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CAPITULO I 



16 40 A, 166 6 



No dia primeiro de dezembro de 1640 proclamou-se a independência de 
Portugal, que, dnrante sessenta annos, a Hespanba explorara á vontade, bem 
como aos seus dominios ultramarinos. 

O povo acclamou com enthusiasmo no continente o duque de Bragança 
D. Jo3o, e esse entbusíasmo, cbegando a Gabo Verde em i641, fez com que o 
duque fosse também acclamado na ilha de S. Thiago, mandando o governador, 
de propósito, uma caravela a Lisboa com Bernardo Rodrigues Pereira, que fora 
encarregado de dar tSo boa nova a El-rei. 

Escolheu D. João lY para seu secretario de estado Francisco de Lucena, 
que todos reconheciam como homem apto para arcar com as dificuldades que 
atravessava o paiz e attender ás colónias, que luctavam com a miséria e guerras. 

O cuidado e interesse que mereceu o archipelago ao chefe da dynastia 
de Bragança e a alguns seus successores é digno de ser registado, comparan- 
do-o com o dos Filippes, se bem que entio houve epocbas de grande calami- 
dade, perseguições e luctas, guerra e fome, sem que o governo lhe acudisse. 

Á testa do governo das ilhas ainda estava em 1641 Jeronymo de Caval- 
cante e Albuquerque, que terminava o seu triennio em 24 de abril de 1640, 
tendo sido nomeado João Serrão da Cunha para o substituir, o qual só em de- 
zembro tomaria posse. 

Este governador, o ultimo nomeado por Filippe III, era credor da Real 

1 



2 SUBSÍDIOS PARA A HISTORIA 

Fazenda por umas dividas contrahidas pela mSe d'este rei, valendo-lhe por 
isso o ser nomeado governador, visto que perceberia, além do seu ordenado, 
grandes proventos do commercio de escravos para as Índias de Gastella, como 
tiveram set^ antecessores. 

GessandOj porém, esse commercio com os castelhanos, ficaram as ilhas re- 
duzidas á maior miséria, a ponto de escassearem os rendimentos para pagar as 
ordinárias, que orçavam por 16*:000 cruzados annuaes. 

Requereu então Serrão da Cunha que, a exemplo do que se praticara com 
o governador Nicolau de Castilho em 16i4, se lhe dessem também 600f$000 
réis de ajuda de custo em attençSo ao precário estado das ilhas, que estavam 
sem meios para pagarem dividas anteriormente contrahidas. 

Encontrou, porém, formal opposição da parte do conselho ultramarino, 
que informou em i 4 de novembro ser grande a escassez de dinheiro para a re- 
gularidade dos serviços de Sna Magestade. 

O mesmo governador requereu então, que, sendo o pagamento das ordi- 
nárias dos ecclesiasticos e officiaes seculares concedido no contracto dos di- 
reitos de escravos, e que tendo cessado esse commercio, portanto o contracto, 
pedia que Sua Magestade consignasse as ditas ordinárias do rendimento de ta- 
baco no reino. Mandou-se essa petição a informar ao ex-governador Jorge de 
Castilho, que expoz que os direitos dos escravos nunca chegaram para o paga- 
mento das ordinárias, e para acudir a Cabo Verde lembrava-se das sobras do 
rendimento da ilha da Madeira. 

O conselho, sem remediar o mal, não acceitou o primeiro alvitre do ren- 
dimento de tabaco porque lhe parecia que elle era preciso para minorar as 
necessidades do reino, e nem o segundo, porque não havia sobras, e se as 
houvesse ellas seriam applicadas antes para o sustento do presidio da ilha. 

O governador seguiu então ao seu destino. 

Aguardamos a sua chegada para sabermos quaes as providencias que se 

tomaram para não deixar morrer á mingua auctoridades e mais funccionarios. 

Estamos a vér atravez dos tempos as funestas consequências da administração 

p;. dos intrusos Filippes, que vieram desorganisar toda a nossa legislação sobre 

o commercio da Guiné, que seguira uma marcha regular com pronunciado au- 
|. gmento para as nossas conquistas, desvíando-o para as índias de Gastella. 

O commercio de escravos para o Brazil, que teve a primazia ao de An- 
gola, era forçoso conseguil-o, readquirindo-se os antigos centros commerciaes. 
Apesar de tudo mandou El-rei, por um seu alvará de 49 de novembro de 164i, 
que, fazendo-se o contracto das ilhas, se mettesse n'elle 100 cruzados, por or- 
dinária, pelo tempo de seis annos, para reparos e remédio da Santa Casa da 
Misericórdia ; e, se não houvesse contracto, se pagasse por conta da Fazenda 
Real do rendimento que se apurasse de S. Thiago. 
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BK CABO VERDfi B dUINÉ 3 

Para ouvidor geral fora nomeado o bacharel Pedro do Canto Pacheco, em 
S2 de maio de 1642. 

Em 14 de jnlho do mesmo anno foi creado, por am decreto, o conselho 
oitramarino, instituição modelo de D. Jo3o. 

Uma das primeiras providencias d'aquelle conselho foi um alvará, datado 
de 1 1 de agosto, franqueando o commercio da Guiné aos naturaes d'alli e mais 
vassallos do reino. ^ 

Uma outra foi o alvará de 9 de setembro de 1642, fazendo concessão a 
Âfionso Coelho da metade do Maio, que tinha vagado para a coroa. Foi boa 
medida porque a ilha estava abandonada. 

Em 16.43, queixando-se o governador do Brazil, António Telles da Silva, 
a El-rei, de o governador de Cabo Verde ter consentido que um navio hollan- 
dez carregasse escravos para Pernambuco, sendo chrístSos, ao passo que os 
hollandezes eram herejes, e ao mesmo tempo que negava esse commercio aos 
naturaes, mandou-se por esse motivo ao ouvidor que devassasse este caso. 

Provou-se ser verdade e propoz o ouvidor que se devia demittir o go- 
vernador.* 

N'este anno aportou a S. Thiago uma armada hoUandeza, que ia para o 
Oriente, levando a bordo o general Jo3o de Areusseer, governador das arma- 
das da Hollanda. 

Este general, tendo sido bem recebido pelo governador Serrão da Cunha, 
que lhe dera boa hospedagem, querendo dar-lhe uma prova de amizade e re- 
conhecimento, advertíu-o de que convinha estar a cidade de Gôa prevenida, 
por saber das intenções do Idalcão, que sobre ella queria ir. 

certo é que o governador, em 27 de fevereiro de 16i3, mandou logo 
communicar este facto para o reino, fazendo sahir uma caravela ; o conselho ul- 
tramarino, que nio desconhecia o manejo dos hollandezes, resolveu que seria 
mais conveniente mandarem-se sahir caravelas para o Brazil, e uma apenas 
para Gôa, aportada e aviada com a brevidade possível, para prevenir a todos 
que se acautelassem dos hollandezes, que eram um Inimigo cauteloso, ou, para 
m^hor dizer, temível. 

Os hollandezes pretendiam distrahir a nossa attençSo para a índia a flm 
de assim poderem, a salvo, operar livremente no Brazil. 

Enganaram-se, embora fossem grandes as difficuldades que atravessáva- 
mos, creadas pelos Filippes, que deixaram as nossas colónias no maior aban- 
dono e para as defender das armadas inimigas apenas onze velhos cascos no 

1 Livro de Consulta régia, n.® 30. (Bibliotheca Nacional de Lisboa, Conselho Ul- 
tramarino.) 

2 Livro de Consultas mixtas. (Idem.) 
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4 subsídios para a historia 

Tejo. O paizj. bastante pobre, tinha que sacadir do Brasil os bollandeses^ qae 
nos ameaçavam traiçoeiramente, e também que attender á Guiné, onde os cas- 
telhanos, qne não queriam perder o habito, iam procurar negros para a sua 
Havana a fim de cultivarem tão ubérrimo solo e darem riquezas á pátria dos 
Filippes. Foram os descendentes d'essa raça, de escravos da Guiné, que ao 
cabo de trezentos annos, proximamente, mais contríbuiram para que a Hes- 
panha perdesse Cuba e riscasse das brilhantes paginas da sua historia cok>* 
nial seus vastos domínios. 

À Hespanha conquistou, mas n3o colonisou, e por isso soffreu as conse* 
quencias em 1898. 

NSo agradava a Portugal o procedimento dos castelhanos, que iam fazer 
negraria á Guiné, e por isso se ordenou a construcçSo de uma fortaleza em 
Gacheu, para o que se applicaria o dinheiro sequestrado aos mesmos caste- 
lhanos, e depositado em Cabo Verde. 

D'esse trabalho foi incumbido Gonçalo de Gamboa Ayalla, capitão-mór e 
feitor de Gacheu, em 16 de julho de 1641 pelo tempo de três annos, levando 
comsigo 60 soldados armados, 50 mosquetes, 50 arcabuzes, 100 chuços, 3 pe- 
- ças de artilheria com reparos e balas, 4 carpinteiros e 4 pedreiros, ferramen- 
tas, forjas de ferreiro, 60 moios de cal, 20:000 telhas e outro tanto de tijolos. 

A conducçao do pessoal e material fez-se na fragata Sania An$ia Maria, 
que, depois de descarregada, ficou no porto para dar protecçio ao capitSo-mór 
emquanto durasse a construcçSo da citada fortaleza. 

Os moradores de Gabo Verde tiveram uma agradável providencia no ai* 
vara de mercê para serem providos nos oíficios que vagassem, quando tives- 
sem para isso partes e sufiSciencias, pela morte dos pães. 

D. João IV não deixou de recompensar Bernardo Rodrigues Pereira, dan^ 
do-lhe o logar de tabellíão de notas de Gabo Verde, pelo fallecimento de Joio 
Rodrigues da Gosta, por ter sido o portador da noticia da sua acclamação e 
também por lhe ter dado uma outra, não menos agradável, de na ilha Terceira 
se ter conseguido a abertura de uma cisterna no Gastello. 

Os navios que sabiam de Gabo Verde para Lisboa, fazendo a derrota j^ 
los Açores, tocavam sempre na Terceira a receber refrescos, e assim se ex- 
pUca o conhecimento que teve Bernardo Pereira da referida cisterna. 

O capitão-mór de Gacheu, Gamboa Ayalla, que tinha vindo ao reino em 
1644, com licença, foi mandado seguir com brevidade para alli, e para Gabo 
Verde foi Paulo Barradas da Silva, encarregado de organisar a força de 60 
soldados que para Gacheu devia marchar. 

Apesar d'isso Manuel Mendes Arnaut foi nomeado governador (eapitSo- 
mõr) de Gacheu em 30 de janeiro de 1644, por três annos, cuja posse lhe de* 
via ser dada peio governador de Gabo Verde assim que vagasse aqneHe go- 
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DB CABO VBRI» B GUIBÉ 5 

Torno^ que coBlinium a cargo de Gamboa Ayalla, e ainda te^e, em 4 de j»* 
Hio» a nomeacSo de oayidor, recebendo por todos aqnelles cargos lOOSOQO réis 
mensaes. 

Em maio de 1644 regulou-se a Yintena, ordenando-se que fosse imposta 
nos froctos e fazendas de S. Thiago, e se applicasse para as obras de forlifica* 
cio de Gacheu» sendo paga em géneros para sustento dos soldados. 

Em julho teve nomeação de governador, de Gabo Verde, Rodrigo de Mi- 
randa Henriques, que n3o a acceitou, e por isso foi nomeado António de Sousa 
Menezes para substituir Serrão da Cunha, sujeito a uma syndicancia, tendo o 
syndícante ordens para o remetter preso para Lisboa e sequestrar-lhe os bens. 
O novo governador não chegou a tomar posse. 

Em 30 de julho escreveu o governador que ao Maio chegara o conde 
Malberg com quatro navios de guerra, mandados em corso por El-rei de Grã- 
Bretanha contra os navios do Parlamento; passaram a S. Thiago» fundemâo 
na Ribeira Grande, ofiferecendo-lhe os seus serviços, e pedindo«lhe licença para 
tomar os navios que houvesse no seu dístricto, ao que elle não annnin ; que o 
conde Malberg, querendo ir à Gambia, seguiu para as ílbas de barlavento a 
procurar um piloto, e aproveitou o ensejo pedindo-lbe, em segredo, para to-^ 
m»r abi os navios que encontrasse, porque nos faziam mal, recebendo negros 
para as índias I 

Em 2 de setembro explodiu um conflicto entre o governador e o ouvidor 
Pedro do Canto Pacheco, na casa da camará. Tendo aquelle mandado chamar 
á casa da camará os camaristas e povo, disse-lhes que era preciso prover e 
pôr em execução as ordens de Sua Magestade sobre o cunho da moeda, e man- 
dar para o Brazil o maior numero de escravos para se acudir á agricultura, 
por alli faltarem braços. Os camaristas e povo ouviram, mas como duvidas- 
sem do governador pediram-lhe para se tratar d'esse assumpto no dia seguinte. 
O ouvidor, porém, não qoiz acceitar a proposta e exigiu que o governador lhe 
passasse uma certidão do assumpto para o fazer constar a Sua Magestade. 

Então o governador queixou-se do ouvidor por o injuriar dizendo que 
descaminhava os bens da fazenda real e intimou-lhe a prisão. 

O ouvidor reclamou da injusta prisão, enviando um requerimento ao go* 
remador, por intermédio de seu irmão José Pacheco, que também ficou desde' 
logo preso, levantando-se-lhe auto. 

O governador nomeou então António de Barros ouvidor geral e provBdor 
da fazenda. Este, que seguiu com o processo, sentenciou-os a contento do go- 
vernador, condemnando o ouvidor na multa de 2:000 cruzados, a metade para 
a bulia de Santa Cruzada e a outra para a fortaleza de Gacheu, em construc- 
ção, e mais 6 annòs de degredo para o Maranhão, e ao irmão na mesma pena, 
com 4 annos de degredo p«i o mesmo local, onde serviriam no que lhes fosse 
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iiMUcado, e sem poderem requerer e appellar para Sua Magestade 1 O gover- 
nador, dando a sentença final, augmèntou a pena de degredo em 10 annos ao 
ouvidor e confirmou a do irmão na mesma. 

Aggravaram, como era de esperar, e El-rei mandou vir para Lisboa o ou- 
vidor, que foi substituido, e tanto elle como o governador foram devassados. 

Em outubro os officiaes da camará de S. Thiago queixaram-se também do 
ouvidor geral Canto Pacheco por levar ás partes maiores salários do que era 
devido, contra o uso da terra e o que dispunham as ordenações. 

A verdade é que tanto o governador como o ouvidor foram duas entida- 
des muito prejudiciaes ás ilhas e ao socego do povo, revelando ambos pouca 
honestidade nos seus actos. 

O bispo recebeu em 9 de outubro de 1644 uma carta de El-rei, ordenan- 
do-Ihe que não consentisse religiosos estrangeiros no bispado, por os haver 
naturaes, que bem podiam supprir as faltas que houvesse. ^ 

Até Filippe III as nomeações de governadores recahiam em pessoas da 
affeiçSo de El-rei, como actualmente succede, pondo-se de parte os conheci- 
mentos, mérito e oatras qualidades de individuos que com mais razSo podiam 
e deviam bem exercer os cargos. Serrão da Cunha conseguiu a nomeação para 
poder rehaver uma divida da mãe de Filippe III, a qual lhe foi negada por 
D. João IV, apesar de esforços empregados mostrando que a divida era do 
Estado. 

D. João IV procedia de differente maneira na escolha d'aquelles funccio- 
naríos. Ordenou que cada um dos três membros do conselho de fazenda pro- 
pozesse três mdividuos e El-rei escolheria então, entre os concorrentes já apu- 
rados, aquelle que melhor garantia desse. 

A escolha de governadores para o ultramar era tão melindrosa para 
D. João IV que algumas vezes teve elle de pôr de parte os concorrentes apre- 
sentados pelo conselho de fazenda, que usava também de favoritismos, para 
nomear quem realmente merecia. 

Sob este ponto de vista foi um monarcha justo e sensato. 

Paulo Barradas da Silva, que estava em Gacheu tratando de fortificar este 
logar, qneixou-se em 1645 do licenciado António de Barros, ouvidor e prove- 
dor de fazenda em Gabo Verde, de nomeação do governador, por essa ancto- 
ridade ter applicado de seu alvedrio 31^140 réis, que estavam nos cofres com 
destino á referida fortificação, no navio Nossa Senhora dos Remédios e Santo 
AníoniQf que havia ido ã Guiné saber noticias. 

Ordenou-se-lhe que entrasse com esta importância na arca do deposito. 

Também representaram os homens nobres da cidade contra o governador 

i BiUioth^a d'Ajiida. (Livro do Governo de Portugal, toín. i.) 
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por este os obrigar a servir de almoxarife, e terem de vir a Lisboa todos os 
trienoios prestar suas contas, tendo apenas 30^000 réis de ordenado, soffrendo 
assim grandes damnos as suas fazendas, sob pena de multa em dinheiro, ou 
outras penas. Mandou El-rei, por um alvará de 13 de março, que elles pres- 
tassem contas na ilha, triennalmente, ao provedor da fazenda, que as remette- 
ria para serem examinadas. 

Na epocha de que estamos a tratar era superior a despeza á receita, im- 
portando aqnella em 6:443^000 réis, e esta, uns annos por outros, em menos 
dois contos de réis. 

Em 8 de maio, conta o governador n*uma carta, três naus hollandezas 
fondeadas no porto da cidade pretendiam saqueal-a logo que a ellas se re- 
unissem outras quatro que esperavam; e convidaram o capítSo de uma que 
alli estava a concertar o mastro do traquete, que se tinha partido n'um com- 
bate com navios de Dunkerque, para se associar ao saque, o qual nlo acceden 
ao convite. Como fossem poucos flzeram-se de vela. El-rei providenciou, man- 
dando que se fortificasse a cidade e a villa da Praia. 

Tendo fallecido o tabelliSo Pêro Ribeiro e deixado quatro filhas na misé- 
ria, deu El-rei a propriedade do logar a Maria Ribeiro, filha mais velha, to- 
mando posse do cargo quem com eila casasse e fosse julgado apto. D'esta ma- 
neira ficavam as famílias dos funccionarios ao abrigo de necessidades. 

Assim se procedeu com Violante, filha de Engracia Lopes e de Manuel 
Fernandes, escrivSo do almoxarifado, dando-se-lhe os officios de escrivão da 
camará e orphãos para quem com ella casasse, e a seu irmSo menor Luiz o 
logar de escrivSo do almoxarifado, com direito a receber a terça parte do or- 
denado emquanto não fosse maior. 

O provedor e irmandade da Santa Casa da Misericórdia fizeram um afo- 
ramento dos bens de Capella, que á mesma Santa Casa deixou Martins de Se- 
queira e sua mulher Maria Simõa, a Joanna Coelho, viuva do capitão Fabião 
de Andrade da Veiga, que se obrigou a pagar annualmente o foro de 9O0OOO 
réis, inciuindo-se n'este aforamento mais 2:500 cruzados que a mesma Santa 
Casa recebeu. 

El-rei annullou este contracto, mandando que a Santa Casa, cumprindo a 
vontade do testador, beneficiasse a fazenda por ser muito pouco a quantia de 
30^000 réis. 

Paulo Barradas da Silva, de quem já falámos acima, mandado para fazer 
a fortaleza de Cacheu, com ordens para levantar o deposito que havia em Cabo 
Verde para esse fim, obrigou o bispo a representar em janeiro a EIrei, por se 
ter levantado também o dinheiro cuja applicação era para as obras da Sé. 

El-rei respondeu que as obras estavam paradas e que esse dinheiro seria 
reposto do rendimento dos escravos da mesma fortaleza. 
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I julbo mandou £l-rei soltar o ouvidor geral Pedro da Cuuba Pacheco, 
indo este a exercer o seu cargo. 

I 8 de outubro foi creado o logar de primeiro sargento-mòr, de no- 
regia e com vencimento. 

rreu n'este anno de 4645 o goreroador JoSo Serrão da Cunha, elegeado 
a e dando posse do goverao ao bispo e nSo a Jorge de Aranjo, como 
Chelmich oa sua Chorographia CtAo-Verieana, pois este nmica gover- 
apitania, e oem tão pouco atè 1648, como cita o manuscriplo B-8-60 
ido. 

livros do coDselbo ultramarino, servindo de registo de cartas ofBciaes 
auctoridades de ultramar (Bibliotbeca Nacional de Lisboa) provam de 
I que asseveramos. 

1 6 de novembro de 1648 escreveu El-rei i camará da cidade, ord»- 
le, em vista da carta do governador Cunha, de 6 de maio, oa qual 
nava de que a gente de três naus boUandezas, e de outras qae espe- 
pretendia desembarcar em terra, que mandasse construir um forte na 
onde se fazia o desembarque; que se levantasse o muro do porto, por- 
intigo jà estava arruinado, fazendo-se no meio d'elle mn baluarte ; e 
jsse também com um lanço de muro da parte da fortalexa de S. Fí- 
penas principiado, até á Sé nora e casa do bispo; que se fortificasse 
da Praia por ser porto aberto e muito grande; e para tudo isso o go- 
r devia empregar os 1:000 cruzados, que pediu, do deposito dos bens 
rados aos castelhanos; e que conduzisse, da Ilha da Boa Vista, para 
e, as dez on doze peças de artllberia pertencentes is naus hollande- 
perdidas. 

i$ que concorram a esíat obras os escravos e mesmo o» moradores, não 
o reino dar mais aaxilm porque a corda está defendendo-M doi ininu- 
linda pediu para o vigário da villa da Praia aoiiliar as forliâcações que 
daram aili fazer. 

1 27 de janeiro de 1646 ordeuou-se que, em duas caravelas que Iam 
para o Brazil, se mandasse pelo conselho da fazenda para Gabo Verde 
lintaes de pcdvora e armas. 

1 abril Í<Á provido Gonçalo de Barros da Sitva no cargo de governador, 
>u-8e-lbe que, sem a mais pequena demora, seguisse a tomar posse do 
Pelo conselho de fazenda foram-lbe dados 80 soldados, 30 quintaes de 
, 2 ferreiros e 1:000 balas de artilberla. Os soldados deviam ser pa- 
os sobejos da ilha da Madeira, e na falta, para completar o pagamento, 
i á camará e moradores para concederem 2dOO0 réis de subsidio em 
pa de vinho importado* como se fazia no Brazil. O povo ia pagar o pri- 
mpoBlo munídpal. 
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Foi a primeira força militar regular que houve em Cabo Verde. O novo ^ 

governador ímpoz condições, sem o que não iria para o goveruo/pediado 400 
soldados, pólvora e balas. 

Jorge de Castilho, ex-governador e conselheiro da fazenda, informou que 
80 homens era o que podia sustentar-se com o rendimento da Madeira, e não % 

se precisava de mais gente, porque, sendo os naturaes obedientes, em caso de 
soccorro podia-se ajuntar mais de 4:000 homens, e o governador SerrSo da 
Cunha tinha comprado aos estrangeiros muita pólvora havendo na fortaleza 
700 ou 800 armas : arcabuzes e mosquetes. 

O governador, em vista d'isto, pediu en\ junho a renuncia do logar, setido 
por tal facto asperamente censurado pelo conselho de fazenda, que disse a Sua 
Magestade: «para obrigar os seus vassallos a não renunciarem o serviço de- 
pois de nomeados.» 

O bispo D. Fr. Lourenço Garro, sendo eleito pela camará governador 
na egreja de Santa Martba da cidade, nomeou para seu tenente-general o ca- 
pitão-mór Jorge de Araújo de Mongemes. 

O bispo governador, estando a tratar, com urgência, da fortificação da ci- i 

dade, e sabendo que o ouvidor Canto Pacheco mandara notificar aos capitães 
e ao tenente-general, incumbidos d'esses trabalhos, para virem dar conta do 
inventario e estandartes como era seu dever, só com o fim de impedir e em- 
baraçar a rápida conclusão e assim vingar-se do bispo, que não quiz nomear 
Pedro Semedo Cardoso tenente-general, ordenou aos escrivães que não fizes- 
sem diligencia alguma com as pessoas empregadas nas obras da defeza, como 
lhes mandara o ouvidor. Este, em face de tal ordem, mandou, em audiência, 
que se levantasse auto contra o bispo governador. O ouvidor declarou-lhe en- 
tão que elle, como escrivão, não podia reconhecer nem obedecer ao gover- 
nador. Em vista de tudo isto mandou o bispo prender o ouvidor em sua casa, 
ordem a que este resistiu por duas vezes, armado de pistolas, e só se deu 
á prisão constrangido pela gente com que o cercaram. 

O bispo, como era de prever, queixou-se para Lisboa do ouvidor, e este, 
por seu turno, apresentou também a sua queixa, concebida nos seguintes ter- 
mos: que em 1645 se tomara um navio inglez para a fazenda real, e se ex- 
tranhara ao governador Serrão da Cunha o tratar com inglezes e hollande- 
zes, como prohibiam as ordenações, e ainda mais por não pagarem direitos 
do que levavam e deixavam, defraudando a fazenda publica, e por isso fora 
preso; que, depois de estar n'esta situação alguns dias, chegara ao porto o tal 
inglez, e só então o governador mandou ao provedor da fazenda, servindo em 
seu logar, o julgasse por perdido com tudo o que trazia para a fazenda real, 
condemnando o mestre e o capitão na pena devida corporal ; estando os delin- 
quentes presos, e elle pelo bispo, chegara um navio francez para commerciar 
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com os moradores, passando o bispo uma provisão n'esse sentido, permittíndo 
o commercio, e como o provedor se negasse a dar o despacho foi a isso obri- 
gado pelo bispo, o qual, com os ofQciaes de fazenda, tomou trigo, lonas e mui- 
tas fazendas a troco de coiramas, pelles, assucar e carnes. 

Quando era precisa a maior união das auctoridades para affrontarem o 
ataque dos inimigos, hollandezes e castelhanos, provocavam desordens; ape- 
sar de tudo um único homem trabalhava na vilia da Praia pondo-a em es- 
tado de se defender. Este benemérito era o vigário Gaspar Vogado, o qual con- 
struiu o primeiro forte na ponta da Temerosa e um cerco de muro á entrada 
da vilIa, com um reducto de três peças de artilheria, casas para munições e 
presidio, sem receber de taes trabalhos dinheiro algum da fazenda real e sem 
auxilio de soldados e povo, como se tinha mandado. 

E para provar a D. João IV os seus sentimentos patrióticos offereceu ao 
governo 50 cavallos e 2:000 arrobas de carne, pedindo que se mandassem lá 
buscar por um navio, mas este fosse primeiro á Boa Vista receber umas peças 
de artilheria, deixadas pelos hollandezes, para guarnecer a villa. 

Tratava-se, pois, de fortiGcar Cabo Verde e Gacheu, porque eram con- 
stantes as visitas de castelhanos e hollandezes, a fim de fazerem escravos e 
exercerem a pilhagem. 

No conselho de fazenda houve grande discussão se em Gabo Verde de- 
viam dar refrescos a estes inimigos, sendo uns de opinião que se poderiam dar 
emquanto não houvesse as fortalezas e ih'os negassem depois; outros foram de 
parecer contrario, o qual prevaleceu; para mais tarde lh'os negarem melhor 
era a prohibição desde já. 

Para ouvidor geral, provedor de fazenda, dos defunctos e ausentes foi 
nomeado em 19 de dezembro de 1646 o licenciado Manuel Paes de Aragão, 
que em 18 de setembro havia recebido provisão para devassar do procedi- 
mento do governador Serrão da Gunha, do ouvidor Ganto Pacheco, preso pelo 
bispo, e de Pedro Semedo Gardoso por ter feito ajuntamento de gente para 
impor ao bispo a sua nomeação de tenente-general. 

Este ouvidor veiu a fallecer em 9 de fevereiro de 1666 e está sepultado 
DO lado esquerdo do corpo da egreja de Mata Gães com o seguinte epitaphio: 
Sepultura do Dr. Manael Paes de Aragão, ouvidor geral e governador que foi 
de Cabo Verde. É menos exacta esta inscripção, porque, como mais adeante 
veremos, pelo fallecimento do governador Barros Rego, elegeu a camará Se- 
medo Gardoso contra a vontade d'este ouvidor, que desejava ser elle só a go« 
vernar, 

A devassa contra o governador devia versar não só sobre os seus actos, 
durante o tempo do governo, mas também sobre o procedimento havido com 
um navio que de Pernambuco foi ás ilhas por conta do conde de Hassau, 
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João Manricio, governador geral de todas as praças qae os hollandezes haviam 
conquistado no Brazil, e com mn oatro de Gaspar Dias Ferreira, morador na ci* 
dade, com trinta mil dobrões, para carregar escravos, do qual era mestre e 
piloto Domingos Machado; por ter consentido que os estrangeiros commer- 
ciassem nas ilhas e aos que foram da Madeira e outros portos do norte; assim 
como sobre o facto de duas naus e dois outros navios hollandezes, que em 
viagem para a índia alli foram receber carne e aguada, aos quaes elle deu 
todo o auxilio a troco de fazendas, usando para com os inglezes da mesma 
forma; dos descaminhos que deu aos rendimentos da real fazenda e do de- 
posito que na ilha deixaram os castelhanos e perderam para aquella fazenda; 
e, finalmente, de ter prohibido aos moradores o commercíar com os de Cacbeu. 
Junto á devassa devia enviar o ouvidor os livros do tempo d'aquelle governa* 
dor ao conselho ultramarino. 

Emquanto á devassa a Pedro Semedo: saber se elle teria tido culpa no 
ajuntamento, depois de ser eleito o bispo para governador, por não o nomear 
seu tenente-general. 

E do ouvidor geral Canto Pacheco que devassasse e syndicasse como 
procedera no exercicio de seu cargo, e por nSo ter obedecido ao bispo como 
governador; por promover o ajuntamento do povo para pugnar por Pedro Se- 
medo, revogando a eleição que tinha recahido em Jorge de Araújo, e outras 
culpas que encontrasse. 

Em 22 de setembro deu-se outra provisão ao syndicante para que, logo 
que chegasse a S. Thiago, mandasse preso, com homenagem, o ouvidor ge« 
ral a apresentar-se no conselho ultramarino, e inquirisse se elle desobede* 
cera ao bispo, não o querendo reconhecer como governador, e se fora este 
o motivo por que o prendera, ao que elle se oppozera com duas pistolas. 

Em 2 de outubro escreveu El-rei ao bispo, dizendo-lhe que tendo Gon- 
çalo de Barros da Silva sido nomeado governador, e depois de acceitar se 
escusara, fugindo para Castella em principies de setembro, esquecendo-se da 
fidelidade e amor que lhe devia como seu rei e senhor natural e á sua pro- 
pria pátria, e receando-se que com uma demonstração tão baixa e vil qui* 
zesse passar a S. Thiago com algumas ordens falsas, para prevenir essa mal- 
dade, emquanto não se nomeasse outro governador, lhe avisava que tivesse 
cautella com Gonçalo de Barros, o qual poderia querer intentar qualquer acção. 

No dia 1 de novembro de 1646 morreu o bispo, ficando a camará com o 
governo interino. 

A Sé ficou vaga vinte e seis annos, devido ao rompimento de relaç5es en- 
tre Portugal e a Guria Romana pela acclamação de El-rei D. João, que não agra- 
dou ao Papa. Por esse motivo mandou El-rei para o bispado missionários reli- 
giosos capuchos para supprirem a falta de clérigos, e para tal fim se deu co- 
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meço à edificação de um convento na cidade da Ribeira Grande de S. Thiago 
e de dois bospicíos na Guiné, consignando-selhes côngrua para sua sustenta- 
ção, como se tinha feito com os da Companhia de Jesus que alli tinham es* 
tado. 

A pedido do capitãomõr de Gacheu, Gamboa Ayalla, mandou El-rei em 
outubro de 1646 duas fragatas á Guiné a fim de obstar aos castelhanos o su- 
birem os rios, e em 1647 foram pedreiros e outros operários para a construc- 
ção da fortaleza. 

Em 17 de dezembro mandou El-rei que se apromptasse com toda a ur- 
gência um navio para mandar um aviso a Cabo Verde e n'elle seguir Roque 
de Barros Rego, nomeado governador em 17 de janeiro de 1647, em atten- 
ção aos muitos serviços que prestara na guerra do Brazil, pelo seu muito va- 
lor e experiência; teve, porém, a carta patente da nomeação só em 10 de 
julho. 

Levou, como tiveram seus antecessores, doze homens para a sua guarda. 

O capitão-mór Gamboa Ayalla, em Cacheu, não luctava só contra os na- 
vios estrangeiros; os portuguezes qub se empregavam no trafico da escrava- 
tura não menos o incommodavam, e assim se viu forçado a mandar presos 
para S. Thiago: António da Cunha, Diogo Barrassa, Thomaz Barrassa e Fer- 
não Lopes de Mesquita, que mantinham tratos com castelhanos, bem como 
Manuel Fragoso Sotto Mayor e João Rodrigues da Costa. 

Estes presos, que eram os principaes moradores da Praça de Cacheu» 
não se defendendo da accusação do capilão-mór, limitaram-se a pedir a sol- 
tura a titulo da sua innocencia, e de leaes vassallos por terem acclamado El- 
rei e acudido em todas as occasiões de serviço e defeza da Praça. 

Passou-se isto em 1647, quando em maio chegaram alli três frades ca- 
puchos castelhanos, que diziam ser enviados pelo Summo Pontifico para a con- 
versão dos infiéis. O capitão-mõr oppoz-se a que elles missionassem, dizendo- 
Ibes que só com licença de Portugal podiam exercer essa missão e nunca do 
Papa, que alli nada mandava, e que para os livrar dos ardores do sol os ia 
reter n'uma casa até que seguissem sob prisão para S. Thiago. E assim foi. 

O capitão-mõr de Cacheu pediu soccorro a El-rei pela segunda vez em 8 
de maio de 1646, pois que já o tinha feito em 25 de fevereiro, dizendo que 
se até setembro não fosse soccorrido, a Praça de Cacheu cahiria em poder 
dos castelhanos, e ao mesmo tempo que mostrava a conveniência de se prende- 
rem uns sete ou oito indivíduos, principaes da Praça, antes de chegarem os 
castelhanos, foi-os prendendo, como já vimos, como promotores de uma Incta 
imminente, pois queriam a Praça á sujeição de Castella, a ponto de tentarem 
seduzir os soldados para fugirem com a promessa de largas recompensas pe- 
cuniárias. Era chefe da revolta Fernão Lopes de Mesquita. 
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O capitão Gonçalo Gamboa» muito antes d'este facto, já por vezes recla- 
mara esse soccorro, prevendo o que eslava para acontecer, e não com grande 
pasmo viu surgir no rio de S. Domingos (Gacheu) em 16 de maio de 1647 a 
fragata S. Theodosio, que levava soldados de infanteria e munições. 

D'essa missão foi encarregado o capitão Domingos Garcia, que aprom- 
ptou a fragata referida, sabindo de Lisboa a 20 de fevereiro, acompanhada 
pela nau Santa Maria de Londres, em que ia o governador nomeado para Cabo 
Verde, separando-se d'esta no dia 26 em 36^ de latitude. 

Em O de março chegaram ambas a S. Thiago, fundeando a nau Santa 
Maria de Londres de manhã e a fragata pouco depois* 

Em 10 de maio seguiu a fragata para Gacheu, depois de receber provi- 
sões e mais soccorros do governador. 

O morador António da Gunha foi preso e mettido em grilhões, por ter 
pilotado dois navios de Sevilha para o rio de Gambia. 

D. João lY, embora reconhecesse que não eram infundadas essas accusa- 
sões, perdoou-os por um alvará de 29 de junho de 1647, e sciente de que a 
causa d*esse proceder indigno dos portuguezes se devia á prohibição que ha- 
via de resgate de negros para a índia entendeu que o melhor seria contempori- 
sar um pouco com os mercadores, permíttindo o resgate para a índia pelo al- 
vará de 1 de junho, com a condição, porém, de que as fianças só se dariam no 
reino, e não em Gacheu, nem em Gabo Verde, como era de habito conceder-se. 

Em attenção aos relevantes serviços prestados nas guerras contra os boi* 
landezes no Brazil e em vários encontros com os castelhanos teve em 11 de 
julho de 1647 Francisco da Silva carta de nomeação de capitão-mõr da capi- 
tania da villa da Praia. 

Ao mesmo tempo que El-rei nomeava officiaes de valor para defender dos 
inimigos os pontos mais importantes da ilha, encarregava ao governador Bar- 
ros Rego e ao vigário da villa da Praia que tirassem a artilheria que estava 
na Boa Vista para as fortificações, mandando em 9 de maio uma caravela para 
ir recebel-a. 

N'este navio seguiram do reino muitos officiaes, artilheiros, materíaes de 
construcção e de artilharia. 

Não eram só os hollandezes e castelhanos que se apresentavam como 
nossos inimigos; os inglezes também nos incommodavam, e se por um lado 
se mostravam nossos afféíçoados não deixavam de mandar suas naus á Guin6 
fazer escravos. 

As costas da ilha de S. Thiago eram visitadas por naus inglezas e de ou- 
tras nações, e, apenas eram de terra enxergadas, causavam tal alvoroço ao 
povo que se tocava logo a rebate, até que uma embarcação a remos fosse 
reconbecer-Ihes a nacionalidade. 
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Pelo decreto de 18 de junho de 1647 foram mandados seis religiosos da 
Companhia de Jesus para Cabo Verde, para conservação da cbristandade, as- 
signando-se-lbes para seu sustento, em cada anno, mil cruzados, pagos adean- 
tadamente, sendo a metade dos direitos dos negros que sabissem da Guiné 
para o Brasil e a outra do rendimento da fazenda d'Elrel em Lisboa. 

Recommeodou-se muito que nSo se lhes faltasse com aquelte pagamento, 
porque a essa falia se devia terem os religiosos sabido de Cabo Verde, onde 
haviam prestado bons serviços, creaodb um seminário junto á ermida de Nossa 
Senhora da Conceição na cidade. 

Pouco prospera era a vida commercial de Cabo Verde: os rendimentos 
do erário, bem poucos, d3o chegavam para o pagamento das differeotes clas- 
ses, e para mais se aggravar a situação decretara-se em 10 de dezembro de 
1647 para os direitos dos escravos serem pagos nos pontos de onde estes sa- 
bissem. A alfandega de S. Thiago deixou por isso de receber os direitos de 
escravos, qae lhe eram privilegiados por antigas provis&es régias. 

A camará reclamou contra essa resolução régia, e pelo alvará de 20 de 
dezembro de 1648 se mandou que os direitos se cobrassem novamente em 
S. Thiago para pagamento dos ordenados. 

Os castelhanos e hollandezes ameaçaram tomar esta ultima ilha em 1646. 
O governador eitava preparado para resistir, e para o auxiliar nomeou EUrei 
o capitão de fragata Antonio Rodrigues da Serra, sargento-mór de S. Thiago, 
pelos serviços e bravura de que em Gabo Verde dera provas contra aqueties 
inimigos. 

Prestara eSectivameute grandes serviços ainda na coustrucçSo da forta- 
leza de Cacheu, indo ao Maio carregar pedra para esse Sm ; em anziliar, como 
cabo de três navios, o capit9o-mór d'esta praça, Gonçalo de Gamboa de Ayalla, 
oppondo-se a que uma nau ingleza fizesse escravos, pondo-a em fuga; em ter-se 
ajuntado ao conde de Malverim, capitSo-general de El-rei de Inglaterra, por 
assim Ibe ter ordenado o governador Serrão da Cunha, indo ao rio de Gambia 
tomar uma nau castelhana que estava a fazer escravos, a qual se perdeu n'am 
temporal, com 12 peças de artilberia; levando para Cabo Verde o governador 
Barros Rego, na fragata Santa Ánna Maria, tivera um combate com uma nau 
bollandeza, (mde se portou com manifesto valor. 

Em IK de novembro morreu o governador e nSo havendo bispo tomou 
posse do governo a camará. 

Em 4 de agosto de 1648 o governador Barros Bego, dando conta a El-rei 
da multa Uberdade que tinham os estrangeiros, indo ã terra para saber noti- 
cias do que se passava, e ao mesmo tempo receber refrescos, commanicoa que 
tomara uma aUituile enérgica com elles, e a mesma deveriam encontrar nas 
outras colónias. 
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Esta caria, que se referia lambem a fortificações, só teve resposta em 20 
de maio de 1649, e por aqui se pode vér a falta de nayegaçSo qae havia en- 
tre a metrópole e as ilhas^ devido ás guerras ; chegou depois da morte do go- 
vernador fallecido em novembro de 1648. 

El-rei pediu em 17 de maio ao provincial da Companhia para que man- 
dasse religiosos e confessores por haver falta d'elles. 

A 12 de junho teve carta de governador das ilhas o capit3o-mõr de Ga- 
cheu, Gonçalo de Gamboa Àyalla, nomeado para servir por três annos, por ter 
dado provas de ser um soldado valente em todos os combates em que entrou 
contra os hoUandezes. Tomou posse em 29 do mesmo mez. 

Teve alvarás de aposentadoria e de 12 homens para a sua guarda, como 
tiveram os seus antecessores. 

Em agosto ordenou-se ao governador que os direitos dos escravos fossem 
satisfeitos nos logares de onde sahissem ; os dos rios da Guiné em Gacheu, e 
em S. Thiago os que viessem d'aquelles rios para Gabo Verde, como sempre 
se fizera por antigas provisões. 

El-rei encarregou o vigário da villa da Praia de fazer a fortaleza de Ga- 
cheu. 

Pela vaga de Gamboa Âyalla foi n'ella provido João Garreiro Fidalgo, que 
teve regimento, o primeiro que se deu, em 15 de janeiro de 1650, e para tam- 
bém servir de feitor e ouvidor. 

Antes de seguir para o seu destino devia ir primeiro a Gabo Verde re- 
ceber da camará mantimentos e pratico. 

O Regimento ordenava-lhe que se considerasse subordinado ao governa- 
dor de Gabo Verde, porém que este não podia suspendel-o, nem tíral-o de 
nenhum dos cargos ; que podia prover por seis mezes, quando vagasse, alguns 
officiaes da justiça ou fazenda, avisando d*isso o governador para este proce- 
der conforme entendesse. ^ 

Ficou assim bem definido n'este Regimento que a Guiné era um distri- 
cto dependente do governo de Gabo Verde, pois como tal o comprehendíam as 
auctoridades de Gabo Verde, civis, militares e ecciesiasticas, e não os capitSes- 
mores de Gacheu, que por serem de nomeação régia se julgavam indep^den- 
tes d'este governo. 

O privilegio concedido aos moradores de Gabo Verde em 1466 já deixava 
vér essa dependência; a bulia da creação do bispado de Gabo Verde, que es- 
tendia a jurisdicção dos bispos por toda a Guiné ; as nomeações dos governa- 
dores e ouvidores, definindo bem as suas attribuiç5es; e as cartas régias al- 
varás e ordens dirigidas áquellas auctoridades sobre providencias a dar na 

'Legião antiga, vol. i, pag. 263. 
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GnÍDé, proTam de sobejo que o gorerao d'este dislricto íòn sempre depen- 
dente (faqoella Capitania Geral. 

Os religiosos da Companhia de Jesns abandonaram a missão de Cabo 
Verde e Guiné em 16i2 por falta de pagamento das snas ordinárias, que or- 
çavam em 5:517^640 réis. 

O procurador geral da Companhia eiigiu, antes de mandar uovamente re- 
ligiosos^ aquelle pagamento, bem como as importâncias de 570|SlOOO réis e de 
um milheiro de telha, dividas que elles haviam contrabido na ilha para as 
obras da Sè, para não sofTrerem esecuçSo nos bens que ahi deixaram. El-rei 
achon justo o pedido e mandou-lhes pagar quando voltassem. 

Em 9 de oulnbro de 1650, moiTcndo o governador Gamboa Ayalla, man- 
dou a camará fazer a eleição em 4S para governador interino, sendo eleito 
Pedro Semedo Cardoso, que tomou posse em 16. 

No reino, constando esse fallecimenlo, foi nomeado Miguel Ferraz Bravo 
para governador, o que não acceitou. 

Entre muitos serviços prestados por Gamboa Ayalla conta-se a fundaçlo 
da povoação de Farim, no rio de S. Domingos, com portuguezes de Geba, e a 
occupaçao de Zeguichor. 

Semedo Cardoso era natural de S. Thíago. já velbo, muilo nobre e bas- 
tante respeitável pelo sen caracter. 

Sobre a nomeação d'elle relatou Thomé Pinheiro da Veiga que Inmve 
grande inquietação e discórdias por El-rei uio determinar quem devesse Qcai: 
com o governo, se o eleito pela Companhia de Ordenança, ou se o ouvidor ge- 
ral e provedor da fazenda. 

Que era de urgente necessidade se mandasse governador, porque sendo 
eleito Pedro Semedo Cardoso se multiplicavam as discórdias, ódios e levanta- 
mentos, devido ao génio do ouvidor geral Manuel Paes de Aragão, com verda- 
deiro prejuízo da ilha, onde só se attendia a paixões, deixando-a exposta, por 
falta de defeza e fortificações, a qualquer invasão, por peqnena que fosse. 

Informou gue tendo morrido es gooemadores Serrão da Cunha, o bUpo 
que fora eteUo pela camará e Roque de Barros Rego^ ficou a camará e ouvidor 
a goimttar, ambos com o volo egual; porém agora, gue o mesmo devia acotUectr, 
quii só o ouvidor governar por ser provedor da fazenda. Então a camará re- 
ORtu-M no dia 15, cotwidando o ouvidor a votar em quem devia ser governador; 
respondeu que não tinha ordem de Sua Mageslade para semelhantes eleições e 
qae sô a elle lhe pertencia exercer esse cargo; fez um largo protesto contra a 
eleição, com penas e commimtções de levantados, rd)dàes e traidores, incorrendo 
ot camaristas em crime de lesa-magestade. 

Apesar d'isso a camará realisou a eleição, ficando Semedo Cardoso eleito, 
enviando a copia a Sua Magestade do protesto do mesmo ouvidor. A camará 
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aproveitou a occasiSo para fazer algumas considerações sobre o procedimento 
do ouvidor» bem pouco correcto, fazendo vér a El-rei que elle se negara a 
cumprir as ordens dadas em i641, prohibindo aos governadores e justiças de 
commerciarem» pois que tinha admittido três navios castelhanos, e dando-lhes 
livre despacho os procurava e ordenou-lhes que viessem commerciar só com 
elle, prejudicando ao povo e á fazenda real. 

Lembrou a conveniência do novo governador levar um Regimento geraU 
em que se especificasse quem devia substituil-o no caso de morte ou impedi- 
mento, assim como no governo das outras praças. Urgia que de Lisboa se escla- 
recesse esse ponto. 

O sargcnto-mór Pedro de Barros, dando conta do aggravo do ouvidor, quei- 
xou se enlSo da camará por esta ter feito a eleição, quando era desnecessário» 
porque só a elle como sargento mór competia o governo. 

Todos queriam o mando. 

O novo governador interino, Semedo Cardoso» fez em 1651 um relatorio 
provando a legalidade da sua eleição, que fóia feita segundo o costume, e 
quando mesmo alguma irregularidade tivesse havido não era justo que» na 
falta de governador» governasse só o ouvidor, e muito menos que, por se achar 
ressabiado com a camará, se negasse a dar o alvará sobre fortificações e fizesse 
cavallo de batalha por se ter disparado uma peça no dia da eleição, que se 
verificou estar sem bala. 

Acerca das fortificações e material disse que a fortaleza principal (S. Fi- 
Ijppe) e baluartes estavam incapazes, e inspeccionando com os ofiiciaes da 
camará a artilheria, armas e munições não encontrara um inventario» e que 
fazendo-o achara mais de 60 peças, entre grandes e pequenas, quasi todas de 
bronze» mal apparelhadas e sem reparo; 300 armas de fogo mal tratadas, 125 
arrobas de pólvora, 60 de morrão e poucas balas. 

Disse mais ter recebido de Gacheu uma carta do vigário Vogado em que 
este participava ter oBerecido cavallos e 35 arrobas de carne para mantimento 
dos soldados do Brazil, e não concordava com o sitio escolhido por Gamboa 
Ayalla para edificação da fortaleza. 

Era de esperar que o governador eleito não vivesse em boas relações com 
o ouvidor geral e com o sargento-mór. 

Semedo Cardoso, opulento proprietário, afastado da politica, pelo que era 
respeitado, passou a ter uma vida apoquentada e de dissabores, vendo-se obri- 
gado a perseguir o ouvidor e seus ofiiciaes, querendo embargar-lhes os bens» 
o que não conseguiu por se oppór a camará eleita em 1651, composta de Pe- 
dro de Barros, sargento-mór, Antonio Cabral, Diogo Semedo Cardoso» Manuel 
Ramos e Thomé da Costa. 

Esta camará censurou-o pelo seu mau governo. 
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Vivendo fõra da cidade, em uma propriedade no iiilerior da ilha, fora alli 
procurado por todo o Senado a fim de o demover do proposilo em que estava 
de levantar conflictos com o ouvidor e provedor da Fazenda, sem que primeiro 
se procedesse a uma devassa, que só El-rei podia mandar fazer. 

A resposta foi negativa e o Senado resolveu representar a El-rei contra 
Semedo Cardoso. Fez-se a representação e n'ella aíQrmavase que nSo depo- 
zeram o governador do cargo por elle ser muito poderoso na ilha e ter mui- 
tos parentes, se tal tivessem tentado temiam grande ruína, quando só atten- 
diam á quietação da terra, e por isso pediam com urgência governador, por- 
que desejavam a paz. 

El-rei, querendo pôr termo a estes intermináveis conflictos, ordenou: que 
se nomeasse governador e capitão geral em pessoa de valor experimentado 
para tratar da defeza e fortificação da ilha; que a successão e serventia nas 
vacantes recahisse na camará e ouvidor; que se reprehendesse o governador 
6 camará por fazerem eleiçOes sem ordem nem regimento e nem costume que 
os desculpasse; e egualmente se censurasse o ouvidor por se querer fazer 
governador e capitão-geral sem ordem ou lei para tal; que o ouvidor no- 
meado, como syndicante, devassasse das culpas de que accusavam o ouvidor 
Paes de Aragão, em particular do commercio e despacho das naus castelhanas, 
dando escala franca. 

D. João da Silva, 7.® conde de Portalegre e 2.° marquez de Gouveia, teve 
carta em 18 de fevereiro de 1650, pelo fallecimento de seu pae, D. Hanrique 
(Henrique), para ter e possuir as terras que eram d'elle, por ser o filho mais 
velho, ficando assim com o direito ao gado de S. Vicente e S. Nicolau. 

Este D. João fora mordomomõr dos senhores reis D. João IV, D. Af- 
fonso VI e D. Pedro n, Presidente do Desembargo do Paço e do Conselho de 
Estado. 

Ajustou a paz com Castella em 1668 como um dos plenipotenciários. Era 
fidalgo de muito respeito e casara-se duas vezes: a primeira com D. Maria 
Pereira Pimentel, filha de D. Manuel Pimentel, conde da Feira, e de sua mu- 
lher D. Joanna Forjaz Pereira; e a segunda com D. Luiza Maria de Menezes» 
dama da rainha D. Luiza Francisca de Gusmão e filha de D. Pedro de Noro- 
nha, 5.® Senhor de Vilia Verde dos Francos, e de sua mulher D. Julianna de 
Menezes. 

De ambos os matrimónios não deixou successão, e por isso a casa do con- 
dado do Portalegre passou, por elle assim ter determinado, em 1696, para o 
sobrinho D. João Mascarenhas, filho de sua irm3 D. Julianna de Lencastre, e 
de D. Martinho Mascarenhas, 4.® conde de Santa Cruz. 

O governador Semedo Cardoso, realisando os seus desejos, mandara pren- 
der o ouvidor pelos soldados da guarda e sequestrou-lhe os bens. Eram já os 
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resultados da syndicaDcia, que realmente levou El-rei a exoneral-o e nomear 
em 24 de março de 1651 o licenciado Gregório de Ribeiíx) Moraes, a quem o 
governador daria posse e na sua falta os oiQciaes da camará. 

O facto é que também Pedro Semedo Cardoso, que esperava a confirma* 
çSo régia da nomeação de governador, foi exonerado pela nomeação de Jorge 
de Mesquita Gastello Branco para governador e capitão-geral em 26 de agosto 
de 1651, de que tomou posse em 24 de dezembro do mesmo anno, fazendo-lhe 
entrega Semedo Cardoso. 

Para syndicar dos actos d*este foi nomeado o desembargador Diogo Lobo 
Vieira, que os achon correctos. 

O novo governador teve Regimento, em 17 extensos capitules» a 10 de 
dezembro de 1651, o qual a par de muitas instrucções determinava que tomasse 
posse na camará. 

Pelo decreto de 28 de junho de 1651 probibiu-se aos donatários das co- 
lónias que fizessem contractos com estrangeiros. 

Ordenou-se ao governador em 2 de setembro para permittír aos portn- 
guezes residentes em Cabo Verde, e que tinham commercio com as índias de 
Castella, o poderem levar, em navios do reino ou senhorios, e que quizessem 
ir commerciar ás índias, escravos, pagando os navios de 200 toneladas dois 
mil cruzados, os de menor porte 600^000 réis, e os de maior 4:000 cruza- 
dos, e além d'isto os direitos do costume; e da mesma forma se permittiu que 
commerciassem livremente em todos os portos das ilhas os navios mercantes 
que viessem das índias em direitura, e não os que fossem da Hespanha» sem 
haverem tocado primeiro nas índias. 

Esta ordem tinha a vantagem de attenuar bastante o contrabando de es- 
cravos, ao mesmo tempo que attrahia ás ilhas um grande commercio das índias. 

N'uma outra ordem recommenda-se-lhe muito cuidado com as fortificações 
da villa da Praia. 

Em 6 de fevereiro de 1652 mandou El-rei por um alvará que na villa 
da Praia residisse ora o governador, ora o bispo» e os vizinhos do termo 
d'ella alli passassem a viver, reedificando as casas que deixaram cahir, e pro- 
hibindolhes que na cidade pudessem vender fructos das suas fazendas on 
despachar algodão para a Guiné, que no termo da villa se colhia, senão pelo 
porto d'ella, sob pena de degredo para o Fogo e vinte cruzados em dinheiro; 
que os navios que d'alli partissem com carga não despachassem o retorno 
senão no porto da villa; e dava outras providencias que bem denotavam a 
idéa de El-rei meditar na transferencia da capital, como se vê do seguinte 
alvará de 1612, que se mandou pelo governador para ser posto em vigor: 

«Traslado de um Alvará de Sua Magestade sobre a villa da Praia e que 
n'ella residam ora o governador ora o bispo. 
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«Jorge de Mesquita Gastello Branco, fidalgo da casa de Sua Magestade, 
tommendador da ordem de Ghristo das commendas de luminárias e S. Mar- 
tinho das Ghans, governador e capitão geral das ilhas de Gabo Verde e dis- 
tricto da Guiné por Sua Magestade, &. Porquanto Sua Magestade que Deus 
Guarde foi servido mandar-me passar um alvará cujo theor é o seguinte : Eu 
El-Rei faço saber aos que este alvará virem que havendo respeito ao estado 
em que está a povoação da villa da Praia na ilha de Gabo Verde, ao muito que 
cumpre a meu serviço e bem dos moradores e povo d*ella reedificar-se e tor- 
nar ao estado antigo, e eu ter mandado tratar de sua fortificação e ter orde- 
nada, como por esta ordeno, que vão a elle residir ora o Governador ora o 
Bispo. Hei por bem e me praz que do dia da publicação doeste na dita ilha 
em diante todos os visinhos do termo da dita ilha vão viver a ella reedifi- 
cando as cazas que deixaram cahir e que não possam vender na cidade os 
fructos de suas fazendas nem despachar para Guiné algodão algum do que 
no termo da dita villa da Praia se colhe senão pelo porto d'ella, sob pena 
de dois annos de degredo para a ilha do Fogo e vinte cruzados era di- 
nheiro, ametade para quem os accnsar e a outra ametade para as obras da 
dita villa da Praia. E hei outrosim por bem que os navios que do dito porto 
partirem com carga não possam despachar o retorno senão alli mesmo e 
que o capitão que tenho provido na dita villa sirva n'ella o mesmo cargo 
com o salário e na maneira que se faz o tempo de seu provimento e tenha 
os soldados de guarda como sempre houve aos quaes soldados se dô man- 
timento para sua sustentação o tempo que alli servirem na forma que se lá 
costuma quando se lhe dá, e que o dito capitão nas pressas e necessidades 
que se offerecerem poderá fazer o offlcio de feitor para mandar pôr em co- 
bro as fazendas emquanto não chegar o Provedor com o meu feitor, ou do 
tracto, e que o Almoxarife que alli reside e tenha e haja de ordenado em 
cada um anno trinta mil réis entrando nisso o que ora tem que começará a 
Vencer e servir do dia que o Governador da dita Ilha assentar esta matéria, o 
qual almoxarife será provido por tempo de três annos somente para n'elles se 
vér o que mais convém a meu serviço fazer-se e que sirva com elle de escri- 
vão o da Gamara da mesma vilia e haja por isso doze mil róis em cada um 
anno e as pessoas que na dita villa da praia levantarem casas de pedra e cal 
6 cobertas de telha e capazes para poderem viver com suas famílias conforme 
a posse e cabedal de cada um. Hei por bem de conceder duas liberdades a 
cada um d'elles ainda que os escravos sejam alheios com declaração que não 
passará o que se lhe quitar de dois mil réis por cada peça de escravo e isto 
por tempo de cinco annos e gosarão doeste previ legio dando principio a dita 
obra» e não sendo as cazas de maneira que fica dita não gosarão da dita li- 
berdade e assim bei por bem que por conta dos seiscentos mil réis que tenho 
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appHcado para as obras da fortificação se traga á dita villa agua que se diz 
está d'alli pouco mais de um quarto de légua para os moradores e poTO Ti- 
verem e se aproveitarem d'ella, pelo que mando o Governador da dita Ilha de 
CalK) Verde que ora é e ao deante fòr e a todas minhas justiças e officiaes e 
pessoas a que pertencer que assim o cumpram o guardem e façam em tudo 
cumprir e guardar como n*esta se contém sem duvida nem embargo algum o 
qual se registará nos livros das Gamaras da Gidade da Ribeira Grande e da 
dita Villa da Praia e o próprio se porá em boa guarda para a todo o tempo 
constar como assim houve por bem e valerá como carta começada em meu 
Dome. E nSo passará pela chancellaría sem embargo das ordenações do 2.^ li- 
vro titules 39 e 40 que dispõem o contrario e se passou por duas vias um só 
haverá effeito. Domingos Lopes o fez em Lisboa a 14 de agosto de 1612. E 
eu o secretario António Vellez de Simas o fiz escrever — Rei — Marcos Rodri- 
gues Tinoco. Registado nos livros do Regimento da Gamara doesta cidade da 
Ribeira Grande. Ilha de S. Thiago de Gabo Verde a fl.' 6 até 7 em 6 de feve- 
reiro de 1682 annos— Francisco de Sequeira.» 

Em 29 de abril ordenou EUrei ao governador que não procedesse contra 
o ouvidor Paes de Aragão, a quem elle mandou remover para a fortaleza, por 
Dão permittir o Regimento e nem ter essa jurisdicção, e que o mandasse sol- 
tar, entregando-lhe os bens sequestrados; determinando, porém, ao ouvidor 
que então alli servia lhe tirasse a residência e com as culpas que houvesse 
pudesse vir para o reino. 

O governador embargou uma grande quantidade de prata aos moradores 
que commerciavam em escravos com as índias de Gastella» a qual representava 
o valor d'elles, fingindo desconhecer a ordem de El-rei, que lhes concedia esse 
commercio. 

Este embargo, e outros procedimentos do governador, causou-lhe, como 
era de prever, grandes dissabores, pedindo os moradores uma syndicancia a 
seus actos e sua substituição, embora El-rci mandasse que fizesse entrega im- 
mediatamente de toda a prata. 

Ainda soffreu accusações do sargento-mór, que foi das ilhas, Pedro de 
Barros, do licenciado Manuel Henriques, de Bernardo Rodrigues Pereira, Bel- 
chior Teixeira Gabral, João Duarte, Manuel Fernandes, Manuel da Serra, An- 
tónio Peres de Souto e Francisco de Moura por os ter prendido sem motivos. 

Á ilha do Maio mandou o governador tomar uma nau e uma sumaca in- 
gleza, que tinham ido alli commerciar, vendendo estes navios, o primeiro ao 
capitão Pêro Luiz por 3:000 cruzados e o segundo a Matheus Bravo por 
290ijíC[00 réis, venda que aliás El-rei não approvou, determinando que os na- 
vios seguissem para Lisboa em 28 de julho. 

N^Bsta tomadía houve combate no porto da ilha do Maio, ficando mortos 
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alguns inglezes. Os navios chegaram a Lisboa em agosto, reclamando-os o 
Conde embaixador de Inglaterra. Attendendo ás petições dos senhorios dos 
navios, que eram da nau um inglez e da sumaca um hollandez, e também das 
viuvas dos inglezes e dos carregadores das fazendas, que foram aprisionadas 
e vendidas por ordem do mesmo governador, mandou El-rei dar vista ao pro- 
curador da coroa e fazenda antes de resolver esta complicada questão. 

O governador, tendo conhecimento de que contra si havia muitas reclama- 
ções, fez a sua defeza por escripto, a qual foi entregue ao juiz encarregado 
de lhe tirar a devassa, tendo também a defendel-o sna irmã D. Beatriz de 
Sousa que se dirigiu a El-rei, fazendo-lhe vèr que eram falsas taes accusações, 
porque seu irmão era tido como homem honrado e de grande reputação; e 
como no conselho de fazenda se recebessem duas cartas, uma dos moradores 
nobres e da governança da ilha, abonando o seu modo de proceder e bom 
governo, e outra do governador, dizendo que lhe queriam propinar peçonha, 
deu-se conhecimento d'ellas a El-rei, que resolveu nomear governador e ca- 
pitão geral, por sua carta datada de 18 de outubro de 1652, a Pedro Ferraz 
Barreto. 

Communicaram o governador Gastello Branco e o capitão-mór de Gacbea 
que os inglezes e hollandezes, que iam negociar á costa da Guiné, haviam edi- 
ficado no rio de Gambia uma fortaleza com o fim de proteger o trafico dos 
negros, e o mesmo governador havia tratado com os príncipes Roberto e Mau- 
rício, perseguidos pelos parlamentarios, os quaes se offereceram da melhor 
vontade para desmantelarem a fortaleza. Foi em recompensa do asylo que lhes 
havia dado D. João IV, apesar das ameaças da Inglaterra a Portugal, man- 
dando uma esquadra à barra de Lisboa, que teve de fugir deante de uma 
bem pequena, sob o commando do almirante Jorge de Mello. Bons tempos! 

Fora encarregado de tirar devassa ao governador Gastello Branco o des- 
embargador João Gameiro de Moraes, mas antes de a terminar deu El-rei a 
demissão ao governador. 

Em 1653 apresentou o referído desembargador o resultado da sua syn- 
dicancia, na qual apurou que o governador somente tratara de conseguir for- 
tuna, fosse qual fosse o meio, impedindo o commercio aos moradores da ilha, 
tomando-o para si com grandes clamores do povo, queixando-se publica- 
mente de que elle os obrígava a venderem-lhe fazendas por menos preço do 
que valiam, para as vender por mais excessivos, subornando os contractado- 
res de índia de Gastella, acontecendo assim o sahirem estes muito desconten- 
tes da ilha, de que resultou não voltarem mais ao porto, advindo por este 
modo um grande prejuízo para a fazenda real, que deixou de receber avulta- 
dos direitos por elles pagos. 

As fazendas que os moradores exportavam para a Guiné eram o princi- 



Tf 



DE GABO VERDE E GUINÉ 23 

pai commercio da ilha e prohibia o governador essa exportação. TSo desba- 
mano se mostrava que embarcando qualquer pessoa para Guiné, ou mettendo 
a bordo qualquer fazenda, mandava logo ao navio o sargen!o-mór e soldados 
para a desembarcar ou apprehenderem o que lá encontrassem, sendo tão mi- 
serável que mandou desembarcar de um balaio a louça destinada a um padre 
capacho residente em Cacheu. 

Fez monopólio de vinhos, não consentindo que ninguém os vendesse 
nem pudesse compral-os aos que o negociavam, prohibindo até essa venda 
a um commerciante da Madeira, Vicente Gomes, que trazia cincoenta pipas 
6 que o queria vender a i20 réis a canada, a fim de elle poder negociar o seu 
a 240 réis. Não se limitou só a prohibir-lhe que negociasse; prendeu-o na ca- 
deia e só o soltou quando o commerciante lhe entregou o vinho a 2^9(200 réis 
a pipa. 

Receoso de que Vicente Gomes tirasse uma vingança^do roubo de que 
tinha sido victima, e do martyrio porque passara dentro de uma immunda pri- 
são, chamou a si os mestres das embarcações surtas no porto e intimou-lhes 
a que não recebessem o queixoso a bordo, difficultando lhe assim o regresso 
ao reino. 

Do mesmo modo procedeu contra uma caravela que havia chegado do 
Mondego, carregada de vinho, azeite, farinha, cal, tijolos, telhas, louças e ta- 
boado, e bem assim com três navios francezes, sendo um d'elles carregado de 
carnes, obrigando o capitão a vender-lh'as a 200 réis, quando o preço era a 
300 réis, pagando a todos em coiros de ruim qualidade, a razão de 600 réis, 
em chacina (carne secca de cabra) a pataca e em anil do mais ordinário por 
preço exaggerado. 

O procedimento doeste governador era tão indigno que obrigou os mi- 
nistros de guerra (offlciaes) a irem á ilha do Maio em uma embarcação bus- 
car uma nau ingleza que alli carregava sal, vendida a qual mataram os in- 
glezes a sangue frio; em seguida a esse acto cruel passou o governador ao 
roubo, mandando para sua residência mais de vinte quintaes de biscoito que 
havia a bordo, com o fundamento de que era dos parlamentarios, que perse- 
guiam os príncipes Roberl e Maurício. 

Recebia presentes dos castelhanos, como o de uma nau em que os arma- 
dores lhe mandavam mil patacas e um relógio de oiro de 500 patacas, tendo 
de antemão recebido prata lavrada, jóias, oiro, seda da China, etc, etc, para 
negociar, apresentando uma conta por preços tão baixos que os armadores 
acceitaram coagidos.^ 

Em 22 de novembro de 1652 sahiu de Lisboa com destino ao Maranhão, 

^ Bibliotheca Nacional, Canstdtas resolvidas, maço 352. 
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'égar os dogmas da fé cliríslã, o grande orador padru Aotonio Vlefra, 
ndo-o os padres Maoael de Lima, Matheus Delgado e Maauel de 
quaes arribaram ao dia 20 de dezembro ao porto de S. Tbiago. 
Dde António Vieira, cedendo aos rogos dos capitulares da Sé, des- 
Da cidade, subindo ao púlpito no 4." Domintjo do Advento, pregando 
I da PeuittiDcia. Demornu-sc quatro dias e durante aquelle tempo fa- 
ias e ouvia de coniissSo, e tão boas foram as saas praticas que se 
u os ódios G inimizades, conseguindo até que se restituíssem os 

u pela segunda vez na primeira oitava do Natal, dirigindo a maior 
ermão aos capitulares, dizendo-lbes verdades amargas, pois que Àn- 
a, ao secundo dia de sua permanência na cidade, soube que era ir- 
comporiamenio dciles. Os religiosos da Compaobia de Jesns escu- 
je continuar na missão, allegaodo destemperança do clima, poucos 
)S e vexames que soíTriam de alguns moradores, 
ipuchos Barbados, francezes e italianos, que já tinbam pedido para 
ar nas conquistas, foram encarregados da christandade de Cabo 
> decrete de 25 de setembro de 1653, lendo o conselho ultramarino, 
' que emittiu sobre este assumpto, feito grande opposiçSo aos Bar> 
elbanos, por serem vassallos de El-rei de Gastella. 
nara da cidade negou-se a dar aposentadoria ao governador no- 
andou El-rei por um alvará de 26 de janeiro de 1653 que ella o 
10 era obrigada, nSo só pela provisão que fora passada a Duarte Lobo 
como pelas que tiveram todos os governadores seus successores. 
QU também El-rei por uma provisão que o governador tivesse dez 
III logar dos doze homens para a sua guarda, com o mesmo manti- 
'denado, que era de âOi9000 réis mensaes. 
ima outra provisão estabeleceu que o ordenado do sargento-mòr 
ido de 50/1000 réis a 80i$000 réis, como tinham os do reino. A oc- 
a alguns pontos mais importantes da Guiné começou a merecer al- 
icio ao governo de D. João IV, que chegou a pensar na transferen- 
e do governo para essa costa. 

) sentido se reuniu o conselho de estado em 14 de junbo de 1653 e 
i qoe o governador de Gabo Verde visitasse, durante o seu triennio, 
Gacbeu, conservando-se alli o tempo que lhe parecesse conveniente, 
] capitSo-mór de Gacheu a assistir em Gabo Verde durante aquelle 
]m de ambos gosarem dos proveitos, trabalho e descanço de umae 
[uista ; que o governador visse se seria conveniente passar o goveroo 
ra firme, como realmente parecia de razão, evltando-se a entrada do 
< rio de Gambia, onde se poderia fazer uma fortaleza, e, protegido 
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por esta, uma povoação, onde cllo residiria, por ser aquelle rio bastante rico, 
só aproveitado pelos inimigos que engrossavam, os seus cabedaes para nos fa- 
zerem gnerra. 

O governador Ferraz Barreto tomou posse do governo a 21 de abril de 
1653. 

A camará da cidade dirigiu n'esse auno varias representações a El-rei, 
que pela sua grande importância não podiam deixar de ser attendidas de 
prompto. 

Os governadores e ouvidores, liabituados sempre a commetterem arbi- 
trariedades e toda a casta de infâmias, para mostrarem a El-rei que tinham 
sido dignos e zelozos, exigiam dos habitantes certidões da sua abonação, obri- 
gando-os a jurar. A camará conseguiu por uma provisão que El-rei acabasse 
com taes certidões falsas. 

Reconhecendo também a camará que os religiosos da Companhia de Je- 
sus não queriam voltar mais para aquella missão, pediu outros, que alli vive- 
riam com commodidades, por já possuirem casas, terras, foros e rendas na 
ilha. 

Reclamou a camará contra os actos do governador e ouvidor, que man- 
davam prender os officiaes d*ella por qualquer coisa insignificante, bem como 
aos juizes ordinários. EUrei mandou então, por uma provisão de 10 de julho, 
que, havendo culpas dos officiaes da camará, não fossem presos e se enviasse 
o auto ao conselho ultramarino para estudar e resolver. ^ 

Em 19 de julho também se prohibiu por uma provisão aos governadores 
que se ingerissem nos negócios da fazenda a cargo do provedor, porque só 
este tinha cartas e regimentos para a arrecadação dos rendimentos reaes. 

Em 1 de fevereiro de 1654 teve carta de nomeação de ouvidor geral e 
provedor de fazenda o licenciado João Homem de Menezes. 

El-rei D. João não fora muito feliz na nomeação que fizera, para governa- 
dor, de Pedro Ferraz Barreto, contra quem não faltaram accusações, em 1 de 
março e 15 de abril, dos officiaes da camará, do ouvidor geral, dos officiaes da 
fazenda e até dos cónegos do cabido. Era o governador por elies accusado de 
ter prohibido aos moradores todo o género de commercio, que só para si que- 
ria; não consentia que os navios fossem a Cacheu senão por sua conta, e mo- 
nopolisava todos os productos da Guiné, que só elle comprava e vendia; dava 
licença aos estrangeiros para negociarem; intervinha em todas as questões da 
justiça e impunha-se nas sentenças do cabido como se fora bispo; e, final- 
mente, degredava homens casados sem culpa formada. 

Devido ao commercio com os estrangeiros houve necessidade de se dar 
valor ás moedas de prata, que cursavam nas ilhas em 20 de julho de 1654, 
a pedido da camará, e d'ella ser marcada, fixando-se as patacas castelhanas, 
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nas o oulras cm 480 réis, os loslões em 120 réis o os meios toslões em 
is. 

i>ela provisão de 19 de juaho de 165S se mandoa que o sargento-mór 
Tbiago accumuiasse o cargo com o de gaarda-mór da alfandega, com o 
ado de 4^000 róis, além dos SOfJOOO réis que vencia como sargento-mòr. 
ja este officío Manuel Dias Cotrim. Em julho de 165!! aportou á ilha do 
uma nau hollandeza, guiada por porluguezes, que saqaeou a villa de S, 
le durante quatro dias, aprisionando mulheres, creanças e o vigário da 
z, sendo iodos resgatados a troco de muitas fazendas. Quebraram e pro- 
im as imagens da egreja, e roubaram o oiro, pratas, ornamentos e sinos, 
ando ao saque o Santíssimo e o cofre, que haviam sido escondidos por 
eneãcíado. 

D capitSo-mãr Francisco Lobo de Barros dSo eslava na villa quando se 
I saque, que foi repentino, e da mesma forma uio estavam o alferes, o 
Dtú fl cabo de esquadra) Desprevenidas e enganadas as vigias e senti- 
I pelos portuguezes, que lhes disseram irem fazer aguada, era já tarde 
lo reconheceram a cilada, pegando ainda assim em armas, mas sem re- 
lo, porque estavam cercados e saqueada a casa do almoxarife, onde se 
lava a pólvora e munições. O loimigo lornou-se forte na egreja e após- 
hse da fortaleza resistia ás investidas do capit3o-mór, que apparecen, e 

IVO. 

9 capítSo-mór, reconhecendo que não podia desalojal-os, embarcou para 
lago a pedir soccorros ao governador, que só muito tarde alli chegaram 
«r arribado o navio três vezes, devido ao mau tempo que então fazia. 
Em 26 de julho deram a El-rei noticia d'este saque o governador, o ou- 

e o sargento-mór Dias Cotrim, pedindo providencias. 
Os inimigos cravaram a artilhería, desmontaram as seis peças que tinha 
te, e recolhendo-se a bordo levaram a pólvora, munições, os livros da fa- 
I e dos defmictos. Deixaram a vllla em estado oiiserando. 
Qma nau íngleza que eslava em S. Tbiago sahiu para soccorrer a vílIa 
>go, mas já era tarde, porque o inimigo tinha-se feito ao mar. 
Vejamos agora as providencias. 

K camará havia pedido (luinhentos cruzados para concertos da cadeia e 
ra de ornamentos para a egreja. 

Et-rei, em 16 de outubro, ordenou que se lhe desse tudo e se nomeasse 
om soldado para capitão-mãr, com o ordenado de oitenta cruzados; que 
mdassem para alli degredados, e de três em três mexes se enviasse um 

para proteger o commercio e os moradores. 

Passou portanto esta ilha a ter capitães-móres de nomeação régia e com 
lado. 
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Ao mesmo tempo que D. Joio assim providenciava, censarava o jais, mo* 
radores, camará e ao capitão da ilha, pelo pouco cuidado que mostraram na 
defeza da mesma; que as atalaias que faltaram á sua obrigação fossem pre- 
sas e remettidas ao reino, para exemplo, a iSm de serem castigadas; que a 
nomeação de capilães-móres recabisse em soldados de experiência, com as mer- 
cês que merecessem, e serviriam juntamente de sargento-mór, para adestra- 
rem a gente da terra e tel-a bem disciplinada para um caso repentino; e que 
ao nomeado se desse pólvora, munições e as armas precisas. 

Para capitão e sargento-mór indigitou-se António da Fonseca Omellas em 
1657, que em 24 de maio d'este anuo estava nomeado, por um alvará, capi- 
tão e feitor de Cacbeu, para onde não seguiu porque foram reclamados os 
seus serviços na ilha do Fogo. 

El-rei mandou por uma provisão de 11 de dezembro de 1655 que os car- 
gos de feitor, recebedor e almoxarife, exercidos por vários indivíduos, pas- 
sassem a sel-o por um só funccionario. 

Em vista das continuadas accusações contra o governador Ferraz Barreto 
mandou D. João ao dr. António Pereira de Sousa syndicar aquelle funcciona- 
rio, não o exonerando comtudo do governo, em cujo exercicio continuou até 
á chegada do seu successor em 1658. 

Da devassa ou syndicancia se concluiu que o governador apenas se oc- 
cupava de commercio, como até alli fizeram pela maior parte os seus anteces- 
sores, e para isso era forçoso que elle se intromeltesse nos despachos da al- 
fandega e justiça; que tinha provido um creado seu no cargo de escrivão da 
alfandega para por elle ter noticias das fazendas, a fim de as comprar e ven- 
del-as depois por melhor preço; que degradara indivíduos que se queixavam 
do seu mau proceder; que sendo áspero de condição tratava mal de palavras 
a todos; que tendo tido questões com o capitão-mõr de Gacheu prohibin aos 
moradores a navegação para aquelle ponto; que comprava jumentos a 400 e 
500 réis para vender a 4^000 e 5i$000 réis aos inglezes, e protestando a ca- 
mará contra este negocio, pela falta que os jumentos faziam na ilha, mandou 
prender um vereador contra a lei, em vista da provisão dada à camará de não 
poder ser preso nenhum vereador emquanto servisse o ofiQdo; que suspendia 
vereadores a titulo de parentesco, impondo á camará o eleger outros, imposi- 
ção que ella não acceitara ; que dava licença aos castelhanos para comprarem 
escravos e para entrarem no baluarte, dando-lhes aposento nos paços episco- 
paes. 

Que desgraçado governador I 

Em 1 de abril de 1656 foi dada a Francisco de Sequeira carta de gover- 
nador e capilãogeral. 

Ferraz Barreto teve questões graves com o sargento-mòr Manuel Dias 
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Cotrim em tG56, sendo este preso e suspenso do seu cargo. El-rei censurou 
aquelle por, sem motivo justiflcado, applicar abusivamente uma pena que só 
era da alçada regia, por o sargento-mõr ser de nomeação regia, recommen- 
dando-lhe que apenas poderia reprehendel-o se o merecesse; que nSo mais 
abusasse da sua auctoridade, e o soltasse, restitnindo-o ao seu cargo. 

Apesar dos actos indignos do governador n3o se tomaram contra este 
providencias enérgicas, e consentia-se que a moeda alli em circulação conti- 
nuasse a ser levada para fora da ilha, com graves prejuízos do commercio e 
do povo. 

Em i655 a camará e o ex-governador Mesquita Gastello Branco nova- 
mente reclamaram contra taes abusos dos estrangeiros, pedindo que ella fosse 
marcada com um cunho. 

El-rei mandou então um cunho em 12 de agosto de 1656, ordenando ao 
governador que fixasse um praso para dentro d'elle se marcarem na ilha Uy- 
das as patacas de qualquer qualidade, que tivessem o valor e peso ordinário, 
para correrem por 480 róis, como no reino, e terminando o praso se não mar- 
casse mais moeda alguma, a qual ficaria sem preço. E mandasse lançar bando 
para que ninguém embarcasse patacas sem cunho para o reino, sob pena d'el- 
las serem tomadas por prohibidas, e só poderiam vir as registadas para entra- 
rem na casa da moeda a fim de se fundirem. 

Determinou ainda mais El-rei que na ilha e seu districto corressem e va- 
lessem os tostões velhos 60 réis, valor que tinham no reino. 

Bem contrariado havia o governador Ferraz Barreto de cumprir essa re- 
solução. 

Foi no tempo dos Filippes que se organisaram as companhias de milicias 
de infanteria e cavallaria. As nomeações de commandantes, que eram capi- 
tães, de alferes e outros postos, recahiam nas pessoas mais nobres da ilha, 
porque não recebiam ordenados. Estas nomeações eram feitas pelos governa- 
dores. A mesma organisação continuou a seguir D. João IV, porém as nomea- 
ções passaram a ser regias, e n'ellas não atteodia El-rei só á nobreza da pes- 
soa, mas também aos serviços prestados nos rebates onde mostravam o seu 
valor. 

Tendo o governador Ferraz Barreto concluído o tempo do governo, e ma- 
nifestando desejos de ser rendido, requereu João Ferrão de Gastello Branco 
que, attendendo aos muitos serviços por elle prestados na guerra, fosse pro- 
vido n'aquelle logar por três annos, por Francisco de Figuefrôa, nomeado ha- 
via um anuo, ainda se conservar no logar de mestre de campo de um terço 
em Pernambuco^ parecendo que não queria sahir d'alli por não passar a pa- 
tente pela cbancellaria ; além d'isso era casado em Pernambuco e tinha com 
o terço o mesmo ordenado que se fosse governador. 
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O conselho ultramarino informon que Ferrão Gastelio Branco bem mere- 
cia a nomeação» mas só poderia ser provido pela desistência de Francisco de 
Figueirõa, e elle n3o acceítaria a nomeação interina, e nem era justo que isso 
se fizesse porque offenderia o sargento-mór, soldado valente, muito bem visto 
do povo, a quem nas vagas pertence o governo de guerra, assim como ao ou- 
vidor a justiça e à camará a política. 

Continuou pois, como uma maldição^ á testa do governo, Pedro Ferraz 
Barreto, por mais de um anno. 

Em 6 de novembro morreu D. João IV, o monarcha que talvez mais de- 
dicado se mostrou pela prosperidade das colónias, conseguindo com grandes 
esforços reconstruir os nossos domínios passados e pol-os em condições de re- 
sistirem ás invasões inimigas. 

Com a sua prudência e bom senso poz termo a muitos conflictos entre 
as dífferentes auctoridades, que abusavam, sophísmando os seus Regimentos e 
fomentavam a intriga e a desordem entre os moradores. 

Estes males ainda eram aggravados com a crise monetária que as ilhas 
soffriam, não chegando o rendimento para o pagamento das ordinárias. 

D. João IV, ordenando que os rendimentos fossem cobrados pelos empre- 
gados do fisco, e acabando com os contractos de arrendamento das rendas, 
que á primeira vista pareciam ser mais vantajosos para a fazenda, deu assim 
um grande impulso à moralidade d*aquelle povo, que vivia quasi escravisado 
pelos contractadores, os quaes, tendo fechado nas mãos o commercio da Guiné, 
prejudicavam-n'o altamente na acquísíção de negros necessários para o arro- 
teamento das propriedades. 

O conunercio tornou-se livre para todos, e os grandes lucros obtidos pe- 
los contractadores fatalmente deviam reverter para a fazenda logo que se exer- 
cesse uma rigorosa Oscalisação aos actos dos responsáveis pela cobrança dos 
direitos reaes. 

Alguns, governadores houve que commetteram abusos, negociando por 
sua conta, e até com estrangeiros, carregando negros para o Brazil e prohi- 
bíndo o negocio aos moradores. Estes, feridos nos seus interesses, denuncia- 
vam o ladrão, que era syndícado e processado como Ferraz Barreto. 

Deu El-reí sobejas provas do seu muito zelo e de quanto estimava o bem 
estar dos moradores, mandando levantar fortificações e guarnecel-as, para im- 
pedir o saque dos piratas, que difiicultavam o commercio, e procedeu da mesma 
forma em Gacheu, para evitar que os estrangeiros allí fossem commerciar oa 
receber negros, e à testa da governança poz homens reconhecidos como valen* 
tes na guerra e de subida illustração. 

Procedeu com justiça contra os governadores, ouvidores e outros que de- 
Unquíram oo que se mostravam menos zelosos no cumprimento dos seus de- 
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Teres. Regalou o valor da moeda, e para qae o metal nSo sahisse das ilhas 
mandoa que as moedas tivessem um cunho especial, e fossem tidas como con- 
trabando todas as qne nâo estivessem n'estas condições. 

Trabalhou bastante pela conservação da Fé» contra a vontade dos papas 
Innocencio X e Alexandre VII, que a pedido de Gastella não queriam conceder 
bispos a Portugal, ordenando a fundação de um convento na cidade da Ribeira 
Grande, dando para este fim 4:000 cruzados e hospicios na Guiné. 

Pela falta de bispo, desde 1646 mandou religiosos para a missão. 

Depois da morte d'este monarcha, em 1656, enviou a rainha viuva outros 
religiosos nomeados pelo provincial de Lagos, que prestaram valiosos serviços 
na educação do povo e na construcção do convento. 

Esta epocha é notável e assas interessante pelos conflictos de jurisdicção 
entre governadores e ouvidores, que se accentuaram cada vez com mais gravi- 
dade emquanto o governo da metrópole não definiu e assentou os deveres de 
cada um, explicando-os em claros e explícitos Regimentos. Durante o espaço 
que as auctoridades levavam a preparar ciladas e a desconceituarem-se, dando 
tristes e prejudiciaes exemplos de fraqueza intellectual e moral, os negócios 
da ilha corriam aos vaivéns, os interesses do povo sem ninguém velar por el- 
les, e a defeza e segurança eram completamente nullas, sendo preciso quasí á 
ultima hora que um pobre padre, com os seus fracos recursos, tratasse de pôr 
a povoação da Praia ao abrigo do saque. D. João IV, pode-se declarar aqui, sem 
nenhum receio de desmentido, lançou sempre as suas vistas carinhosas para 
estas ilhas, segundo as informações que recebia d'ellas; os seus despachos, as 
suas ordens, as suas provisões, percebe-se que foram attentamente meditadas. 
Para corrigir defeitos, abusos ou faltas, e castigar criminosos, a sua acção era 
a mais rápida possível. Este reinado deixa pois saudades e mais adeante nos 
lembraremos repetidas vezes d'elle. 
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Pela morte de D. João lY sabia ao throno sea filho D. Âffonso, ficando re- 
gente saa mãe, a rainha D. Laíza Francisca de tiusmão, ama das mais res- 
peitáveis da monarchia portagaeza, pelo facto de elle ser ainda menor. Esta 
regência daroa até 1662, em qae D. Affonso tomoa a si o governo, contando 
dezenove annos de edade. 

Á frente da administração do reino estavam o conde de Âthongaia, Se* 
bastião Gesar de Menezes e o conde de Castello Melhor, qae tiveram de sas- 
tentar renhidas lactas contra Gastella e França. 

Em O de setembro de 1656 morrea em Gabo Verde o oavidor geral, 
João Homem de Menezes, deixando um expolío de 2:606^^1610 réis, incluindo 
5424(280 réis de negócios de pelle, coiros e âmbar que tinha mandado para 
o reino. 

Em trinta mezes que exerceu o cargo apenas tinha recebido dos seus 
ordenados 500f$[000 réis, attribuindo o governador, a tão grande diSerença en- 
contrada no expolio, a roubos á fazenda real e alfandega, venda da justiça pu- 
blica e desapparecimento de dinheiro de uns caixQes vindos da Guiné e que 
pertenciam ao capitão-mór dè Gacheu, João Garreiro Fidalgo, os quaes foram 
ainda apprehendidos na alfandega pelo governador. 

Nada menos de quarenta mil cruzados eram os valores cx)ntidos nos re- 
feridos caixões, que o governador apprehendeu por estar ao facto de o capi- 
tão-mór Garreiro Fidalgo, que também era feitor de Gacheu, os ter roubado 
á fazenda. 
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N'aqaella importância estava incluída uma verba de viute e quatro mil 
cruzados, de direitos que pagaram cinco naus castellianas, vindas de Sevilha, 
Gadiz e Canárias, e uma hollandeza fretada por quatro castelhanos, que mette- 
ram em Gacbeu mais de mil barras de ferro, vinhos, aguardente de Canárias, 
prejudicando o commercio aos portuguezes, que quando abi chegavam já não 
\ podiam commerciar. 

A ladroeira dos governadores e ouvidores era desenfreada. 
l Aquelle ouvidor falleceu com suspeitas de ter sido envenenado por Joio 

Gomes de Couto, seu amigo, que o curava de combinação com uma escrava 
': do mesmo ouvidor, a fim de lhe roubarem um sacco com setecentas patacas 

;^ do Rosário. 

^ Os presumidos accusados foram presos pelo governador, e para se proca- 

. ceder a uma devassa nomeou-se o corregedor Francisco Monteiro de Monte- 
negro. 

João de Couto tinha casado com uma filha de André Brito do Lago e por 
g isso estava aparentado com as princípaes famílias da ilha, mas era bastante 

pobre. 

Da devassa apurou-se que, tendo sido -vendida a escrava em praça, fora 
ti comprador d'ella João de Couto, que além de ser pobre ainda pagara de prom- 

^ pto a praça com a moeda que linha o ouvidor, e a escrava é que lhe havia 

^; indicado o sitio onde estava o sacco, que apanhou, mettendo-o debaixo de uma 

capa, e pedíndo-lhe que não o denunciasse nunca, porque a compraria para lhe 
dar a liberdade. 

O governador nomeou para exercer o cargo de ouvidor geral Belchior 
Teixeira Cabral, em quem, por parecer do conselho ultramarino, se confiou 
para sentencear os accusados. 

Muito se esforçou a rainha pela edificação do convento na cidade da Ri- 
beira Grande, que se levou a effeito, lançando-se a primeira pedra em i657, 
em terreno do morgado dos Mosquitos, cujo administrador recebeu em troca 
a horta denominada do CoUegio, pertencente á fazenda real. Para as primeiras 
despezas havia já quatro mil cruzados, que D. João mandara dar, e estavam 
em Cabo Verde nas mãos do real fisco. 

O convento foi concedido, na sua origem, aos religiosos enviados para as 
missões da costa d'Africa, bem como os hospicios que se edificassem em Bis- 
sau e Cacheu, que também se chegaram a acabar, e de que hoje não restam 
vestígios. 

Eram estes religiosos da província da Piedade. Como se sabe foi esta a 
segunda província, e teve o seu principio nas raias de Castella e Portugal em 
1500. 

A da Soledade, sendo a decima primeira, e portanto estabelecida muito 
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mais larde, em 1673, e tendo a mesma origem que a da Piedade, d'el]a se 
separou, formando-se dos d'aqaem Tejo e Cabo Verde, deixando por isso o 
coDTento da Ribeira Grande de ser da Senhora da Piedade, appellidado do 
Saoto Apostolo S. Tbiago. 

Para a edificação d'este conTento muito concorreu o illustre padre Ad(o- 
DÍo Vieira, que inrormou o príncipe D. Theodosio da grande necessidade que 
bavia de religiosos em Cabo Verde para doutrinar e administrar sacramentos 
ao poro,' o príncipe intercedeu com El-rei seu pae, o qual mandou ao conse- 
lho que o informasse, o que este fez em 4 de julho 1657. D. João fez essa in- 
cumbência aos religiosos da Piedade por lhe parecer que a desempenhariam 
bem; etles acceitaram e logo mandou oilo irmSos providos de tudo e bem re- 
commendados ao governador, e que se lhes entregassem os 4:000 cruzados 
em deposito, pertencentes ao Ssco, para fabricarem a casa. 

k sua chegada foram bem acolhidos pelo governador e moradores. 

Pedindo líceni^ o inglez Gnilhenne Burcbes, proprietário e capitão do 
navio A Liberdade, para negodar em Gabo Verde e d'ahi levar cavallos para as 
Barbadas, informou o cooselbo gue se lhe poderia fazer essa concessão, porque 
era conveniente o bom tratamento e favor que se Âzesse d nação ingleza no ti!mpo 
presente! 

D'esta fraqueza que se ia manifestando nos nossos homens públicos, que, 
digamos a verdade, foi um beneficio para os cabo-verdeanos, porque a prohi- 
bíçSo de commerciar com os estrangeiros, durante longos annos, foi a causa 
dos moradores viverem sempre miseravelmente, morrendo esfaimados aos mi- 
lhares nos annos de crise agrícola, se aproveitaram os inglezes, conseguindo um 
centro dt commercío importante. 

Esta resolução n3o agradara certamente aos governadores, que, com ra- 
ras excepções, monopolisavam esse commercio em prejuízo dos moradores, e 
isto motivou sérios conflictos, sendo bem notável o que houve entre a camará 
da ilba do Fogo com o governador Pedro Ferraz Barreto, qneixando-se aquetla 
em 6 de abril de 1657 do procedimento do governador, que injustamente man- 
dara sob prisão para S. Tbiago o vigário da matriz, Sebastião Fernandes, um 
padre exemplaríssimo, accnsado de ter negociado com um inglez, contra o que 
disponha a bulia de Cea e Concilio tridentino. 

Averiguada a verdade soube-se que fora o governador quem allí tinha man- 
dado am navio inglez para receber cavalgaduras, que deviam pagar de direi- 
tos 220 réis cada uma, e que o parocho entrara em combinações com o capi- 
tão do navio para se encarregar da fundição dos sinos da matriz, que estavam 
partidos, fazendo-se outros, e da acquisição de vários materiaes para as ou- 
tras egrejas da ilha, recebendo a importância da despeza no seu regresso. 

De faclo assim aconteceu, e como na ilha não houvesse dinheiro satisfez 
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o parocho a divida com 10 velhos cavallos e alguos jumentos. O governador, 
que eslava despeitado porque n'essa ilha se negaram a comprar-lho uma por- 
ção de madeira, dando preferencia à do inglez, aproveitou-se d'esse ensejo 
para vexar o parocho, e ainda mentindo disse ter procedido em vista da accu- 
sacio que a referida camará fazia ao parocho por negociar 80 cavallos. 

O paiz começava a resenlir-se da falta de D. João IV. 

Para capitSo e sargento-mór do Fogo foi nomeado António da Fonseca 
Ornellas em 23 de abril de i657, e encarregado de a fortiScar. 

O saque que soifreu esta ilha de uma nau hollandeza, como já dissemos, 
deu-se em julho de 1656; foi roubada a egreja de S. Filippe e deitadas ao 
mar as únicas seis peças de artilheria que defendiam a villa; por isso se en- 
viaram em 1657 oito peças de ferro de calibre 4, balas, 20 quintaes de pól- 
vora, 6 pés de cabra, 50 mosquetes com as competentes balas, forquilhas e 
bandoleiras, cordas de linho para se pôr na villa a artilheria, dois sinos para 
as sentinellas, duas caixas de guerra e quatro bandeiras. 

Em 24 de maio de 1657 deu-se um alvará a António da Fonseca Ornel- 
las para capit3o-mór de Cacheu e feitor, de cujo cargo tomaria posse quando 
vagasse. Sendo de imperiosa necessidade que para o Fogo seguisse um bom 
soldado para capitão-mõr, mandou-se Fonseca Ornellas, que receberia como 
premio aquelle alvará. 

No livro 19 da Ghancellaria de D. Affonso VI, pag. 131 v., encontramos 
uma outra nomeação para capitão-mõr de Cacheu, em 4 de abril de 1661, at- 
tendendo aos serviços que elle prestou nas fortificações do Fogo, pondo a ilha 
em estado defensável e por haver constado juridicamente que elle a fortificou de 
muitas e varias fortificações de muros e baluartes e entre outras muitas obras 
necessárias d sua segurança^ ornato e defensa da mesma iUia, etc, etc, fazendo 
de novo a egreja matriz da dita ilha, que os hoUandezes tinham derrubado , e 
concertando as de S. Pedro, S. Sebastião, S. João e S. Lourenço em tal perfei- 
ção que se estão actualmente celebrando n'ella$ offidos divinos, por estes respei- 
tos, em cumprimento do alvará referido. Hei por bem nomeal-o para esses car- 
gos, etc, etc. 

Em viagem de Cacheu para Lisboa aportou a S. Thiago o capitSo-mór 
d'aqueUa praça, João Carreiro Fidalgo, que, sendo inimigo do governador Fer- 
raz Barreto, foi por este preso durante mais de um anno e sequestrados os 
bens, mostrando Fidalgo grandes desejos de o matar. 

A rainha, sabedora d'este facto, mandou levantar o sequestro e ordenou 
que elle fosse solto. 

Ordenou-se ao governador e provedor da fazenda para pagar as despe- 
zas das obras da fortificação do Fogo com o dinheiro que havia em Cacheu, 
uns quatro a cinco mil cruzados, deixados por navios castelhanos, e que se en- 
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tregassem ao capitão-mór d'essa ilha 500 cruzados que D. João tinha mandado 
para esse fim. 

Em Gacheu estava o vigário Gaspar Vogado tratando da sua fortiOcação, 
cuja despeza era paga cm Gabo Verde, dos quatro mil cruzados que existiam 
DO cofre. 

Ao mesmo tempo que se tomavam tao acertadas providencias ordenava-se 
ao governador de Gabo Verde que trouxesse este dinheiro para Lisboa e o mais 
que houvesse com risco, do que resultou o conselho de fazenda fazer vér á 
rainha os graves inconvenientes doestas questões serem tratadas por dififeren- 
tes conselhos. 

Âo governador Ferraz Barreto foi participado que alli iria a fragata Ami- 
zade, capitaneada por um inglez, buscar cavaílos para o provimento das fron- 
teiras de Portugal; o governador, accusando esta ordem, lembrou que tendo 
sido provido no cargo em março de 1653 e servido com satisfação^ e estando 
muito doente, carecia retirar-se, que não pode fazel-o sem que o mestre de campo 
(coronel) Francisco de Fígueiroa se apresente, o que lhe parece se não realisa 
segundo uns avisos que teve de Pernambuco. 

Pediu a Sua Magestade licença para, deixando o governo á camará e ao 
sargento-mór (major da praça), se retirar e trazer todos os cavaílos que po- 
dessem vir. 

Gonseguiu assim a licença em 26 de maio de 1657 para entregar á ca- 
mará o governo logo que se ausentasse. 

N'esta mesma data se mandou dizer ao governador que tendo o capitio- 
mór do Fogo representado não haver alli governo nem disposições de mi* 
licia, tão necessária para a defeza da ilha, e que se lhe concedesse licença 
para eleger capitães e officiaes dos moradores da terra, que ouvisse o refe- 
rido capitão-mõr e provesse interinamente esses cargos como melhor lhe pa- 
recesse, porque ao capítão-mór não se lhe podia deferir justamente a sua pre- 
tenção de eleger ofQciaes. 

As nomeações eram feitas interinamente pelo governador e confirmadas 
por El-rei. 

Aos juizes, vereadores e mais oíBciaes da camará do Fogo se mandou 
que guardassem a lei, prohíbindo venda de cavaílos a estrangeiros. 

Á rainha subiram queixas dos moradores e cabido, contra os excessos» 
crimes e insolências do Deão e de um cónego, a qual escreveu ao cabido re- 
commendando-lhe a paz. 

O capitão e sargento-mór do Fogo, Ornellas, vendo que alli não havia re- 
ceita para se pagar dos seus ordenados, pediu para que de S. Thiago se 
Ibe pagasse, visto ser lá que se cobravam todos os direitos, por estar a sua 
ilha desamparada tanto do commercio como de embarcações, e passar muito 
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tempo sem irem buscar algodão, o qual, sendo o uuico prodocto d^ella» era 
levado para S. Tbiago, onde pagava direitos, deixando por isso de haver ren- 
dimento alli. Em vista do parecer do conselho de fazenda, que disse ter sido 
elle o primeiro capitSo e sargento-mõr de nomeação regia e encarregado de 
tratar da sua fortificação, por isso se lhe devia pagar em S. Thiago e nSo no 
Fogo, onde não havia alfandega, nem rendimento algum. 

Ao cabo de dois séculos depois da descoberta d'estas ilhas vé-se que muito 
pouco progrediu o Fogo, tanto em agricultura como em commerdo, que se 
limitava apenas ao do algodão, único producto exportado no começo do sé- 
culo XVI. 

D'isto se deduz o pouco escrúpulo de alguns escríptores d'este século, 
sustentando ter sido aquella ilha a rival de S. Thiago, desde os primeiros 
tempos da descoberta^ tanto sob o ponto de vista commerdal como agrícola, 
quando é certo que S. Thiago fora sempre dominada, desde o começo do sé- 
culo XVI, por numerosos morgados, tendo em actividade centenas de trapiches, 
para moer canna, e utensílios para o fabrico da aguardente e assucar; explo- 
rava-se agua, construiam-se tanques e agricultava-se em larga escala algodão, 
milho, etc. 

Para a cidade foram oito religiosos capuchos da provinda da Piedade, aos 
quaes se mandou dar as casas e horta onde assistiam os religiosos da Compa- 
nhia, devendo estes pagar 12i9íOOO ã fazenda, porquanto era a renda annual 
usufruída pela casa dos Mosquitos. 

Recommendou-se ao governador, em maio de 1658, que inspeccionasse 
umas alcaçarias (fabrica de cortumes) próximas do hospido dos religiosos, que 
deitavam mau cheiro, o que impedia os navios de fazerem aguada. 

Os ofiSciaes da camará, representados no conselho ultramarino pelo seu 

procurador, dirigiram queixas contra os governadores, que tiravam de seus 

cargos os juizes, sem culpa formada, e este facto trazia o povo muito inquieto 

e atormentado; pediram para que os juizes, vereadores e procurador do con« 

} selho, nos annos em que servissem, não podessem ser presos pelos governa- 

i dores e ouvidores sem ordem regia. Assim se resolveu em 19 de março de 

1659, prohibindo-se aos governadores e ouvidores o suspenderem e prende- 
rem os officiaes da camará sem auctorisação regia. Era o primeiro procedi- 
^■. mento real contra a incorrigibilidade do governador Ferraz. 

Em 31 de julho de 1658 tomou posse do governo Francisco de Figneírôa, 
^ nomeado em 1 de abril de 1656, fazendo-lhe a entrega Ferraz Barreto. Con- 

tinuou a assistir, como o seu antecessor, nos Paços Episcopaes por falta de 
casa apropriada. 

Em 1660 coucluiu-se o hospido de Gacheu, que havia sido fundado por 
Fr. Paulo de Lordello com o nome de Nossa Senhora da Piedade. 
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Em 1661 tomoa posse do cargo do ouvidor geral o licenciado Manoel da 
Gosta Palma. * 

Não teve alvará de provedor da fazenda, como os seus antecessores, por 
o ter pedido o capitão de infanteria Pedro de Barros desde 1659, o que só 
conseguiu em março de 1661, em attençao aos serviços prestados na ilha 
desde 1634 em todos os rebates> pondo á disposição do governo cavallos e 
escravos ; por auxiliar as obras da fortificação ; como vereador, no ac^to da 
acclamação de El-rei D. João, assistir ás festas que a camará fez, ás quaes 
ajudou com bastante dinheiro; por ter servido de sargento-mõr, eleito pela 
camará, por failecimento do nomeado, e dar soccorros ao governador de An- 
gola, Rodrigo de Miranda, que fora arribado á ilha para haver mantimento, e 
também por se ter reconhecido conveniente que o officio de ouvidor ficasse des- 
ligado do de provedor, como succedeu na Bahia de Todos os Santos e capitanias 
do Rio de Janeiro, Pernambuco e Maranhão, evitando-se confusões e terem os 
ofiiciaes tempo e logar de acudirem ao que lhes tocava, o que muitas vezes se 
dava quando dois ofificios se serviam por uma mesma pessoa, que não podia 
acudir ao mesmo tempo aos negócios de fazenda. 

Esta nomeação foi por três annos. 

Â camará da Ribeira Grande queixou-se de Francisco de Figueirôa por 
maltratar os moradores, dando cabo do commercio, e pediu para se lhe tirar 
residência, como sempre se procedeu com outros governadores. 

Nomeou-se o novo ouvidor Gosta Palma para devassar, e ordenou-se ao 
juiz da índia e Mina para ouvir como testemunhas todas as pessoas que vies- 
sem de Gabo Verde. 

Este ouvidor, encarregado de tirar a residência ao governador Ferraz 
Barreto, apurou que este vendera aos inglezes bastantes muares, que levavam 
para as Barbadas; que mandava prender e degradar para fora da cidade os 
officiaes da camará por estes o advertirem de que o commercio sustentado por 
elle com os estrangeiros causava prejuízo aos moradores; que essas prisões 
eram injustas e contra as ordens que estavam registradas na camará, que 
ninguém podia ser preso durante a occupação do seu cargo; que o governa- 
dor mandara soltar o mestre de uma caravela, seu sócio, estando preso na 
cadeia por uma divida de 1:000 cruzados, e negar-se a cumprir a ordem de 
embargar-lhe as fazendas; que comprava fazenda aos inglezes para vender aos 
moradores, e passava seguros de morte sem se tirar devassa, o que não era 
das suas attribuições ; que levantava os fretes aos negros procedentes da Guiné 
de IfSlOOO a 2i9!000 réis, e mandara soltar todos os criminosos na quinta feira 
santa sem que primeiro fossem sentenciados. 

^ Na Torre do Tombo não existe o registo de nomeaçio d*è8te ouvidor. 
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Em 2Õ de dezembro teve António Galvio carta de goveruactor e capitSch 
geral das ilhas, pelo lempo de três annos, com o ordenado de (iOOtSlOOO réis 
aonuaes. 

Nas nomeações feitas por D, João IV os funcclonarios só começavam a 
perceber o ordenado desde a data da posse, porém no tempo de AQooso VI 
eram abonados como d'antes, isto é, desda o dia da partida. 

Em 18 de janeiro de 1662 teve provisão de capitão do Fogo JoSo Mn- 
nboz, com o ordeoado de 80^000 réis annuaes. 

Contra o governador reinava a maior indisposição, laoto das auctorídades 
como da camará. A coisa mais ínsigniQcante julgava-a uma desconsideração, a 
qual queria logo reprimir, e por isso não soffreu poucas semsaborias. Um dos 
conflictos deu-se em pleno largo da egreja da Santa Casa da Misericórdia, que 
então servia de Sé, no dia 2 de julbo, dia da Visitarão de Santa Isabel, sob a 
invocação da qual estava a referida egreja. 

A camará, por praxe antiga, levava a bandeira real á egreja, e d'alli ia 
buscar o governador para o acompanhar lá a íim de assistir ás festividades, 
terminadas as qnaes era também praxe acompanhar elle a bandeira até á ca- 
mará, regressando á sua residência acompanhado por elta. 

O governador, porém, ao terminar a missa e procissão, sabia da egreja, 
esperando pela camará para o acompanhar, e como esta não sabísse mandoa- 
Ihe um recado, ao que ella não obedeceu. 

Receosos o sargenio-mór Pedro de Barros o o ex-sargento-mõr Manoel 
Fidalgo da Costa de um grave conflicto, de que podia ser victima o governa- 
dor, pois de todos era mal visto, acercaram-se d'elle, observando-lbe que eslava 
em erro a respeito d'aque1Ie acompaniiamento. O governador, sem prever o 
perigo que o ameaçava, mandou prender immediatamente na fortaleza de S. 
Filippe o sargento-mór, e o Fidalgo da Costa na cadeia, removendo-o depois 
para o forte de S. Lourenço, no bairro de S. Braz. 

Então 03 officiaes da camará mandaram locar o sino a rebate, chamando 
assim o povo á revolta, para lincharem tão imprudente auctoridade. Esta ainda 
teve lempo de fugir para casa a bom correr e escapar assim ás iras do povo. 

Acto contínuo reuniu-se a camará para resolver sobre a altitude que de- 
via tomar, e de commum accordo foi decidido fazerem saber a El-rel os abu- 
sos que elle já havia commetido durante o seu governo, a âm de se lhe ti- 
rar residência. 

Formularam essa accnsaçSo em trinta artigos, em data de 13 de agosto, 
pelos quaes resumidamente se mostrava ser elle pouco honesto, pois qne quando 
foi lomar posse do governo apenas levava comsigo um fardo de panao de li- 
nho da S. Miguel, tendo o governador Ferraz Barreto que lhe dar cama, ca- 
deiras e o mais preciso para o serviço da casa, e que para S. Miguel mandou 
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mais de cem mil cruzados, havidos por descaminhos da fazenda de El-rei, es- 
tanqaes na ilha e em Guiné, vexações e tyrannias usadas contra o povo desde 
que chegou á ilha, parecendo mais homem mercantil do que governador. 

Negou-se a ir á camará tomar posse e mostrar a patente que trazia, como 
sempre usaram os outros governadores, em conformidade das ordens régias, 
e sendo d'isso advertido por um dos oQiciaes da camará n3o houve insultos 
que nSo lhe dirigisse; também se negou a ir tomar posse da fortaleza de S. Fi- 
lippe, que era a chave da praça de armas da ilha, assim como nunca lá foi du- 
rante o tempo do seu governo, nem ás outras fortificações e portos, cuidando 
apenas do seu negocio, que começou com o tal fardo de linho, deixando pelo 
seu desleixo arruinar-se as peças, reparos e carretas. 

Prohibiu a venda de vinho, que se vendia a 80 réis a canada, para elle 
vender a 1()0 réis, prendendo alguns que tentaram fazer este negocio e ou- 
tros que iam a bordo comprar algumas pipas, oppondo-se á descarga dos na- 
vios que traziam vinho, quando elle tinha muito, prejudicando altamente nos 
direitos a fazenda real. 

Sustentara o mesmo commercio de vinhos para a Guiné, não o consen- 
tindo também aos moradores, e sendo este o principal com aquella costa não 
podiam importar por isso os escravos, deixando o capitSo-mõr de Gacheu em 
posiçSo bem embaraçosa, a ponto dos gentios provocarem guerras por n3o 
poderem admittir semelhante prohibição; e de tal facto o capitão-mõr de Ga- 
cheu, Gotrim, representara a El-rei, pedindo soldados de infanteria e munições 
para se oppõr á guerra dos gentios, da qual era culpado o governador Fi- 
gueirôa, hostilisando o commercio dos moradores de Cabo Verde com os gen- 
tios da Guiné, vendendo estes os seus negros por vinho ; disse ainda Gotrim 
que, tendo mandado prevenir por um alferes o governador do estado de agi- 
tação dos gentios e fazer-lhe sciente da causa d'essa guerra, elle esbofeteara 
o alferes e lhe rasgara o fato. Nunca mandou soccorro algum ao capitSo-mõr, 
que pedia gente para defender a Praça. 

Desconsiderara o ouvidor e oíQciaes da camará, dizendo-lhes que elle era 
superintendente da justiça, o rei e papa da ilha, e aquelles que n3o andas- 
sem bem seriam mettidos na enxovia com collares ao pescoço. 

Os navios estrangeiros que á cidade iam receber escravos mandava-os 
sahir para a villa da Praia, e alli iam também seus navios receber as fazen- 
das, geralmente vinhos, que, sem despacho, enviava para o Brazil e Guiné. 

Os postos de artilheria eram desempenhados pelos seus creados, todos ne- 
gros, recebendo elle os proventos. 

Effectivamente por uma certidão passada em 4 de julho pelo escrivão da 
camará da cidade da Ribeira Grande, Francisco de Sequeira, extrabida do li- 
vro das vereações^ accordos e assentos da camará, não consta que Francisco 
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Figueirôa tivesse tomado posse. Desde Braz Soares, o primeiro que a teve na 
casa da camará, seguíram-se: Amador Gomes Raposo (interinamente), Fran- 
cisco Lobo da Gama, Fernando de Mesquita de Brito, Francisco Correia da 
Silva, Francisco Martins de Sequeira, Nicolau de Castillio, D. Francisco de 
de Moura, D. Francisco Roliím, o bispo D. Manuel Âffonso da Guerra (interi- 
namente), Francisco de Vasconcellos da Cunha, João Pereira Cõrte-Real, Fr. 
Chrisiovam Cabral, Jorge de Castilho, Jeronymo de Cavalcante de Albuquer- 
que, João Serrão da Cunha, o bispo D. Fr. Lourenço Garro (interinamente). 
Roque de Barros Rego, Gonçalo de Gamboa Ayalla, Pedro Semedo (interina- 
mente), Jorgo de Mesquita Castello Branco e Pedro Ferraz Barreto. 

Até esta data constava na camará da cidade que se tiraram residências 
aos governadores Francisco Lobo da Gama, Francisco Correia da Silva, D. 
Francisco Rollim e Jorge de Mesquita Castello Branco. 

Para acompanhar a representação da camará á presença de El-rei, con- 
tra o governador, delíberou-se mandar o capitão António Cabral, que eria 
sustentado á custa da camará e moradores, que se quotisaram, produzindo a 
snbscripçlo 5ã6fStl30 réis; e mais resolveram que se participasse ao gover- 
nador, em carta, do que contra elle iam dirigir uma queixa. 

Enlao o governador, em carta de 16 de agosto, defendeu-se das accusa- 
ções, começando por mostrar que no dia 2 de julho procedera a camará de 
um modo differente do usado nos dois primeiros annos do seu governo, em 
que o acompanhava da egreja á residência, sendo menos exacto os governa- 
dores acompanharem a bandeira; que as inimizades por elle adquiridas du- 
rante o governo, pelo seu bom proceder, só agora deram este resultado por 
ter acabado o triennio em flns de julho, pois do contrario d*elle se não queixa- 
riam; que aquella gente era desobediente, como se provava com o seu incor- 
recto proceder, pondo-se em campo contra Christovam Cabral Maltez e Pedro 
Semedo Cardoso; contra Jorge de Mesquita Castello Branco, que em um alarde 
geral lhe pegaram no freio do cavallo e o insultaram; e ainda contra Pedro 
Ferraz Barreto, que foi capitulado por António Tavares, que se dizia poderoso 
na terra para com o povo; que António Tavares e o licenciado Domingos de 
Figueiredo Relvado foram sempre os cabeças de motim contra elle; e que os 
sargentos-mõres Pedro de Barros e Manuel Fidalgo da Costa foram presos 
por não o saudarem ao passar junto d'elle, o primeiro durante cinco dias e o 
segundo vinte dias. Que havia na cidade uma companhia de cavallos, de que 
era capitão Luiz de Santa Maria, o qual não se associava ás villanias da camará, 
e esta, querendo ter jurisdicção n'elle, ameaçara de o riscar da governança se 
deixasse de acudir á mesma camará. 

Repelliu a accusação de que negociara em vinhos para o Brazil com um 
navio que alli appareceu, mostrando que a responsabilidade cabia ao prove- 
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dor da fazenda^ que nSo lhe deu parte de se achar tal navio no porto da Praia» 
para mandar receber os direitos. 

Na sua opinião o que tornava aquellrs moradores tão orgulhosos era o 
serem poupados nas contribuições, as quaes podiam pagar melhor do que os 
de nenhuma outra terra, pois que na cidade entravam todos os annos, pro- 
cedentes das índias, mais de 15:000 cruzados; estavam isentos e tão mal 
acostumados que já receavam a contribuição do papel sellado, recusando re- 
cebel-a, e afirmando que se os obrigassem ao presidio (a irem para a cadeia) 
não sofifreriam damuo, porque a gente era pouca e os brancos quasi todos pri- 
vilegiados. 

O governador, ao facto das accusações que lhe fazia a camará, mandou em 
15 de julho levantar um auto sobre o estado das fortificações, ao qual assis- 
tiu o provedor da fazenda Belchior Teixeira Cabral, bem como o almoxarife 
e o condestavel, os quaes passando á fortaleza de S. Filippe declararam que 
ella tinha dez peças de artilheria, a saber: na plataforma, sobre a porta, duas 
de bronze de dezeseis libras de calibre e uma de ferro de quatro libras; na 
plataforma do sino duas peças de bronze de oito libras e dois pedreiros de 
bronze; na plataforma do facho uma de ferro do três libras; e n'uma outra 
plataforma situada na porta que deita para traz do forte duas peças de bronze, 
sendo uma de seis e outra de quatro libras. Que doestas peças duas estavam 
apeadas, e as mais, com os reparos, muito mascaradas. 

No baluarte de S. Sebastião havia três peças de bronze, duas de doze li- 
bras e uma de quatro; ainda mais três de ferro, sendo duas de seis libras e 
uma de quatro; estas ultimas muito velhas e inúteis, bem como os reparos. 

No baluarte sobre o porto, chamado de S. Bento, havia treze peças, sendo 
quatro de bronze de quatro libras e nove de ferro; d'estas, seis de quatro li- 
bras, duas de oito libras, uma de três libras, que não servia, estando os re- 
paros de todas em mau estado. 

No reducto de S. Braz quatro peças, duas de bronze de três libras e 
duas de ferro^ uma de três libras e outra de uma libra, e os reparos parti- 
dos no chão. 

No baluarte de S. Lourenço, que estava na porta de Santa Martha (egreja) : 
seis pecas de ferro, sendo três de oito libras e Ires de duas libras, todas ellas 
velhas e gastas, com os reparos quebrados. 

Procurou este governador desfazer a má impressão das accusações fei- 
tas pela camará, porém deixou ficar de pé a mais importante de todas, que 
era ^ prohibição do negocio aos moradores, com a Guiné especialmente, de 
que elle fazia monopólio. 

O governador ainda accrescentou que o oundor Gosta Palma só convi- 
via com os officiaes da camará ; vindo empenhado do reino pagara perto de 
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SOOiJíOOO réis em poucos dias, e desejando elle governador fazer o lançamento 
da contribuição annual dos 40:000 cmzados, pelo tempo de 16 annos» para o 
pagamento das capilnlaçSes das pazes da Hollanda e donativo para o dote da 
Senhora Rainha da Gr8-Bretanha, o ouvidor aconselhou os da camará a nSo 
consentirem em tal contribuição. 

Foi approvada a prosposta doeste governador para se crear em S. Thiago 
uma companhia de infanteria, paga pelo povo, com 100 soldados. 

Em 7 de maio embarcaram em Lisboa, no patacho de Simão Ferreira, doze 
reh'giosos capuchos da província da Piedade, tendo por superior Fr. André de 
Faro; foram tirados á sorte, porque muitos se offereceram, em virtude de 
uma circular da rainha D. Luiza enviada a todos os conventos. 

O patacho fez-se de vela no dia 8 de maio, chegando ao Maio em 2? e a 
S. Thiago em 1 i de junho, tendo fundeado na cidade da Ribeira Grande. 

Os religiosos tiveram muitas febres, a ponto de Fr. André de Faro levar 
nos pés e braços quarenta sangrias. 

Em 25 de maio queixou-se o capltão-mór de Gacheu, Manual Dias Co- 
trim, do governador Francisco de Figueirôa, por ter prohibido o commercio 
aos moradores d'aque11a praça e qnerer-lhes confiscar as fazendas. 

O governador prohibiu o commercio com os estrangeiros que aili iam 
buscar escravos, o que de ha muito não era permittido. 

Relatou este capitão-mór a tomada que os inglezes fizeram aos hollandezes 
da feitoria e forte no rio de Gambia, sendo estes d'alli expulsos. 

O estabelecimento fora primitivamente portuguez, mandado fazer pelo go- 
vernador e capitão-geral de Gabo Verde, Fr. Ghristovam Gabral, pelos annos 
de 1632-1634, em que governou a capitania. 

Em 18 de outubro ordenou Sua Magestade: que se dessem 25<9KK)0 réis 
cada anuo, além dos 8^000 réis do direito de pescado, a cada um dos reli- 
giosos da Província da Piedade para seu sustento, e o governador os favo- 
recesse quanto possível; pediu informações da egreja matriz da villa da Praia, 
e mandou tirar residência do governador Figueirôa ao ouvidor geral, Costa 
Palma, contra quem aquelle protestou por ser seu inimigo. 

Em 8 de novembro recommendou-se por uma provisão aos governado- 
res que não concedessem perdões, n3o passassem cartas de seguro em ca- 
sos de morte, e não cumprissem as passadas pelo ex-govemador Barreto, que 
para isso não tinha jurisdicção no seu regimento, sobretudo sem haver sen- 
tença. 

A camará do Fogo representou sobre a prohibição de commerciar com 
os estrangeiros, recommendando El-rei ao governador António Galvão, que de- 
via ir tomar posse, todo o cuidado para que os moradores d essa ilha tivessem 
algum commercio e trato como os vassallos do reino. 
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Em 27 de novembro foi o governador encarregado por El-rei de syndicar 
dos actos da camará e onvídor, contra os quaes se queixara Fígaeir6a, porque 
a camará não o acompanhara à egreja e por ter o ouvidor aconselhado para que 
não dessem donativo algum para o dote da rainha da Grã-Bretanha, como foram 
obrigados, bem como de saber se a camará estaria disposta a manter alli uma 
companhia de infanteria com cem homens. 

N'este anno de 1662 deu-se o primeiro Regimento ao governador^ com 
data de 2 de setembro.* 

Mandou-se tirar residência ao governador Figueirõa na presença do go- 
vernador António Galvão, por aquelle dar por suspeito o ouvidor e bem assim 
a camará, que teria de nomear um adjuncto para esse íim. 

Em 8 de janeiro recommendava El-rei a Galvão para mandar ao capítão- 
mór de Gacheu que não recebesse alli navios castelhanos, porque indo estes 
buscar escravos para as índias e deixando a prata, esta desapparecia, levada 
pelos estrangeiros do norte, que pela costa teem feitorias, causando assim 
grande damno ás ilhas e ao reino. 

Em 8 de fevereiro de 1663 concedeu-se licença, por uma provisão, a Ma- 
nuel Correia da Silva» donatário da Boa Vista, para fazer à sua custa um re- 
dueto n'essa ilha, acabado o qual e em estado de receber artilberia El-rei o 
mandaria guarnecer, fornecendo pólvora, munições e arcabuzes.' 

Em 9 de março embarcou o padre Fr. Faro para a Guiné, chegando a 
Gacheu com oito dias de viagem. 

Em 2 de abril mandou-se dizer ao provedor da fazenda que entregasse 
o dinheiro necessário ao mestre de campo, governador António Galvão, para 
este remetter ao reino o maior numero possível de cavallos. 

Em 16 de maio de 1663 tomou posse do governo António Galvão e em 
18 de junho já dava conta a El-rei de que fizera uma visita á villa da Praia 
para ver se o porto tinha capacidade para a cidade, notando uma verdadeira 
lastima o terem os antigos edificado a cidade na Ribeira Grande, sitio insa- 
lubre, quando a Praia é lavada de ar e com um bom sitio para capital. 

Informou mais que junto á egreja matriz havia um forte com 6 peças, e 
na ponta do porto mandara construir uma plataforma de pedra e barro, com 
quatro peças para o defender. Enviou uma nota do pessoal e armamento da 
Uba, a qual registrava a força de 1:147 homens, entre os quaes 55 bran- 
cos; 272 com armas de fogo, ííQ que se serviam de azagaias e 429 desar- 
mados. 

Formava esta força quatorze companhias, com quatro ofliciaes de primeira 

^L. A., vol. I, pag. 283, ou Conselho Ultramarino^ Utro dos regitnentos, a.* 169. 
^ Conselho Ultramarino, Idvro de registo e provisões, n.® 92. 
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plana, e em cada nma mais officiaes providos peto governador e c3pit3o-ge- 
ral, escolhidos entre os melhores homens da terra, e capazes de se susleoia- 
rem sem soldo. 

Para a? praças desarmadas requisilou arcabuzes com seas Trascos, e pe- 
diu para se orgaoisar com esta geme nma companhia de cavallaria com 64 ho- 
mano inM..inHn níflciaes, e que a cada soldado se desse iáOOO réis. 

la Praia estava por capitão-mòr António de Barros Bezerra, 

[no, tendo ás suas ordens quatro companhias com 374 sol- 

adra de cavalhria com 24 praças. 

1 qae se remettessem armas, e quem as recebesse pagasse 

00 réis. 

>s em que o soldado servia de graça e ainda pagava o ar- 

ravamos para resistir aos inimigos, especialmente aos de 
!» contra nós o Papa, auxiliando os castelhanos, passando 
CO aos Religiosos Barbados Ãragonenses para missionarem 
lenda á jurisdicção ecciesiastica de Cabo Verde, como deS- 
cç3o d'esie bispado em 31 de janeiro de 1532. 
consentiu na passagem dos religiosos, porém El-rei previ- 
se a maior vigilância n'elles, porque o ãm era outro, e não 
iro que a!li fosse mais nenhum, remettendo-o para Portugal, 
sta companhia Fr. João de Peralta, 
íia o governador que á egreja matriz da villa da Praia só 

1 da capetla-mór, estando todo entregue ao cuidado do capi- 
e Barros Bezerra, lilsta egreja fora accrescentada. 

1 de junho de 166:^, probibindo-se o commercio com os in- 
)res do Fogo, estes observavam essa ordem, e apenas lhes 
uada; que tendo querido os Inglezes comprar refrescos nada 

; de S. Thiago offereceram para o dote da rainha 200 ca- 
uanto á organisação da uma companhia de fnranlería disae- 
ios para a sustentar. Se fosse na epocha actual não se cod- 
mandava-se. 

:eu o donativo dos cavallos em 26 de setembro, pedindo ao 
i vendesse alli por melhor preço, remetteodo o dinheiro, e 
paohia para a defeza da ilha se não devia tratar d'ella agora. 
1 primeiro logar do dote da rainha, que nos levou Bombaim, 
; do que a sustentação de cem homens de tropa, que mal 
lamccer um baluarte 1 1 Á Inglaterra começava-se a dar de 
isas colónias, qne tanto sangue nos custaram, mas o governo 
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de D. AffODSO nSo tinha meios para dar ao poro de S. Ttiiago cem homeos 
para o defender dos inimigos! 

O gOTernador fez vôr a El-rei que eram falsas as accusações do exgover- 
nador Figueirôa contra o ouvidor Costa Palma, sendo este elogiado em 26 de 
setembro pelos serviços desempenhados com muito zelo, porém que a camará 
procedera irregularmente, mostrando pouco respeito para com o governador, 
pois quizera r]ue em um dia de fesia acompanhasse a baadelra da cidade, o quo 
era contra o cstylo, deixando-o no meio da praça scin o acompanharem á sua 
residência, amotinando o povo com bandos contra a primeira auclorídade, a 
qual empregou todos os meios para evitar qualquer desgosto, e como nada 
conseguisse refugiou-se em casa. 

Em 1663, sendo escrivão da puridade, o conde de Castello Melhor pediu 
dois escravos dos doze que pagavam de ordinário os contractadores de Cabo 
Verde, por ter esse direito em virtude do alvará de 3 de maio de tK95. Em 
10 de novembro deu o conselho de fazenda resposta favorável á consulta que 
se lhe havia feito.' 

Em 8 de abril de 106i ancorou no porto da Praia «ma esquadra fran- 
ceza, composta de seis navios, que trazia a seu bordo um vice-rei e governador 
para as índias. Da cidade, sendo ella avistada no mar largo, mandou o gover- 
nador cumprir as ordens que tinha do reino contra as armadas frascezas, to* 
cando-se a rebate com uma peça de artilheria e aos moradores foi ordenado 
que acudissem de promplo. 

No dia seguinte mandou duas companhias, sendo uma a cavallo, para a 
Praia; os francezes já tinham saltado em terra, ofliciaes e soldados, todos ar- 
mados, com o pretexto de caçarem, ioternando-se bastante. Iam já começando 
algumas violências, quando chegou a força, a qual, reunida aos moradores da 
TÍlIa, os obrigou a recolherem-se em paz a bordo dos seus navios. 

D'ahi mandaram dizer que queriam commerciar livremente, sem pagar 
direitos, por serem os navios de El-rei de França, e d3o lhes lendo o gover- 
nador deferido a sua pretenção tomaram isto como uma oSíensa a ajuntar a ou- 
tra, qual era a de não terem recebido salva das fortalezas, e retirando-se do 
porto prometteram queixar-se do governador, tanto mais que mandou forças 
para a villa quando não as devia mandar. Mal sabiam os francezes que não ha> 
via uma força regular na Praia, ao menos de cem homens, e a que se lhes apre- 
sentou era composta quasi toda de moradores mal armados. 

Além d'e5te5 inimigos, que nos incommodavam pelo mar, outros appare- 
ciam em (erra, pondo em risco as vidas e as propriedades. 

Na cidade formon-se nma quadrilha de malfeitores, tendo por chefes: 

' Bibliotheca da Ajnda, Livro do Conulko de fazenda de deeretot e connltai. 
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Domingos Rodrigues Viegas e seu irmão Belchior Monteiro de Queiroz^ mula- 
tos, composta de 200 brancos e muitos negros. 

Pensou o ouvidor em prender os chefes, mas estes, sendo prevenidos, pro- 
curaram assassínal-o, e por isso teve de pedir soccorro ao governador; enlSo 
elles refugiaram-se na egreja da Santa Casa de Misericórdia, oppondo-se os 
padres a que fossem entregues á justiça, até que El-rei ordenasse n'este sen- 
tido, sendo presos e enviados para o reino e os seus bens sequestrados. 

Em 19 de julho de 1663 o governador fez sciente á camará e moradores 
da ilha que El-rei os alliviava do donativo para o dote da rainha da GrS-Bre- 
tanha, sua irmã, e mandava agradecer ao governador, camará e moradores, 
em 2 de outubro de 1664, a offerta dos duzentos cavaiios pagos nos géneros 
da terra, algaiia, couros e pelles, por não haver alii dinheiro, o que produ- 
ziu seis mil cruzados. 

Em 10 de agosto de 1664 escreveu Fr. André de Faro, de Cacheu, dando 
conta das ilhas de Cabo Verde, do que fizeram os religiosos na Guiné para 
a conversão dos gentios, e discorrendo acerca da povoação de Cacheu, rio S. 
Domingos, passando ao Rio Grande, rio do Nuno, rio de Pongo, rio de Cárce- 
res, rio de Serra Leoa, dá noticia das almas que converteram, e dos ritos e 
costumes d'aquelles gentios. 

Da ilha de S. Thiago diz: que ha muita fructa^ mas pouco sadia; que ha 
assucar em quantidade, assim como gallinhas e carnes muito baratas; que todos 
os annos faz o povo procissões para pedir chuva, porque lhes falta o milho, que 
i o seu alimento principal; que n'eUa ha muita falta de farinhas, vinho e azeite, 
porém outras coisas não por virem em navios de Portugal, ilhas Terceiras e es- 
trangeiros do norte; que nella ha um convento que custou muito trabalho e dis- 
pêndio por ter vindo de Portugal cal, madeira, telha e cantaria, e que os mora- 
dores acodem muito para as obras e sustento dos religiosos. 

Das ilhas de barlavento àlz: que ha creação de gados bravos e que por lá 
andam caçadores com espingardas que teem por ofjiáo fazerem carnes chacinas 
e coirama, e que no Maio e Boa Vista vêem os estrangeiros fazer escala para 
diversas partes, e como ha muito sal que a natureza cria vêem os inglezes car- 
regaUo, e varias nações que levam para sua terra e Barbadas sem que ninguém 
os impeça. 

Que a ilha do Fogo tem o seu vulcão em actividade e n'eUa ha muita 
vinha. ^ 

Em 4 de outubro concedeu-se a Lourenço Pestana, portuguez, o estabele- 
cer uma feitoria na costa da Gume, no porto da Palmida, junto ao Gabo Verde, 
e levar uma porção de estrangeiros francezes. 

> píbliotheca de Évora, cod. ^^. 
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O coDselbo ultramaríDo, informando esta concessSo, foi de parecer que nSo 
havia inconveniente, porém seria melhor que se desse preferencia a portugue- 
zes. O facto é que esta feitoria era o começo da primeira colonisação, n'esta re- 
giSo, de povos n3o avassallados, sendo os portnguezes allí pouco conhecidos. 

D'esta colónia figuravam apenas dois portnguezes: Nicolau Paulo e Pedro 
Pato; e francezes: Matheus Coret, Ricardo Hodoly, Ricardo Yileuset, Geraldo 
Vamol, Samuel Clifon, Duarte Marjou e Jacome Vancourt. 

El-rei apenas se limitou a querer saber qual a nacionalidade dos empre- 
gados da feitoria ou dos novos colonisadores, e se estavam naturalisados ou ca- 
sados com portuguezas. Aquelles colonos eram apresentados como engenhei- 
ros, carpinteiros, mestres de vela e um cirurgiSo. 

Se de alguém nos devemos principalmente queixar de ter concorrido para 
que fosse tão limitado o nosso domínio n'esta costa, outr'ora tSo grande e hoje 
quasi reduzido ás ilhas dos Bojagoz, é certo que cabe a D. Âffonso VI essa 
culpa, deixando alli internar os francezes, que dominam hoje quasi todo o 
sertSo. 

O licenciado ouvidor Gosta Palma devassou dos actos dos officiaes da 
justiça, dos governadores Figueirôa e Ferraz Barreto, do ouvidor Belchior Tei- 
xeira Cabral, juiz dos orphSos, officiaes da fazenda e almoxarifes, e ainda foi 
á Guiné devassar o capit3o-mór António da Fonseca Omellas, para conhecer 
do estado da receita e despeza da praça de Gacheu, que estava em segredo 
do capitSo, feitor e escrivio, sendo o feitor um subserviente d^aquelle, que 
era um falsario. 

O governador para recompensar os serviços do ouvidor pediu para elle 
a beca e elogia-o como homem de bem. 

Em 4 de novembro deu-se-lhe a beca e o habito de Christo, com a pen- 
s3o eSectiva de 40i9[000 réis, pela correcção com que andou na devassa de 
Gacheu, de que resultou vir preso para Lisboa o capitSo-mõr, recebendo ho- 
menagem por ser fidalgo da casa real. 

O governador participou ter construído um forte na ponta da Temerosa, 
perto da Praia, artilhando-o com quatro peças, e que estava também levan* 
tando um baluarte para ser guarnecido com seis peças, que requisitou e lhe 
foram enviadas. 

Da devassa a que procedeu o ouvidor Gosta Palma ao ex-govemador 
Figueir6a apurou-se: que punha peias ao commercio e s6 elle comprava vi- 
nhos para revender por pregos excessivos, exportando-os para a Guiné; que se 
intromettiai sem dever, nas coisas da justiça e fazenda, insultando e suspen- 
dendo os empregados sem justo motivo; que em 1660, indo a S. Thiago uma 
nau castelhana carregada de vinhos e mais fazendas, consentiu que se descarre- 
gasse tudo na villa da Praia para commerciar; que coUocava os seus creados 
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nos logares da alfandega e guardas de artiibería, recebendo por elles os seus 
ordenados; que indo alli um navio iuglez receber cavailos para El-rei nio deu 
consentimento emquanlo nao lhe pagaram SOO réis por cada um; e indo tam« 
bem aili, em 1664, uma nau castelhana comprar escravos, quiz obrigar o ca- 
pitão a comprar-ihe sessenta ou setenta por 75)5000 réis cada um, e como elle 
nao annuisse, metteu-o na cadeia, onde acabou os seus dias, e indo de capi- 
tão um cunhado este viu-se obrigado a comprar-llfos para nao soffrer a mesma 
sorle. 

Dos officiaes de fazenda, que eram cúmplices com o governador, viu que 
elles carregavam nos navios mais negros do que despachavam, recebendo o 
valor dos direitos e commetteodo todos elles grandes roubos, mandando car- 
regar navios para a Guiné e Brazil com fazendas subtrahidas aos direitos da 
ç^; alfandega. 

p.-' Tal era o desgraçado estado da administração doestas ilhas, que por isso 

viviam na maior miséria. 

Este ouvidor começou o tombamenlo das propriedades do morgadio dos 
Mosquitos em 1665, por ordem do juiz da corô.i, e tendo arrolado umas se- 
^^ tenta cakulava-se que para o resto seriam precisos três annos. 

^ N'este anno introduziu-se nas ilhas o papel sellado, que foi bem acceiie. 

O ouvidor recebeu uma proWsão em 1 de junho para processar todos os 
que defraudaram a fazenda, demittindo-os dos cargos e enviando-os presos 
para o reino. 

Em 3 de agosto de 1665 foi nomeado ouvidor geral o licenciado Manuel 
I Coelho Feio, que obteve em 31 do mesmo mez o despacho para accumular 

o cargo de provedor da fazenda, que estava a servir o seu antecessor, e va- 
gara por demissão de Pedro de Barros, contra quem se queixou o governa- 
dor Figueirôa de ser cúmplice nas irregularidades dos rendimentos reaes. 

Em 1666 converteu se ao chrislianismo o rei da Matta da Putama (Ga- 
cheu), que foi levado por um religioso da Província da Piedade á praça, onde 
se baptisou, sendo padrinho o capilão-mór António da Fonseca Ornellas, rece- 
bendo o nome de D. António de Ornellas. 

Offereceu em seguida o rei um sitio para nova praça, por ser agradável 
e de bons ares, mas n§o foi ulilisado. 

Em 1 de fevereiro de 1667 foi nomeado Manuel da Gosta Pessoa, fidalgo 
e tenente de cavallaria enlre Douro e Minho, governador e capitão-geral das 
ilhas, tomando posse em 21 de maio do mesmo anno. 

Este governador esteve preso na cadeia, sem culpa formada, e vein sob 
prisão para Lisboa, trazendo-o o capitão-mór António de Sousa, ficando solto 
par não se lhe (nchar culpa. 

Em 27 de janeiro de 1668 foi jurado príncipe regente e herdeiro da co- 
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r6a o infante D. Pedro, qae tomou o titulo de rei, pela morte de seu irmão 
D. Affonso, em 12 de setembro de 1683; este foi recluso em um quarto a 23 
de novembro de 1667 por inQdelidade da mulher com D. Pedro. 

Em 29 de setembro foi nomeado Cbristovam de Gouveia Miranda capi- 
tão e sargento-mór do Fogo. 

Em 28 de novembro de 1668 teve o capitão Manuel Correia de Lacerda 
alvará de ouvidor interino das ilbas. 

Foi provedor dos defunctos e ausentes, sargento-mór e escrivão da cor- 
reição. 

A camará da cidade representou em 1669 sobre o tributo do papel sei- 
lado, que havia sido imposto no reino e conquistas por occasião de se cele- 
brar a paz entre Portugal e Gastella, e o príncipe ordenou ao governador, 
por uma provisão de 9 de agosto, que não se usasse mais d'aqaelle tributo nas 
ilhas. 

Em 9 de dezembro de 1669 foi nomeado ouvidor geral o bacharel Fran- 
cisco Pereira. 

A este licenciado, estando captivo em Argel, fez-lhe o príncipe mercê, por 
esmola, de SOO^SMKK) réis do dinheiro da rendição, para ajuda do seu resgate, 
em 10 de janeiro de 1671. 

Em 6 de fevereiro de 1673 mandou o príncipe que se lhe desse a quan- 
tia precisa» para ser resgatado, do dinheiro do pedido geral feito para resgate 
dos captivos. 

Este ouvidor, além dos 300}$000 réis, tinha conseguido 100^9(000 réis da 
real fazenda e mais lOOi^íOOO réis de esmolas dos particulares. 

Chegou de Argel em dezembro de 1674. 

Em 10 de julho de 1670 recebeu carta de governador e capitão geral 
Manuel Pacheco de Mello, tomando posse a 15 de maio de 1671. Levou Regi- 
mento, approvado em 17 de janeiro, constando de 32 capítulos. Este Regi- 
mento, ou Instrucções, análogo ao que se deu aos demais governadores, foi 
em parte alterado, em consequência das pazes celebradas com a Inglaterra, 
França, HoUanda e Hespanha, e as alterações mencionadas nos capitules 20 
e26. 

«Capitulo 20. — E porque a paz celebrada entre esta corte e a de Cas- 
ctella não declara o reciproco commercio que ha de haver entre ambas as na- 
«ç5es, e somente no artigo 3.® do tratado é que os vassallos de uma e outra 
«terra podiam usar e exercitar commercio com toda a segurança, por terra e 
«por mar, assim e da maneira que se usava no tempo de El-rei D. Sebastião; 
«que os vassallos da coroa de Hespanha vão sem licença minha aos portos do 
«vosso governo procedereis contra elles, na forma das leis e prohibíções, que 
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csSo passadas, e só mandareis dar entrada aos navios que vierem das lodias 
«^occidentaes com prata e oiro e nâo outras fazendas, assim n'essas ilhas como 
«em Guiné, para em troco levarem escravos, pagando os direitos costumados 
<e o mais que é ordenado por cartas de 2 de fevereiro de 1631 e 23 de maio 
«de 1633, a que dareis cumprimento por convir a meu serviço e ao bem dos 
«meus vassallos 

c Capitulo 26.— E por ser informado que nas ilhas do Maio e as mais 
cque estão subordinadas ao nosso governo se commerceiam os moradores 
cd'ellas com os estrangeiros sem licença minha e contra as leis e prohíbições» 
c tereis particular cuidado de mandar fazer visita aos navios de meus vassallos 
cque das ditas ilhas vierem ao porto de S. Thiago e achando n^elles fazendas 
«furtadas aos direitos se tomarão por perdidas e os donos serão presos e re- 
|v «mettidos a este reino com os processos que o ouvidor geral processar n'esta 

«mataria e este capitulo mandareis advertir ao provedor da fazenda d'essas 
«ilhas para que pela parte que lhe toca dé o sen devido cumprimeuto e na 
|^;< «residência que se tomar assim a vós como a elle se ha de perguntar por isto, 

t^. , «como também nas dos mais ministros, e achando-se algum culpado pagará 

«o tresdobro e será castigado com todo o rigor, attendendo ao grande pre- 
«juizo qu^e recebe minha fazenda e meus vassallos.» 
I Apesar das pazes com a Hespanha e demais nações, ainda continuava a 

%''': prohibição do commercio com os estrangeiros, menos para os navios que trou- 

xessem prata e oiro das índias dccidentaes. 

A camará do Fogo representou que tendo El-rei D. João IV mandado 500 
cruzados em 1655 para reparo das egrejas arruinadas com o saque dos hol- 
landezes ainda não tinham sido recebidos, pelo que se ordenou pela provisão 
de 28 de setembro ao governador que de qualquer dinheiro existente em S. 
Thiago se entregasse á camará a referida quantia. 

N'esta mesma data se recommendava ao governador, por outra provisão, 
que tendo os moradores do Fogo pedido para commerciarem com os inglezes 
que alli tocavam, vendendo-lhes algumas cavalgaduras por serem pobres os 
habitantes, de modo algum consentisse esse conunercio, castigando os que com- 
mettessem transgressão. 

A mesma camará ainda mais representou que os capitães nomeados para 
alli se ingeriam na jurisdicção d'ella, bem como dos juizes e almoxarifes, sem 
terem para isso lei que os auctorisasse, e para se tirar residência aos capi- 
tães no fim do seu tríennio, tendo resolvido El-rei dar-lhes Regimento e tirar- 
lhes residência. 

Pediu algumas armas e duas peças para defeza do forte de S. Sebastião, 
o que foi concedido. 
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N'e8ta epocha era bem miserável a situação do paiz ; para se não deitarem 
morrer de fome e miséria os religiosos missionários pedia-se ã camará da ci- 
dade, em carta regia de 22 de junho de 1670, uma esmola, que para todo o dis- 
tricto de Gabo Verde se calculou em 100^000 réis. 

A camará, de accordo com o governador, resolveu dar annualmente a 
quantia de 65jSÍ000 réis, a ilha do Fogo lUOOO e Gacheu 20fSÍ000 réis. 

Ao mesmo tempo que os religiosos viviam na mais extrema penúria, os 
habitantes de Gacheu sofifríam os maiores vexames dos negros vizinhos, que 
os provocavam constantemente como cúmplices de nSo poderem negociar com 
os estrangeiros. 

Existia essa lei da prohibição que um ou outro capitSo-mõr, mais escru- 
puloso no cumprimento dos seus deveres, tentava pôr em pratica, quando alli 
apparecia um navio estrangeiro, porém seiQ resultado, porque os negros im- 
pnnham*lhe a sua força, contra a qual elle nSo podia reagir, não tendo meios 
para tomar respeitada a sua auctoridade. 

A praça media quarenta braças desde a margem do rio para o interior, 
e a sua fortificação consistia n'uma estacada, que denominam iabanca, assente 
em terreno pantanoso, e os quinhentos moradores que a habitavam não tinham 
uma fonte para se abastecerem de agua quando eram cercados pelo gentio. 

A guerra dos negros consistia em prohibir a entrada da agua na praça, 
occupando eUes os pontos onde a havia, ao mesmo tempo que ameaçavam incen- 
diar as casas dos brancos. Estes, receosos dos ataques, sem meios para se de- 
fenderem, salvando os parcos haveres e até as vidas, embrenhavam-se no ser- 
tão, crentes que melhor commercio assim fariam, tendo os haveres garantidos. - 

Gacheu despovoava-se, e o seu commercio, importante em cera, marfim, 
algalia e algum oiro, era quasi todo feito com estrangeiros, que concorriam 
com os seus artefactos por preços muito mais vantajosos do que os portugne- 
zes, que só conseguiam fazer algum com os pannos de Gabo Verde. 

O desgraçado estado a que chegou o nosso commercio em Gacheu levou 
o conselho de fazenda, n'um seu parecer de 26 de setembro, a dizer: que 
apesar de S. A. usar ultimamente o titulo de Sr' da Guiné, não tem ali mais 
que uma pequena porção de terra, pela qual paga um tributo ao rei negro^ que 
em espede são quarenta quintões de algodão, cento e sessenta perideiros de vinho, 
cento e oilenta cruzados em moeda, que tudo importa em 579^000 réis. 

Accrescentou o mesmo conselho que para remediar estes males pro- 
punha que o novo governador, Pacheco de Mello, impuzesse um tiibuto a todos 
os géneros que alli entrassem e sahissem, e a contribuição fosse por cada 
negro 900 réis; uma pipa de vinho 1:200 réis; rolo de panno de Gabo Verde 
30(> réis; saia de algodão 600 réis; um quintal de marfim 600 réis; um de' 
cera 450 réis, e assim nas mais fazendas á vontade do governador. 
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Qae a estes tributos se addicionassem os direitos que havia em Cacbeu» e 
com esta verba pagassem a cem infantes, formando uma companhia com seus 
officiaes, incluindo a despeza com os ecciesiasticos, que importava em 10:000 
cruzados; se organisasse a companhia em Cabo Verde, dando o governador 
as patentes aos officiaes; que se devia mandar este a Cacheu para alargar a 
praça até ficar dentro d'ella a fonte, e levantar o feudo que alli se pagava, 
obrigando os gentios e o rei á obediência; e por ultimo que se erigisse Ca- 
cheu em villa. 

S. A. concordou plenamente com essse parecer, de que só teve execoçio 
immedíata a elevação de Cacheu à categoria de villa; o resto estava depen- 
dente do governador Pacheco de Mello, que terminantemente se escusou a ir, 
fundamentando a sua negativa em que não tinha gente, navios, nem dinheiro; 
t^ além de que o tributo exigido só servia para sobrecarregar os moradores de 

fl Cabo Verde, que mantinham já um commercio precário, e seria um erro gra- 

^0 vissimo ter elie de abandonar S. Thiago, que estava situada na estrada por . 

|r onde passavam todos os navios para a índia, Angola, Brazil e índias occiden- 

^ taes, a qual ilha poderia ser tomada pelos inimigos, perdendo-se assim total- 

mente a navegação do reino. 

Para corroborar a primeira parte do que afBrmava apontou JoSo Pereira 

Corte Real, governador em 1628, como o único que passou a Cacheu, tendo- 

Ihe sido dados quatro navios bem armados ; a Gonçalo de Gamboa deram duas 

f; fragatas com trezentos homens, e tudo por lá ficou; e alli esteve Jeronymo 

Vogado, que por se ofierecer para continuar com a fortificação falleceu de- 
pois de ter gasto n'essa obra 1 7:000 cruzados. 

NSo duvidamos acreditar que as razões apontadas pelo governador eram 
justissimas para explicar a recusa em cumprir uma ordem regia* 
W^\ A missão era bem espinhosa, e justifica-se por isso a recusa, não só 

^ citando aquellas rasões, aliás muito prudentes e sensatas, mas também se at- 

tendermos a que a sua bravura, nunca desmentida, dava-lhe sobejas garantias 
de que não era o medo que o fazia recuar. 

Não ignorava S. A. que este governador era um soldado leal e um dos 
mais arrojados portuguezes do seu tempo. 

Distinguindo-se em muitos combates, tornou-se notável na sanguinolenta 
lucta dirigida por Salvador de Sá Benevides,, que foi tomar Angola aos hol- 
landezes. 

Coube-lhe a gloria de ter sido o primeiro a entrar na fortaleza, lactando 
f>^ corpo a corpo com o inimigo, perdendo no furor do combate o braço es- 

querdo. Com o único que lhe restava ajudou a arvorar a bandeira portugueza 
no morro de S. Miguel, e por este nobre feito foi recompensado com o governo 
de Cabo Verde. 












i^::^ ' 









'i>. .- 



1---V 



Pá 



:i^. 



1 

»■ 



'k. 



J 



DE GABO VERDE E GWM 53 

Em 9 de jalbo de 4671 foi nomeado ouvidor geral o Dr. Joio Rodrigues 
da Serra, por estar vago o logar com o captiveiro do bacharel Francisco Pe- 
reira. 

Em 6 de novembro mandou-se ao governador que prendesse o capitSo- 
mór da Praia, António de Barros Bezerra. Este pediu para se lhe nomear 
juiz, a fim de se defender das accusações feitas em S. Thiago, e foi encar- 
regado da devassa o Dr. João Sampaio de Vargas, de que resultou a refe- 
rida prisão e ser transferido em 1671 para as cadeias de Lisboa. 

Por provisões de 28 de jnnho e 25 de setembro Qcou assente que os or- 
denados dos bispos ultramarinos se vencessem desde o dia da confirmaçSo 
apostólica. 

Em 16 de maio de 1672 foi nomeado D. Fabe3o dos Reis, carmelita, 
bispo de Gabo Verde, por bulia do Papa Clemente X,^ sendo sagrado a 11 
de setembro, na egreja de Nossa Senhora do Carmo, pelo núncio apostólico, 
Francisco Ravisa» arcebispo de Sidónia, e assistentes os bispos de Coimbra, 
D. Fr. Álvaro de S. Boaventura, e o de Petrópolis, D. Fr. Luiz da Silva. 

Era religioso de Nossa Senhora do Carmo e foi Qualificador do Santo Of- 
ficio. 

Chegou a Cabo Verde, ilha de S. Tbiago, a 7 de maio de 1673. De avan- 
çada edade cousa alguma fez de útil ao bispado, tendo sido pouco o tempo em 
que alli esteve, pois que durou apenas nove mezes, fallecendo em fevereiro 
de 1674. 

Teve alvará em 5 de dezembro de 1672 para os ordenados dos bispos e 
clero serem pagos pelos dizimos das mesmas ilhas, sem se fazer d'elles ne- 
nhuma outra despeza, e o que faltasse ser-Ihe-hia pago pelos direitos dos na- 
vios que fossem á ilha ou á Guiné de seu districto. 

Por um outro alvará de 20 de janeiro se excluiu da nomeação do bispo 
a dignidade de Deão, que era regia ; todas as outras, ás quaes se passariam 
cartas de apresentação no tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, perten- 
ceriam a elle. 

Concedeu- se em outubro aos moradores do Fogo o venderem alguns ca- 
vallos aos estrangeiros, por não haver commercio, serem pobres e não exis- 
tirem fructos na ilha. 

Em 24 de janeiro de 1673 mandou-se dar de ajuda de custo ao bispo 
400iSMK)0 réis, como tinham os da Madeira e Terceira, e em 19 uma embarca- 
ção todas as vezes que tivesse de visitar as egrejas do seu bispado, bem 
como aos visitadores, com o respectivo mantimento. 

D. Falcão empregou altas diligencias para que a sua ajuda de custo lhe 

^ Casa da coroa, maço 30, n.* 3. 
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fosse paga em Lisboa, attendendo á sua pobreza, desde o dia da confirmaçSo, 
o que não conseguia por a lei determinar que a recebesse nas ilhas. 

Mandou-se, por uma provisão de 8 de fevereiro, que desde i6 de maio 
de 1672, dia e anno em que o bispo foi confirmado, se lhe pagasse o seu or- 
denado de 1:000^000 de réis; e ao provisor, vigário geral e mais officíos, 
dos rendimentos das ilhas, e em 23 de fevereiro que fossem pagos pelos so» 
bejos das rendas da Madeira. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre se o território da serra Leoa pertencia 
ainda à jurisdicção de Cabo Verde, informou a Mesa da Consciência e Ordens, 
n'oma consulta, que aquelle território é nullius, diocese desmembrada do bis^ 
pado, e que eram necessárias bulias apostólicas para o bispo ter essa júri»» 
dicção. 

Pensando-se em 1672 na renovação do contracto de arrendamento da 
costa e rios da Guiné, representou a camará da cidade, mostrando os incon- 
venientes que poderia causar aos moradores de Cabo Verde semelhante me- 
^^ dida, por se não conservar livre a navegação, mui precisa para trazer negros 

ír; para a cultura dos terrenos. Como não fosse atlendida a representação, pro- 

1^* testou em i4 de maio de 1673 contra tão ruinoso contracto, que veiu preju- 

dicar altamente o povo das ilhas. 

Os ofiiciaes da camará também representaram contra as prepotências dos 
governadores, sendo maltratados por estes mesmo durante o tempo em que 
exerciam os seus cargos, e quando terminavam o praso os mandavam prender 
|> nas enxovias; por isso se ordenou ao ouvidor geral que devassasse esta ques- 

tão, dando homenagem aos presos. 

Em 29 de setembro fez-se a doação da metade do Maio (que no tempo 
de El-rei D. Sebastião esteve em poder de D. António de Vilhena, e no rei- 
nado de Filippe I no de Egas Coelho), por ter vagado para a corda em 6 de 
agosto de 1593, a D. Maria de Menezes, casada com Diogo Gomes de Figuei- 
redo, com successão em três vidas e a condição de pagar a quantia de réis 
60^000 de foro. 

Como já vimos pertenceu esta ilha a Egas Coelho e João Coelho por carta 
de 10 de julho de 1504, a qual foi confirmada por D. João lU em 14 de 
agosto de 1538, como herdeiros de seu sogro João Baptista, tendo cada um 
d'elles direito á metade. Vagando para a coroa uma d'estas em 7 junho de 
1524, Elrei doou-a ao marquez de Alvito e depois à sua filha D. Antónia de 
Vilhena, voltando então em 1793 para a família dos Coelhos, com successão 
até á terceira vida, que acabou em D. Isabel Castello Branco, casada com An- 
tónio Gomes da Silva; estes, em 22 de maio de 1670, fizeram a doação do 
dominio e posse a D. Maria de Menezes, reservando emquanto vivos fossem 
o usufructo. 
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Os rendimentos da metade d'esta ilha, qae desde Egas Coelho estavam 
avaliados em 500j$000 réis, passaram pelo anno de 1670 a 200^!K)00 réis. 

D. Fr. FabeSo pedia, em virtude do decreto de 19 de agosto de 1672 e 
de nma provisão que se lhe passou, para receber em S. Thlago 1:000 cruza* 
dos de ajudas de custo e l:OUOj$000 de réis, vencidos desde maio. 

Este bispo, tendo só recebido 60^000 réis por conta da ajuda de custo 
6 SOOiSKKK) réis do ordenado, por dSo haver mais dinheiro, em vista do pouco 
rendimento da alfandega, reclamou, fundando-se em que não era justo que elle 
e a sua familia morressem de fome e deixasse de pagar dividas que contra- 
bira em mais de 2:000 cruzados. Fazia vér que na fortaleza estavam arreca- 
dados 4:000 cruzados da fazenda para applicarem ás obras da Sé, qne de novo 
se mandaram continuar, cujos trabalhos estavam parados havia muitos annos, 
vendo-se apenas os alicerces, e esses mesmos já arruinados, por nSo haver 
material para essa construcç3o, a qual fora orçada em mais de 80:000 cru- 
zados, e servia de Sé a egreja matriz; que os 4:000 cruzados eram restos de 
10:000 cruzados que a principio se mandaram depositar, e dos quaes se tira- 
ram 6:000 para as fortificações de Gacheu. 

Pedia pois que, sendo impossível a continuação dos trabalhos da Sé por 
insufficiencia de dinheiro, se ordenasse que d'esse deposito lhe fosse abonado 
o que precisava, para se nSo vér na dura necessidade de mendigar. E atten- 
dendo a este justo pedido mandou-se pagar ao prelado, em 23 de outubro, 
apenas a ajuda de custo, mas emquanto ao ordenado communicou-se-lhe que 
só o poderia receber do rendimento que houvesse. 

Da mesma forma reclamou Pacheco de Mello, mostrando que com a che- 
gada do bispo ficou impossibilitado de receber o seu ordenado, por nSo haver 
rendimentos da alfandega, em vista do que se ordenou fosse o governador 
pago pelos depósitos dos 4:000 cruzados e dos bens que se arrotearam ao Dr. 
Gaspar Vogado. 

Em 22 de maio de 1673 escreveu Pacheco de Mello, dizendo que o capi- 
tSo-mór e o povo do Fogo se tinham reconciliado, afQrmando o povo que nunca 
tivera um capitSo tSo bom. 

O governador mandou prender o almoxarife Manuel da Silva Freire, pelo 
Provedor, por se ter ausentado o fiador d'elle, que commettera um crime, e 
sendo para recear que tivesse alienado os seus bens a prisSo manter-se-ia até 
dar nova fiança para continuar na serventia do seu officio, o que recusou; 
em vista disso foi ordenado que a camará da ilha nomeasse entSo pessoa ca- 
paz, sendo escolhido o capitão Gaspar de Maia Pereira. 

Em 1 de agosto foi solto o almoxarife, por ter o fiador pago o que se 
devia á fazenda real. 

O governador queixou-se em 10 de maio de um Manuel Bernardes, que, 
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apesar da soa doença» achando-se entrevado desde 1671, escrevia contra elle 
e lhe fizera alguns desacatos por palavras e obras. 

Em 21 de fevereiro de 1674 foram para a missio de Gabo Verde dez re- 
ligiosos capuchos, da província da Piedade, da Beira e Minho, com o guardião 
Fr. Vicente de Celorico, recommendados ao governador para lhes dar aga- 
salho e bom tratamento. 

Cada religioso tinha 25iSi000 réis de ordinária por anno, para seu sus- 
tento, havendo mais 8i$000 réis de esmola para todos, importância do dizimo 
do pescado. 

Em 8 de fevereiro de 1674 morreu o bispo e tratou-se da eleiçSo de Fr. 
António de S. Dionísio, religioso franciscano e mestre da sagrada theologia, 
para o substituir. 

Tanto o governador nomeado como o futuro bispo pediram a Sua Alteza 
para que mandasse com elles, para Cabo Verde, Pêro Netto Brandio, medico 
formado pela Universidade de Coimbra, para os curar, bem como aos morado- 
res, nas mesmas condições em que seria mandado para Angola, MazagSo e 
outras praças, dando-se-lhe o habito de Christo, com 60i$000 réis de tença efie- 
ctivos, e uma egreja do padroado para um seu irmão. 

Os religiosos do convento foram para a província da Soledade e o convento 
da Senhora da Piedade passou a denominar-se de S. Francisco. 

provincial da Soledade mandou para a missão de Cabo Verde seis re- 
ligiosos, recebendo cada um 35f$000 réis para a viagem. 

Em 20 de agosto de 1674 queiíou-se o ouvidor geral, João Rodrigues da 
Serra, do thesoureiro-mór e vigário geral Francisco de Araújo de Mere o 
haver insultado com palavras obscenas, por elle não consentir que proce- 
desse com censuras contra o almoxarife da fazenda real, Gaspar de Moura Pe- 
reira, que pediu ao escrivão de fazenda uma certidão da qual constassem os dí- 
zimos das ilhas de barlavento para poder fazer os pagamentos. 

Em 1 de dezembro pediu o ouvidor geral para lhe ser tirada residência 
do seu cargo, nomeando-se em seu logar o bacharel Francisco Pereira em 2S 
de fevereiro de 1675, que chegara em dezembro de 1674 de Argel, livre do 
captiveiro de mais de cinco annos. 

Também recebeu recompensa do seu martyrio, alongando-se a sua com- 
missão por muito mais de três annos. 

Pela resolução de 3 de fevereiro de 1675 foi approvado o contracto com 
António de Barros Bezerra e Manuel Preto Baldez para a fundação da compa- 
nhia de Cacbeu.' 

« 

1 Bibliotheca Nadonal de Lisboa, Litnv dos contractos reaeSj ele. Conselho Ultra- 
marino, n.* 296. 
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«AiBsento da companhia da praça de Gacheu e commercio da Guiné» que 
por ordem de Sua Allesa se fez no Conselho Ultramarino com António de Bar- 
ros Bezerra e Manuel Preto Baldez e outras pessoas, por tempo de seis annos, 
que hão de começar do dia que se tomar posse na dita Praça de Gacheu em 
deante. 

cAntonio de Barros Bezerra e Manuel Preto Baldez, por suas pessoas, e 
outras mais, cujos nomes se não declaram por ora, se obrigam a formar uma 
companhia em beneficio da Praça de Gacheu e commercio da Guiné, confor- 
mando-se em tudo com a resolução que S. A. foi servido tomar em 3 de fe- 
vereiro de 1675 em consulta do Gonselho Ultramarino de 29 de janeiro do dito 
anno, e as condições com que S. A. ordenou se formasse, e elles acceitam 
em seu nome, e dos mais companheiros, são as seguintes: 

«1.^— Que a companhia se obriga a reedificar a Praça de Gacheu, come- 
çando pela parte principal, que é a plataforma que hoje tem, obrando em modo 
capaz, que n*ella possa laborar toda a arlilheria conveniente á sua defensa. 
Mandará abrir a cova, que rodea a dita Praça, por estar hoje cega. Reedifi- 
car a tabanca em forma conveniente á defensa. E levantar lodos os baluartes 
rai forma que possa jogar n'elles toda a artilheria, com que se guarnecem. 

i2.* — Obriga-se mais a companhia a pagar n'esta cidade cincoenta sol- 
dados á sua custa, que h3o de ir para o presidio da dita Praça, os quaes se 
hão de levantar em nome de S. A., e a esses ha de S. A. mandar armar de 
armas de fogo, clavinas, espingardas ou arcabuzes. E mandará S. A. dar por 
tonta da real fazenda de S. A. dez quintaes de morrão; i^nte quintaes de 
pólvora; dnco cunhetes de pelouros de chumbo; e as bailas razas para arti- 
lheria que S. A. mandar; e estas munições por esta vez somente durante o 
tempo da companhia, porquanto o mais provimento, que pelos annos adeante 
ha de prover a companhia durante seu assento, de todas as munições por sua 
conta. 

t3/ — Obriga-se a companhia a pagar toda a despeza que fizerem os sol- 
dados até á Praça de Gacheu, assim de pagas, soccorros e mantimentos, e 
n'ella lhe ha de continuar seus soldos todos os annos, na forma em que é es- 
tylo pagar-se n*aquella Praça, os que a Gompanhia durar; como também ha de 
pagar todos os filhos de folha ecclesiastica e secular, pelo mesmo tempo, e 
pagas que S. A. manda pagar na dita Praça, que tudo importará perto de 
6:500 cruzados; e se dedarará por menos no alvará de S. A. de confirmação 
d'essa companhia. 

c4/ A companhia se obriga a fazer com efifeito um fosso pela banda da 
povoação de Gacheu, com que todo fique cingida a casa forte; e quando pa- 
reça que em logar da obra que se ha de fazer na dita povoação convenha mais 
outra, se trocará aquelia parte d'ella que parecer necessária, e se fará com 
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effeito^ fazendo-se a mesma despeza ; e o fosso se obrará pela banda da po- 
voação, abrindo-se a cova nova pela mesma parle; e se erguerá a tabanca 
velha, que rodeia a cafsa forte pela banda de fora; e a plataforma, que é a 
principal, se fará de pedra e cal e flcará acabada no fim de seis annos â'esta 
companhia, porquanto a pedra e alguma cal se ha de conduzir d'este reino e 
Gabo Verde, nos navios que forem a Cacheu, e as mais obras que ficam re- 
latadas mandará obrar a companhia, ficando aperfeiçoadas dentro de três 
annos. 

t5.* — Que os moradores das ilhas de Cabo Verde terSo a terceira parte 
da carga nos navios que a companhia trouxer n'aquella carreira, e para a parte 
que navegarem lhes poderá mandar suas roupas, fructos e mais géneros da 
terra, e das ditas ilhas, fazendo seu negocio, e trazendo seus escravos e dro- 
gas da dita Guiné, pagando á companhia os fretes costumados. E os mesmos 
moradores assim das ilhas, como de Cacheu, poderão mandar navios da com- 
panhia a mesma terça parte de carga nos negros que lhe parecerem, para as 
partes para onde a Companhia os navegar, assim para o Brazil, como para 
qualquer porto d'este reino ou dos de Castella, pagando-lhe seus fretes. 

«6.^— Que a navegação de Cabo Verde para Guiné, assim da dita ilha, 
como suas annexas, será livre para que seus moradores possam mandar seus 
fructos, como se declara na condição 5.*, poderão assim em Cacheu e mais 
districtos da Guiné, e em todos os seus portos, commerciar e resgatar todos 
os géneros e escravos que se costumam tirar d'elles, como lhes parecer e na- 
vegal-os livremente, para onde elles quizerem; porém ser-lhes-ha prohibido 
aos ditos moradores, assim das ilhas, como de Cacheu, negociarem com es- 
trangeiros e suas feitorias nos ditos portos de Guiné: e fazendo o contrario e 
sendo comprehendidas, além da perda em dobro da fazenda que se lhes achar, 
applicada a metade á fazenda real e a outra á companhia, se procederá con- 
tra elles á prisão de dois mezes; e sendo achados segunda vez no mesmo 
crime, além da perda da fazenda como fica dito e prisão de 4 mezes, serão 
P^ desterrados dos ditos portos de Guine para Cabo Verde, o que se entenderá 

nos brancos de Cabo Verde e Guiné como em os pretos vassallos de S. A. 

c7.* — Que nenhuma fazenda tocante á companhia será obrigada a pagar 
direitos de entrada nem sabida em Cacheu, posto que se tome em lembrança 
no livro do feitor d'aquella praça, por ser este o estylo que se observou até 
agora n'ella, entre os portugueses. 

«8/ — Que o rendimento da tinta, colla, Rio da Casa Mansa, caso que se 
arrende, por haver annos que não ha rendeiros a elle, cujo rendimento im- 
porta por anno 225^000 réis, será para a companhia, e o mesmo as três Ba- 
rafullas, que S. A. manda ímpôr de novo em cada um escravo que sahir de 
Cacheu para Gabo Verde, como para este reino; e havendo outro qualquer 
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rendimento qne a dita Praça tenha, durante os annos doesta companhia, seri 
também para ella; a qual poderá condnzir os escravos qne tirar por sua conta 
para as partes aonde podem ter melhor sabida; e sendo para Gastella, on ín- 
dias occidentaes, .ficarão meios direitos de sabida para a fazenda de S. Â. indo 
em navios castelhanos, mas sendo em navios porlnguezes tocarSo os direitos 
á dita companhia, e fretando esta navios estrangeiros das nações confederadas, 
também lhe ficarão os direitos, indo os navios fretados pela companhia e sa- 
bindo d'este reino. N'estes navios, nem nos castelhanos, quando v3o, nio po- 
derá a companhia tirar fazenda de Castella, e sendo achadas serão perdidas 
para a fazenda real com o tresdobro. 

cO.^ — Que toda a fazenda, que por conta e risco da companhia vier para 
este reino da Praça de Gacheu, de qualquer qualidade que seja, pagará meios 
direitos nas alfandegas do reino; e qualquer género de fazenda da companhia 
que sahír de Gacheu, e entrar em Gabo Verde e alli se vender, pagará n^aquella 
alfandega os direitos costumados; e a que entrar de Gacheu na ilha de Gabo 
Verde e n'ella se não vender não pagará direitos alguns na dita ilha por ser 
por modo de baldeação. 

€lO.^ — Que nenhum navio poderá ir d'este reino com fazenda á Praça de 
Gacheu (excepto os da companhia) nem de qualquer outra parte; e só pode- 
rão os moradores de Gabo Verde e mais ilhas a elle annexas mandar ou le- 
var os fructos da terra, que costumam mandar, e a terra dá de si, como se 
declara nas condições 5/ e 6.% mas não poderão levar os géneros doeste reino, 
que são vinhos, aguardentes, ferro, cantaria, breu, bassiame, estanho, lataría 
e azeite. 

cll.^ — Que S. A. mandará nomear para capitão da dita Praça, por fazer 
mercê a dita companhia, e o primeiro será António de Barros Bezerra, por 
ser pessoa que já a governou, e de toda a satisfação; e em sua falta, ou au- 
sência, ao capitão João de Barros Bezerra, ou Ambrozio Gomes, que já o foi 
da mesma Praça, attendendo S. A. ás conveniências que a companhia tem 
n'estes sujeitos, de quem hade fiar sua fazenda, e em falta do primeiro en- 
trará na serventia um dos dois emquanlo se dá conta a S. A. pelo conselho, 
para que este proponha outros sujeitos e S. A. approvar o que fòr servido, 
tendo respeito á conveniência e conservação da companhia. 

<12." — Que em caso que n'este reino haja guerras com estrangeiros, de 
sorte que impeçam as entradas e sabidas das barras, se poderá a companhia 
valer de navios das nações confederadas com esta coroa e declaradas nas ca- 
pitulações, para lhe conduzirem á Praça de Gacheu os géneros necessários, e 
trazer seus retornos, fretando estes navios a companhia, como fica apontado 
na condição 8/ 

c 13.^— Que tendo a companhia no mar perda de grande consideraçSo, 
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qne fiquem em parte os cabedaes arruinados, será S. A. servido haver respeito 
a ella, para se lhe fazer alguma convenieDcia que fòr justa na prorogaçSo do 
tempo, conforme constar que fõr a perda ; e quando no primeiro ou segundo 
anno se experimentar esta perda considerável, e constar d*ella por documen- 
tos, será S. A. servido acceitar-lhe a deiíaçSo; porém no caso que do ter- 
ceiro anno em diante tenha perdas, será obrigada a companhia continuar, 
até findar o tempo de seis annos. 

cU."^— Que os seis annos da duração d'esta companhia eomeçarSo desde 
o dia que o capit9o da Praça de Cacheu, António de Barros Bezerra, tcHnar 
d'ella posse, para o que enviará certidio. 

cl 5.^ — E reduzida toda a sustancia da companhia, e condições d*este pa- 
pel, se deve entender que S. A. manda contractar o rendimento da Praça de 
Gacheu, e tudo que d*ella poder vir ás alfandegas d'este reino; e o preço por 
que contracta e arrenda esta companhia o dito rendimento é que se reedi- 
ficará a Praça de Gacheu, plataforma de artelheria, abrir covas, fazer taban- 
cas, levantar os baluartes, fortificar a casa forte com seu fosso, e a ponte le- 
vadiça, levantar cincoenta soldados na forma que dispQe nas condições 1.*, 2/, 
3.* e 4.^, pagando os soldos assim a estes soldados (tendo*os eflfeclivos) como 
os ofQciaes ; e a folha ecclesiastíca e secular, por tempo tudo de seis annos ; e 
juntamente guarnecer a praça com bailas de chumbo e artelheria, pólvora, 
morrão, por conta da mesma companhia, armas e artelheria por conta de S. 
A., e além das que houver na dita praça lhe mandará S. A. dar seis peças de 
artelheria de ferro, de oito até doze libras de baila, reparos e aprestos para 
ella ; e ao mais da praça terá seu apresto por conta da companhia contanto 
que a artelheria que n3o servir a mandará a companhia vir por lastro de 
seus navios ao Reino, quando nas ilhas de Gabo Verde nSo seja necessária. 

cE n'esta forma, e com estas condições, se obriga a companhia ao contra- 
cto referido, que S. A. deve mandar approvar, para o que em nome dos mais 
interessados n'esta companhia se obrigam ao cumprimento de tudo, por suas 
pessoas e bens, elles ditos António de Barros Bezerra e Manuel Preto Baldez, 
mandando-lhes S. A. passar Alvará de correr, e as mais ordens necessárias. 

€16/ — E com condição que havendo queixas, e examinando o conselho 
ultramarino a qualidade d'ellas, e excedendo os interessados n'esta companhia 
os termos d'este contracto, mandará S. A. proceder contra os culpados como 
fõr servido.» 

Diz este contracto na condição 6.^: que a navegação de Cabo Verde para 
Guiné, tanto de S. Thiago como de suas annexas, será livre, para que os mo- 
radores possam mandar seus fructos, como se declara na condição 5.*, e poderão 
assim em Cacheu e mais partes da Guiné commerdar e resgatar todos os ge^ 
neros e escravos, etc.; porém ser-Uies-ha prohilndo aos ditos moradores, assim 
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das tikas, como de CackeUf negociarem com estrangeiros e suas feitorias nos di- 
tos portos da Guiné^ etc. 

A condição 10.* probíbe ainda qae os navios, exceptuando os da com- 
panbia, ?ão do reino com fazendas, ou de outra qualquer parte, e só poderio 
os moradores de Gabo Verde levar os seus fructos da terra» mas não os do 
reino. 

Se pela condição 6.* d'este contracto conservavam aquelles moradores os 
antigos privilégios de resgatar negros na Guiné, é certo que não podiam apro- 
veitar-se da concessão, por isso que Ibes era prohibfdo pela condição 10/ im- 
portarem productos ou fazendas do reino, sem as quaes não conseguiriam com- 
prar um negro; evidentemente semelhante contracto veíu não só prejudicar o 
commercio de Gabo Verde, mas contribuir poderosamente para se definhar a 
agricultura por falta de braços. 

Este contracto vigorou por seis annos. 

Por bulia do Papa Clemente X, de 20 de dezembro de 1675, foi confir- 
mado bispo de Gabo Verde Fr. António de S. Dyonisio.^ 

Houve n'este anno grande erupção no vulcão do Fogo. 

O ouvidor que passou a Gabo Verde em 1676 não trouxe ordens para ti- 
rar residência ao antecessor, qae prestou bons serviços, tendo sido o pri- 
meiro que fez correição em' Gacbeu e no Fogo. 

Em 31 de abril de 1676 teve carta de governador e capitiio-geral João 
Cardoso Pisarro, offlcial valente e de vasta illustração. 

Em 20 de maio do mesmo anno deo-se Regimento ao capitão da Praça 
de Gacbeu, rios Grande, S. Domingos, etc, etc, e a António de Barros Be- 
zerra quando se organisou a companhia de Gacbeu. 

Egualmente se deu regimento ao feitor de Gacbeu, depois da instituição 
da companhia. 

bispo conseguiu, antes de passar ao bispado, um alvará de 21 de maio 
de 1675, que lhe elevava a côngrua a l:000fSK)00 réis, para si, seus offlciaes 
e esmolas; embarcação e mantimentos quando fosse visitar o bispado; 520f$000 
réis do deposito destinado ás obras da Sé para ornamentos; um outro de 14 
de janeiro de 1675 para lhe serem pagos os ordenados pelos dizimos e direi- 
tos dos navios; receber por um novo alvará de 12 de março mantimentos e or- 
denados pelo almoxarife da Madeira emquanto o seu bispado não tivesse ren- 
dimento; prover pelo alvará de 8 de maio as dignidades ecciesiastícas no seu 
bispado; e uma provisão de 17 de março para receber do deposito destinado 
ás obras da Sé 1:000 cruzados da ajuda de custo. 

Mais feliz que seus antecessores foi D. Fr. António de S. Dyonisio, qoe 

1 Torre do Tombo, Ca$á ia coria^ armário 12, 
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nSo se gabaria de ter tado coosegaido se á testa da nossa precária situacio 
estivesse um monarcha da tempera de D. Jo3o IV. 

Este governador e o bispo novamente dirigiram outra petiçSo a S. A. o 
Principe, em 27 de abril, sobre o medico Pêro Netto Brandão, que exigia o ti- 
tulo de pbysico-mõr e cirnrgião-mór das ilhas e districto da Guiné, sem o qual 
não os acompanharia. 

Em 24 de junho chegou a S. Thiago o bispo e em 30 o governador, to- 
mando logo posse. 

Eram tão fracos os rendimentos de Gabo Verde, que passando-se provi- 
são ao bispo para haver 5:000 cruzados de ordenados, pelos sobejos da Ma- 
deira, ficou sem elles por alli os nSo haver. 

O governador levou Regimento com data de 10 de maio,^ mas pouco 
tempo alli esteve, porque falleceu no dia 20 de agosto do mesmo anuo, ficando 
a camará a governar, contra a lei. 

Em tão curto espaço falleceu elle, a mulher, um dos filhos e a qiaior parte 
dos creados. 

Antes do fallecimento conseguira o ouvidor geral um codíciiio d'elle, no 
qual o nomeara governador, juntamente com o bispo. Este, porém, negou-se a 
reconhecer-lhe esse direito, porque não mostrava nenhuma ordem regia que 
tal mandassse, e também não constava dos assentos dos livros da camará, e 
apenas que, por morte dos governadores, era estylo elegerem-se os bispos, 
quando os houvesse. 

O ouvidor ajuntou-se então com os offlciaes da camará, subornando os 
votos para a eleição, elegendo se governadores, mas de facto só governava o 
ouvidor porque os vereadores estavam occupados nas suas propriedades. 

O bispo, porém, no dia da eleição foi á camará, obrigado pelos protestos 
dos moradores, e alli fez uma pratica, mostrando que o governo só a elle 
pertencia, no que foi applaudido por elles, dizendo os mais antigos e prin- 
cipaes da ilha que só a elle o queriam; e era já grande a vozearia dos que 
acclamavam o bispo, quando o ouvidor e o vereador António de Aguiar arre- 
metteram contra elles, dizendo-lhes que não fossem amotinados e traidores, 
porque os prendiam. A estas ameaças, e para evitar um conflicto grave, acudiu 
o bispo, que os aquietou, recommendando-lhes paz, e lembrando que, não sendo 
esta a primeira eleição em semelhantes casos, a fizessem como era de estylo 
e procedessem n'ella com liberdade; o bispo retirou-se para sua casa, aban- 
donando a eleição, que se fez á vontade do ouvidor, o qual, como já se disse, 
ficou governando. 

Em 28 de julho havia Pisarro relatado minuciosamente o estado misera- 

^téig. antiga^ Livro 1.% pag. 329. 
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vel de defesa em que se achava a cidade e a villa da Praia. Começou por no- 
tar a falta de gente que ordinariamente se vê (quando iam ancorar no porto na- 
vios ou esquadras estrangeiras), pouco mais de vinte homens brancos, que 6 o 
todo de que se compõe, e com trinta a quarenta soldados, que é o mais que se 
junta nas duas companhias que lhe tem guardas, sem outras armas mais que 
as suas zagaias, porque do fogo não o tomam pelo desconcerto e descostume. 

Que a villa da Praia, que podia ser um dos melhores portos das conquis^ 
tas de V. A., se acha tão arruinado que se atreveu uma fragata corsária, pou- 
cos dias depois da sua chegada, a ir dar fundo com bandeira portugueza debaixo 
de toda a artilheria de duas pequenas plataformas, e arrumando-se a dois na- 
vios aqui ancorados, um do capitão Manuel Ribeiro Quaresma e outro da Com- 
panhia de Cacheu, cahira sobre o do dito capitão, que o esperava como amigo, e 
depois de lhe dar amantente toda a carga de mosquetaria e artilheria o atra- 
cou, obrigando a todos quantos estavam ríelle descuidados do caso a que se lan- 
çassem ao mar, e assetihoreando-se do navio com muito vagar botaram de fira, 
sem que uma plataforma que estava mais visinha e tinha três peças disparasse 
alguma; porque além de não ter com que as carregar, o artilheiro que ha não 
podia estar em duas partes; e que tendo elle f governador) aviso Seste sue- 
cesso, logo com officiaes que poude ajuntar, deitando bando para que acudissem 
todos, fora áqueUe porto, onde inteirando-se de tudo só não achara, que o corsá- 
rio fosse aquelle, porque uns o faziam turco, e outros francez, que é o que eUe 
e muitos entendiam, e depois de lá estar quatro dias por não fazer algum de- 
serviço se recolhera, deixando guarnecido o outro navio para que não podessem 
ter segundo susto. Accrescentava o governador: que mais para deante tudo se 
poderia remediar muiio fácil e suavemente, porque o coes da Praia tem um iUieu 
na bocca e qualquer plataforma com uma muralha que podesse receber dez ou 
doze peças de dezoito seria bastante. Que alli não ha esta artilheria, nem di- 
nheiro na alfandega para tanta obra, porém que sem o tirar d'outra parle o 
tem na mesma ilha ocioso e tanto que só o que se dá de ajudas de custo aos bis- 
pos, e em ordens ao contador-mór do reino, que se lhe remette, e o que ainda 
está em deposito na importância de 2:176fi018 réis, com este dinheiro se obri- 
gava a pór aqueUas duas praças capacissimas de que ás vezes teem lastima os 
amigos; e o que S. A. não mandar se possa comprar no reino por pessoa de 
confiança, que sahiria por duas partes menos do que na ilha, e que não haivendo 
dirJíeiro de prompto se poderia conseguil-o a juros, sendo necessário pranchões 
para reparos de vinte a vinte e quatro peças, outras tantas pipas de cal, ma- 
deiras para os armazéns, picaretas, enchadas e pás. 

Que um condestavel e dois artilheiros são mais necessários que tudo para 
ensinarem aquelles que eUe obrigaria a aprender, porque na cidade ha um só 
para todas as peidas e na villa outro. 
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I Tinha o falleddo governador lerado em soa companhia a mulher e dois 

filhos : JoSo e Paulo Cardoso Pisarro. 
f; Este ultimo casou em S. Tbiago com D. Lourença de Almada, filha do ca- 

l pitão Afibnso Vicente Almada e de D. Catharina de Sousa Barradas, recebendo 

I bom dote, tomando-se o proprietário mais rico da ilha. 

l Vicente de Almada foi o instituidor do vinculo do Serrado, a propriedade 

mais bonita de S. Thiago. Doesta illustre família descendem os mais importan- 
tes homens da ilba, que n'ella figuram pelas suas nobres qualidades, riqueza 
e cargos que occuparam desde os fins do século xvi, e por isso damos lígei« 
f' ras notas genealógicas a seu respeito. 

p N3o se pode precisar a data em que passou a S. Thiago D. Catharina 

i^ Monteiro de Queiroz, que devia ser senhora de grande prosápia por isso que 

foi ella a instituidora do vinculo da Boa Ventura. Casou duas vezes: a primeira 



com Nicolau Rodrigues, de quem n9o teve filhos, e a segunda com Garcia 
Contreiras, de quem teve Francisca de Queiroz. 
I Esta casou em segundas núpcias com André Alvares de Almada, que vi- 

veu pelos annos de 1580, como já dissemos, do qual houve os filhos: Lourença 
de Almada, casada com Jorge de Araújo, e Brites Monteiro de Queiroz, casada 
com Pedro Semedo Cardoso, governador das ilhas em 1650. 

Da primeira snccessSo sahiu Isabel Barradas de Araújo, casada com Manod 
de Mello Coelho, e André Alvares; e da segunda nasceu Luiz de Santa Maria, 
que foi tenente-general, e quatro filhas, falleceodo todas sem snccessio. 

De Isabel Barradas nasceu Catharina de Sonsa Barradas, casada com Af- 
fonso Vicente de Almada, de quem houve ent9o Lourenço de Almada, Jorge de 
Araújo, que falleceu sem successão, e o capitão de cavallaria Nicolau da Fon- 
seca Araújo, casado com Maria Semedo. 

De Lourenço de Almada nasceu um filho. Joio, que falleceu sem succes- 
sSo directa, parando aqui a descendência do referido Cardoso Pisarro. 

De Nicolau da Fonseca Araújo houve uma filha, Isabel Barradas, que foi 
casada com o commissario geral Joio Luiz da Silva; e Afibnso, fallecido sem 
successio. 

D'esta Isabel Barradas houve o cónego Nicolau da Silva; o coronel Joa- 
quim Affonso; Catharina Barradas, casada com Gabriel Cardoso; cónego Affonso 
Vicente de Almada; Francisco da Silva Barradas, casado com Angela Joaquina 
de Almada; Anua da Luz Barradas, casada com José Maria Cardoso; e Maria 
Semedo, casada com António de Barros Bezerra. Do celebre capitio e escrí- 
ptor André Alvares de Almada, casado em primeiras núpcias com Anua de Le- 
mos, houve os filhos Cypilo Alvares de Almada, Paula de Ahnada, casada com 
o capitio Domingos Lourenço Rousado, e Ignez Gomes de Almada, casada com 
Manuel Semedo Cardoso, cuja familia ainda hoje existe em S. Thiago. 




fí' 






»♦;' 





DE GABO VERDB E GUINÉ 65 

Panla de Almada teve Anna de Mendonça» casada com o sargento-mõr Pe- 
dro Cardoso Valdevesso. 

De Anna Mendonça houve Maria Semedo Valdevesso, casada com o capí- 
tiío*mór Joio de Barros Bezerra, filho de António Bezerra, fundador da pri- 
meira companhia de Gachea e também capitio-mõr. 

De Maria Semedo Valdevesso houve Gatharina de Barros, que falleceu sem 
deixar descendência, e Isabel de Barros Bezerra, que casou com o governador 
Rodrigo de Oliveira da Fonseca (1707), e d'este matrimonio houve António de 
Barros Bezerra, Pedro Cardoso do Amaral, Maria Semedo, Maria de Oliveira, 
casada com o capitSo-mór Jo2o Pereira de Carvalho, e o capitão Marcos Bar- 
bosa. 

O governo da capitania, entregue nas mSos do ouvidor e da camará, era 
o mais anárchico possivel. 

Nao acceitavam os conselhos do bispo, que a cada passo pedia providen- 
cias contra os abusos e vexames das auctoridades, que .nos envergonhavam 
perante os estrangeiros e ao mesmo tempo sacrificavam o povo. 

E por isso o bispo reclamou essas providencias a El-rei, em 2 de junho de 
1677, contra as irregularidades alli commettidas, citando a chegada ao porto 
da cidade de dois navios de Sevilha, tomando um d'elles 300 escravos, e de- 
pois de o terem alli três mezes e meio lhe prenderam a maior parte da gente; 
e o outro, um patacho inglez, com fazendas, que descarregou na alfandega, 
ao qual foram tirando tudo a pouco e pouco, sem o capitão saber, a ponto 
de, quando se encontrou roubado, sentir uma tão grande magoa que morreu 
poucos dias depois. 

Com tanta rapinagem os navios fugiam do porto, ficando assim paralysado 
o commercio e muito prejudicada a fazenda real nos seus direitos; no meio 
de tanta fome, que dizimava a população, eram frequentes as mortes e rou- 
bos, encontrando os criminosos um campo magnifico de exploração, sem que 
a justiça os perseguisse e castigasse; não havendo mantimentos para os mo- 
radores da terra, vendiam-se comtudo aos estrangeiros, e dirigíndo-se elle 
bispo á camará para acudir a tanta miséria, offerecendo-se até, quando ella 
não o quizesse fazer, para mandar um patacho buscar mantimentos, ainda 
que tivesse de empenhar a prata da sua egreja, a tudo annuira a camará, fal- 
tando depois ao compromisso, e grande mal seria do povo se deixasse de 
chover, como nos annos anteriores, em que foi negra a fome. 

Na mesma data ainda escrevia o bispo, dizendo: que apenas chegou a 
S. Thiago fizera com que o guardião dos capuchos mandasse alguns religio- 
sos reedificar o edificio por elles alli feito, o qual estava arruinado, para não 
acabar de todo a chnstandade, porém parecia-lhe que o principal remédio 
era mandarem-se clérigos reformados do recolhimento do Espirito Santo para 
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a mistik) da Guiné, que nlo pediam e nem recebiam coisa aigama dos mise- 
si. raveis da ilha, e d'esta forma se poderiam fazer grandíssimos fractos, ião 

somente nos cbristãos, mas também nos gentios; e mesmo por aqaelle cabido, 
em sé vagante, haver para alli mandado alguns visitadores, clérigos ambiciosos, 
pondo a cidade em tal estado que a egreja mais parecia choupana de pasto- 
res do que templo de chrístSos, roubando os cálices e vestimentas, a ponto 
de haver visitador que dos ornamentos sagrados mandou fazer casacos para 
negros. Para castigar estes excessos e fazer restituir os roubos nSo bastava a 
espada da egreja, porque mandando prender um e degradar outro isso lhe 
fora muito estranhado, so£frendo muitas contradicções por exigir a restituição 
dos roubos que se fizeram na Sé e nas outras egrejas da ilha, sendo os cóne- 
gos os primeiros e que mais culpa tinham em taes latrocínios. Pedia a El-rei 
para pôr os olhos em Gacheu. 

Perante uma accusação t3o grave n3o podia deixar de ser ouvido o pro- 
curador da coroa e fazenda, cuja informação foi que se ordenasse ao capitSo- 
mór de Gacheu e ao governador de Cabo Verde que, no tocante ao castigo 
dos ecclesiasticos, governo das egrejas e negócios espirituaes, seguissem as 
ordens do bispo, dando-Ihe toda a ajuda e favor para se executarem; que se 
escrevesse aos ministros da guerra e fazenda em Gabo YBrde e Gacheu para 
darem todo o auxilio ao bispo, prelado exemplarissimo, a fim de se emenda- 
rem tantos desatinos e insultos ; e era conveniente para a christandade o irem 
missionários do recolhimento do Espirito Santo para Gacheu, como apontava o 
bispo. O conselho de fazenda, concordando com o parecer do procurador, diver- 
giu, porém, na idéa dos missionários, porque são notórios os serviços dos re(í- 
giosos da provinda da Soledade, qm, tendo convento em Cabo Verde, podia o 
Provincial mandar mais bestes religiosos d missão de Cacheu. 

Em 3 de junho de 1677 dizia o bispo ter mandado parochos para o Maio, 
Boa Vista e S. Nicolau, que nunca os tiveram, em companhia do visitador, e 
com o provimento necessário para aquellas egrejas. 

Gada um dos parochos seria substituído no fim de um anno, e para a ali- 
mentaçSo d*elles escreveu o bispo aos feitores a fim de que lhes dessem uma 
côngrua de 40i$000 réis, accedendo todos a esse pedido, excepto o de S. Ni- 
colau, com o pretexto de que tinha recebido ordens do donatário Marques de 
Gouveia, em que este lhe dizia não ter essa obrigação porque nSo pagava 
quartos, como nas outras ilhas, mas sim dízimos. 

O bispo, pedindo providencias sobre este ponto, relatou que fizera ddspe- 
zas enormes com os visitadores e deviam-lhe de dois annos e meio 6:S00 cru- 
zados, e que os dízimos rendiam tão pouco que não chegavam a 600i$000 reis, 
não prefazendo o quarto de rendimento d'elle e do clero, e não estava obri- 
gado a residir em tal bispado. 
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Limitoa-86 o governo a pedir ao marqaez de Goaveia e ao povo qoê sus- 
tentassem o parocho, quando nio ficariam sem elle. 

Para acadir aos cbristSos d'aquellas ilhas, por falta de parocbo manda- 
va-se nm visitador annualmente, que os ia confessar e sacramentar, porém 
n'este anno, querendo o bispo dar-lhes parocbos, tanto o provedor da fazenda 
como o almoxarife n3o quizeram ao principio fornecer uma embarcação e man- 
timentos, que só concederam, como um favor, depois de muito instados, ape- 
sar de uma provisão que tinha o mesmo bispo, mandando-lhe dar. 

Essa provisão referia-se simplesmente á pessoa do bispo quando fosse 
em visita, e por isso tanto o provedor como o almoxarife pozeram duvida em 
satisfazer aquelle pedido. 

Santo Antão, de que era donatário o conde de Santa Cruz, onde se pa- 
gavam dizimos e não quartos, havia alguns annos que tinha parocbo, devendo 
receber a côngrua dos mesmos dízimos, bem como o thesoureíro e a fabrica 
da egreja, em vista de uma provisão regia. O bispo viu-se obrigado a retirar 
o pobre parocbo, que trabalhava á sua custa, e a mandar um visitador, por- 
que o donatário se oppoz ao cumprimento de tal provisão. 

Das quatro ilhas já mencionadas mandou o prelado vir oito moços, dois de 
cada uma, ensinandolhes grammatica e educando-os, para coadjutores d'aquel- 
las egrejas, porque, dizia o prelado, não é justo que um clérigo forasteiro vá ser 
parocho de uma ilha e estar n'ella um anno sem ter com quem se confessar. 

Por todas estas contrariedades, que o bispo não estava disposto a soffrer, 
foi levado a pedir a resignação do bispado se El-rei não desse promptas pro- 
videncias. 

Gomo fizesse accusações á camará e ao ouvidor geral, que governavam 
abusivamente a capitania, e os vereadores desconfiassem d'essas accusaçõeSi 
anteciparam-se, relatando em 6 de junho que a miséria d'aquellas ilhas se de- 
via^ d falta de dinheiro, que sahia para fora, e aos navios que alli iam buscar 
negros, como a dois de Sevilha, que queriam esquivar-se a pagar o donaiivo que 
antigameftíe se pagava. 

Que as pessoas que sahiam d'aquella iUia não levavam outro género mais do 
que o dinheiro, e que o povo fizera uma petição ao senado e ao ouvidor geral 
para que se marcasse todo o dinheiro e que se augmeniasse o valor da moeda, 
pondO'Se as patacas a 650 réis, meias patacas a 326 réis, moedas de 600 réis 
a 660 réis, tostões a 110 réis e os reales castelhanos a 60 réis. 

Tanto a camará como o ouvidor mostraram a conveniência do augmento 
do valor da moeda e de ser marcada, resolvendo-se que o novo governador 
informasse a proposta. 

Por morte do governador Cardoso Pisarro ficou governando a camará, e 
esta pediu para que fosse nomeado outra vez governador Manuel da Ck)sla Pes- 
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soa, o qual teve carta de nomeacio em 15 de marco de 1678 e tomou posse 
em abril. 

Levou instrucçSes, com data de 31 de março, em 14 artigos, sobre a ma- 
neira de administrar as ilhas. 

Informou que n3o era conveniente levantar o preço á moeda, como pro- 
pozera á camará. 

: O governo desapprovou a nomeação feita por esta de Luiz de Santa Ma- 

ria, capitão de cavaUaria, para tenente-general e governador das armas. 

|: Como havia proposto o antecessor d'este governador foram mandados do 

reino um condestavel, dois artilheiros e um pedreiro^ que sabiam fabricar cal, 
tijolos e telhas. O pedreiro foi contractado a um cruzado por dia e 5(MKX)0 
réis de ajuda de custo, e levou um ajudante com 300 réis diários e 15^000 
réis de ajuda de custo. Ao condestavel 20i9K)O0 réis de ajuda de custo e 40^9000 
réis annuaes, e a cada um dos artilheiros 15^000 réis de ajuda de custo e 
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|j Este pessoal embarcou, juntamente com o governador, em 28 de março, 

no navio Santo Lenho. 

Em 22 de janeiro de 1679, tendo o governador feito vér o estado de mi- 
séria em que se encontrava a ilha, devido ás muitas doenças, deu noticia de 
ter faUecido o condestavel e um dos artilheiros; de que o pedreiro fora exami- 
nar o ilhéu para ahi se fazer a fortificação e encontrara dificuldades, por se 
não poder fazer uma ponte para substituir barcos; o governador pediu então 
para se lhe mandar uma barca raza de quatro traves, com quinze palmos de 

|i largo e vinte de comprido, forte e de boa madeira. 

r^^ Do bispo dizia: se ha em tão ruim modo que se tem feito malquisio de toda 

y^ a pessoa da terras por assim seculares como ecdesiasticos, e descompor na rtia, 

na egreja e em sua casa, sendo n'eUe a ambição tanta que estando aquella Uha 
na maior miséria, em razão de ter adoecido toda a gente d'dla^ fizera uma ot- 

Eí sita geral, em que assolara os moradores, tratando mais do seu interesse que 

% do serviço de Deus. 

Gausar-nos-ia admiração se o governador dissesse o contrario. 
O prelado teve contra si a camará e o ouvidor, que procuravam indispôl-o 
com toda a gente. Os abusos e prepotências da camará, que governava inte- 
rinamente, eram muito bem apreciados pelo prelado, que deante do povo os ful- 
minava com censuras e para o reino relatava minuciosamente todos os escân- 
dalos; tinha contra si ainda, por um lado o cabido, que elle accusava de la- 
drão, e por outro os religiosos, que se achavam oflfendidos por elle os querer 
despojar da missão da Guiné, substituindoos por missionários do recolhimento 
do Espirito Santo. 

Com elementos d'esta ordem as maiores calumnias se levantaram, e raro 
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seria o governador inexperiente que logo tíio desse credito ás intrigas no co- 
meço do seu governo. 

Toda a intriga que se lhe moveu soube fulminal-a com o modo de pro- 
ceder digno e correcto, e uMsto vae o seu maior elogio. 

Assim como o bispo não desculpava acções menos dignas ao cabido, tam- 
bém nSo se poupava em zelar pelos interesses d'este. Visitando a cathedral da 
ddade da Ribeira Grande soube que desde 1664 se deixaram de pagar cin- 
coenta e duas missas annuaes por alma do infante D. Henrique, deixadas em 
todas as conquistas, no testamento d'elle ; eram pagas pela fazenda ao deSo, 
quando o havia, e na sua falta ao cabido. Representou pois contra esta falta, e 
em 26 de outubro de 1678 mandou El-rei que lhe remettesse a ordem do pa- 
gamento das referidas missas ; respondeu em 8 de julho de 1670, com uma 
certidio do almoxarife, de se ter pago o primeiro quartel de 1664 ao deSo, 
15^9(000 réis, por mandado do provedor da fazenda. Enviou também a copia de 
um alvará de 2 de abril de 1568, extrahido do Tombo do cabido, no qual con- 
stava o ordenado que tinham os vigários e capeilSes curados das egi^ejas, por 
provis9es reaes, para dizerem as referidas missas. Este ordenado era de 50f9(000 
réis; e ainda mandou uma carta passada por El-rei de Castella, da qual con- 
stava um accrescentamento nos ordenados do cabido e ecclesiasticos das ilhas, 
e que ao deão se pagasse 80«9[000 réis em dinheiro de contado e as seis pe- 
ças de escravos que tuiha pelas missas que dissesse pagas a KMIOOO réis 
cada uma. 

Faltaram ao bispo as primeiras provisões que regulavam o pagamento a 
vigários e capellães, as quaes seriam desnecessárias se o prelado tivesse entio 
conhecimento do testamento do infantQ. 

Desappareceram aquellas provisões do Tombo Velho, primeiro archivo da 
cidade, por as ter queimado o miserável Drack quando saqueou a cidade e a 
incendiou. 

Não foi sò em S. Thiago que o bispo se malquistou; também no Fogo os 
moradores se amotinaram contra elle, levados pelo capitão e sargento-mõr 
Ghristovam de Gouveia de Miranda. Este viera expressamente á ddade fazer 
queixa dos clérigos da ilha ao prelado» por se oppòrem a que vendesse cavai- 
los aos inglezes. 

Embora o bispo quizesse convencel-o de que isso lhe importaria uma ex* 
communhão expressa, reservada a Sua Santidade na Bulia da Côa do Senhor, 
não se deu por convencido, e como até á ultima hora em que embarcava para 
o Fogo não obtivesse resolução favorável dirigiu insultos ao prelado. Este quei- 
xou^se a El-rei> dizendo-lhe que o mesmo se fazia nas ilhas d$ barUxoerUo, e 
que muito lhe custava persuadir esta verdade ao gocemador e cajritão-mór da 
Praia. 
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Por proYÍsSo áe 25 de setembro de 1679 mandochse que as dncoeiíUi e 
duas missas ditas por alma do infante fossem pagas com pontualidade e com 
preferencia. 

No Fogo o capit3o-mõr reclamou contra o procedimento dos clérigos, por 
se oppòrem a que vendesse cavallos aos inglezes, como determinava a Bulia, 
prohibíndo o negocio com berejes. 

O bispo mostrou a inconveniência de se consentir que em Gacheu e rios 
da Guiné se vendessem espingardas, alfanges e outras armas, que nos podiam 
prejudicar depois para alargarmos as conquistas. Ainda sobre este ponto dizia 
o bispo : que bUb pela excommunhõo causa alguma poderia fazer , porque não $e 
faz caso algum, como m tempo de D. Sebastião j que este deu uma provisão^ et- 
cripta em Almeirim, e ^ue existe no Tombo do Cabido, mandando que todos os 
magitírados da justiça secular prendessem e castigassem com rigor os desobe- 
dientes ás censuras da egreja, quando requeressem os parochos das Hhas. 

Este prelado informou que nas ilhas se não pagavam os dízimos, como de- 
viam, pelas Bulias Apostólicas; nem o dizimo de Algalia, de tabaco que se cul- 
tiva, do azeite amargoso para a candeia, de tinta (anil) que usam para tingir 
os pannos, e nem do peixe que pescam; e como a isso estão os moradores AoM- 
tfitados, e ha trinta e quatro annos que viveram sem bispo, pede para serem avi- 
sados doesta obrigação para com Deus e egreja, prindjxUmente os das Hhas d$ 
barlavento, de onde só mandam couros e peites, como aconteceu ha dois annos, 
que sahiu grande quantidade de âmbar do Maio, Boa Vista e S. Nicolau, levaáe 
pelos inglezes, alam de muito sal e cavallos a troco de drogas, e ordenou ao vi- 
sitador que pozesse cobro a isto a fim de os moradores pagarem dizimos e 
quintos para as côngruas dos bispos, clero e ministros seculares, que nSo che- 
gavam a dar em todas as ilhas SOOiíiOOO réis. 

O rendimento da Santa Casa da Misericórdia augmentoa bastante por ter 
tomado posse de propriedades da maior parte de S. Tbiago, que instituidas 
em capellas, ccmu a natureza de morgados, reverteram para ella por falta de 
successores. 

O guardiio e religiosos capuchos do convento de S. Francisco de S. Tbiago 
pediram para se lhes dar a pedraria das paredes da Sé em constnicç3o ; por 
estarem estas pouco levantadas, e em minas, melhor serviriam as pedras para 
se acabar e aperfeiçoar o convento. A Sé, que tantos milhares de cruzados 
havia custado, e queriam os religiosos demolil-a para augmentarem a casa da 
sua habitação I Esse acto de vandalismo, infelizmente, realisou-se mais tarde, 
fornecendo a Sé a sua rica pedraria para o deposito de agua na Praia e até 
para obras particulares. 

Mandou-se por provisSo de 6 de novembro que os ouvidores geraes se nio 
intromettessem nas contas dos testamentos pertencentes ao juízo ecdesiastico» 
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Por caoM d'esta prorisSo o bispo oppòz-se a que o oavidor Fraociseo Pe* 
reira interviesse nas suas atlribniçòes. Era costame dos oQTldores tomarem 
essas coDtas porqne os bispos não se importavam com ellas. 

O capll3o-mõr de Cachea pediu soccorro ao governador de Cabo Verde 
por os regalos da Malta e Mompataz terem deciarado guerra á Praça. A ori- 
gem d'e8ia foi a protiibiçSo do commercio com os estrangeiros. 

Fwam mandados cincoenta homens e trinta e dois cavatlos. Em 10 de 
maio de 1679 pediu o capil3o-mór sellíns, porqne os não tinha, cem soldados, 
16 cavalleiros, dezeseís bastardas, trinta e duas carabinas e trinta e duas pis- 
tolas. Como essa requisição d3o lhe podia ser satisreita foram-lhe mandados 
I:3d9t$500 réis para as despezas. 

Com a chegada dos soccorros de Cabo Verde pediram os regnlos a paz. 

Em 1680 cabia a egreja de Cacheu, devido a ama grande inundaçSo qne 
alli boave; para ser reedificada deu o povo lOSMtSOO réis de esmolas, e o go- 
verno, a pedido do bispo, mil telhas, trinta dozias de taboado e dois barris de 
prego. 

Em 26 de julho o gnardiSo do convento de S. Francisco da cidade da Rl- 
' beira Grande, partidpoa á janta das missOes que se tinha concluído o hospí- 
cio de Cacbeo, e n'elle só havia dois religiosos, sendo necessários muitos para 
as miss?íes. Ordenou-se ao provincial da Soledade para mandar mais alguns a 
essa missSo, qne fossem de boa nota, lettras e opinião, para o angmeoto da 
christaodade. 

Pelo contracto com a companhia de Cacheu foi nomeado capitio da Praça 
António de Barros Bezerra, o qual fez a organisaçSo militar preceituada pelo 
art." 2.'. 

Houve irregularidades nas contas, e o governador Costa Pessoa, aciente 
do qne se passava, mandou o ouvidor a Cacheu, em 1680, para proceder a 
nma devassa, ao mesmo tempo que Barros Bezerra seria mandado sob prisão 
para Cabo Verde. 

Por carta de 7 de janeiro de 1680 foi nomeado governador e capitSo-ge- 
ral Ignacio da França Barbosa, devendo render Gosta Pessoa, que conclaia a 
commlssão em abril de 1681. Por motivos qae ignoramos d9o podia o no- 
meado ir tomar posse, e por isso se tratou de prover o cargo em Duarte Tei- 
xeira Chaves. 

O povo do Fogo pediu a recondacçSo do capit3o e sargento-mõr Cbríato- 
vam de Goavela Miranda, por mais três annos, a qual foi concedida em 10 de 
setembro, em attençSo aos seguintes serviços : 

No aono de 1676 tratou da fortificação da villa, fazendo os fortes de S. Se- 
baetiio e S- Filippej um reducto por cima da poria da entrada; nm forte a 
meia legaa de distancia, ccMoprando a artilhería necessária para o armar, cer- 
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eando com paredes as fortalezas; fez a cadeia, casas da camará e orna para 
o alcaide, execatando todas estas obras á saa casta e do povo; trabalhou com 

; snas próprias mios para exemplo dos mais, assentando em reparos as peças 

i de artilharia qne estavam no chio, concertando as armínadas; passava mos- 

tras annuaes e exercitava os soldados ; acudia a todos os rebates, particular- 
mente em i673 quando um navio tarco deitou gente em terra, junto da Te- 

^ lha (próximo da villa), para roubar gado, fazendo-os retirar; e em 1676 resis- 

tira a um outro navio turco, qne ao cabo de cinco horas de combate ficou com- 
pletamente derrotado, perdendo muita gente com as balas de artilharia. 

A arrematação dos dizimos na ilha de S. Thíago era de tal modo feita 
que havia conluio entre os concorrentes, sonegando-se á fazenda a maior parte 

^ do rendimento, e depois de muitos protestos do cabido e bispo, que d'aUi re- 

cebiam os seus ordenados, mandou-se ao provedor da fazenda que na epocha 
da arremataçSo pudesse o cabido o£ferecer o lançador de maior preço para el- 
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Nomeou-se em fevereiro de 1681 para governador e capitSo-geral Duarte 
Teixeira Chaves, fidalgo da Casa Real e dístincto militar. 

NSo chegou a tomar posse, continuando o seu antecessor á testa da ad- 
ministraçSo. 

^ Representou o bispo que em S. Thiago não havia uma Sé cathedral, e 

l-[ que provisoriamente estava servindo a pequena egreja da Misericórdia» insuGB- 

ciente para a grande concorrência de povo; que tendo dado começo á Sé o 
bispo D. Fr. Francisco da Cruz, e interrompendo-se as obras por ser edificio 
muito sumptuoso e exigir grande dispêndio, pedia para que a egreja da Sé ti- 
vesse uma só nave, e para isso havia algumas esmolas; que lhe fossem envia- 
dos os materiaes predsos e mestres pedreiros e carpinteiros. N'este sentido 
se ordenou ao governador que informasse do custo provável da obra a dos 
materiaes necessários para se continuarem os trabalhos. O pedido que os re- 
ligiosos fizeram da pedraria parece que despertou a vontade ao bispo, pois 
^ pensou logo na conclusão da Sé. Antes assim. 

O governador informou que seriam precisos 80:000 cruzados, e que no 
estado de pobreza da ilha era impossível a conclusão. 

Os moradores da Santa Casa pensaram em augmentar a egreja, pedindo 
para isso esmolas, concorrendo o bispo com 900 cruzados, cada mordomo 
com 600, e contavam ainda com mais 200 de um legado pio, 1:000 que pre- 
tendiam tirar da riquíssima confraria do Rosário e ainda com esmolas que o 
povo desse. 

Reuniram-se o bispo, cabidos, camará, irmandade do Rosário e povo, de- 

cidmdo que com mais de 5:000 cruzados que tinham apurado seria melhor 

f concluir-se a Sé do que accrescentar a egreja da Misericórdia, mas para isso 
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se reduziriam as dimensQes da Sé. Resolveram sobre esta redocção que se 
acabassem a capella-in6r n sacristia segundo o plaoo com qne foram príocl- 
piadas, que se recolhesse mais o corpo da egreja e esta Tosse de uma só 
nave, sem cruzeiro, com três capellas de cada lado, a Qm d'ella se concloir 
com a pedraria com quo fora principiada, gastaodo-se menos da terça parte d 
ficando com cento e dez palmos de comprimento e cincoenta de largo, o bas- 
tante para o povo da ilba. 

Os materíaes que pediram de esmola consistiam em tijolos, taboado de 
bordo para Torros, pregaria, quatro linhas de ferro, cada uma de quarenta e 
oito palmos de comprido, porque a capella teria de t3o trinta e cinco palmos 
e meio, e as paredes de cada lado cinco palmo? e meio de largo, e tinhas de 
ferro de sessenta e um palmos para a egreja. 

Pediram ainda 3:000 crnzados, depositados em Gacheu, e conQscados ao 
Vogado, porqne de direito essa quantia pertencia á Sé, por D. Io3o IV ter 
mandado tomar na ilba, por empréstimo, 6:000 cruzados, em deposito para 
as obras d'ella, destinando este dinheiro para as forlíficações de Gacheu, (mde 
havia ainda 7:000 a 8:000 cruzados, com qne bem se podiam pagar as des- 
pesas, tanto mais que do deposito tudo se consumia em ajudas de custo dos 
governadores, ouvidores, bispos e fortíQcaçSes da villa da Praia. 

Em vista disto úcou posta de parle a idèa de se conceder a pedraria da 
Sé aos religiosos para coodasSo do convento. 

Em lti82 foi preso António de Barros Bezerra, por causa das contas de 
uma companhia que se mandou armar em Gacheu; o governador, negando-se 
a acceitar-the as contas e a fiança, que lhe arbitrou em 30KM)0 pesos, bem 
como muitos fiadores abonados, fez-lhe graves accusaç5es, pelo que Sua Al- 
teza o Príncipe se resolveu a maodaUo vir preso para o reino; uma vez alli pe- 
diu para ser solto, dando fiança de 12:000 cruzados, a sua fazenda e a de sea 
filho JoSo, que foram sequestradas pelo governador, cujo valor importava em 
muito mais de 30:000 cruzados. Conseguiu ser solto, tendo dado como fiado- 
res Nicolau Torres Cordeiro, corregedor do crime em S. Paulo^ e Gaspar An- 
drade, administrador que foi da Junta do Gommercio da Madeira. 

O seu filho JoSo esteve preso na cadeia da cidade por também ter exer- 
cido o cargo de capitão na ausência do pae. 

Barros Bezerra foi demitiido de capitão e feitor da fazenda de Cacbeu. 
Com a demissão d'elle foi nomeado para capitão Gaspar da Fonseca Pacheco 
e para feitor Manuel da Silva Botelho. Estes tinbam-se associado a Gosta Pes- 
soa para commelterem as maiores ladroeiras em Gacheu, em prejuízo da fa- 
zenda real. Assim, emquanto os dois roubavam todos os annos SlliJtOOO réis 
a titulo de presentes (dachas) para os régulos, o governador mettia em Ga- 
cheu peças de fazenda, barras de ferro e outros artigos, sem pagar tUreitos, 
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lacrando perto de 50:000 cruzados ; para este negocio arranjou uma sociedade 
com o consni francez e outros estrangeiros. 

Tendo Manuel da Gosta Pessoa acabado o tempo do governo, e escosan- 
do-se Duarte Teixeira C4hayes a substituil-o, quiz El-rei nomear Francisco da 
Silva de Moura e Azevedo, que rejeitou a nomeação, nomeando-se entio Igna- 
cio da França Barboza em 10 de outubro de 1682, tendo carta de conselheiro 
em 17. 

Com maus olhos os francezes viam os inglezes que occuparam o rio de 
Gambia ; procuraram por todos os meios impedir a navegação n*aqaeile rio, e 
para isso aprisionaram e saquearam as embarcações, que eram esperadas fora 
da barra. Assim succedeu com om patacho que pertencia ao governador Gosta 
Pessoa, que, tendo sabido de Gacheu em 20 de abril, se vira forçado a arribar 
á Gambia por falta de agua. N'este porto encontrou a trípulaçio a melhor hos- 
pitalidade dos inglezes, e até do governador da colónia, que lhes facilitou di- 
nheiro. 

Abastecido o patacho sahiu a barra e logo d^lelle se approximou a nau de 
^i guerra franceza a Conquista, fazendo-lhe fogo ; atravessou o patacho e ao ca- 

pitão foi ordenado que deitasse a lancha fora e fosse a bordo da nau ; lo 
mesmo tempo que isto se passava o patacho era abordado por duas landias, 
que d'elle se apossaram, e levaram-no para o porto de Goréa, indo a tripula- 
ção para a fortaleza, governada pelo general Dancor. Este ordenou o saque 
completo ao patacho, dizendo ser tudo d'elle e até o navio, pois que era dono 
de toda aquella costa^ e ninguém podia fazer negocio n'eUa, tanto mais que o 
haviam feito com os inglezes. 

Depois da guarnição sofifrer as maiores tyrannias, e conservando sem- 
pre sob prisão o capitão João Porto, mandou sahir o navio, que fazia muila 
agua, capitaneado pelo contra-mestre, dando liberdade aos marinheiros e pas- 
sageiros, ao todo trinta e oito pessoas, nús e descalços, e podendo seguir para 
S. Thiago, dando lhes para se alimentarem durante a viagem uma vacca, um 
caixão de milho e arroz, uma botija de aguardente e outra de azeita. 

Ao cabo de quinze dias de viagem chegou o patacho á cidade com as vi- 
ctimas do general Dancor, mais felizes do que o capitão, que infamemeote ex- 
pirou na Goréa. 

Praticava-se esta scena de selvagería no anuo de 1682 contra portugue- 
zes, que já n'es8a epocha timbravam em dar hospitalidade aos estrangeiros. 

O governador limitou-se a levantar um auto, que remetteu para o reino, 
pedindo providencias. Escusado será dizer que nenhumas se deram. O bispo 
quaijiou-se de vários excessos do Deão e da Mesa da Consciência e Ordens, or- 
denou-lhe que o processasse e, se entendesse conveniente, o enviasse preso 
para o reino, pedindo auxilio ao governador. 
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E ainda representou contra os religiosos da Soledade, que na opiniSo d'elle 
n3o tinham préstimo para as iettras, e pedia a sua substitutçSo por capuchinhos 
de Gastella, que muitos serviços prestaram em Cacheu, fazendo dilatar a fé. 

Apesar dos fartos rendimentos da Santa Casa da Misericórdia, que pos- 
suia as melhores fazendas da ilha, estava ella alcançada em 1683, sem po- 
der occorrer ás despezas mais usuaes, e para acudir a essas faltas propoz 
o Provedor em maio que se vendessem algumas propriedades, ao que a ir- 
mandade annuiu. Em logar de .fazerem economias vendiam o que tinham 
de bom. 

Do reino ordenou-se ao governador que visse se era possivel accommo* 
dar-se a Sé na egreja de Nossa Senhora do Rosário, ou na da Misericórdia, va- 
lendo-se da perda da Sé velha para accrescentamento d*aquellas egrejas, como 
propozera o bispo^ mas consultasse o ouvidor e irmãos da Santa Casa se po- 
riam duvidas em se fazer a mudança. 

O governador disse não ser conveniente que se deixasse concluir a Sé, 
que só ficaria prompta com 5:000 cruzados. O novo governador era de opi- 
nião contraria á do seu. antecessor e á do bispo. 

O processo contra Barros Bezerra e seu filho Joio foi annullado e ellea 
soltos em 13 de fevereiro de 1683, por ter o governador mandado tirar a de- 
vassa peio ouvidor, que não podia fazel-o, por ser da alçada régia ; ficaram, 
porém, responsáveis pelas perdas e damnos da fazenda real. 

A razão cítada> que o governador não tinha essa alçada, não estava de 
accordo com muitos outros casos análogos, em que o procedimento dos go« 
vernadores não era desapprovado. 

É de presumir que se attendesse ao passado de Barros Bezerra, que fora 
sempre honesto, bem ao contrario do governador Gosta Pessoa, que queria 
commerciar de sociedade com os estrangeiros em Cacheu, sofrendo opposição 
do Bezerra. 

Em 29 de novembro de 1683 mandou-se fazer um Regimento para a al- 
fandega de S. Tbiago, por nâo haver allí nenhum. De maneira que, não tendo 
havido nunca um Regimento, por peor que se andasse sempre se andava per- 
feitamente i 

O bispo, cabido e mais clérigos novamente reclamaram que recebendo 
os seus vencimentos dos dizimos de barlavento só de pelles e couros, e que 
tendo sabido um alvará mandando que recebessem os ordenados pelos sobe- 
jos da alfandega da Madeira, d'elles se não tirassem os quartos, como se pra- 
ticava em todo o ultramar e no reino, antes de se dizimar, porque então fica- 
vam muito cerceados. 

O governador, sendo ouvido a esse respeito, disse que primeiro se quar- 
teia que se dizima; que não só era costume, mas assim houveram sempre 
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por bem os reis passados, e que a dar-se onlra forma seria prejudicar os fi- 
lhos que iierdam n'aquella repartição, e que bispo e cabido o que queriam era 
melhorar as suas circurnstaucias em prejuízo dos outros ! i 

Com uma informação d*esta ordem claro é que o bispo e cabido conti- 
nuaram a viver amargurados com a falta de rendimentos. 

França Barbosa deu conta do attentado que houve contra o governador 
Manuel da Gosta Pessoa, praticado por Gaspar Vigas, Manuel Barradas e Diogo 
da Gosta, remettidos presos em naus para a índia. 

A 12 de setembro doeste anuo falleceu D. Affonso, preso no Paço de Gin- 
tra, sendo então acclamado rei o príncipe regente D. Pedro, seu irmão, que 
fora jurado herdeiro da coroa em 27 de janeiro. 

N'este curto reinado do mallogrado D. Affonso VI e parte do do príncipe 
regente D. Pedro não houve acto algum que pudesse melhorar as condições fi- 
nanceiras das ilhas. 

As luctas sustentadas por El-rei D. João IV, que tanto empobreceram o 
paiz, ainda continuaram por longos annos, e d estes males compartilharam 
Gabo Verde e Guiné, tendo de empregar os seus poucos rendimentos líquidos 
em obras de fortificação, para os habitantes poderem resistir aos ataques dos 
inimigos, que à porfia buscavam occasião propicia para saquearem os povoa- 
dos, commetterem assassínios e fazerem escravatura. 

Se as fortificações representavam uma necessidade para garantia das pro- 
priedades, tanto urbanas como rústicas, é certo que estas ultimas não eram 
tão invejadas pelos inimigos, que bem sabiam o estado de decadência em que 
estavam, devido à falta de braços. 

A prohibição de commercio com os estrangeiros, a falta de navios de Por- 
tugal para permutar fazendas com géneros coloniaes, e, ainda peor, a falta de 
numerário para substituir a exportada, foram as principaes causas do estado 
pouco lisonjeiro a que chegou a receita, que ainda era desfalcada no recebi- 
mento dos dízimos, os quaes não chegavam para pagamento do bispo e ca- 
bido. 

O Vaticano, indisposto com Portugal por causa de Gastella, negou-se a 
confirmar bispos, deixando este bispado em sede vaccante 26 annos. 

D. João IV, prevendo as funestas consequências que haveria se o fervor 
religioso desapparecesse, especialmente na Guiné, onde os nossos dominios se 
estendiam à sombra da Gruz, o que não convinha a Gastella, ordenara a con- 
strucção, na cidade da Ribeira Grande, de um convento e de um hospício na 
Guiné, cujas obras só ficaram concluídas depois da sua lúorte, gastando-se n'eU 
las sommas enormes, que, desfalcando a receita da capitania, deixaram os go- 
vernadores e outros fonccionarios reduzidos á miséria por falta de ordenados. 

Além disto ainda a despeza era augmentada com o transporte e alimen- 
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Uc3o dos religiosos, pagos com ordeoado custeado pelos rendimentos da ca- 
pitania. 

Reduzido á maior pobreza o erário d'esta, abusavam por necessidade, go- 
veroadoces e ouvidores, das ordens régias, probibiodo o negocio com estran- 
geiros e até negociando alguns por sua conLa e risco, Tendendo-lbes escravos 
para assim conseguirem meios de poderem viver desafogadamente; contra 
estes abusos reclamara a camará em nome do povo, que vivia escravisado, por- 
que para elle as ordens régias eram cumpridas com o máximo rigor. 

Amontoavam-se sindicâncias, de que resultavam processos, ordens (]e pri- 
são e sequestros aos bens dos delinquentes, mas maior culpa era da metró- 
pole, por falta de providencias acertadas. 

Poderemos assim marcar n'esta epocha a data em que regularmente se 
acceotuou o uso de tirar residência, ou tomar contas, aos fuoccionaríos que 
findavam as commissões ou sobre quem recaliiam suspeitas de pouco honestos. 
Os faoccionarios que não tiatiam a consciência suja, que nunca praticaram acto 
algum que os deslustrasse, pediam antes de serem rendidos no cargo que se 
lhes tirasse residência, e ordinariamente era esse serviço commettido ao oa- 
Tidor geral. 

Os religiosos, passando á Guiné, iam primeiro a Cachea e d'alli ioterna- 
vam-se pelo cbão do gentio, convertendo este ; para melhor podermos ajuizar 
dos trabalhos e marlyrios d'estes var5es narremos o que nos conta Fr. André 
de Faro em 1663 e 4664. 

Deu começo á sua missão partindo de Cacheu para o porto de Guinguim, 
reino dos Banhuns, e uma vez na praça do rei D. Diogo Ibe disse o fim por- 
que viera à Guiné, serviudo-se de um interprete chamado Xalona. Foi bem 
tratado pelo rei, e como n'esse porto se estivesse fazendo uma egreja e pró- 
ximo houvesse um china (feitiço ou ídolo dos pretos) pediu Fr. André ao rei 
que o maudasse tirar d'alli, ao que elle annuin. Em seu logar armaram uma 
cruz, fizeram a procissão, e depois de um Te-Deum laudamus seguiram para 
Bissau, continuando na conversão dos Banhuns os religiosos que já alli estavam. 

Em Bissau foram egualuenle bem recebidos pelo rei Oequende. Havia já 
alli uma egreja e religiosos. 

Os frades pediram ao rei para se baptisar, dizendo elle que a essa bora 
oSo podia responder, mas que ficasse a coisa para outro dia. porém que o3o 
probibía a ninguém do seu reino que se fizesse cbrislão. 

Passaram ao rio Nuno e foram á povoação onde vivia o rei D. Vicente, 
que já se tinha convertido ao cbrístianismo. 

Aqui também já havia uma egreja, e conta Fr. André que era grande o 
Domero de portuguezes alli residentes e empregados do commerdo de tintas, 
ourfim e aegros, e qae se eocoBtravam casas inglezas. 
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Em peregrinação para a Serra Leoa encontroa Fr. André um religioso 
bespanhoU de quem se separou no rio, indo agasalbar-se na casa de um gen- 
tio ausente da aldeia; dentro da casa estavam uns ídolos, que Fr. André e um 
seu companheiro quebraram e deitaram ao fogo. 

Os gentios, sabedores d'isto, Irritaram-se, e se não fora o soba christio 
teriam pago com a vida essa imprudência, sujeitando-sé apenas a serem ex- 
pulsos. 

N'este ponto andou com pouca táctica Fr. André, que julgava estar o rio 
Nuno dominado com a cruz só porque o seu rei já o estava. 

Gbegon á Serra Leoa, onde fallou com o rei D. Jhomaz, christio, e alli 
converteu muita gente, indo em seguida ao baptismo a casa d'elles quebrar 
os feitiços e queimal-os. 

Se é certo que os religiosos commetteram actos de grande valor, como o 
de se embrenharem pelos sort9es, desprovidos de recursos e apenas guiados 
|.^ pela cruz, dando conta de tantas riquezas inexploradas e abrindo caminho 

1^ ao commercio, não é menos certo que o fanatismo religioso fora por vexes 

1^^ prejudicial aos negociantes que tranquillamente por alli viviam, e que, se nio 

empunharam a cruz para chamar os gentios á paz de Christo, mostraram- lhe 
no emtanto as chagas do Nazareno inscriptas na bandeira portugueza. 
p As necessidades e soffrimentos que deviam ter supportado os religiosos 

na missão de Gabo Verde e Gniné podem-se bem avaliar comparando-as com 

a miséria dos padres secalares das freguezias novas, creadas nas pequenas e 

^^f estéreis Ilhas do Maio, Boa Vista e S. Nicolau, que para se manterem á testa 

da freguezia lhes fora preciso acceitar esmolas dos habitantes, já de si pobres. 

N'esta epocha resaltam dois importantes factos: a defluição dos poderes 

governamentaes, com o fim de evitar abusos e perturbações, e a conversão 

^ ao christianismo do regulo de Putama, que seria um acto de alta politica se o 

governo da metrópole o tivesse comprehendido, acompanhando-o de uma se- 
rie de providencias, como a occupação d*aqlielle território por padres que lá 
fossem instruir e missionar a gente do rei. Mas ficando entregue a si mesmo 
e ao seu feiticismo pouco ou nada havia a esperar das boas disposições por 
elle mostradas, e que podiam ser úteis e aproveitáveis á nossa influencia n'aquel- 
les sertões para exercermos acção civilisadora, o que até hoje, infelizmente, não 
tem acontecido. 

Muito útil para Portugal seriam estes religiosos se ao partirem para as 
missões fossem melhor orientados. Além da conversão ao christianismo, que 
só teria importância para os gentios se livrarem do inferno, seria conveniente 
que os frades envidassem os seas esforços para dilatarem as nossas conquis- 
tas, e não só a Fé, qae também aproveitaria á Inglaterra e França. 

Assim vimos a França de posse da Goréa sem para isso ter dispendido 
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um real com missões, e também a Inglaterra, que mandava occupar a Gam- 
bia quasi ás portas de Gacbeu, onde a nossa influencia era já grande. 

Fizemos despezas enormes com a construcção de conventos e sustentaçSo 
de religiosos, para os deixar viver na ociosidade, sem d'elles se aproveitar o 
que mais importava a Portugal: a nossa expansão na Guiné. 

Já em 1673 a Mesa da Consciência e Ordens, respondendo a uma consulta 
do bispo, sobre se o território da Serra Leoa pertencia ainda á jnrisdiccão de 
Gabo Verde, porque naturalmente via os estrangeiros assenborearem-se de tudo, 
disse que eram necessárias bulias apostólicas para elle ter essa jurisdicçSo ; 
pouco valia já a bulia da creação do bispado. 






CAPITULO III 

1683 -A. iroe 



Pela morte de D. ASímso VI foi acclamado rei D. Pedro em 1683. 

Por provisão de 25 de março de t6S& anDexoa-ae ao cargo de onridor 
geral o de provedor da fazenda dos defuoctos e ausentes. 

O estado fioaDceiro das ilbas ainda continoara fraco. O bispo, qne estava 
em aU'aio de 2:250|9000 réis, de vinte e sete mezes de coDgma, para poder 
sostenlar-ge via-se na dnra necessidade de empenhar a prata do pontifical 
piH> iOOiJlOOO réis, a raz3o de juros, ao sargento-mór Manoel Corroa de La- 
cerda. 

Para ouvidor geral foi oiHueado em 24 de março o Dr. Lalz Rodrígaes 
BeUo. 

&n 1683 reclamaram os religiosos do convento de S- Francisco da ci- 
dade contra a falta de pagamento e pediram auxilio pecuniário para a con- 
dasSo do convento e 306i$666 réis de divida de quarenta e seis mezes. 

Na companhia de Cacbeu, como já dissemos, tinba havido am alcance, 
sendo responsáveis o capit3o-mãr António de Barros Bezerra e seu filho Jo3o, 
que foram presos em S. Iliiago pelo governador; deram fiadores, emquanto 
ae procedeu i devassa, para ficarem soltos. Esta foi-lhes favorável, mas ficaram 
responsáveis pelo alcance. 

Em 1684 foi assassinado o capitSo Jo3o da Costa das Neves por Paulo 
Gftrdoso Pisarro, Jo3o de Sousa, Ru; Gomes, Jo9o Cardoso Jorge de Araigo 
e nuitos negros, que o assaltaram em pleno dia na occasiio em que sabia da 
egnyi para cua. 

11 
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Ao acto da aggressão acudiu o capitão Joio de Carvalho, recebendo uma 
cutilada na cara e muitas feridas pelo corpo. 

A viuva do assassinado fez graves accusações ao ouvidor geral Francisco 
Pereira, que por ser muito amigo do assassino e do sogro d*este, o juiz Af- 
fonso Vicente de Almada, nSo fazia caso algum d'esta e outras mortes feitas 
por Paulo Pisarro e seus companheiros. 

Em 13 de setembro morreu o bispo D. Fr. António de S. Dyonisío, fi- 
cando sepultado na egreja de N. S. do Rosário, em uma campa que mandara 
vir de Lisboa, e que tinha a seguinte inscripçSo : Sdum mihi superest tepul- 

^V chrum et po$t tenebras spero lucem. Dizia este prelado que para cobrir o corpo 

^ ^ de um frade pobre e bispo mendigo, que o foi por seus peccados, mal me- 

|-^ recia ter nome. 

li N^estas palavras mostrava o estado decadente das ilhas e ao mesmo tempo 

o arrependimento de ter acceitado aquelle bispado. Fez testamento, no qual 
determinava o pagamento de umas dividas, e deixava uns legados para funeral, 

p ofiãcios e esmolas aos pobres. Um dos legados era para a ermida de N. S. da 

%, Conceição, importando em lOiSKMX) réis. 

íi^/ Sendo costume os espólios dos bispos passarem para o seu futuro suc- 

^': cessor, requereu o procurador da mitra, reclamando esse espolio. 

O ouvidor geral oppôz-se. com o fundamento de que era válido o testa- 
mento, por assim o ordenar um breve de Sua Santidade, e em que se fundara 
o bispo para fazer o testamento. O facto é que este cumpriu-se, e do resto 
em deposito tomou conta o vigário geral para o entregar ao novo bispo. 

O governador relatou em 15 de outubro de 1684 o apparecimento de um 
navio inglez, que aportou ás ilhas do Maio, Boa-Yista e Brava, e mostrando 
muita amizade aos habitantes os saqueara de noite, levando ornamentos e 

I' cálices das egrejas, indo-os vender á Gambia. 

Em 1685 ordenou-se ao ouvidor geral Rodrigues Bello que tirasse de- 
vassa e pronunciasse e prendesse os culpados na morte do capitão João da 
Costa das Neves. 

Em 5 de março de 1686 teve carta de governador, e capitão-geral de 
Cabo Verde, Veríssimo de Carvalho, o qual tomou posse em 20 de maio do 
anno seguinte. 

W' . Em seguida á posse visitou as fortalezas, presídios e baluartes, encon- 

U^ trando tudo na maior ruina. Havia elle chegado da Guiné bastante doente com 

diarrhea, ramo de estupor e com um acddente apopletico, de que ficou paraty* 
tico do lado esquerdo, mas nem por isso deixou de usar de uma grande actí- 

^..^ vidade, reedificando as fortalezas, cavalgando a artilheria, renovando e cons- 

truindo quartéis para a infanteria e cavallaria, armazéns para munições e ama 
casa forte para prisão. Duraram estes trabalhos dez mezes, findos os qaaes 
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pw coDselbos do dnirgiSo, visto d3o haver na ilha nem medico, dmq medi- 
camentos, teve qae regressar a Lisboa, entregando o governo ao bispo em 24 
de abril de 1688. 

Demais sabia esle governador que incorria n'uma falta gravíssima, aban- 
demando o governo sem permissão régia; porém o bispo e o ouvidor, desejando 
minorar-lhe a gravidade d'ella, informaram a El-rei que fora este o governador 
tpu maior zelo mosirara no serviço, sempre desinteressado e bemquisto do povo; 
gue na adminiêtração da justiça e conservação da paz entre os naturaes ti- 
nha lido o univo; que perseguira com energia os corsários que infestavam aque- 
les mares; que nunca fizera contractos por desprezar interesses próprios; que sen- 
do-lhe offerecidos cem negros em Cacheu, para não trazer presa Bibiana Vaz para 
S. Tkiago, repeUira com energia uma tal offerta; e que elle tinha sido muito can- 
tetoso Q'e88a prisão, para a qual ordenara ao capitão-mõr Barros Bezerra que 
Ibe cercasse a tabanca onde ella habitava com sua família e escravos, e onde 
tinha 03 haveres, porém que o capitSo-múr a deixara faf^r com a familía, e 
com o que possuia, para o geoUo. Esla Bibiana Vaz havia deitado fogo ás ca- 
sas da Companhia, retirando-se em seguida para o gentio de Moupatas, vindo 
á Praça amiudadas vezes, porqne se julgava pelo seu poderio livre da accSo 
da justiça. 

Effectivamente Barros Bezerra, em vez de a perseguir, empenhava-se por 
ella, e assim saccedeu qae ao cabo de sete dias de estada do governador em 
Cacheu, sendo presa, diligencion o referido capit9o-mór gue a soltassem, apre- 
sentando moitos papeis e cerlid&es ecciesiasticas. Aos rogos d'elle nSo atten- 
deu o governador. Em todos os tempos os ricos e poderosos subornaram as 
ancloridades que por qualquer meio queriam enriquecer. 

O bispo acceitou o governo, com applanso do ouvidor geral, senado da ca- 
mará, nobreza e mais povo da ilha. )avraodo-se o respectivo termo de obe- 
diencia na casa da camará, como era de uso com todos os governadores, as- 
glgnando os que assistiram á posse. Via-se, porém, forçado a acceitar, para 
evitar muitos conHictos qne se dariam pela sua recusa no caso de ficar a ca- 
mará com o governo. 

Instou comludo para o reino a fim de qne mandassem com brevidade am 
governador, e que fosse só quem mau tratasse do augmento da coroa, do gue dos 
$eut interesses, e que tivesse Sua Magesiade entendido gue só um anjo de vida 
inailpaoel poderia altiviar as saudades que deixava o dito governador, de que 
Sua Mageêlade devia fazer muito caso, porque o merecia o seu justo e detinte- 
nuado proceiimeaío. 

Apesar de lodos os elogios de que era credor este benemérito, EIrei or- 
dODOQ em 27 agosto de 4688 qne fosse preso e da prisão se livrasse do crime 
de haver deixado o seu governo sem lhe ser levantada a homenagem. 
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El-rei deixoa de seguir o parecer do oonselbo nllramarino, que» embora 
reconhecesse o erro do goveroador, era de opinião qae se suspendesse qual- 
quer averiguação contra elle, attendendo ao seu estado» e ainda foi mais além 
do Yoto em separado do Dr. Bento Teixeira de Saldanha, o qual opinara que 
o corregedor do crime lhe formasse culpa pelo ruim exemph qu$ h eeguia, mas 
n3o fosse preso. 

Devemos confessar que D. Pedro II fora demasiadamente austero para 
com um homem que se inutilisara em serríço e dera provas de muito aelo e 
honradez. Â clemência régia era muito desegual. 

Em 8 de abril participou o provedor da fazenda, Joio Freire de Ahneida, 
que tendo querido pôr em pratica os capítulos 3.^ e 17/ do foral da Madeirai 
que se devia observar nas ilhas pelo Regimento, em vista de estar registado 
nos livros da camará para que passassem pela alfandega as fazendas embar- 
cadas para a Guiné e para fora da ilha, o governador, ouvidor geral, cidadios 
e officiaes da camará, reunidos na casa do concelho, o constrangeram a desii^ 
tir do intento e a assignar um edital contrario ao dito capitulo 17.^ do foral. 
I Em 9 de julho participou também o capitão e sargento-mór da ilha do 

|i Fogo, Gouveia de Miranda, que na Brava a&sistiam uns corsários com um na- 

[; vio de 40 peças e 135 homens, praticando n'ella grandes violências e roubos, 

1;; matando o feitor, fazendo presas cinco navios de estrangeiros e portaguezes e 

derrotando outros; que á dita ilha vinham passar todos os navios, do que re- 
sultaria grande damno a todas as outras e costa da Guiné se os corsários se 
apoderassem d'ella para fazer alli a sua habitaçio, e que nio poode li ir ena 
soccorro dos seus habitantes, desalojando os corsários, por falta de moniçOes. 
^ : Com a creaçSo da Companhia de Gacheu passaram os capitles»m6res e 

outros officiaes a nlo se quererem sqeitar is ordens do governador de Gabo 
Verde, fazendo d'aqnelle districlo um governo independente. Este lacto, que 
nXo mereceu especial attençio dos governadores e capitSes geraes, nio pessoa 
desapercebido a Veríssimo de Carvalho, que em 19 de agosto, antes de ir to- 
mar posse, pediu a El-rei para que a praça de Gacheu ficasse unida i joris^ 
dicç9o das ilhas, porque mais promptamente podia abater o orgulho dos reis 
vizinhos. 

O conselho ultramarbio informou que nio havia noticia de tal separsçio, 
e que ella era inconveniente, porque o governador de Gabo Verde ficava com 
^ menos auctorídade, além de não poder acudir a qualquer aperto com soccorro». 

Em 1686 houve um levantamento do povo de Gacheu contra o capMo-mòr, 
José Gonçalves de Oliveira, prendendo-o e desterrando-o para Farin» pelo m/h 
tivo de excessos commettidos. 

Foi nomeado entSo António de Barros Bezerra para tratar de eonpte a 
sediç3o, prender os criminosos, fazer a occupaçiOi ficando Gadieu indepeifr* 
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daoie ét Gíbo Verde emqnanto os aoimos dos alevantados dSo socegassem. O 
DOTO capilSo-mte, Bezerra, mandou leTaDtar om anlo pelo jnis ordloarto, do 
qual se proroa terem sido anctores d'essa prísSo uma tal Biblana Vaz, rícassa 
de Gacheo, e que vivia no chão do geutio; e sen irmSo António Vaz e sobríobo 
PraneiSGO Vaz, que andavam indispostos com o capit3o-mór por este n3o con- 
sentir que negociassem com inglezes e ma!s estrangeiros. 

Ordenoo-se ao noro governador de Cabo Verde, Veríssimo de Carvalbo, 
estando este para seguir viagem, que passasse á Guiné e sequestrasse os bens 
d'aqnell0s criminosos. 

Em 10 de fevereiro de 1687 partia elle de Lisboa; depois de ^egar a 
S. Thlago Gonswvou-se a bwdo alguns dias, sem tomar posse, e d'al)l foi para 
Cachea, tmde {vendea a Bibiaua Vaz e seu sobrinho, deixando de execatar a 
prisio de sen irmão por este se ter refugiado do rio de Gambia. 

N3o poade fazer sequestro algum, visto que a fwtuna da Biblana estava 
□as terras do gentio. 

Ao cabo de quarenta e quatro dias regressou a S. Tbiago, trazendo os 
dois crimlnosoB presos, e tomou entio posse do governo. 

Durante a permanência em Cacben occupoa-se da prohibfçfio do commer- 
cio com os estrangeiros e da fortaleza de Botor. 

O capitSo-mór Bezerra dizia em 4 de março de 1687 haver multo socego 
em Gaeheu, e ter fortificado esta praça, porém que o commercio estará arrni- 
nado porque os inglezes e francezes causavam alli grandes damuos com os na- 
vios que metiiam n'aqnelle3 portos, dizendo-se senbores de toda a costa até 
ao Cabo da Boa Esperança. 

Relatou circumstancíadamente a pretensão qae UrertuD os flraacezes de 
eoDStmir uma fortaleza em Bíssan, para o que jA Unbam enviado Ires fhiga- 
tas de guerra e os materiaes precisos, assim como quatro pequenas embarea- 
C9es, assenboreando-se de todo o negocio d'alli, e que, se nSo houvesse cui- 
dado, em breve seriam senhores de toda a Guiné; porém que elle tinha evi- 
tado essa construcçSo por intermédio d'aquelle gentio, e que elles, vendo frus- 
trados os seus desejos, intentaram fazel-a no ilhéu junto, o que elle nSo podia 
impedir pela falta de recursos. 

Mostra que a importância de Cacheu proveta dos nos, e principalmente 
de Bissau, para onde vio os portuguezes, que alli pretendem levantar uma for- 
taleza, levando as suas embarcações de pouca força, que nSo s3o de guerra, 
o que fará soccnmbir Gachen, que se ia despovoando com a ftiga de muitos 
para o matto por n3o poderem commerclar com os estrangdros. 

N^oma oatra soa carta de 4 de abril descreve que os portuguezes fiigi- 
du pira o matto sao os que indtistriaram oa negros nus negodos com os es- 
mnêeiKM, por4ia qitt «lie ao tnoar posae da pn^t cmtara essa tõmamio, 
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eorUndo-lbes o caminho com o forte de Gífangor, do rio de Jame, por onde 
traziam muita cera a troco de fazendas baratíssimas ; que de accordo com o 
governador, Veríssimo de Garvalbo, ia construir duas galeotas para impedir 
esse commercio, e também esperava construir fortalezas em Bissau e Bolor. 
Sobre a fortaleza de Bissau, que os francezes queriam levantar, conta que 
estes tinham alli uma feitoria da Companhia real de França, administrada por 
JoSo de Lafont, o qual, sendo suspenso da administração, fora substituído por 
três administradores, que levaram para esse fim os materiaes em três bons 
navios; que tendo noticia, pelos portuguezes de Bissau e do rei, doesta tenta- 
tiva tratou logo com o rei e seus fidalgos para se opporem a essa edifica- 
ção, ao mesmo tempo que lhes enviara mimos, bem como também se mandou 
entregar os que D. Pedro enviara ao rei, sendo portador d'elles o governador 
de Cabo Verde. 

^ A pessoa encarregada de entregar os mimos fora também portadora de 

; uma carta do capitSo-mór para o rei, na qual lhe manifestava os desejos de 

[ El-rei de Portugal ter alli uma fortaleza, no sitio onde actualmente está situada 

^ a Praça. Este local fora escolhido pelo capitão-mõr Bezerra, de commum ac- 

»y cordo com o governador Veríssimo de Carvalho. 

: Â resposta chegou em 4 de abril, dizendo o rei de Bissau, Bacampolco, 

f. que da melhor vontade concedia essa licença; o capitão-mór mandou entio 

I logo Manuel Telles para tomar posse do sitio, a quem encarregou da adminis- 

t tração das despezas da fortaleza, levando ordens terminantes para sem de- 

mora dar principio á obra, para o que fora acompanhado de soldados, cabos 
e duas peças com seus competentes reparos, que deviam ficar postadas no lo- 
cal da nova fortificação. 

Em Bolor deu-se começo a uma outra fortaleza, tendo sido encarregado 
da construcção Manuel da Silva, o qual para alli foi com os aprestos necessa- 
tx rios a fim de preparar os materiaes. 

t? ; Em 26 de agosto de 1686 foi asperamente censurado o ouvidor geral Ro- 

^:' drigues Bello por amparar e favorecer os delinquentes que conunetteram o as- 

^ sassinío do capitão Costa das Neves, sem os mandar prender e castigar, e tam- 

bém por ter casa de jogo, com grande escândalo do povo; ordenou-se-lhe que 
procedesse pelos meios de direito, sob pena de também ser castigado como 
f; fosse de justiça. 

Ao capitão e sargento-mõr do Fogo mandou El-rei, em carta de 11 de 
janeiro de 1687, dizer que lhe ia remetter munições e tinha ordenado ao go- 
vernador para que o soccorresse. 

Vemos, pois, que apesar do governador ter jurisdicção em todo o archi- 
^' pélago, e portanto o único que devia receber e transmittir ordens régias, estas 

tambein eram mandadas directamente aos capities-móres, tendo estes alçada 
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para dirígirera cartas a &1-rei, como se deo com o do Fogo, noticiando a in- 
vasSo de corsários na Brava. 

Da mesma forma recebeu ama carta de El-reí o provedor da fazenda das 
ilbas, Joio Freire de Andrade, em resposta a uma d'elle de 17 de agosto de 
1686, acerca da redtzima do donatário do Fogo, qne estava embargada havia 
três annos, do que resnltoa uma contenda entre o vigário e o almoxarife, re- 
solvendo El-rei snstenlar o embargo dos 8O1SOOO réis dos montados e redlzi- 
mas emquanto o donatário não provasse pertencer-lbe. 

Considerando El-rei que era de grande prejaizo para o reino o commer- 
cio dos estrangeiros nas ilhas, porque tirando estes os géneros d'alll facititava- 
Ibes o resgate na costa, deixando os portuguezes sem poderem ntillsar os di- 
reitos do resgate, deu um alvará de 23 de janeiro, que foi registado no livro 
corrente da alfandega da cidade da Ribeira Grande, a ils. 40 v. e 44: 

(Eu El-rei faço saber aos que este meu alvará em forma de lei virem que 
tendo consideração a proceder um dos principaes damnos do commercio dos 
estrangeiros na costa de Gniné do que tem com elles os meus vasallos. Hei 
por bem de prohibtr que se n3o possam vender a estrangeiros os pannos e 
roupas qne se fazem nas ilbas de Cabo Verde, e qne todos aqnelles meus va- 
sallos qne oas mesmas ilhas e nas costas de Guiné tiverem este commercio on 
qualquer outro com estrangeiros, por si ou por interpostas pessoas, incorrer3o 
em pena de morte, e qne esta se execute sendo achados no dito commercio, 
ou provando-se contra elles t3o claramente que se não possa dnvidar de sna 
culpa, admittindo-se para este effeito denanciaçSes ainda qne sejam dos cnm- 
pUees, os quaes serSo pelo mesmo facto perdoados e a todos se darão a me- 
tade do que importarem as laes denunciaçSes, fazendo-as certas, com declara- 
C3o qne os denunciadores ficarSo na regra commum de direito sem especiali- 
dade de qne a3o serSo castigados ainda que n3o provem as denunciacQes, e 
os culpados serSo remettidos a este com as culpas para se lhes dar o cas- 
tigo que parecer justiça por se considerar a dita culpa a mais prejudicial para 
a conservaçSo dos meus domínios n'aquella conquista. Pelo que mando ao meu 
governador e capit3o das ilbas de Gabo Verde, ouvidor geral d'eUas, capitSo- 
m6r da praça de Cacbea e mais ministros de justiça a qne pertencer, cumpram 
e guardem esta lei sem dnvtda alguma e se registará e publicará nas ditas 
partes para que venha á noticia de lodos o que por elle ordeno e esta valerá 
como carta, e n3o passará pela cbancellaria, sem embargo da ordeDaç3o do li- 
vro segundo, títulos trinta e nove e quarenta em contrario, o se passou por 
duas vias. Manoel Pinheiro da Fonseca a fez em Lisboa a vinte e três de ja- 
neiro de seiscentos e oitenta e sete. O secretario André Lopes de Laura o fez 
escrever.— -Rei.— Conde de Vai de Reis, presidente.— Alvará em forma de lei 
por que Vossa Magestade ha por bem de prtriíibir que oSo possam vender aos 
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estrangeiros os paimos a roapas que se fazem nas ilhas de Gabo Verde e qoe 
os vasallos de Vossa Magestade qae nas mesmas ilhas e na coeta de Cacbeo 
tiverem este commerdo ou qualquer outro com estrangeiros por si oa por in- 
terposta pessoa incorrerão em pena de morte com as declarações como n*esta 
se declara, que nio passará pela chancellaria e vae por duas vias. — Para Vossa 
Magestade vér.— Por resolução de Sua Magestade de dezeseis de janeiro de 
seiscentos oitenta e sete em consulta da Junta de Cacbeu de oito do mesmo mez 
e anno e decreto do dito Senhor de dezesete do dito, registado nos livros da 
secretaria do Conselho UltramarínOi a fl. 127, em Lisboa seis de fevereiro de 
mil seiscentos oitenta e sete, André Lopes de Laura. »^ 
^jy Em 2 de junho de 1687 disse o governador que o povo recebeu bem essa 

|p lei, porém lastimava que dos géneros principaes do seu commerdo, como coi- 

[; ros, pelles e outros, com que compravam algumas bebidas e nSo tinham sa* 

hida em Portugal, se prohibisse a venda aos estrangeiros* 
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Em i2 de maio foi. provido no bispado D. Fr. Víctoriano do Porto, om da 
Gosta, por bulia do papa Innocencio XL 
1^; Era religioso de S. Francisco da Provincia da Soledade e contava trinta 

annos quando foi eleito. Foi sagrado em 14 de setembro pelo arcebispo de 
Braga e cardeal D. Veríssimo de Lencastre. 

Teve este bispo um alvará em 8 de outubro para se lhe pagarem os or- 
denados pelos rendimentos dos dízimos das ilhas, como tiveram seus anteces- 
sores, e um outro em 7 de setembro para haver as rendas pelos sobejos da 
Madeira. 

Em 36 de novembro teve carta de ouvidor geral o Dr. Manuel Delgarte 
da Gosta e outra de provedor dos defunctos e ausentes. 

Em 17 de dezembro deram-se a Manuel da Gosta Ramalho instroccSes 
para passar ás ilhas como syndicante do governador Ignado da França Bar- 
bosa. 

cEu El-rei faço saber a vós Manuel da Gosta Ramalho, que ora envio por 
syndicante ás ilhas de Santiago de Gabo Verde, que por convir a meu serviço 
tírar-se residência a Ignacio de França Barbosa do procedimento que teve no 
cargo de governador e capitão geral das ditas ilhas : 

iHd por bem e vos mando, como governador e perpetuo administrador 
que sou das ordens militares de Ghristo, Aviz e Santiago, que na dita residên- 
cia guardeis a lõrma seguinte: 

cTanto que receberdes esta minha Provisão por que vos mando tirar a 
dita residenda a amostreis aos offidaes da camará da cidade da Ribeira Grande 
das ditas ilhas e fareis apregoar n'eUa o logar que vos parecer como devassiaes 

1 Bibliotbeca de Eyora. 
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do procedimento do dito goTernador para que havendo algumas pessoas qne 
se slDtam aggravadas d'elle ou o queiram demandar por qualquer caso que 
seja se possa fazer em termo de trinta dias, que é o tempo que liáveis de 
gastaram tirar e acabar a dita residência. 

■Primeiramente perguntareis por testemunhas na dita residência os offi- 
cíaes de justiça e minha fazenda e aos da camará da dita cidade da Ribeira 
Grande e alguns homens mais principaes que tenham raz3o de saher como o 
dito governador procedeu em meu serviço, e o que disserem assim de bem 
como de mal fareis escrever, e perguntareis ao menos trinta testemunhas e as 
referidas, procurando quanto vos fõr possível que nenhuma se ausente oem 
esconda nem intimide por parte do dito governador. 

■Perguntareis se guardou justiça ás partes no que tocava a seu governo 
ou se por peita, ódio ou afTeiçSo deixou de fazer ou se dilatou. 

■Se impediu assim aos officiaes de justiça como de minha fazenda fazerem 
seus o£Scios e se se intrometten em fazer o que a elles pertencia e se chegou a 
prender ou suspender alguns e por que causa. 

«Se julgou em causa sna própria ou nas em qne era suspeito e sendo- 
Ibe íDtimada suspeição nSo quiz deferir a ella. 

(Se seudú-lhe allegado minhas leis, ordenações e provisões deisou de as 
guardar procedendo nas causas contra direito e o damno que d'isso se seguiu. 

■Se fez guardar e conservar minha Jurisdicção ou se deixou tomar aos 
ecclesiasticos ou aos donatários mais do que tem por suas doações. 

«Se tomou aos ecclesiasticos ou aos concelhos ou ás donatárias sua juris- 
dicç3o ou deu ajuda ou favor para se fazer. 

«Se havendo enlre os ecclesiasticos algumas desavenças deixou de acu- 
dir a ellas e á sua composição ou se deixou de haver poi' sua culpa. 

■Se guardou á camará e cidadãos seus foraes e liberdades ou se poz na 
republica algum tributo novo e desacostumado sem ordem minha. 

«Se cansou alguns alvoroços ou levantamentos do povo ou para isso foi 
medianeiro ou se podendo-os estorvar deixou de o fazer. 

«Se pedin empréstimos ou se fez compras ou trocas ou outros contractos 
com algumas pessoas que tivessem requerimentos deante d'elle, ou por força 
e com poder de seu cargo obrigou a algumas qne lhe emprestassem algnoias 
fazendas contra suas vontades ou por menos de justo preço. 

«Se tomou mantimentos ou outras cousas sem as pagar ou fiadas contra 
vontade de seus donos ou por menos preço do que valiam. 

•Se tomou ou prohibiu que ninguém vendesse mercadorias até elle vender 
as suas ou obrigou a alguém que as comprasse, em que forma e por que preço. 

■ Se fez alguns tratos e contractos prohibidos por minlias leis, ordena- 
ções e provisões. 
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•Se por si oa terceira pessoa os mandou fazer aos logares defesos por 
minhas leis e proTÍs9es, em qne tempo ou por qae causa. 

«Se tiouTe em seu poder algum dinheiro de miuha fazeuda e tratou e ue- 
gociou com elle e tem ainda em seu poder. * 

«Se fez trabalhar alguns homens ou escravos alheios em sen serriço sem 
lhes pagar o qne direitamente mereciam. 

«Se dissimulou com alguns malfeitores e podendo-os mandar prender ou 
castigar deixou de o fazer, e se da mesma maneira dissimulou aos ministros 
da minha fazenda e justiça e a outros quaesquer oEBcíaes algumas culpas e 
erros em seus cargos e os não reprebendeu e castigou e por que respeito, e se 
ontrosim consentiu e nlo castigou algumas pessoas revoltosas e prejudiciaes, 
bavendo-as n'aqueUa ilha. 

«Se durante o tempo do seu governo residiu na cidade da Ribeira Grande 
e o que fez sobre suas fortificações, agasalhos para vivenda dos soldados. 

■Se proveu com cuidado na guarda e vigia dos fortes e sua defensSo e 
da mesma cidade e se ordenou e teve os moradores em ordenança com seus 
capitães e officiaes e procurou que tivessem todos suas armas. 

«Sabereis se fez registar na camará sen regimento e provisQes e inquiri- 
reis particularmente se as fez guardar e as da prohlbiçSo do trato e commer- 
cio com estrangeiros e inimigos da minha coroa, e se comprou a alguns d'el[es 
fazendas ou os proveu de mantimentos ou se lhes deu favor ajuda para entra- 
rem nos portos d'aquellas capitanias e lhes não impediu fazerem-o e se' ha- 
vendo nas costas alguns levantados e que dSo favor aos resgates dos ditos 
estrangeiros e corsários castigou ou deixou de fazer. 

«Se provendo algumas serventias dos oíOcios nas saas capitanias o fez por 
respeito em pessoas que não eram beneméritas. 

«Se tomou dinheiro dos defunctos e ausentes, orphãos e captívos, e por 
que respeitos, em que quantidade e em que o dispendeu, e se nos leilões de 
suas fazendas e vendas d'ellas se guardaram minhas ordens e regimentos ou 
se impediram por sua ordem e o damno que d'isso se seguiu ás taes fazendas. 

«Se os soldados, moradores e outras pessoas, posto que pobres, tratou 
com aspereza, más palavras e obras, e se aos que com elle tinham negocio uSo 
deu bom acolhimento e lhe dilatou seus despachos e era n*elles remisso e des- 
cuidado e se o fazia por alguns respeitos. 

«Se viveu com escândalo ou tomou alguma mulher casada ou donzella 
ou fez outras algumas forças e violências a mulheres que com elle tivessem 
negocio. 

«Se foi arrendar as rendas que pertenciam a minha fazenda aos tempos 
devidos conforme os meus regimentos ou se arrendaram por menos do que 
valiam e por qne causa e respeito. 
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cTereIs alçada para julgar até 16i!KX)0 rèls nos bens de rai2 e 20iJH)00 
réis nos moveis, sem appellação nem aggravo, e isto n'aquellas causas que al- 
gumas pessoas pedirem e demandarem ao dito governador somente denlro do 
termo de trinta dias, e não se acabando n'elles os enviareis como abaixo se 
declara nos de mõr alçada e os feitos que forem de maior quantia, e assim os 
crimes que contra o dito governador houver processareis até se arrezoarem 
afinal e pronunciar h'e]la8 sentença os enviareis ao meu Gonselbo Ullramaríoo 
para d'elle os mandar despachar por quem me parecer, notiScando^ assim ás 
partes para mandarem requerer sua justiça. 

•Vindo-vos o dito Ignacio de França Barbosa oa outra alguma pessoa com 
suspeição de qualquer qualidade, ou por qualquer respeito que seja, tomareis 
por adjunto o ouvidor geral e na sua falta algum lettrado que na dita cidade 
houver, nSo sendo suspeito, e não o havendo uma pessoa de governança que 
seja sem suspeita, com a qual continuareis no tirar da dita residência e prose- 
guimento da causa em qae fordes recusado como se a tal suspeição vos não 
fora posta, e vindo com suspeição ao vosso escrivão tomareis outro que escreva 
com elle emquanto a suspeição durar e o que ambos Qzerem será valioso e 
vós determinareis a tal suspeição como vos parecer justiça. 

■Além das testemunhas que perguntardes na dita residência vos informa- 
reis extra-judicíalmente em segredo das pessoas que vos parecer de mais con- 
fiança e sem suspeita e verdade que houver (com juramento que para isso Ibe 
dareis) do procedimento e tatenlo do syndicado e do que achardes me avisa- 
reis por vias por vossa carta junta a mesma residência. 

«O que tudo cumprireis muito inteiramente como n'este se contém. Ma- 
nuel Pinheiro da Fonseca a fez em Lisboa a 17 de dezembro de 1887; o se* 
cretario Manuel Lopes de Laura a fez escreYer=Re[=30 conde de Vai de 
Reis, presidente. 

(Provisão por que Vossa Magestade ha por bem que Manuel da Gosta Ra- 
malho, que envia por syndicanle às ilhas de Cavo Verde, tire residência a Igna- 
cio de França Barbosa do procedimento que teve no cargo de governador o 
capitão geral das ditas ilhas como n'esta se declara.— Para Vossa Magestada 
vér.»* 

A leitura d'estas inslrncçSes, que nos deixa uma impressão agradável, 
mostra bem que o auctorítarísmo dos governadores tlnba limites e que bem 
caro lhes sabia o seu proceder incorrecto. 

Actualmente não ha sindicâncias porque os que esbanjam o erário, cmn- 
metlem toda a casta de violências e exercem infames perseguições são tidos 
como homens honestos. 

< Bibliothaea de Évora. 
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Por mandado de El-rei se ordenou ao governador e ao ouvidor geral que 
sentenciassem Paulo Cardoso Pisarro, accusado de crime de morte, em peua 
pecuniária para reparações da fortaleza de S. Filippe e três fortes, que esta- 
vam arruinados. 

Concluiu o capit3o-mõr José Pinheiro a fortaleza de Bolor e n'ella mon- 
tou a arlilheria. 

Levaotou-se então o gentio Felupe, que a queria queimar e arrasar, ha- 
vendo renhido combate, em que morreram alguns soldados. Em soccorro do 
capitâo-mõr foi um navio, o qual combateu durante três dias, havendo grande 
mortandade de negros, arrasando-lhe cubatas, gamboas (pesqueiros) e apre- 
sando-lbe muitas canoas de guerra. 

Os officiaes da camará pediram a El-reí a confirmação dos privilégios 
concedidos pelos reis antigos, resumindo-se no seguinte: que os beneficios 
ecclesiasiicos se provessem nos naturaes das ilhas, e os hespanhoes da costa 
de Castella e Canárias que fossem em direitura à Guiné despachassem em 
Cabo Verde, para alli pagarem os direitos. O governador informou, dizendo 
que nos tempos antigos tinham os officiaes da camará cabedaes e honras que hoje 
lhes faltam^ porém que justo era que El-rei fizesse por alargar esses cabedaes 
como antigamente, O procurador da coroa, divergindo de opinião, dizia: que tal 
alvará não podia ter pratica depois que a Guiné se tomou independente de Cabo 
Verde, e que esta legislação devia ser reformada^ bem como a dos governadores 
poderem remetter presos para o reino. 

Â independência da Guiné, que o procurador da corda citava, não se re» 
feria à jurisdicção do governador de Gabo Verde n'aquella costa, pois não dei- 
xou de a ter por causa da creação da Companhia de Cacheu. 

Para capitão e sargento-mõr do Fogo foi nomeado Manuel de Madureira, 
por pesarem graves accusações contra Gouveia de Miranda, que não prendea 
uns inglezes que se metteram a bordo de um navio, vindo da Guiné ao Fogo 
sem capitão e piloto, por terem fallecido na Guiné, carregado de escravos e 
fazendas; ordenou-se a prisão d'elle e o sequestro dos bens, e que se devas- 
sasse do seu procedimento. 

Ordenou- se ao bispo que tomasse contas ao vigário do Fogo, Thomé de 
Alvarenga, que administrava as fazendas do piloto fallecido na Guiné, por não 
as querer dar ao provedor dos defunctos, Rodrigues Bello. 

Em 27 de janeiro de 1688 teve o bispo provisão de um conto de réis 
para pagamento de seu ordenado e mantimento em cada anno, para elle, sea 
provisor, vigário geral e mais officiaes e esmolas. 

Em 17 de abril chegaram ás ilhas o bispo e Costa Ramalho, syndicante. 

O bispo tomou posse do governo em 24 de abril, por se retirar para o 
reino o governador Veríssimo de Carvalho. 
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OCTerecea-se Jo3o Barbosa de Barros para i-eedificar á soa custa o Torte 
de S3DU Martha. 

Para capilSo-mór de Cactieu Toi nomeado António de Barros. 

O gOTeroador Veríssimo de Carvalho da Cosia foi levado a abandonar o 
governo, fazendo a entrega ao bispo; além da causa da doença por que já tinba 
solicitado a exoneração, que ãcou sem resposta, aliegara ainda mais a escas- 
sez da receita, de 300i!S000 réis apenas, quando a despeza variava entre quinze 
e dezeseis mil cruzados, sujeitando-se a não receber os vencimentos, embora 
El-rei lhe mandasse pagar na Guiné, com o dinheiro da terra, pormos de Cabo 
Verde, que ?õ alli corria; e fundamentou este pedido dizendo não poder con- 
tinuar a vafer-se dos moradores para o tuslentar e a seus creados a ponto de 
ter vendido at alfaias da sua casa. 

Pediu mais para que se llie mandasse pagar com o dinheiro depositado 
para a fortíQcaçSo do ilhéu da Praia, por haver já quem á sua custa qnizesse 
fortificar a villa. 

Do mesmo modo pediram o ei-governador França Barbosa e o ouvidor 
Rodrigues Bello: o primeiro para se lhe pagar 1:025)SÍ455 réis em divida de 
dois ânuos, três mezes e vinte e Ires dias do sen governo, tendo-se visto obri- 
gado a pedir dinheiro a juros, e o segundo de dois annos e meio; este repre- 
sentou que, tendo sido mandado para receber pela alfandega de Gacheu, o 
capil3o-mór d'esta praça respondeu que os rendimentos estavam applicados 
para as fortificações, accrescentando o ouvidor gue a um bacharel não deve ser 
próprio acceitar soccorros dos moradores da terra, por isso lambem pedia que 
ao capítão-mór da villa da Praia, Gaspar de Moura Pereira, fosse ordenado 
para Ibe pagar do deposito, como ao bispo, e n'est6 sentido se resolveu, man- 
dando-se pagar a ambos, por ter João de Sousa de Abreu e Lima offerecido 
para fortificar á sua custa a villa da Praia. 

Não podiam ser peores as condições financeiras d'esta capitania e bem 
assim a da Guiné, onde os ordenados se pagavam com pannos fabricados em 
Gabo Verde. 

Felizmente as fortificações, que já estavam desmoronadas, eram recon- 
strnidas á custa dos particulares mais endinheirados e dos condemnados em 
nas pecuniárias. 

Do [uexgotavel deposito da villa da Praia, destinado para as obras da Sé, 
ainda se mandou dar ao bispo mil cruzados de adeantamento para frete da 
soa embarcação. 

Em 1689 ordenoB-se, em vista de assim o terem pedido os religiosos da 
província da Soledade, de Cacbeu, que se constmissse o hospício no sitio da 
Torre de S. Francisco, e o conselho remetiesse algum material, e quando nSo 
o tivesse o pedisse a jaros. 
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bispo pedia lambem para se mandar cootinnar com as obras da Sé, se- 
ites ás de Santa Engracia, em Lisboa, dizendo que por falta d'ella se nio 
tvain oi ofScios divinos e actos pontiQcaes com a devida decenaa, e para 
avia um deposito de mais de nove mil cruzados, que, embora d'el[e se 
:m já dislrahido varias sommas para pagar a algumas pessoas, ainda res- 

tres depósitos líquidos da fazenda, um de 293i$C60 réis em poder de 
* de Moura Pereira, outro de 264^125 réis nas mãos de Hanael Goelbo, 
lienle do sequestro qae se Szera nos bens de Gaspar Vogado, por nio 
do contas do dinheiro que se lhe entregou do deposito da Sè para a for- 
de Gacbeu, e ainda um outro de )80(!t500 réis proveniente da confisca- 
is bens de António da Fonseca de Ornellas, que foi capitão-mór de Ga- 

commercio de Cacheu continuou màito desanimado por cansa dos por- 
«s terem abandonado a praça, não concorrendo alli os estrangeiros se- 
mo contrabandistas, resultando d'isto a depreciação, n'aqnelie mercado, 
inaria de Cabo Verde, subslituida por artefactos estrangeiros, 
'este aono falieceu em Cacheu o syndicante Manuel da Gosta Ramalho, 
í Cabo Verde para alli tinha passado. 

s ofGciaes da camará da cidade da Ribeira Grande representaram em 4 
Hto contra o Regimento da alfandega, alli deixado por este syndicante, 
levou muito os direitos da cera e mardm vindo da Guiné, pois que só 
I cera se exigia o direito de 2tSÍ86S réis por quintal, quando a compra- 
or oitenta barafullas (Í6i!IOOO réis) e pagavam de frete um cruzado, e 

de parte o risco dispendiam uns 19i9265 réis. Da mesma forma foram 

arregados com o marSm, e por isso rogaram para que nunca mais se 

andasse syndícanie, com o qual experimentavam maiores damnos do que 

'Aos. 

m 20 de dezembro ordenou-se ao provedor da fazenda para pagar as 

aos ofBciaes que o bispo trouxesse nas obras da Sé, 

ara estas obras ainda conseguiu o prelado qne pela fazenda real se pa- 

frete aos navios que levassem o respectivo material. 

ouvidor geral Manuel Delgarle da Costa queixou-se em carta de 3 de 

dos excessos do bispo que governava a capitania, o qual absorvia a 
cçíh) real, chamando a si os feitos, inventários e devassas, obrigando os 
íes seculares a levarem-)h'os á sua presença, annallando-os ou impedindo 
lOçSo; qae d3o se intromettia só nas cansas eiveis, mas nas criminaes, 
do seguros e annullando o que elle ouvidor mandava passar; castigando 
, qae pertenciam ao secular, dentro da egreja, e obrigando os officiaes 
'es a fazerem diligencias ecciesiaslíeas, ao passo que ordenava aos vigi- 
ira que fizessem audiências publicas duas vezes na semana. 
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Os offiéiaes da camará também representaram em 4 de agosto contra o 
bispo governador, e ao mesmo tempo pediram um juiz da coroa. 

Entre as varias accusaçoes diziam que o bispo tratava de todos os negó- 
cios e cansas eiveis. e crimes sem ouvir o ouvidor geral e mais justiças, de- 
cidindo sô pelas informações dos paròchos das freguezias e das partes, não 
dando logar ás provas, nem seguindo os termos ordinários que dispõe o di- 
reito, dando raz3o ao que pedisse primeiro ou ao que mais pobre fosse; que 
se amontoavam queixas e continuavam desertos os tribunaes. 

Que o mesmo se dava com os crimes, em que elle era juiz manente 
(permanente) dos defunctos e ausentes. 

Ainda mais o accusavam de ter desprovido^ sem culpa formada^ o escrivão 
e thezoureiro da alfandega^ e como na Guiné tivesse fallecido o dr. syndicante^ 
Manuel da Costa Ramalho, que era o provedor, passou a substUuil-o. E tendo-se 
feito tão absoluto, se intromettia nas attribuições da camará, mandando pro- 
mulgar as posturas em modo de bando ao som de caixa. 

Com tantas occupações e visitas pararam as obras das fortificações prin- 
cipiadas pelo govertiodor Verissimo de Carvalho, deiooando^s arruinar, des- 
guarnecidas, e apenas tratava de reedificar as casas em que vivia. 

Pediam um juiz da coroa por não haver razão para que os negócios fos- 
sem resolvidos pelo ecciesiastico. 

É interessante a informação dada pelo conselho ultramarino: Não ha du- 
vida que em suas próprias profissões se fazem intelligentes os homens, e não nas 
alheias, e como na do governo, não é muito que na conservação das fortalezas, 
no manejo de armas e em outras semelhantes coisas se ache falta. O remédio 
está em se mandar um governador. 

É um facto isto. O bom governo depende da aptidão profissional de 
cada um. 

Em 3 de janeiro de 1690 creou-se por um alvará a Companhia de Ga- 
chen e Gabo Verde, como appenso á Gompanhia de Gacheu, creada em 3 de 
I fevereiro de 1675. Esse alvará era do seguinte teor: 

«Companhia de Gacheu e Gabo Verde. Eu El-rei faço saber aos que este 
|. meu alvará de confirmação virem, que por se haver ajustado a Gompanhia de 

Gacheu e Gabo Verde com Luiz Martins, Gaspar de Andrade, António de Cas- 
tro Guimarães, Francisco Mendes de Barros e Domingos Monteiro de Carva- 
lho, que vae por capitão-mór da mesma Praça, se fez com elles o assento de 
^ que o theor é o seguinte : 

\ «1.* — Com condicção que esta Gompanhia ha de durar por tempo de seis 

annos, desde o primeiro d'este mez de janeiro de 1690 até ao fim de dezem- 
bro de 1696, e que por ser conveniente á dita Companhia que Domingos Mon- 
teiro de Carvalho, que Sua Magestade agora manda por capitSo-mõr de Gacheu, 
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)elo tempo que ha de durar a Companhia, será conservado 
3 cometta culpa, pontuo convenha ao serviço de Saa Ma- 
)va, que sempre Sua Magestade proverá outro capít3o-mór 
ia Companhia, e que por ser preciso i]ue seja sócio o'ella 
isará Sua Magestá'de com elle na prohibiçSo do commer- 
ente da Companhia, porque para outro qualquer negocio 
jompanhia &carà a prohÍbiç3o em seu vigor. 
dicç3o que o commercio de Cacheu ficará livre para todas 
amente podem ter, assim dos moradores d'esie Reino, 
, comtanlo que não sejam estrangeiros, para os quaes to- 
este commercio, assim de Cabo Verde como de Cacheu. 
dtcç3o que sendo caso que a dita Companhia se ache com 
Buder livremente a todo o género de pessoas que lh'os 

que os compradiures nSo sejam herejes; e quando o3o 
os diios negros, os poderão remetter aonde melhor lhes 
mesma declaração, que nunca se venderão a herejes. 
idicçSo que os géneros que esta Companhia mandar vir 
tra qualquer parte, para o provimento do negocio de Ca- 
) todos os direitos que costumam pagar assim por entrada 
consulados n'este Reino ou nas ilhas. 

dicção que para se prover logo a Praça de Cacheu, como 
em que se acha ao presente, ha de Sua Magestade haver 
Qerps, que por esta vez se comprarem, agora h5o de ser 
ireitos de entrada e sahida, e consolados, porque para este 
smas razQes consideradas na condicção acima, e que estas 
adas pelas pautas da alfandega, e feita a conta ao que im- 
io logo os despachos necessários para que se desconte a 
direitos que hão de pagar as fazendas que por conta da 
leu e Gabo Verde vierem, e emquaoto a Companhia nSo 
istes direitos Dão será obrigada a pagar os que dever, 
os é que se lhe ha de fazer o desconto e abatimento, e 
fazer o provedor da alfandega por esta condicção sò- 

idicção que Sua Magestade concederá a eata Companhia 
sens feitores e administradores não possam no caso que 

1 por outra alguma pessoa que as nomeadas pela Compa- 
lão ache alguma pessoa por ella nomeada para lhe sncce- 
mos administradores nomeal-os, sem que os governadores 
mcarregar a pessoa alguma d'esta administração; de sorte 
issa entrar ou intervir o juízo e provedoria dos defunclos. 
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e ausentes, e qoe para esse effeíto e para a sua iahiblçSo se passarão ordeas 
necessárias, sem embargo de outras quaesquer em conlrarío. 

«7.* — Com condtcção que as fazendas que esla Companhia remetter a 
Cacheo não pagarSo lá mais direitos que os antigos, aiuda que Sua Magestade 
DOS seis aonos qne ella durar os mande levantar, e serSo livres d'aquelles 
que accrescenlon o syudicaDte Manuel da Costa Ramalbo, ou outros quaesquer 
qne novamente forem impostos. 

■8.* — Com condicção que todos os géneros á'este Reino que houver a 
Companhia de mandar para Cacheu e Cabo Verde se lhe darão livres de di- 
reitos e consulados pelas parles a que tocar. 

•9/ — Com condicção que todos os géneros que mandarem vir de fíffa 
para esla Companhia hão de ir á alfandega d'esla cidade, e ás mais casas a 
qoe locar, e n'ellas n3o h3o de pagar direitos algnns ou consulados, por en- 
trada ou sabida, na forma declarada na condicção 4.', nem pagarão gastos al- 
guns, emolamentos ou taras que se costumam pagar na dita alfandega ou 
casas; e á vontade da dita Companhia poderão conduzir pelos homens, qne 
elia nomear, e os ditos géneros da alfandega se tornarão a embarcar em os 
navios que mandarem para Cacheu e Cabo Verde, e darão fiança na alfandega 
d'esta cidade a trazerem dentro de dois annos certidão dos ofBciaes das al- 
fandegas de Cabo Verde oa Cacheu de como os ditos géneros n'ella se des- 
carregaram, e estas fazendas se não poderão divertir das ditas alfandegas 
para qualquer outra parte, sob pena de pagarem em dobro o valor das fa- 
zendas e direitos. 

<10/ — Com condicção que os géneros que mandarem comprar ás ilhas 
para esta Companhia se lhe darão despachos na mesma forma que os que se 
comprarem e remetterem d'este Beiuo, dando-se-lhe na mesma forma arreca- 
dação declarada na condÍcç3o acima. 

• 11.' — CcMU condicção que a Companhia ha de ser obrigada a dar ao 
governador de Cabo Verde, Diogo Ramires Esquivei, três mil cruzados cada 
anno, que é o que ha de vencer de soldo com o accrescentamento que Sua 
Magestade lhe poz agora, para os quaes hão de fazer os 60(MI0OO réis qne os 
governadores de Cabo Verde tinham até agora de soldo e 260(^000 réis para 
os homens, e para os ditos três mi) cruzados hão de ser obrigados os direi- 
tos da alfandega de Cabo Verde, e de quando não bastem se prefarã pelos 
diràtos qne a Companhia ha do pagar nos géneros que trouxer a este Reino, 
de sorte que sempre n'elles a Companhia se fará boa, e segnra esla despeza 
ajuntando ceilldao da alfandega de Cabo Verde d'aquella quantia, em que o 
soldo do governador não tinha cabimento. 

■ 12.* — Com condicção que se a Companhia levantar immoderadamente 
o preço aos géneros que vender em Cacheu, ou Cabo Verde, Sua Magestade 

13 



SIDIOS PARA A HISTORIA 

ista taxa qae se arbitrar, sendo oavii 

que faltando-se por culpa dos coutra 
a Compaubia pagará os direitos em 

Das ditas praças livres de direito, 
d3o pode baver calpa se uão pratlcarj 

lompaohia não poderá fazer bem as su 
a Magestade que lha dâ ajuda e faro 
ae esta Gooipanbia necessitar para c 
stade d'ella quer, é Vossa Magestade 
listado Mendo Poyos Pereira qoe tom 
Companhia. E com estas condícções s 
iprjmento d'ellas, dando-se-lbe tambea 
issa Magestade e seus ministros. Lisbc 
issignatoras dos conlractadores.) 
a ludo o que fica relatado e referido 
me praz confirmar o dito assento n'e 
sua devida e inteira observância assim 
e mando se cumpra e guarde com lod 
ndas no dito assento, e este valerá a 
iria sem embargo da ordenação do Li^ 
Manuel Pinheiro da Fonseca a fez eu: 
Iré Lopes da Lanra o fiz escrever. — F 
ter vigor em 1 de janeiro de 1690 e 
S, segundo o contracto assignado por 
looio de Castro GuimarSes, Francisco ] 
de Carvalho, sendo este nomeado capil 
Ds Bezerra. 

mos os artigos principaes, que s3o: 
lo de Cacben ficará livre para todos c 
listas, excepto para os estrangeiros, ao 

1 Cabo Verd& como em Cacbeu. Esta 
esnltados porqne, sendo inevitável o coi 
ndicada. 

igoclo de negros poderia a Companhia 
que dSo fosse a herejes, e não havendo 
letlel-os para onde qnizesse a fim de s 

)btinham os negros por contrabando, i 
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fazenda importanles sommas para alevantar as fortificações e pagar ao faoo 
cioDaUsmo, cujos ordenados estavam em atrazo. 

Art.® 11.^ — Qae a Companhia era obrigada a dar ao governador de Gabo 
Verde, Diogo Ramires Esqaivel, três mil cruzados cada anuo, ordenado que 
passou a gosar por se lhe ter feito accrescenlamento. Os governadores ante- 
riores recebiam de soldo GOO^SíGOO réis; depois que se llies concederam doze 
homens para a guarda recebiam mais 260i$000 réis, sendo obrigados a sus- 
tental-os e a pagar-lhes. 

O accrescenlamento foi pois de 340i$000 réis, ficando obrigados ao pa- 
gamento 6 sustento da guarda. 

O grande ^commercio d'esta Companhia foi especialmente em escravos, 
que vendia, em média, a 55^000 réis cada um. 

Como se vô estava indigitado para governador e capitão-geral Diogo Ra- 
mires Esquivei, que teve carta em 19 de janeiro, com o soldo de l:200i$IOOO réis 
annuaes (três mil cruzados), na maneira seguinte: 600i$[000 réis soldo dos go- 
vernadores, 260^9K)00 réis que tinha pelos homens que lhe assistiam, e 340^9(000 
réis pelo accrescentamento nos direitos da alfandega. Ordenou-se ao bispo que 
lhe desse a posse e na sua falta a camará. 

A carta de nomeação prohibía-lhe todo o género de commercio emqúanto 
occupasse o cargo. 

A camará da cidade, tendo ainda representado contra o bispo, que em 
1689 applicara o dinheiro das fabricas de outras egrejas na construcçlo da 
Sé nova, e uns três ou quatro mil cruzados, que um cónego havia deixado, 
para a egreja de N. S.* da Penha de França, tirando-os do poder de varias 
pessoas que os tinham a razão de juros, foi o bispo censurado em carta de 
8 de janeiro de 1690 por derogar a vontade do testador sem o poder fazer. 

Thomé de Alvarenga, proprietário na freguezia de S. João Baptista, pe- 
diu para fazer á sua custa um fortim, ou baluarte, para defender a sua pro- 
priedade. 

Paulo Gomes de Abreu e Lima pediu a nomeação de capitão-mõr da 
villa da Praia, logar que vagou pela morte de seu pae, obrigando-se a fortifi- 
car a villa. 

I Em 21 de janeiro sahiu uma provisão recommendando ao provedor dos 

defunctos e ausentes e mais officiaes de Cabo Verde e Cacheu que não se in- 
tromettessem na administração da Companhia, como determina a condicção 6.* 
do contracto; que os feitores e administradores da Companhia não podiam 
em caso de falta ser snppridos por qualquer outra pessoa não sendo da no- 
meação da Companhia; e quando não houvesse ninguém nomeado para sup- 
prir faltas poderiam os mesmos administradores nomear sem que os gover- 
nadores 00 justiças pudessem encarregar pessoa alguma n'esta administração. 
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e também se queixoa do bispo por este 
de Barros Caraeiro, eniSo fallecido, foi 

acção do bispo, ordenando-llie que eo- 

seu Begimeato. 
imou posse o governador na camará da 

eravfll estas ilhas, onde a fome era geral 
em S. Thiagú para mais de 4:000 pes- 
irque o pOTO se alimentafa de carne de 

)m divida de 480)!t000 rAs, e lendo ha- 

riam-se reduzidos á miséria. 

com muita actividade sob a direcç3o do 

9:000 cruzados destíoados a essa coa- 
ua coDgrua de i:000 cruzados, e pedia 

Madeira 2:000 cruzados, e mais tiOOO 
luaodo fossem a essa liba. 
irque em julho de 1088 remelteu ao seu 
uel da Silva Cardoso, cioco mulheres e 
s e uma arroba de cera e dez onças de 
ado o que mandara ao sen procurador, 
tivessem os guardas que verificar o con- 
ote iam peças de oiro, praia e dinbeiro, 
tregou ao desembargador Joio Tello da 
> de Coimbra; além disto eoviou pelo P.* 
algalia, que o P.' Fr. Bartholomeu de S. 
iravella mandara mais seis escravos e ou- 
u junto da Terceira, salvando-se sã uma 

bispo o seu procedimento por saquear 

até as lâmpadas. 

mandades das egrejas e o grandioso ser- 
335 para ornato da mesa episcopal, 
dor, e o cabido pediu a El-rei para que 
ido emquauto não entrasse com a prata 
iro tirado ás fabricas e irmandades, 
almeute á Sé e palácio episcopal, fabrí- 
e áqaellas os objectos de prata, oiro e 
mente do seguinte, além do jã mencio- 
) patacas para a m9e, D. Polónia de Oti- 
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v«jra; dois caixotes conten<}o 408^000 réis em dinheiro, meio dobrSo e 730 
patacas; de prata: uma boceta, um aunei graude de pontifical, uma porç3o 
de metal derretido, uma lâmpada com bola, om saleiro, Ires pncaros, ama 
salva, viate e quatro colheres, vinte garfos, dez pratos grandes, Ires pires, 
dois pratos pequenos, cinco cepos, uma campainha, dois pratos peqaeuos de 
cozinha, dois maiores; de estanho: dois pratos e uma saWa; de oiro: um pa- 
pel com Tinte e cinco contas, três anneis, um prato com três tinteiros; dois 
pannos pintados e um colchão bem lavrado, de algodSOj com franja, toalhas 
de mesa e guardanapos. Recommendava o bispo que lhe remettessem trinta 
pipas de cal e ciucoenta dúzias de taboado para concluir a Sé, o que seria pago 
com a remessa que fazia, e o que sobejasse se entregasse á sua mSe. É o 
maior saque, de que temos noticia, succedido em Cabo Verde. 

Ao goTcrnador e capitão geral Veríssimo de Carvalho, que sempre foi ho- 
nesto, houve quem fízesse accusações, e por isso se nomeou o ouvidor geral 
Delgarte da Costa para devassar os seus actos. 

Este ouvidor recebeu Instrncções, em trinta artigos, em 3 de abril, e ou- 
vindo muita gente foram todos unanimes em declarar que elle tinha sido o 
melhor governador até alli mandado a Cabo Verde, e que no que toca ao ter- 
viço te houvera no bem do povo com muito zelo e cuidado, porqiu sempre tra- 
tou dos repares das fortalezas, de conservar os moradores em ordenança; de que 
uma vez um pirata reprezou uma embarcação vinda da Guiné para S. Thiago e 
o gopervador logo que teve noticia disto mandou apromptar dois navios surtos 
no porto e cr» potico tempo metíeu-lkes dentro mantimettíos, armas, gente e mu- 
nições, e mandando os navios na volta da Brava conseguiram ver o pirata, que 
largou a presa, lomando-lhe wna outra embarcação; que reparou as fortificações 
e fez o forte de S. Verissimo, a primeira fortaleza da cidade; castigou com muita 
justiça os criminosos na occasião em que se levantaram uns negros, aggregan^ 
do-se a elles, fazendo-se fortes em uma serra; provoa-se a falsidade das accusações 
de que tomara aos moradores algumas coisas vuAentamenie e Wa» pagava depois 
por menos valor; assim como dera entrada a um navio das Canárias e com etle 
fizera negocio, provando-se ser verdade a entrada d'este navio em viaa de um 
requerimento da Camará e clamores do povo, porque vindo carregado de farinha 
e mais géneros era necessário cwudir ao povo, que vivia na miséria ptía grande 
esterilidade do anno; que o governador nunca negociou. 

O Dr. Manuel Lopes de Barros foi nomeado syndicante das Ubás e Ca- 
cbea e teve carta de Provedor da fazenda em 23 de dezembro de 1690. 

Este syndicante segaiu logo para Cachen a &m de continuar com a de- 
vassa qae estava tirando o Dr. Manuel da Costa Ramalho, por causa do le- 
vantamento havido alli, de que resaltou prenderem o caplt3o-mór José Gonçal- 
ves de OUve|ra, a quem quizeram assassinar. 



subsídios para a historia 
devassa parti» o syadicanle para S. Tliíago, onde 

gistrado nm longo relatório sobre os acoatecimei 
trará servindo de capitão mõr o feitor da fazeud: 
lio fatlecimento de Domingos Monteiro de Carval 
or irregularidades nas suas contas. AnnnlIoQ est 
lutra recahin a nomeação em Santos de Vidiga 
1 mnitas cnipas, mas era um benemérito por ter 

000 barafulas e obrígar-se a conservar em soa v 

mór era também accasado de juntamente com Am 
rança e o feitor da fazenda Manuel de Sousa Meu 
a missa o capitão-m6r Oliveira, desterrando-o [ 
ISO n'um escuro corredor da casa de Bibiana di 
^ae conseguiu evadir-se para novamente ser pre 
;ia provou>sc que bouve mais culpados, aos qoa 
mediatamente algumas penalidades, sendo a Ant 
igues Falleiro, Francisco Vaz e Diogo Coelho de 
1:500 barafutas por três annos; a Domingos Mei 
trazer bem reparados, durante a sua vida, dois I 
fonso Trigueiros a servir o posto de coadestavel, 
ue tinha, durante seis anãos, 
os, que estavam entregues á vontade régia para 
irdSo de EI-Hei, e só ficariam livres logo que 
applicada pelo sindicante, o qual arbitrou 9:50 

1 Bibiana Vaz, 5:000 a seu sobrinlio Francisco Va: 
iana, pagando esta todas as despezas, o que I 

d3o seguiram para o reino por opiniSo do med 
aljube de S. Tbiago ; José Moreno e Manuel de A] 

deram ambos 1:000 barafulas do sequestro das 
yndicaote applicou para despezas da praça de C 
fazenda, que tinha sido mandado para o reino 
)bteve indulto. Vidigal Castanho não foi conãrmi 

va n'am perfeito cabos; a soa populaçSo consts 
aneos e mulatos. 

QÒres qoe accumutavam o cargo de feitor da faz 
r quando se dea maior jorisdicfSo a António de 
) contiouoa a exercel-o, deixando de eseriplarar ( 
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rendimentos reaes; este mau exemplo segoin o doto reitor, persaaãído talvez 
qne não encontraria opposiç3o como Barros Bezerra, também partidário da ri- 
caça Bibtana Vaz. 

N'esle anno construiu Pr. José do Beqno em Bissau um hospício com nma 
egreja, a primeira qne allí houve, tendo para isso conseguido licença do rei 
Bacampolo. O missionário Fr. Antooío passara a serra Leoa, rios Pongo e 
Nunes, onde baptisou e confessou muita gente. 

Em 1690, a 16 de setembro, morreu o governador Ramires Esquivei, fi- 
cando a camará a governar, com o onvidor geral como adjuncto. Devia Ucar 
o bispo, mas sobre elle pesavam grandes culpas e a camará entendeu nSo lhe 
dever dar a posse. A instancias dos bispos D. Fr. António de S. Dionísio e 
Fr. Victoriano resolvea-se El-rei a ajudar com o antigo deposito de 9:000 e 
tantos cmzados as obras da Sé, com a condição, porém, d'esse deposito se 
levantar se á ilha nSo Tatlassem navios castelhanos. 

D. Victoriano já tinha dado começo aos trabalhos com o auxilio da sua 
bolsa e de alguns particnlares que se compromelleram a coadjnval-o, a rogos 
do bispo D. Fr. António, seu antecessor. 

O facto è qne em 4691 já o cruzeiro estava coberto de telha e conclaida 
a capelia-mór. 

EiD O de fevereiro de 1691 concedeu-se ao cônsul de Gastella em Portu- 
gal o ter um vice-consul em S. Thiago a fim de cobrar os V* 7a da sabida 
de escravos em navios de Castella. Foi esse o primeiro agente consular da ilha. 

Em 18 de jaueiro de 1692 teve carta de governador e capitio-geral Ma- 
nuel António Pinheiro da Gamara, tomando logo posse; e para capitlo-mór de 
Cacheu foi nomeado Josepb Pinheiro da Gamara, que havia ido em 13 de de- 
zembro como capilSo de infanlería para Gabo Verde, e que pouco depois de 
allí chegar relatou ter reedificado a fortaleza. 

Em 1!! de março de 1692 mandou El-rei por am alvarã que se construísse 
a fortaleza de Bissau, com nma guarnição de quarenta praças, tendo um ca- 
pft3o-mór com SOOiJtOOO réis de ordenado e um feitor da fazenda com 120|{t000 
réis; a despeza para esta obra devia ser custeada pela Companhia de Cacheu 
e Cabo Verde em dinheiro pelo preço commum ifelle, para o que se lhe consi- 
gnavam em Lisboa 1S:000 cruzados. 

Desde o século xv que os portuguezes commerciavam em Bissau, alcan- 
çando do regulo, com engodo do negocio, o poderem levantar uma feitoria ou 
casa forte para pardarem suas mercadorias. 

Muito antes de 1604 havia em Bissau aiffumas casas, porém n'esta data, 
apparecendo alli os primeiros religiosos, catechizaram e converteram á nossa 
fé muitos pretos, que vieram reunir-se aos portuguezes, tomando mais impor- 
taott a povoaçlo. 
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. VicloriaDO que se deven a egreja sob 

I um hospício para missionários. 

o pediram os ofBciaes da camará um si 

entrassem na iiba e de escravos que 
, visto faliar-lhes o rendimeato do açov 
iguem a querer arrendar, alleodendo á 
sentarem os moradores com feijões agi 
jogues provinha exclasivamente dos et 
im. 

ido orçava por uns 60,StOOO réis, que ap| 
ver neoliuma e apenas uma golilha par 
, não servindo para mullieres por eslar r 
ada recebia pela condemnaçSo de coim 
ormou ser justo o pedido porque a m\ 

Bio de Janeiro e Pernambuco, mas flc 
ertos ofliciaes, aposentadorias a minisli 

e que este subsidio se arrendasse a p 
res, com auctorídade e beneplácito do 

teve D. Martinho Mascarenhas, i." con 
scarenhas e de D. Brites Mascarenhas, 

overao começou n'este anuo a Gompan 
ao e Pará, na razSo de SSiSOOO cada ui 
ido prompta a Sé nova, mudou-se o cal 
r os ofBcios divinos ua egreja da Míset 
iç3o parece que foi em 1693 que os t 
otau, abandonaram este logar, um dos 
lecerem no interior, no sitio da Bibeira 
ne d'essa Bibeira e que boje é a capit; 
o abandono d'aqaelle logarejo ao fact 
uidos pelos piratas, e outros à aridez do 
do de crer que esta ultima versão seja 
ereiro reuoio-se a mesa da irmandade 
B o Provedm- d'ella, o P.* Mauuel Borj 
DÍdo a Sé era esta bastante para os pn 
e por isso queriam mudar todos os or 

para a Sé; que na Santa Casa e egn 
ellies celebrarem o culto, e então prop 

aos visitados, se escusassem com os 

1 algumas coisas que não fossem de útil 
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Casa» e com o dinheiro apurado se mandasse vir o que fosse preciso para a 
Sé. A irmandade concordou em tudo, menos que se tirassem as esmolas aos 
indigentes. E bem andou. 

Em 16 de fevereiro de 1693 ordenou-se ao governador Pinheiro da Ga- 
mara que remetlesse uma exacta relação das despezas com os officíos tanto 
em Gabo Verde como em Gacbeu. 

As de Gabo Verde eram as seguintes: 



Ordenados e emolomentos 
dos offlclos do goerra, fazenda, Jostiça e ontros em 1693 



Offlcios de guerra 



-*5, 



Governador e capitão geral» ordenado três mil cruzados 

Nio linha prós ou propinas, e emolumentos e precalços. 

Sargento-mór (provido por S. Magestade) ordenado 

NSo tinha emolumentos. 
Gapitão-mór da vilia da Praia de Santa Maria (provido por S. Ma- 
gestade) deixou de ter ordenado pela folha lançada no novo 
Regimento, reformado pelo desembargador syndicante, Dr. 
Manuel Lopes de Barros, ainda que o tivesse pela folha an- 
tiga de 40^9(000 réis. 
Não tinha emolumentos. 



1:200^91000 

mooo 



GfBcios da fazenda 

Provedor da fazenda real, por provisões particulares, tinha de or- 
denado SOiJOOO 

Era provido por S. Magestade e tinha de emolumentos... 3f9M)00 

Almoxarife, feitor e recebedor da fazenda real, ordenado 66^000 

Emolumentos 2<5(000 

Era provido pelo governador, e antigamente por S. Mages- 
tade, porém o novo regimento declara que os ofliciaes de fa- 
zenda seriam providos pelo provedor d'ella. 

A Iransporlar {:401fS[000 

14 



■A . 

-i ", 



%■ 
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Transporte I:í 

ie geral, sem ordenado. Provido pelo governador. 

Emolumentos, nm aano por outro 3i$000 

Je da cidade, sem ordenado pelo novo regimento, porém tè- 
re-o pela Tolba antiga de 6t$000 réis. Provido pelo gover- 
nador. 

Emolumentos ; . 2i5000 

lelliSes do publico, judicial e notas, sem ordenado. Providos 
por S. Magestade. 

Emolumentos i6)ÍO00 

ireiro, ordenado pelo novo regimento 15d000 

Emolumentos íiiíOOO 

Provido pelo governador com nomeação do Senado da Ca- 
nara. 

iro, provido pelo Senado da Camará, e n'ella tem de orde- 
lado 6]5000 

Emolumentos, um anuo por outro, S&OOO réis. 



Jníso dos orfSos 

dos orRos, não recebia ordenado e .era provido por S. Ma- 
jestade. Tinha de emolumentos, um anno por outro, lOiSOOO 
réis. 

v3o dos orfSos, sem ordenado e provido por S. Magestade. 
rinha de emolumentos, um anno por outro, 13^000 réis. 
aliadores» providos pela camará, sem ordenado, e tinha de 
emolumentos, cada um, um anno por outro, StíOOO réis. 



Juízo dos defunctos e aasentes 

tdor dos defunctos e ausentes, sem ordenado. Era provido 
por S. Magestade. Tinha de emolumentos 2 Vo «l^s fazendas 
]ae se carregassem em receita ao thesoureiro, que rendiam, 
im anno por outro, IMOOO réis. 

v3o, 03 mesmos emolumentos, que com a sua escripta ren- 
diam, um anno por outro, 17f!lOOO réis. 



A transportar 1:9355000 



k A niSTORlA 

rraosporte 

ò das Tazeodas que st 
liam, um anoo por oi 

los por S. Magestade. 



a camará 



ra, ordenado da mesa 



lenado da mesma 24t$ 



por S. Mageslade, an 
o judicial, e tioba de < 



Dão tiaha emolument 

!75600; 

e q3o tiobam enuloi 



tinba emolumentos. 

90 

tinham emoimnentos 
lo 

faarda-líTros, creado 

mexo ao da correição 



ai. 
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A relaçSo das despezas de Gachea era a seguinte: 

Capil5o-môr 20GdOOO 

Aireres-teaente SMOOO 

Ajudaote 70()000 

i Sat^enio SitiSOOO 

3 Cabos de esquadra, cada um, 22)!I500 7&V500 

47 Soldados, cada um, 2lt9000 1:029i»000 

1 Tambor 18i!l250 

4 Condestavel 54(W)00 

2 Artilheiros, cada um, 433200 863000 

Feitor da fazenda real 803000 

EscrÍT5o 723000 

Meirinho e guarda 453000 

1 Guarda para visita dos navios 433200 

i Fiel do feitor 403000 

Vigário da egreja 403000 

Ao thesonreiro da côngrua, fabrica, sacristia, vinho e farinha.... 503000 

Dacbas * dos reis, vizinhos de antiga data 3003000 

Gastos ordinários da praça 2113000 

Total 2:5883950 

Em 23 de fevereiro receben carta de nomeação para onvidor geral o Dr. 
Joio de Coimbra Soeiro, que teve alvarás de provedor dos defúoctos e ausen- 
tes e de procurador da fazenda real, tomando posse em 20 de abril. Foi este 
ministro que fez o Regimento da alfandega. 

A camará da cidade pediu a Ei-rei, por intermédio do seu procurador, 
que mandasse religiosos, por alli n3u haver nenhum e serem precisos para a 
propagação da fé e ensino da doutrina, dizendo que os religiosos da Compa- 
nhia tinham altl casas, lerras e foros, assim como rendas na feitoria da ilha, 
para viverem bem, mas negando-se elles a irem lá largassem en(3o o que alli 
possuíam para se dar a outros. 

Também pediram para se conceder licença aos navios de Sevilha e Ca- 
nárias para irem alli commerciar, como estava permittido aos da Índia e de Cas- 
tetia, porque sofhlam muitos prejuízos com a falta de coounercio. 

conselho informou que nSo se concedesse essa ticxnça, e le devia conti- 
nuar a cumprir a provisão levada peto governador Jorge de Mesquita, em data 

1 Dadivas, presentes. 



SIDIOS PARA A IlISTOBIA 

w auim ter conveniente para a segurança 

irmandade da Santa Casa todos os omameot 
mesma irmandade impossibilitada de celebn 
)e tC93 a El-reí, por esmola, para ser confirni 
trdenou<8e-lhe em 1604 que guardasse e res 

!Dlre o bispo e o governador sobre o logar 
1, a qual foi resolvida por Sua Magestade, 
: vos haveis de assentar em cadeira raza, qua 
não não estiver exposto, em cadeira de espali 
itos conflictos, intromettendo-se nas attribuií 
indar dizer ao ouvidor gera) em 32 de outnl 
) deixeis usurpar a jurisdicção real, pois por 
1 ilha Juízo da Coroa. E ao bispo na mesma ( 
isdicção real, e aos ministros a facção de mu 
juizo secular, obrigando violeníamente aos mi 
que demitissem de si oi que lhe tocavam, em 
a parte, corando sô dos meios que permittia í 

de procurador da corda e fazenda real em 2( 

ío Coutinho, ajudante de engenheiros das foi 
a Caixi Verde tratar das fortíãcaçOes, por se 
oductivamente sem obedecer a um plano, 
mbido de apresentar um plano de fortíficaçSi 

; devido á influencia dos nossos missionários 
, Francisco da Guarda, religioso da Provincii 
Ires annos se occupava com uma dedicação i 
uiné, escreveu o rei de Bissau duas cartas a 
ijo que tinha de se baptizar e fazer-se chrl 
i offerecia logar n'aqtiella ilha para uma fortal 
[o, e se impedir a entrada alli dos estrangei 
'a aos portuguezes ; que tinha entregado ao b 
dos na religião christs, e á sua real presença ' 
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Frtnieira. carta 

Senhor: 

ey de Porlogal, meu irm3o, a esta minha ilha veio o bispo dos chrisiSos 
recebi com amor e desejava quo eile Scasse logo amigo, pelo gosto 
} de o vér, e como se elle tornar a esla ilha e me achar vivo me quero 
linha cabeça e fazer cliristSo, e n3o só eu mas todos meus vasailos, peço 
a Vossa Magestade que queira mandar com elie alguns padres para 
iuarem e á minha geote o caminho verdadeiro do Senhor Deus para a 
>-de nossas almas, que estou promplo e com grande vontade de fazer 
em que se conheça e adore o verdadeiro Deus para que seja em tudo 
nturoso do que os reis meus antepassados. Ilha de Bissau, 26 de abril 
i, e para signal d'esta palavra dei ao bispo oito filhos mens.> 

Bacampolco 
Rty dt Bmau 



Sesrnnãa. carta, 



Senhor: 



distancia das terras e mnilo mar em meio fazem que os affectos ver- 
Qieute se n3o conheçam; o meu para com Vossa Magestade posso dizer 
;ceu commigo mesmo, pois desde que tive aso de razSo sempre amei 
klagestade e o venerei como a meu rei e senhor natural, e levado do 
le que este conhecimento se fizesse presente a Vossa Magestade, n3o 
forasteiros, senão como os próprios meus ãlbos; e para que se perpe> 
I minha vontade com demonstrações mais evidentes envio a Vossa Ma- 
meu primogénito herdeiro d'este reino de Vossa Magestade, que se 
Uanuei, em companhia do rev." bispo de Cabo Verde, para o remetter a 
no, ao qual me faça Vossa Magestade a honra de dar credito em tudo 
disser, porque snpposto n3o é muito ladino, nem versado na lingua por- 
, comtudo no modo com que se explica dará a Vossa Magestade larga 
çSo dos particulares d'esta ilha de Bissau; em primeiro logar soberano 
le-se dizer certamente que Bissau é dos estrangeiros e n3o dos portu- 
porque hollandezes, ingleses e francezes á porfia occnpam sempre o 
'elle com seus negócios, e muitas vezes entre eites ha debates sobre 
lade ser o primeiro, e os inglezes lançaram fora os francezes, e de- 
francozes loniaram e tomaram os navios ioglezes, e como a (erra dío 



SUBSÍDIOS PAItA A HISTORI. 

as para acuáir pelo credito dos 
a forUleza de Vossa Magestade 
le faltaram maniçOes mais servi 
ro se podia valer d'ella para d< 
ra maior se os francezes os nSi 
Magestade d'isto para prover c 

offereço a Vossa Magestade 3 
da minha parte não faltarei co 
)mmaffleDte que os negócios d'3 
ra commigo este dito, porque o 
10 depende de doatrioa, peço a 
s dias que lã estiver, de modo ( 
de VoBsa Magestade, qae desd 
ue diz que me d3o ha de servir 

1 Senhor e Rey; nós estamos sen 
I qSo podemos impedir as entrai 
igestade trate de mandar fortifi 
arecer porque sem defensa conti 
outras naçQes, como o fazem coo 

só queremos aqui aos Srs. Portt 
) n3o informo a Vossa Magestad 
ordens de Vossa Magestade, ca 
ide Vossa Magestade dispor com 
ia pessoa e de tudo quanto posf 
rcaçSo uns mocetões bem forme 
lanuel Tavares nSo os quiz rece: 
io, que era pequena e os passagi 
! de Bissau, qae Deus nosso sei 
aja pessoa conserve nosso Senhoi 
;mentos. Bissan, 26 de abril d 



ista carta ainda dizia o rei de fi 

issa Magestade esta mercê e cari< 
aodar-me algumas armas de fog 
ira defensa da terra, e mais itm 
jou, eji está rola, e mais algun 
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ligam leito com seas apparelhos, cousa da nião de meu seabor, e algum cha< 
pea de sol qoe me he necessário; Vossa Magestade me perdoe o atrevimento 
jne tenho para com meu senhor, e peço a Vossa Magestade que me remetia 
) meu filho, servo de Vossa Magestade, no primeiro navio e enviar-lhe com o 
nesmo mestre para giné, e também eu protesto a lodo aquillo que Vossa Ma- 
jestade ordenar do seu serviço estou prompto a n3o lhe faltar como devo de 
>brigaç3o. Guarde Deus a pessoa de Vossa Magestade.» 

Segundo nos conta Fr. Francisco da Guarda, n'um famoso relatório, o po- 
lerio de Bacampolco não se limitava só a Bissau, onde dava posse a seis ré- 
gulos que lhe eram tribntaríos; estenclia-se a sua inQuencia até Cacheu, n'uma 
lístancia que só se vence em quatro dias; de uma e outra parte do rio todos 
)S régulos lhe eram egualmente tributários. 

Por essa epocha já os francezes alli tinham casa de negocio montada por 
ima companhia real de França, para com mais facilidade commerciarem com 
[Cacheu; u3o se fortificaram em Bissau exactamente por não terem encontrado 
'esistencia na entrada, porém tiveram que abandonar a casa, n3o só pelas per- 
las qne tiveram no negocio, como também pela guerra que lhes promoviam 
)s inglezes, continuando apenas o negocio a ser sustentado por alguns navios 
leas, qne carregavam marfim e negros. 

O commerclo de Bissau estava entregue nas m3os dos estrangeiros, sem 
)pposiç3o de Portugal, que deixava arruinar, uma pequena fortificação mandada 
wnslruir pelo entSo capit3o-mór de Cacheu, Barros Bezerra, ■& qual nunca fóra 
"espeitada pela falta de um cabo de guerra e de arlilheria. 

Todas estas informações determinaram D. Pedro a pronunciar-se favora- 
relmente ás exigências dos moradores de Cacheu e Bissau, encarregando a 
!>)mpanhia de Cacheu e Cabo Verde da coustrucção da fortaleza, mandando 
) governo para alli nm engenheiro. 

Em IK de maio de i604 tomou posse de capil3o-mõr de Cacheu, das mios 
lo ouvidor geral de Cabo Verde, Saulos de Vidigal Castanho, o qual desmente 
)or completo José Pinheiro, que relatara ter construido esta fortaleza, que a 
le Bolor fora construída de paus a pique e a de Zeguichor era muito útil para 
ivitar que os inglezes se apoderassem d'aquelle ponto t3o ambicionado. 

Esta fortaleza, segando o uso, arrendava-se a quem sustentasse o presí- 
lio, com obrigação de não só a reedificar e á casa, mas de pagar á fazenda 
100 barafulas (60i$000 réis), com a compensação, porém, de qne os que fos- 
sem desfmctar o rio de Casamansa pagarem ao rendeiro alguma cousa para 
ijuda da renda. Ao syndicante Manuel Lopes de Barros não lhe pareceu licita 
ista disposição ou uso, e do seu Regimento deixou consignado que tudo fi- 
lasse Itvre, pagando-se por cada quintal de cera uma goloram. 
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a abaDdoDO da fortales 

adicaaie m capitSo-mõi 
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ar os ofQcios divioos, q 
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espectiva côngrua. 
l publicou-se um decret 
companhia de Cacheu < 
1 de N. Sr.* da CoDcei( 
ibro de 169tf encarregi 
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tramarino o assentar com a GompaDhla de Gachea e Gabo Verde sobre a as- 
sistência da fortaleza de Bissan» qne se mandou fazer, concordando ambas as 
partes no seguinte: 

<1.^ — Que a Gompanbía por servir a Vossa Magestade mandará assistir 
com seus cabedaes á despeza, e mais obra na fortaleza, que se ba de fazer 
na ílba de Bissau, para o que dará as ordens necessárias para os seus caixas 
e feitores, que n*e[la assistirem, darem todo o dinheiro da terra, pelo preço 
commum d'ella, bom e de receber, qud se lhe pedir para o dito effeito; e na 
mesma forma aos da ilha de Gabo Verde e Gacheu, p^ra que se n3o Talte com 
promptidao: e as entregas se farSo aos almoxarifes ou feitores de Vossa Ma- 
gestade, que do que receberem em qualquer das partes sobreditas se carre- 
gará nos livros de sua receita, e d'elles lhe darão conhecimentos em forma 
reduzidos a dinheiro, e por elles haverSo pagamento, que se fará n'esta ci- 
dade ao caixa e administrador geral da dita Gompanhia, para se pagar pela 
consignação qne Vossa Magestade é servido dar-lhe, a que se dará inteiro 
cumprimento. 

c2.® — Que é Vossa Magestade servido que o posto de capitão-mõr para 
a ilha de Bissau se proverá com attenç3o á Gompanhia, por ser assim con- 
veniente a utilidade e conservação d*ella. 

<3.® — Que Vossa Magestade é servido conceder á dita Gompanhia que 
as suas embarcações, que sahirem da dita ilha de Bissau, possam vir livre- 
mente para outro qualquer porto d'este Reino e conquistas com as fazendas 
que d'aquella costa tirarem, sem serem obrigados a irem ao porto da ilha de 
Gabo Verde a despachar, pelo grande damno que lhe resulta, nos escravos 
que levarem na dilação e demoras: e que o capitão-mór e feitor da fazenda 
Real mandará pôr guardas nas embarcações da dita Gompanhia, que no dito 
porto carregarem e façam registo de todas as fazendas, lançando-se em um 
livro que servirá somente doestas cargas e d'elle passarão certidões, por vias, 
remettendo uma ao procurador da fazenda, da parte para onde fõr, dita em- 
barcação, e outra ao conselho ultramarino; e acbando-se mais fazenda, da que 
constar a dita certidão, ficará perdida, como tirada por alto. 

«4.®— Que Vossa Magestade é servido que a dita Gompanhia assista tam- 
bém com todo o dinheiro da terra pelos communs d'ella, que fõr necessário 
para pagamento da folha dos officiaes da fazenda, guerra e presidio da dita 
ilha, 6 da quantia que derem os seus caixas e feitores para o dito effeito, ao 
almoxarife ou feitor da fazenda real, lhe passarão conhecimentos em forma do 
livro de sua receita, reduzidos a dinheiro e por ella sem mais documento al- 
gum haverão inteira satisfação de sua importância: cobrando dois mil cru- 
zados pelo conselho ultramarino, que se obriga a dar em cada um anno, para 
dita satisfação; e o resto lhe dará o dito conselho papel corrente para fazer 



que a dita Companhia despa 
elho de Tazeoda para que ass 
|ué se observará sem conlradi 
m regíDaeato em cootrario; e 
lis mil cruzados do conselho i 
rõrma pelo desconto do direi) 

os ditos conbecimcDlos em fó 

ir a Vossa Magestade encarre 
que com todo o cuidado e zelo 
a ao trabaltio d'ella, attendem 
avendo algum descaminho ou 
sente ao dito conselho. 
D mandar entregar ao caiia ( 
romptamente, quinze mil cruz 
entrando n'esta quantia a iir 
selho se lám mandado compr; 
stade servido antecipar-ihe, t 
«nte fazem D'estas prevençõ 
conhecimentos em forma que 
lanhia Qzer na Companhia da 
|ne o disposto n'este capitulo, 
aem de outra satisração que o 
largo de qualquer ordem ou i 
ir a dita Companhia, além d'( 
romptamente pelos ditos cool 
> algum de despeza de sua im 
para serem pagos, e nem Ih< 
ir qualquer incidente, porque ; 
de ditos conhecimentos em fõi 
idos na dita obra, por algum 
niz Martins Gaspar de Andra 

rei este contracto. 
Coutinho carta de capilSo de 
25(5000 réis mensaes, pagos 
trataria das fortificações das il 

la Silva, 2." marqnez de Gou^ 
iceate e S. Nicolau. Como d3 
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9 filhos das daas vezes qne foi casado, deixou a casa Gouveia a seu sobri- 
D. Jo3o Mascarenhas, filho de sua irm3 D. Juliana de Lencastre e de O. 
íobo de Mascareohas, 4.° conde de Santa Cruz, donatário da ilha de Santo 
0. Assim reverteram para a coroa S. Vicente e S. Nicolau por falta de 
°ndenle em linha direita masculina, ficando Santo Anl9o até mais tarde 
osse do 3." marquez de Gouveia e 5." conde de Santa Cruz, D. JoSo. 
Quando reverteram para a corfta aqnellas ilhas ordenou El-rei em carta 
Dveruador Gomes Mena, de 23 de março, que pozesse em arrecadarão os 
imentos d'ellas, cobrando tudo quanto tivessem reudido e remettesse oa 
eira occasiSo para o reino. 

Para capit9o-mõr de Bissau foi nomeado José Pinheiro da Camará em 
, que em 8 de março escrevia, dizendo: tter emotarado no porto alguns 
« e a ilha em socego, porém logo que os navios sahiram se manifestara hos- 
rei Incinhate, que se mostrava vestido com pdle de carneiro, embora fosse 
ação de ledo feroz. 

tEste rei, tomando-se demasiadamente soberbo, logo que se viu investido de 
rande auctoridade passou a ivquieíar os brancos, e o capilão-mór não podia 
fer qualquer, sem que elle viesse reclamar a soltura com modos arrogantes, 
do-se acompanhar de muita gente, como ameaça de que se não fosse atteti' 
que usaria da força.* 

Desde já devemos dizer que a escolha de José Pinheiro para capit9o-mõr 
issau ia-nos sendo muito prejudicial; os assassínios aHí perpetrados, bem 
I o de que esteve para ser victima o hispo O. Pr. Victoríano, a elle se 
m. 

Ouçamos, porém, este capit5o-mór: *que para o chão do gentio lhe haviam 
a uns grumetes, aos quaes elle mandou perseguir pelo ajudante da praça, 

soldados e mais grumetes, a fim de os amarrar, como era do estylo. Ao 
iro d'esles vieram os gentios, e como o ajudante não desse peleja lançou-se 
o, bem como dois soldados, que falleceram, ficando os outros prisioneiros, 
lie quiz resgatar por 130^000 réis.» 

N'essa occasiSo, estando alli o hispo, pensou em fazer aquelles resgates, 
;aminbando-se para o gentio, acompanhado dos moradores, soldados e 
eles, veiu o rei ao seu encontro para lhe dirigir insolências, accasando-o 
r sido o culpado de mandar os seus parentes para Lisboa para lhe vende- 

1 soa terra. Valeu ao bispo, o n3o ter sido assassinado, o capitão Bamahé 
i, natural de Bissau, que o acompanhava. O hispo rocolben á praça para 
uma devassa, mas antes de proceder a ella mandou fazer cinco colambas (ca. 
) para encerrar os criminosos que fosse apanhando. Prendeu muita gente, 
re esta, alguns parentes dos reis gentios, os quaes vieram ao convento, 

residia o bispo, pedir-lbe para que soltasse duas sobrinhas, e estes ro- 
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mais se provoQ qae o rei Inciobate pedira perd9o ao bispo de o querer ma- 
tar, e que a isso fftra levado peio capitao-mór; qae os cúmplices do incêndio 
foram, além do capil3o-mõr, o capitão Mendes, Pedro Goocalves e Aleixo Pi- 
nheiro, Alho do capitão-mõr. Os balaotas bavíam feílo eiigeocia a José Pinheiro 
de doze barras para conceder o resgate dos caplivos, e como este achasse de- 
masiado respoodeu-lhes que os matassem, cosessem e comessem. 

Teve então o bispo que intervir, sabindo da praça para esse fim, e de 
Antulla escrever ao caixa da Companhia, José Pacheco, pedindo-Ibe as barras. 
Este mandou a carta ao capitão-mõr, e como o rei estivesse presente leu>Ib'a 
e pediu-lbe que não consentisse nisso, pois devia impor a sua auctorídade 
como rei, e que o bispo lhe rinha damnar a terra, e os frade» nunca eram 
bons. 

O rei procurou o caixa, fazendo-o recolher as barras, e reunindo o gentio 
foram esperar o bispo no caminho. 

O capitSo-mór, que previamente estava combinado com o rei, para mos- 
trar que desapprovava qualquer procedimento hostil contra o bispo, mandou 
locar a rebate, e mandando carregar uma peça ordenou que se apontasse ao 
coração do bispo, quando o advertiram que não se podia fazer fogo por cansa 
do prelado. 

Horas bem amargas passaram os frades Fr. Manuel da Barca, Fr. Gas- 
tello Branco e Fr. Marcos de Azurara, que tendo perdido tudo do incêndio, e 
até os seus preciosos livros e relatórios das missões, ainda assistiam a mais 
uma infâmia que lhes preparava o capit3o-mõr, como o assassínio, a ferro frio. 
do sen prelado, que tanto trabalhava pela implantação da fé na Guiné, e que 
politicamente concorreu, avassalando os gentios, para o augoiento e prosperi- 
dade dos nossos domínios. 

A este prelado se deveu o baptismo de Bacampolco e o de locinhate, rea- 
lisado o d'este em 15 de junho de 1696, com o nome de Pedro, a quem o 
bispo tratava nas soas cartas por D. Pedro, vice-rei caíholico da iíha de Bissau. 

O orçamento das despezas com os oEBcios secular e ecciesiastico em Gabo 
Verde constava do seguinte: 
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Transporte i:36t 

laveiro da alfandega, fiel dos pesos e guarda-livros 24 

Com a mesma certidão. 

larda-mór í 

Com a mesma certidão. 

guardas da alfandega, a 20i$000 réis cada um 80 

CoiD a mesma certidão. 

mourife da Villa da Praia IS 

Sem embargo que pela provisão registada nos livros da al- 
fandega se lhe maodoa pagar 30i900G réis, que muito pouco 
00 nenhum recebeu pela penúria dos rendimentos. 

crÍTão do almoxarifado ti 

Sem embargo de se Ibe concederem ISidOOO réis pela mesma 
provisão. 

Tldor geral 20C 

Com certidão da posse. 

jriobo da correição 30 

Com certidão do ouvidor. 

crívão da correição e cbaoceller 34 

Com a mesma certidão. 

crivão da chancelaria 12 

Com a mesma certidão. 

Os ordenados d'estes três officíos pagaram-se pelos rendi- 
mentos da cbanccllaría. 

rcereiro da cidade IS 

Com a dila certidão. 

dico 15 

Com certidão dos ofliciaes da camará e das suas cartas de 
formatara, 
esonreiro da casa da Misericórdia, senhoria directa das casas 
da alfandega peio foro d'ellas, com certidão, eleição e conhe- 
cimento seu em forma 11 

brica e ornamento da Sé 40 

pilão-mõr da vilta da Praia, por provisão particular 40 

A transportar 1:889 
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Transporte 4:871iS300 

Lo syndico dos religiosos capuchos 100i9000 

Com coDbecimento seu em Tórma e certidSo da patente 
do syndicado, entrando o accresceotamento de 20<SOúO réis, 
que Ibe foi outorgado para sua côngrua por provisão regis- 
tada na alfandega. 
Los innios do Santíssimo Sacramento, com certidão da sua elei- 

çío 70500 

Para um cirio de duas arrobas de cera que arda perante 
o Senbor em quarta feira santa. Ao thesonrelro de N. S. do 
Rosário, com certidio de sua eleição, o valor dos direitos de 
duas peças de escravos da Guiné. 

Importa a despeza total em réis*... 4;078i!18O0 



O capitao-roõr de Gacbea teve Regimento por alvará de 48 de março de 
1696, e o de ouvidor em 17 de março, com jurisdicçSo até cinco léguas, com 
ilçada crime de pena pecuniária até 50 cruzados para as obras da fortaleza, 
! degredo até dois annos para a ilba do Príncipe ou Angola; e alçada uas cau> 
;as cíveis em 15(9^000 réis de bens moveis, lOiSOOO réis de raiz, e malta até 
iMOO réis, com appellaçSo e aggravo, até á pena de morte nos pretos, açoi- 
es nos brancos e degredo de três aunos ás pessoas de melbor condição. 

O Regimento dado ao capilão-mór constava de 12 capítulos. O tO." tor- 
la-o subordinado ao governador de Gabo Verde, porém este não podia tiral-o. 
lem suspendei o. 

11." dava-the alçada para fazer uomeaçSo de logares que vagassem, mas 
ò por seis mezes, avisando o governador para dentro d'esse praso nomear 
|uem Ibe parecesse. 

O Regimento que também Ibe foi dado como ouvidor constava de 16 ca- 
litolos. 

Para feitor foi nomeado Feliciano de Oliveira, que teve egualmente Regi- 
Qento em 10 capítulos a 19 de março. 

Para a construcçáo da fortaleza assignou-se em 17 de março de 1696 
un contracto entre a Companhia, representada pelo administrador geral, Gas- 

' M'eEta verba ha a abalar a de cinco bombardeiros da cidade, qae estavam vagos; 
i do porteiro da (òrtaleiã, substilnido por nm guarda que fechava as portas; a de um fa- 
iheiro, também snbstiiuido pelos soldados da guarda ; a do chaveiro da allaudega, fiel do 
«so e gnarda-liTros, por não haver nenhum nomeado; a do medico, qno não havia por 
«r pequeno o ordenado. 
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Como já dissemos, o rei Bacatnpoico tinha oiTerecido a El-rei, na saa eaiia 
e 24 de ahril de 1694, terreno para construti- fortíGcações com o fim de alli 
So se coDsentir negocio aos estrangeiros. Em dezembro jã a Tortaleza se 
chava em estado de oppõr resistência; succedendo entrarem no porto dois pa- 
ichos inglezes com negocio, e vindo os capitães a ten'a para os permalar, 
)ram intimados pelo capit9o-mór para cm vinte e qmiro horas sahirem, sob 
eoa de os melter a pique. Cumpriram a ordem, deixando o porto. 

O rei locinhate, vendo sahir os navios, mandoa pergnntar ao capitiio-mór, 
elo seu alcaide e Qdalgos, se era eite o senhor da terra, pois que estava lo- . 
leodo o negocio aos estrangeiros; a isto respondeu o capitão-mór: que não 
brata mais que aquitlo gue El-rei meu senhor toe mandava e que para isso Uu 
\andat)a fazenda para esla praça para eUes negociarem e fazer-se a foríaleza 
ara ot defenderem; que bem viram na outra occasião a vir um navio francez 
e gmrra e querer malar o rei Bacampolco. 

Voltando os mesmos da parte do rei com a mesma pergunta, diase-lhes 
Dtão o capil3o-mõr: qia te fossem embora, que no tocante a negocio se não ha- 
\a de faier emquanto eu tivesse a cabeça em pé; fot-se mui enfadado dia- parte 
orei; querendo-me precatar mandei atirar peça de rebate e tocar caixa de guerra; 
cudiram todos os ckristãos que em minha companhia vieram, não t^tegando a 
'es dos fiUios da terra, que estes são os que aconselham o rei, dizendo^lhe que 
imo eu tiver a foríaleza feita os hei de açoitar e tomar a terra; ouvindo ellei 
o rã estas razões fizeram consultas entre si; por duas vezes me tiveram dado 
mtença de morte, que se não fâra o capilão-lenente d'esla fortaleza já estivera 
\ono porque dquelle abaixo de Deus é que devo estar a estas horas vivo e acabo 
que quer com o rei e mais gentio, e egual a elle havia Vossa Magestade de ler 
uatro homens d'esle lote em qualquer praça. Vendo o rei que me Ttão podia ma- 
ir tepoz em franquia, lolhendo-me a agua com que treAalhara as obras, ali a 
t beber, e juntamente os mantimentos, etc, etc. 

O capítSo-raór era mal visto pelo rei desde que elle se manifeatoa vil- 
lente contra o bispo e accusando os gentios de terem deitado fogo ao con- 
ento. Nào ignorava essa inimizade, e por isso estivera sempre prevenido com 
lantimentos a mais para soffrer qualquer cerco á praça. Rea)isando-se este, 
landou Joseph Pinheiro pedir soccorro ao capitao-mór de Cacheu, Vidigal 
astanho, e para Geba em iQ de dezembro, dizendo-lhe que o soccorresse 
igo com todas as embarcações e gente que na praça estivessem, e todos os 
tanlimentns qne fosse possível enviar, por lhe lerem o rei e mais gentio posto 
itlo e prohibido de continuar com o trabalho da fortaleza, fosse sem demora, 
orqae se nSo cbegasse a tempo acharia todos degolados. NSo se fez espe- 
ir Vidigal Castanho, chegando a Bissau em 2 de janeiro de 1607, levando 
<es Itaicbas ecoa Doveota e dois homens, i soa costa, e com os mantlmeotes 
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e O dito capit3o-m^ Josepb Pinheiro, e o nuDdasse para esta Praça, 
zesse outro em seu logar, e n'este particular insistiram com tanta efiS- 
1 qne é sem duvida que outra quaiquer pessoa fjae se n3o soubesse eo- 
Br com elles tanto como eu sei, o com elles d3o tirera conhecimento e 
ade tSo antiga como eu, os n3o poderá dissuadir do iatento em que t3o 
iraazes estavam, mas comtudo os socegiiei e venci com a palavra qne lhes 
le o governador de Gabo Verde os remediar; e vencida esta primeira diffi- 
ide tratei do traballio da fortaleza, dizendo-lbe que com ella não couU- 
a sem que primeiro o Rei me viesse metter de posse do sitio d'ella, vea- 
lo me o chão d'onde se Tabrica, e tomando da minba mão o dinheiro d'eUe, 
;endo-se papel para que a todo o tempo constasse a dita venda,' e de como 
a Magesiade âcava senhor do dito cbSo, e elles sem posse, nem dominio 
i, o que lhe fiz fazer com as suas chinas' presentes para segurança da 
, porque só com eilas ãcam fiiías suas palavras, e daodo-lbe da minha 
ida o valor do chão o acceitaram, e de tudo mandei fazer papel que o 
Rei por si mandou assignar e eu registar no livro dos registos, cujo tres- 

com esta a Vossa Magestade remetto, para que a Vossa Magestade lhe 
te a segurança com qne n'este particular lenho obrado, advertindo a Vossa 
jstade que sem embargo da pouca constância que todo este gentio tem 
suas palavras, a que chegam a dar n'esta forma nunca a quebram, e por- 
todas as vezes que chegam a tomar dinheiro pela coisa qne vendem a 
lum tempo o ínnovam em ordem a adquirir direito n'ella, e isto mesmo 
i e se experimenta nas terras que muitos compram para lavrarem, pare- 
ne ser necessário saber-se esta circumstancia, por cnja causa a advirto. 
tisfaçSo que me deram de terem prohibido a Josepb Pinheiro a continuar 
a obra foi porque o dito capÍt3o-mór lhe não pediu o sitio, nem facul- 

para fazer a dita fortaleza, nem dado dadiva alguma, nem feito a saber 
rdens de Vossa Magestade, e que os agravos qne d'elle tinham eram mui- 
e entre elles o ter vindo áqaelle porto uma lancha ingleza a comprar al- 
as vaccas e querendo alies vender-lh'as, para remediarem a necessidade 
tinham de ferro, o não consentiu, querendo tb'as vendessem a elle pelo 
9 da terra e elle as vender aos inglezes pelo preço avantajado, e qne ten- 
te fugido dois negros aviara uma barca de um morador, na qual mandou 
o ajudante do presidio e alguns soldados fazer amarração nos negros ví- 
)s, seus parentes, estando os fugidos em differente parte, em cuja fnncção 
-eu o ajudante e dois soldados, ficando os mais captivos e a lancha a pi- 
e que indo o Bispo a resgatar os captivos Ibes aconselhara a elles lhe 
<m atalhar, o que com effeito fizeram, e conhecendo o seu erro se foram 

' Amuleto gentílico, em que prestavam seus juramentos. 
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Contracto da tompra do chão para a fortaleza de Bissau 

(Aos dois dÍ3s do mez de janeiro de 1697 aonos, n'es(a praça de Bissau, 
sitio da fortaleza de Saa Magestade que Deus Guarde, estando ahl presente 
;apit90'inõr da praça de Caclieu, Santos Vidigal Castanho, e bem assim o ca- 
So-DQòr d'esta dita praça, Joseph Pinheiro, e o Rei da terra por nome Insi- 
ate e o morgado e o alcaide do Rei, e por testemunhas o capitão- tenente 
!sta fortaleza Jo9o de Almeida Coimbra e o escrivão da fazenda real â'esta 
aça Francisco Lourenço, e por parte do dito Rei seu sobrinho o capitão Pe- 
D Alvares e outro seu parente o alferes Francisco Fernandes, chalona da 
Ivora, logo pelo dito capitão-mór Santos Vidigal Castanho foi dito ao dito 
i em presença dos nomeados acima e de muita mais geute que presente es- 
ra qae entre ambos tinham ajustado e contratado de vir metter a elle dito 
pitSo-mõr de posse do sitio em que Sua Magestade foi servido mandar fa- 
içar nova fortaleza e de sua mão receberia o premio que fosse justo, além 
que jã tinha recebido pelo valor do dito chio, para que n'esta forma de boje 
ra todo sempre ficasse sem dependência e isempto de toda a controvérsia 
implicação que se offereça, livre e desimpedido, para Sua Magestade mandar 
!er n'elle as obras que fosse servido sem que elle dito Rei nem seus suc- 
ssores tivessem mais domínio, posse, nem direito algum ao dito cbSo, e logo 
lo dito Rei foi dito ao díLo capitão-mór, em presença de todos e de mim es- 
iv3o, que era verdade que assim o tinha ajustado e contractado com elle 
,0 capilSo-mór o que assim o queria e consentia e desde logo o mettia a elle 

capitão-mór de posse do dito ch3o, e que prometlia por si expor seus suc- 
ssores debaixo do juramento de sua cbina, que presente tinha e trouxe para 
te effeito, e agora em lempo algum irem contra este contracto, e para maior 
meià d'elle queria logo acabar de receber da m9o do dito capitão-mór o 
emio e valor do dito cb3o, que se compOe do caminho da egreja até passar 
fortaleza velha, e logo o dito capitao-mór fez entrega ao dito Rei de 300 * 
rafulas em bebida e roupa alta que assim esta quantia como a que já por 
rias vezes o dito capit3o-mòr tem dado ao dito Rei, fidalgos e mais gentios 
3 ordem de os chegar a este ajuste e contracto e de se não perder o multo 
le Sua Magestade tem gasto em principiar a dita fortaleza e com o que as- 
n mais gastou com noventa e duas pessoas que trouxe em sua companhia 

1 soccorro para esta praça por ordem que tem de Sua Magestade para o dar 
vir a ella fazer estas composições e ajustes, fez de gasto de tudo 2:156* ba- 

' 602000 réis. 
>43U200 réis. 
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parentes, estando os fbgitivos em diversas partes, em cnja TaacçSo morrea 
o ajadaole e dois soldados, ficando outros capLWos e a barca mettida a piqne; 
qn9 indo o bispo resgalal-os foi aconselliado pelo c3pil3o-mõr para que o fosse 
ataitiar, o qae fez; que o capiUio-mór, n'uin inventario de seus parentes cfaris- 
tios que falleceram deixando ílltios, chamou tudo a si sem dar contas do espo- 
lio; e qae tendo havido um incêndio no hospício deitou culpas a elle e seu povo 
para os iodispdr com El-rei. 

Em vista d'estas graves accusações ordenon-se pelo Conselho ultrama- 
rino que fosse nomeado um ouvidor a fim de syndicar dos actos de Joseph 
Pinheiro, e ao governador D. António Salgado que passasse a Bissau para exa- 
minar as ohras da fortaleza. 

O capitao-mòr Vidigal Castanho sã em meados de fevereiro regressou a 
Cacbeu, deixando a praça pacificada com o gentio, mas sem conseguir acalmar 
o ódio por este tributado a Joseph Pinheiro, que na realidade era mau Ainc- 
cionario e multo perverso. 

Quatro dias depois de Vidigal Castanho deixar a praça novas complica- 
res se iam dando. Entrara em Bissau uma fragata hollandeza, armada de 
vinte e aeis peças e dqze pedreiros, com cem homens de tripulação, a fim de 
negociar. A fragata salvou á terra, que não correspondeu. Os gentios appro- 
ximaram-se da praia com negocio e ao seu encontro vieram os hollaodezes 
para permutar os géneros. O capitão-mòr atirou então uma bala para a fra- 
gata, mas esta n9o respondeu. 

No dia seguinte foi a praça cercada pelo losinbate com quatrocentos gen- 
tios, approximadamente, para exigirem do capit3o-mór uma satisfação por que- 
rer probibir o commercio, e maodava-lhe ainda dizer Insínbate ; qae se contt- 
tmasu na sua íeimozia derrubaca as muralhas, cortando as cabeças aos mora- 
dores. Tocou-se a rebate, acudindo á casa forte os europeus e gente de Cabo 
Verde; qnando se preparavam para a peleja compareceram os religiosos e o 
vigário, fazendo conhecer ao capitão-mõr a sua imprudência; que devia desis- 
tir, deixando-os negociar até que a fortaleza estivesse em estado de defesa, 
pois do contrario seriam todos trucidados. Annuiu Joseph Pinheiro ao conse- 
lho, prohibiudo todavia aos chrisiãos de commerciarem; estes, porém, nenhum 
caso fizeram de semelhante ordem. 

Parece que diminuiu bastante n'este anno o fervor religioso em Bissau, 
porqtte graade parte de chrisiãos indígenas (grumettes), que o capitão-mór 
chamava chrisiãos por cerimonia, auxiliavam os gentios nas escaramuças, por 
ódio a Joseph Pinbeiro, e incommodavam as obras da fortaleza. 

O regulo de hisinhate, senhor do chão da fortaleza, assocíava-se aos gen- 
fl09 contra o capit3o-mõr, porque esle não deixava vender suas taccat aos in- 
■§Hies. t só queria )b'as vendessem a eUe, para as venáer aot ingrezés, e tam- 
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ao titio da mesma fortaleza e me dessem posse d'tlía, recebendo da minAa 

o valor do chão para gue tudo se fizesse um papel em qve constasse tudo 
1 que em nenhum tempo eUes nem os vindouros não titessem mais posse at- 
a do dito chão e lhe não podessem chamar seu e só fosse de ^a Mages- 
:: lodos me concederam dizendo que tudo o que Sua Magestade quizeste que- 
n elles e nada negavam.^ 

£ accresceota: <os grandes gastos que fiz em sustentar 43 dias toda a 
e que levei em minha companhia, e nas dadivas que varias vezes dà ao Bey 
mais gentios em hordetn a comprar as muUas discórdias que lá achei e 
ar tudo tocegado e no gasto que fiz na compra da fortaleza, porque nada 
quizeram pagar.* 

O provedor e irmãos da SaDta Casa da Misericórdia represenlarani em 
i agosto de 1696 a El-rei contra o bispo, por este se qaerer apoderar das 
tilas e da jurisdicçSo coocedida a essa casa. 

A representação, porém, fora redigida em termos os mais iDConvenien- 
e impróprios contra o prelado, considerado por El-rei como bomem rir- 
10, e por isso foram os signatários d'ella altamente censurados e preve- 
>s de que seriam severamente punidos se de novo se dirigissem d'essa 
aa a £l-rei. 

Ao bispo, que por ãiCTerentes vezes tinha sido advertido de que respei- 
e os privilégios da Santa Casa, mandou-se dizer que o governador ia re- 
>r ordens terminantes para fazer guardar á Misericórdia os seos prívile- 
:, que são da immedíata protecçlo régia. 

E assim foi. Em 16 de novembro do mesmo anno, fazendo El-rei vér ao 
ernador Gomes Mena, em carta, que tinha sido irregular o procedimeoto 
Dispo e cabido, obrigando os irmãos da Santa Casa a fazerem ama concor- 
i sem sua auctorisação, para se livrarem do risco em qne se viam e do es- 
}alQ em que se achavam na falta de ofGcíos de vivos e suffragios das al- 
I, demittiudo de si a jurísdicçSo e privilegio que logravam a favor do bispo, 
)mmendon-lhe que por todos os meios, ainda os de facto, fizesse conser- 
a irmandade em todos os seus direitos e posse, e o bispo não entendesse 
1 os seus capellães, nem com os oíSàos que D'ella se celebrassem e oem 
sita; que d3o lhe permittisse a contravenção d' estas ordens; e prevenia de 
mandado erigir em S. Thiago um tribunal e juízo da corda, e que a este 
levia recorrer em todos os actos de violência dos ecciesiasticos, annuUando 

esta caria a referida concordata. 

Eis a carta:* 

«António Gomes Hena. Eu £1-Rei vos euvio muito saodar. Por varias qae 

iBiUiotheadsETwa. 
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ite aDDO 6 peliçSo que aqai me fizeram o Pro 
ericwdia á'issa ilha me foram presentes 9S tí 
I obrigaram aos ditos Irmãos a Tazerem uma es 
l'essa ilha de concordata sem aucloridade mi 
I que se viam e escrúpulo em que se acliavam 
suffragios das almas dos defuntos, demíttindo 
irisdicç9o 6 privilégios que logravam, o que lln 
poderem fazer sem conliecimento meu por sei 
líta casa da Misericórdia; e por ser justo se c 
3 minha regalia e se n3o falte á execução das 
por todos 05 meios, ainda os de facto, façaes a 
cordia que da minha ímmediata protecção ei 
que o Bispo n3o eutenda com os seus capelli 
la se celebrarem nem a Tísíta, e que lhe uio pei 
autos que lhe tocam, advertlndo-Tos que n'e: 
lal e juízo da coroa e que a este se deve reco 
■cia dos ecciesiaslicos, declarando por esta qu< 
os InnSos da Misericórdia e com o Bispo é n 
le novembro de 1696— Rei— Para oGovernad 
rde— O Conde de Alvor, Presidente.— 2.' via, 
El-rei que baptisasse os escravos, vindos da Ge 
ira das illias. Não quiz cumprir essa ordem, ai 
dSo faltavam porlugaez e nem mesmo o creo 
'80 ao governador, em carta de 5 de março, tq 

gue Úte escrepeu o bispo, sabre uns escravos de 
jftó ao porto da Ribeira Grande e se tornavam i 
nados, por falta de pessoa que os ensinasse par 
sacramento do baptistno, mandasse que os negro 

em Cacheu alli se deliam baplisar e eatechi 
te viessem da costa para aitha de S. Thiago; 
ts que só fizerem escala, pelo perigo gue á terra 
isso, com declaração que na assistência ou detn 
> ou Cacheu se ditígenceie instruil-os emguanlo 
da navegação, para que se poisam baptisar qu 
havendo clérigos, mandasse um em cada navio 

1 e baptisal-os quando esticessem em perigo de v 
na certidão do governador na gital se declare ini 
eseraxm da sua cargo, os ^ são baptisados oi 
•et ou capitães, logo que aportarem a terra, obr 
w prtiado, OH qumi suas vn$s e juriaáiçSe H\ 
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r ào êm bem espiritual, conforme a disposição e estado em que chegín^em, 
rarão outra certidão para sua descarga de como assim tem executado, com 
iinação de que o não fazendo pagarão pela primeira vez 50 réis de pena, 
segunda 100 réis e péla terceira 200 réis.» 

MaadOQ-se ao provedor da Fazenda, por carta de 8 de marco de 1697, 
respeitasse os privilégios dados aos religiosos, eximiado-os de pagarem 
tos das esmolas qao recebessem, e aiada do que comprassem para sus- 
< da commuDÍdade, e dos que andam pelas ilhas tratando do bem espia- 
das almas; deu causa a isto o ter o provedor exigido os direitos a uns re- 
;os que parocbiavam nas ilbas de barlavento, onde receberam algumas es* 
s e entre estas um barril de sabUo para lavarem a roupa. 
£m 19 de abril estava ]á muito adiantada a fortaleza de Bissau; pelos es- 
s do capitSo-mòr, Josepb. Pinheiro, a povoaçSo era fornecida de agua de um 
que mandou abrir, como se deprehende da carta por elle escripta n'essa 
ao governador Mena, dizendo: <• . -A forialeia de Sua Magestade fica em 
terreno, porque estas aguas ficam já de Inmda de dentro, que lhe affirmo a 
.* que em África não tem Sua Magestade outra como ella porque todas teem 
d'agua e se valem de cisternas; e vetuio eu que este gentio não liniui com 
nos fazer mal mais que em tolher-ms a agua, me resolvi oÒrtr um poço 
j largo, que quiz a minha fortuna que em quatro braças e meia achei agua 
^undancia e melhor que tem hoje Bissau para beber, isto dentro da forta- 
que os mesmos gentios, vendo que abri agua, me poieram d$ feiticeiro e fi' 
n com grande magua.* 

A despeza annaal com a praça de Bissaa, distribuída pek> pessoal de 
ra, ecclesíastico e administrativo, importava mq ã:371ifllOO, reis a qual foi 
OTada pela lei de iS de março de 1696, que mandava se fizessem esses 
mentas dos rendimentos de direitos da alfandega de Bissaa, pagando a 
panbia da Guiné o que faltasse. A despeza era dividida da forma seguinte: 

tSo-mõr da fortaleza 200^000 

es-teueute SOáOOO 

ante 70Í000 

snto asiíooo 

bos de esquadra 76^50 

oldados 843iS600 

MT 180250 

.estável 54,í(000 

Ulheiros m^OO 

A transportar I;483d900 
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fogo, destruindo » principal poToaç3o dos Mandingas. Ao cabo de oaze dias 
ftHm estes auxiliares mandados regressar ás snas terras, sobstibiindo-os o 
capitSo*inõr por Balanias, qne por serem vizinhos era menos dispendiosa a 
sustentação da guerra. Com esta nova expediçSo de brancos e Balastas man- 
doa o capitlo-m6r qaeimar por duas vezes três aldeias, distantes de Farim 
umas três legaas, mas nunca se conseguiu alli cbegar, porque as cbuvas eram 
abundantes e a palba muito alta nSo deixava perceber nem os trilhos, nem 
os pântanos. 

A pOToaçio de Farim era aberta, e os moradores sofTriam por isso gran- 
des vexames, sendo obrigados a pagarem tributos ao rei de Ganicó. Restava 
portanto ao capi(3o-mõr deixar a povoação em eslado de se defender de qual- 
quer investida dos gentios, e obrigar estes a respeitar a nossa anctoridade. 
Essas providencias foram immediatas, mandando *fechal-a de tabanca e levan- 
tar três balaarteã, nos qaaes cavalgou a artilheria.t Dizia o capit3o-mór: lE 
wn dos baluartes puz na àrcumfereneia da cerca com que se fortt^m os ne- 
gros que moram místicos (contíguos) comnosco, ficando tão dominados e tão su- 
jàtos df nossas armas que para poderem viver necessitam estarem conformes a 
nossa vontade, e por esta causa içou aquelta povoação tão segura que não lem 
que temer, por se lhe não poder fazer por nenhum caminho o menor damno e 
por ficarem os gentios de todo aquelle sertão tão timoratos que ires léguas em 
redondo despovoaram, e para poderem viver em segurança vieram todos os Reis 
d^aqutUas aldeias apanhar-me terra, e fallar-me mantenha (dizer adeus), pe- 
dindo-me pai e amizade, e se sujeitaram a todos os preceitos que lhes puz, como 
foi de não entrarem, nem ainda os próprios reis, com armas na povoação, e de 
não lhe pagar mais tributo qiK se lhe pagava, que era de qualquer morte que 
se offerecia uma peça de escravo, e de ferida uma vacca, e outras dadivas mais 
que se lhe costumavam pagar para nos deixar aíli viver, em raião do negocio 
etaqueUe sertão, por Selle dependerem muita parte a conservação desta praça 
(referia-se á de Cacbeo), deixei a dita povoação presidida com três soldados e 
um cabo em cada baluarte, um capitão e um escrivão, e lodos pagos com um tri- 
buto que todos os moradores d'aqueUa povoação e d'esla praça consentimos se 
puzesse nas fazendas que d'esta praça se vão despachar áqueUa parte.* Accres- 
eenla ainda o capit&o-mór: <Sollei o rei do cabo (do logar ou localidade) por 
ser meu amigo e pda dependência da povoação de Geba, que tem debaixo da 
sua mão, affirmando que Portugal dominava tudo que é gentio, e que era senhor 
de suas liberdades no sertão, e que para isso esteve três mezes no mato com cem 
homens, aos quaes sustentou á sua custa, incluindo-se os negros auxiliares, deS' 
pendendo perto de quatro nál cruzados.* 

Esta carta apresentada ao conselho de fazenda, suscitou da parte do pre- 
stdeote d'este, alguns reparos sobre u tributo que lodos os moradores de Fa- 

18 



'àsenáas qué cfesla praça $e 
producto sahiria dos direitos 

da concordata que elabora 
[ual começúu a vigorar em 4 

cominum accordo entre os i 
;e a conservação da povoaçã 

todos pagassem um tribute 
'a seu commercio, além dos 
ibrigados os negociantes em 

um imposto de consumo Uot 
içado ã conservação da taba 
a e mais pessoal, 
regia em ii2 de novembro d 
ao presente e ao diante fore 

inno em razão do Irabatbo qi 
{ue d~elles se lhe ba de fazer, 
Praça de Cacheu. - 
a ano. 
anoo. 

•a da Graça três soldados, qu 
is; baverá mais no dito baiu 

)s três soldados, com os soldi 

Idados, com os mesmos sold 
réis. 

abilidade do capitão e cabo; 
iargeuto tivesse cuidado e v 
le a fócma do Regimento de 
lespeza do presidio, Qcaríam 
)rírem as faltas existentes ac 
)meiter'Se o capÍlão-mór de 
jres que o novo imposto fosf 
íierendo o cúpitão-mõr e feilo 
fazenda real de Cacheu fit 
io tribuíQ. Era o capitSo res] 
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pelas fazendas dos qae fallecessem, as quaes deviam ser reraettldas ao capi- 
tSo-mõr para d'eltas fazer inventario, se n3o tivesse ordem para as não in- 
ventariar; tiraria devassa em casos de ferimentos, rcmetlendo-a ao mesmo 
cbefe como ouvidor; prenderia os crimiaosos, remetteodo-os para Cactieu, e pas- 
saria contra-maadado aos que lhe apresentassem carta de seguro. O escri- 
vSo carregaria em receita ao capitao-mór tudo o que se pagasse de direitos, 
devendo este declarar que recebeu juntamente com o escrivão, assim como 
este devia lançar as despezas n'um livro especial. 

Para as obras dos baluartes eram obrigados os moradores tanto de Ca- 
cfaeu como de Farim, que alli tivessem negocio, a prestarem auxilio com um 
moço para conducção dos paus e conservação das tabancas, sem se exceptuar 
pessoa alguma. 

cO capitão não conseiidrá gm os Reis cobrem chãos como até alli faziam, 
e não se lhe dará mais datas (por dacbas) que dos navios de colla, a saber, por 
uma barra de ferro mit collas e uma botija de aguardente.* 

Havendo alguma noticia de guerra, ou desconfiança de assalto, encarre- 
garia a guarnição do baluarte S, Sebastião ao capitão da ordenança da povoa- 
ção tpara que com a sua gente o guarneça e faça as vigias necessárias, e ha- 
vendo rondas fará cabos d'ellas as pessoas de melhor opinião. 

■ £ ioda a pólvora, batia, armas e murrâo que fôr necessário pedirá ao 
eapilão-mór de Gacheu para que a mande dar por conta da fazenda real, em 
razão do pouco negocio que ha, e não haver rendimento que chegue para tudo, 
e no caso que haja é vontade dos moradores que com as sobras de um anno se 
suppra a falta de outro, e guando as ditas sobras forem tantas e o negocio tanto 
que se não receie fáUas nos seguintes atinos, declaram os ditos moradores n'esta 
concordata que se faria a tabanca com as ditas sobras para ficarem aliviados 
^esse trabalho por aguelle anno. 

t-Nõo consentirá que Rei, fidalgos, nem outro qualquer negro de nenhuma 
qualidade enire na povoação com arma de nenhuma sorte, fazendo se em tudo 
respeitar em tal forma que em nenhum tetnpo declinemos do respeito de que hoje 
somos setthores.t 

Concordaram que por cada barra de ferro ou barril de colla a despacho 
pagariam um panno; por cada codoago de sal uma barafula; cada maço de 
conta uma barafula; de cincoenta varas de leuçaría branca três pannos, fosse 
de Unbo ou de outra qualquer espécie; de cada peça de baeta de cincoenta 
corados três pannos; de cada cincoenta cevados de drogas brancas dois pan- 
nos, e sendo de côr quatro pannos; de cada panno alto da ilha uma barafula; 
de (intas cobrariam cinco por cento; de cada barril de aguardente cinco pan- 
nos; de vinho dois pannos. 

Mais concordaram em que o capitão iria lodos os annos, em novembro. 
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mór em Gacheu, da receila e despeza, pi 
), de que se fariam scientes os moradore; 
3o obrigados, por aqnelle aono, á feitora ( 
brar ao capílSo qoe tioba de ir a Cacbeu ( 
a este aviso pagaria da sna fazeoda todo 
aar a referida coota, e a3o teado cabedat 
idos preJDizos sajeitar-se-bia a qualquer | 

1607 escreveu o capit3o-mõr de Gacheu, 
lo uma carta que Ibe foi dirigida pelo rei 
aaodar arvorar a bandeira portugueza n'a 
íailos de El-reí de Portugal, como o fon 
sido creados, compromettendo-se tanto el 
3 rio de Gambia e povos circumvíziDhos, 
rancezes, aos qaaes chamavam canalha. 
)DteslaveI o que expunha o rei de Tonhi 
imeiramente pelos portuguezes e estes os 
jDtaodo boa amizade com os régulos, os 
se alli um forte, arvoraodo-se a bandeira ; 
orle fAra mandado constmir pelo governa 
liristovão Cabral, do qual, naturalmente p 
1 os boUaodezes, e até da feitoria, para ei 
t. 

iaplt9o-mõr de Gacheu, muito mais miuod 
. francezes haviam tomado aquelie ilhen ac 
e se realisou em meados de 1696, como 
lo rei. 

i3o instara ha mais tempo por uma band 
ra as nossas boas relaçíSes com a Inglaten 
illi pelos francezes a occasião nlo lhe pO( 

aquelia para os portuguezes rebaverem 
i perdido, sem n'Ísso Portugal offeader a í 
importaucia ligavam os reis da GamUa á 

umas nove milhas da barra e próximo < 
os de Cães, por d'elle8 terem estado de p 
etos d*allí assim appellldavam para os di$i 



lossa occupaç3o na terra firme, da qual i 

uem, porque era d'tík$. 

lo-mõr para ir pessoalmente agradecer ei 
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roveitando-sfi do tempo da sua permanência alli para reanir lodos os eh 
}s porluguezes qae TÍTiam dissemíBados por aquelle rio no coimnercio a 
se estabelecerem D'um dos pontos mais apropriados, arvorando-se a ) 
ira DO caso de El-rei consentir n'e8sa occapaçSo, qnando o rei de Canío 
voltou coutra a praça de Parim, desTíando-se assim a attençSo do capi 
ir para este ponto, cajo soccorro era urgente. 

Limitou-se portanto Santos Vidigal Castanho a caminhar para Farim 
dir instroccões para a carte. Durante a sua estada alli ainda teve outro 
lo dos reis da Gambia, que anciosos esperavam pela resolaç3o regia. 1 
contraria ao que se esperava, negando El-rei em seu despacho de l'i 
zembro de 1697 que se fizesse essa occupaçSo, fundando-se na informi 
conselho nltramaríno, asslgnada pelo conde de Alvor, Duarte Teixeira ( 
3 e Josepb SerrSo, que diziam: tqut o capiíão-már obrou bem em nSo ir 
thorear-ge do rio de Gambia, como pretendiam os reis de Tonhi e da Ba, 
mo tandem em os conservar, tendo com eUes toda a boa correspondência f 
'•eresses que ítisto pode resultar, porém que de nenhuma maneira deoe lat 
io da sua ojferta pelas consequências e damnos mais prejuMdaes que n'isi 
mdera. — Usboa, 9 de novembro de 1697.» 

A degeneraçSo dos portuguezes era manifesta. 

Uma carta do rei de Tunhi, Gambia, de 5 de agosto de 1696, para o 
tSo-mór de Gacheu, mostrava a este desejos de que n'e8sa regiSo se a: 
sse a bandeira portugueza é se expulsassem os inglezes d'aUí. 

A carta dizia: 

•Sr. CapitSo-mte. 

iMuitos tempos ha que desejo ter com V. M."^ orna larga amisade [ 
le por este meio conheça o muito que desejamos n'este rio aquella com 
:ac3o antiga que tivemos com os pwtDguezes n*elle, e como os inglezes 
ram de posse não era possível que podesse eu mostrar a vontade que ti 
< ver V. M." com esta posse, e como creio poria esta desempedido peí 
M.** da parle do Rei de Portugal mandar arvorar uma bandeira porque { 
Btto dar toda ajuda em defensa d'esta, e da mesma maneira o rei da Bara i 
irra) está com a mesma vontade e todos os mais circumvisinhos, e prome 
38 a V. M.'" de expulsarmos esta canalha, nSo lhes dando agua nem mi 
entos, porqne mais queremos os porluguezes com quem fomos creados e 
jo d3o haver esta falta, em nós não hade faaver nenhuma e todo tenho c 
[micado aos capitães Ambrósio Vaz e Jo3o de Macedo e os mais brancos; 
ailo ás ordens do Senhor, a qnem Deus Guarde. 

m, S de agosto de 1696; amigo de V. M." 

(a) Fofím /ar ia{0, Bei de TudU. 
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'fl o goveroador Meoa, Ocando a camará a goi 

10 a Ei-rei para nomear governador. O ouvid< 

nador o tenente-geoeral de cavallaria, reside 

I Pisarro, por ser filho de um ei-governador, 

r todos estimado. 

)ela segunda vez em missio á Guiné, e estai 

deu um incêndio t3o repentino e Turioso que 

se-lbe todos os moveis do sea uso, e bem a: 

lelho 6 os paramentos, ficando impossibilitado 

aes. 

ijuda de custo para resarcir o damno do ini 

; 1697 solicitaram os moradores de Gacbea a 
res annos a capitania a Santos Vidigal Caslan 
novembro do mesmo anno. 
le applicar a renda de S. Nicolau, ou de S. \ 
as obras do seminário e pagamento aos mes 
reniente na cidade para a preparação de Tutu 

«veramente os ofliciaes da camará, em 24 de 
itado o valor da moeda na ilba sem soa anctor 
)edia o bispo missionários para a Gainé, ond 
uesmo tempo a renuncia do bispado, 
'denou que nomeasse pessoa de confiança e et 
ítão mõr da praça, indo para lá Rodrigo de ( 
luzido geral contentamento esta nomeação diri 
íposíto d'Í£So, a seguinte carta a El-rei: 

ito alto e poderoso Rey Dom Pedro meu yrm 

le estas minbas fraqaas Regoas (fracas regra 
muita boa saúde como eu pêra mim asim desi 
ite me alegro be boa pêra servir a Vossa Ma, 
re o capitam-mor que Vossa Magestade me I 
e ordenava ao Senhor governador do Cabo Vei 
a que podia vir qua (cá) viver comiguo con 
}) e como de facto Sua Mercê me mandou ui 
ue fae meu Amigao Rodrigo de Oliveira da Fe 
lessoa que sempre tivemos conhecimento se b 
) esta minha terra eu tjvy alguma desconfianç 
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IS que OQtro capU9o-mór Josepb Pinheiro me tinha feito em levantar ger- 
»ntra mim sem aver causa entre dos represenley todas essas bailas qne 
inba atirado ca no meu Reino. Ao Senbor capitam-mor desta prasa para 
istar (constar) todas as maldades que sua merca me fazia. Senhor Yr- 
bem sabe Vossa Majestade que nada de Vossa Magestade posso negar, 

> com boa paz e quetasSo porque nSo quero ter nenhuma maidade com 
I re;, quanto mais com Vossa Magestade, que be meu yrmSo; fasso Vossa 
istade saber que qua seus capitaêns-mores de Vossa Magestade nSo que* 
dar entrada os estraDlheyros (estrangeiros); saberá Vossa Magestade que 
um rey pobre e que qua na minha terra d3o requere senSo fasenda es- 
beira, qne be ferro, agoardente e (rasados (riscados, fazenda) e a compa- 
de Vossa Magestade qne aqui esta elia qua não me vende bebida nem 
, nem tem fazenda que he bastante para esta minha terra e bem sey que 
não nega mais a fasenda que ha os senhorios da companhia manda qua 
ie bastante para esta minha terra nem he fasenda boa como a do estran- 
Q qne qua he necessário para estas terras e bem saberá Vossa Mages- 
que o prei^ do estranlheiro me acomodâo milbor do que o preço de qne 
ia companbia se me pagão por minhas pessas (escravos), senhor n3o te- 
mais nada qne relatar a Vossa Magestade, nem tenho alguma cousa de 

> qne eu possa remeter a Vossa Magestade agora n'esta ocasião, mas con< 
m Deus que se Deus me der vida e saúde mandarey a Vossa Magestade 
D mimo da minha pobresa, senhor yrmão ja digno a Vossa Magestade 
en puzer a escrever couzas que o capitSo-mõr Josepb me tinha feito nSo 
1 papel no mundo que eu possa escrever suas cousas ruins que elte me 
feito athe na ocasião chegou de prender o meo alcaide com correntes e 
lo sem causa por ser um homem como elle era que não demelia (admit* 
esão. Deus guarde a Vossa Magestade por muitos annos, hoje S3 de maio 
S98 annos. Bissau Yrmão de Vossa Magestade 

O Rey, Hi$inhate.' 

Este capitão-m6r informou que em toda a Guiné se negociava com es- 
[eiras, o qne se não poderia evitar com as poucas forças existentes, pois 
os navios fundearam em qualquer ponto, iodo a bordo d'elles as canoas 
ler o negocio, o qual passavam depois aos chrlstSos. Culpava a Compa- 
de Gacheu por não mandar fazenda sufficienle, e que a ponca enviada era 
im preço excessivo, queixando-se todos d'ísso, até o rei e gentio. 
O ex-capitão-mór do Fogo, Gouveia de Miranda, trabalhou para se erigir 
a ilha um bospicio, onde assistiriam Ires religiosos capachos italiano- 
Mnicos, para administrarem os sacramentos aos moradores e os instruírem 



SCDSIDIDS PA1U A RISTOBU 

!lo careciam, devido ao descuido dos i 
ierecen as snas propriedades para t3c 
a 08 moradores a concorrerem para < 

ida maDdaram entregar as proprieda 
9o se ter encontrado cnipa na devassa 

} ordeaoQ El-rei ao goveroador e ao i 
1 do Fogo estavam dispostos a concor 
spo, tendo novos conflictos com a irm: 
iDíéo de que El-rei nio retiraria os an 

lesgostoso porque, além de nem semp 
ejos, acbou-se melindrado com a ordi 
mara d3o lhe desse posse do govem( 
ciar o bispado, El-rei respondea: <m 
n'esía vo»sa deixaç&o pela grande fal 
fica na minha lembrança o que me ri 
nções do tosto merecimento e das mui 

B este grande bispo, mas se isto era át 

:eite em que era tido por El-rei, qae 

t empmihar a cruz, mas também um 

Ibuquerque. 

cie 1698 teve carta de governador D. À 

00 cruzados, e mandoa-se á camará 

provisão a El-rei para a camará pode 
ou subsidio, a quantia de mil cruzad 
direito a assento em cadeiras na me: 
' o logar de facbeiro, cujo fim era e 
} qoe se avistassem, e d'ahí se expli 

i villa da Praia, no qual esteve mo 

aos moradores do Fogo para mandar 
terra para resgate de escravos. 

1 posse a 13 de abril de 1698. 

I julho pediu licença para fazer algna 

nbora alll nSo houvesse iei alguma qi 

em que bavia na terra moita pobre 
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contrar a moeda levantada 20 7o> com o qae perdia nma boa parte do seu 
soldo. 

Ao Conselho altramaríno pareceu que lhe devia ser concedida a licença, 
depois de ouvida a Companhia, por ter sido prohibido o negocio aos governa- 
dores em altençSo a ella, mas que esta n3o mandava todas as fazendas neces- 
sárias. El-rei recusou-se Tormalmeote a fazer essa concessão. 

Este governador tinha além do sen vencimento mais dez patacas como 
emolomeotos das vaccas que na Praia se vendiam aos estrangeiros. 

Contra a Companhia representava a camará da cidade a cada passo. Eram 
pequenas as embarcações que tinham para receber carga; só traziam a da 
Companhia, perdendo os moradores de Cabo Verde e da Gninè sommas enor- 
mes com esse exclusivo. 

Em 1696 os moradores protestaram outra vez contra a exiguidade dos 
navios, e sendo favoravelmente attendidos ordenou-se á Companhia que en- 
carreirasse navios maiores. Ella não cumpriu a ordem porque tendo a cer- 
teza de qne os estrangeiros n9o podiam Ir alli commerciar, e receber por- 
tanto géneros dos moradores, convinha-lhe dilScultar a sabida dos referidos 
géneros para o reino, a fim de assim os poder obter por baixo preço. 

Tendo os officiaes da camará pedido para lhes serem enviadas seis pipas 
de cal a fim de acudir ás minas da fonte da cidade, visto que com as inun- 
dações de 1697 desappareceu toda a obra antiga, respondeu El-rei tque nõo 
tinha obrigação de coitcorrer da sua fazenda para as obras pi^Hcas da ilka.* 

El-rei ordenon em 1699 que o engenheiro das ilhas desse aula de forti- 
ficação. 

Com a Santa Casa continuou o bispo em desordem, querendo forçosamente 
vísital-a, indo assim de encontro á disposição régia de 16 de novembro de 
1696, que lhe prohibia essa visita por estar a irmandade da Misericórdia sob 
a protecção real, e também contra a carta de 18 de março de 1698, a qual 
determinava que aos Irmãos se conservassem os seus privilégios e a posse em 
que estavam. 

O goiemador oppoz-se aos desejos do bispo. Este suspendeu enl3o a vi- 
sita e ordeuoQ aos capellSes da misericórdia, sob pena de excommunhão, que 
consomissem o Senhor do sacrário, o tirassem do altar, e não dissessem missa 
na Santa Casa nem na egreja, oratório, ou enfermaria do hospital. 

Os capellSes cumpriram a ordem, receosos da excommunhão. 

Os irmãos da Santa Casa formularam a sua queixa em 25 de junho. O 
bispo protestou contra o governador, e, ainda mais, contra as ordens regias, 
baseando-se em que a fundação da Santa Casa se fizera a expensas do 3." 
bispo, D. Fr. Francisco da Cruz, á qual ellè deu capítulos que se observariam, 
e como padroeiro se conservou n'ella muitos annos, em um painel, a sua effigie. 

19 



)S PAKA A IllSToniA 

le Sè, e como tal tinha sacrário e pi 
até 1603, em que tudo se transferi 
nta Casa lhe pedira uns clérigos pai 
: um provimeoto com a restricç3o d 
izes e se não intrometterem oa pos: 
il. Com o decorrer dos tempos, poréi 
a Casa os foi tirando; esta revoltou 
ndo que de Roma viesse nm breve 
3ve, porém, nSo chegou, 
rdia, e como encontrasse resisteucía 
s clérigos que alli dissessem missa! 

os, reclamou a irmandade para o jui: 
la de J 6 de novembro de 1699, di 
se a Misericórdia na posse que tem < 
m a contervação do bem ptdftico. . . 
tndeu o bispo: iVõo posso dar cumpi 
e da minha coniciencia e juramento < 
de Vossa Magestade parece que não pi 
tria espiritual, que tem n'aqueUa cas 
e não realengos, nem repúblicos; aii 
otecção real, pois esta casa se não t; 
! Ordenação do reino, por ser casa t 
' e fez ecclesiaslica e sujeita d jurist 
ara lhe conceder outros privilégios, 
'oi reedfida na confratemidade do 
r das suas graças, somente te concec 
í e Pio IV aos que servirem e deixa 
na coisa se tsempla da jurisdicção oi 
do bispo, que deixou os ministros ' 
rmandade da Santa Casa, como mai 
ar, apresentando ella a copia de ui 
qual lhe foram concedidos todos 
vam os irmSos da Misericórdia de 
D appijcar á de Cabo Verde e em q 

)ia de um termo feito no livro de sei 
sendo provedor o bispo D. Fr. Seb; 
ser necessário haver na Misericordi 
decência do sacrário e culto dívinc 



DK CABO VEBDB E GVHfÈ t47 

listrarão dos Sacramentos aos eorermos do hospital, ao qual consignaram 
000 réis de côngrua das rendas da casa, cora a obrigaçSo das missas que 
ualmente se diziam, fazendo-se-lhe a esmola de 30^000 réis. Mandaram 
bem outra copia de um termo exlratiído do mesmo livro, Teilo em 1614, 
úo provedor o governador Nicolau de Casliltio, raiiticaDdo a resolução de 
de julho, ainda mesmo que a egreja da Santa Casa fosse desoccupada da 
Com a creaçâo da Santa Casa e irmandade, que servia não só de Miseri- 
lia, mas de Sé e fregnezia, os cónegos cantavam as missas e sutTragios que 
defuoctos deixavam, regendo e governando os bispos aquelle corpo todo; 
irmãos da Misericórdia apenas elegiam o capellSo ou capellãcs para os offl- 
; o missas de obrigação da irmandade, que eram duas: uma com o titulo 
capella de Santo António, com 16i9000 réis de côngrua, e outra de S. Fran- 
0, Gom 24|$000 réis; estas missas não eram quotidianas, porque as annuaes 
pagavam a 6000 réis ou 100 réis por semana. 

Em 1693 mudou o bispo a Sé para a egreja nova, deixando, porém. 
Misericórdia o sacrário e capellães. No anuo seguinte, iodo elle visitar a 
né, deixou por provedor da Misericórdia o padre Manuel Borges da Costa, 
lal, aproveitando a ausência, impediu os cónegos de cantarem allí missas, 
igaodo os irmãos a pagarem as já cantadas. Nada se resolveu até á che- 
a do bispo, que regressando em 1697 procurara convencer o provedor 
sea erro; como este não cedesse resolveu elle então manter tão iniquas 
is9es, tirando os capellães a titulo de os mandar como parocbos e coadju- 
ves para as Treguezias, deixando ficar apenas um, ao qual ordenou que con- 
lisse as partículas do sacrário e o não reformasse, prohibindo que se ce- 
rassem na Misericórdia as festas do Natal e Endoenças. Succedeu a isto 
im os irmãos de mandar fechar as portas da egreja, o que causou profundo 
gosto no povo. 

O governador António Gomes Mena, prevendo um grave conflicto entre o 
o e o clero, procurou chamal-os á paz, o que se realisou por uma concor- 
a; esta, porém, o3o foi bem recebida por El-rei, que mandou exiranbar á 
ita Casa, como já vimos, por ter consentido em íat, jutgando-a por nuUa e 
nenhum effeito, como offensiva de sua jurudicção, com o fundamento de que 
a Santa Casa, como as demais do reino, são totalmente isempias áa jurisdic- 

eccletiastica, por serem da sua immediata protecção, e que fossem os ir* 
QS restituídos na sua posse e tivessem na sua egreja o sacrário e capellães. 

Os irmãos da Santa Casa desculparam-sb de terem assignado a concor- 
a pelo receio que tiveram do bispo, que usava das maiores violências. 

Tendo já fallecido o governador Mena e tomado a camará conta do go- 
DO, a ella se dirigiram os irmãos, pedindo-lhe o cumprimento das ordens 
El-rei. A camará anouin, dirlgindo-se ao bispo, e este respondeu: quepri- 



)S PARA A msToniA 

razões a El-rei, poU gm p 
íAeranos mcà informados s 

ipo, de que já falámos, so 
lado, sem d^elle lirar mau 
: as leiras do seu successor 

iqaistos com 3 teimosia de 
aves, dizendo que sò qaeríi 
lesmo tempo aEGrmavam 
rilegamente para o reÍDo. 
a renuncia do bispo e que 
)rdia o aso de sai^arío e 
que aos irmãos da Uiserit 
speramfttti as tão incriviíi 
imento do bispo, ao qual et 
> muilo mais o saailego e 
presumiu, que a passar a 
de El-rei para lhes mand 

rias vezes para se crear i 

es, que pudessem servir ( 

ie averiguasse quaes as pei 

B e Boa Vista, para se poc 

fazenda o qae fosse necei 

) seminário em 1698. 

) findar o secolo xvii, iutt 

e. 

socego, mostrando-se o re 

por Josepb Pinbeiro, a qc 

iassinio do rei de Guioala 

3te. 

iber a cansa da morte, e U 

, fícon atemorísado a poni 

Bissau instara o capÍt3o-D 
)Ondo-se a essa barbarldai 
nossos dominós na Gniné 
elles se apossariam os flr 
bavíam ido três navios fr; 
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i d fasendas para construírem ama fortaleza, mas qae eneoatraado a nossa 
Kiram do aeu inienlo; d'alli passaram a Bolama com esse propósito, po- 
aada conseguiram porqne os gentios se oppozeram á força a que elles 
passem a ilba. 

O bispo, vendo a ambic9o demasiada dos francezes, qne de longa data 
Eavam os nossos territórios da Gaioé, podendo estar de posse d'elles pela 
dará e desleixo dos ministros de D. Pedro 11, que mostraram o maior iu- 
rentismo pelos successos que alli se davam constantemente entre portu- 
:es e estrangeiros se Dão resistissem os frades capuchinhos, que, quer den- 
do templo quer Tora d'elle, faziam vér aos uaturaes o grande poderio de 
agal, mandou para Bissau Pr. Manuel da Barca, notável orador sagrado, 
o respeitado pelos gentios, para que fosse continuar na sua grande obra 
«Dversio dos mesmos, tâo necessária n'aqnella epocha para mais seAiãz- 
te se firmar a nossa occupaçSo e antigos direitos. 
Se ainda hoje contamos a Guiné nos nossos domínios de além mar essa 
ia cabe tão somente ao bispo D. Fr. Victoriaoo, o qual consumia os melho- 
dias da vida n'aqu6lle mortífero clima, convertendo ao christianismo mi- 
es de gentios, nio só com o fim especial de lhes purificar a alma, mas 
lem como meio de dilatarmos as nossas conquistas. Esse bispo seguia 
a as nobres tradiçfies dos frades missionários que para tá foram desde 
l, muitos dos quaes por atli fallecerem, não pelas setas envenenadas dos 
los, mas por culpa do goveroo, qne n3o lhes dava o necessário. 
O bispo não se intimidava com a presença dos estrangeiros na Guiné; o 
elle não levava a bem era a lei que Ibes probibía alU de negociar, e por 
exigiu muitas vezes de El-rei que ella se derogasse e se cobrassem os 
[los, com o que mais lucraria a fazenda. 

Protestava contra o procedimento dos goveruadores, que oegociavam com 
istrangeíros em vaccas, as quaes obtinham por dto e dez tostões para 
t venderem a 9i9000 réis, e também contra alguns moradores que vendiam 
, géneros tio caros aos estrangeiros que afugentavam os Davlos d'alli, e 
isso mandara publicar um manifesto sobre os referidos preços, para que 
oodessem a elle ou restituíssem o qne levavam a mais para a Santa Casa 
liserícordia e para a Bulia da Cmiada, estipulando por cada rez 6)!t000 réis. 
10 o governador tinha vendido cem rezes devia restituir 300i$0U0 réis, e 
o resultou uma queixa d'elle contra o bispo, por este ter ordenado ao cura 
>é que no caso do governador se recusar n3o lhe administrasse os Sacra- 
tos sem qoe primeiro mandasse vir pareceres jurídicos a seu favor. 
Relatando o bispo este facto n'uma carta para Roque Monteiro Paim, em 
le juobo, dixla-lbe: 
iS> V. M." vár ^ o goftmàdor Sem ÍUiamreeeguetoartgtilo,oucoi' 
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\«scon>ole, antes louve a Deus Nosso Senhor q\ 
pões por amor da jttsltça.t 
K) foi extranbado o pAr taxas aos mantimenl 
lo mais que se tiaha levado, por esta matei 
CO da camará e ser albeia á sua jurisdicçS( 
matéria de peccado, sendo os preços lícitos 
m El-rei tinlia pelas leis concedido toda a ji 
3 bispo com a censura, e então pedia liceni 
u capeilo de S. Francisco, que mais deseja d 
3 (órma acabaria com as suas queixas e é 
« seus ministros, tanto mais que não era caso 
■.iatizeno depois de ser arcebispo de Constan 
meu dos Marlyres, depois de o ser de Braga 
ningos, além de muitos outros; que dispensai 
íava todos os annos com um habito de burel 
«nsnrado em 20 de novembro de 1690 poi 
)s que não estavam baptisados, qaando tiob: 
>ma razão, em 6 de ooTembro de 1698, po 
deos do Conselho nltramaríao do aaoo de I 
os escravos baptisados, e na disposição de E 
iriam exceptuados os qae allí viessem por e 

D. 

selho ultramariDO em 24 de outubro sobre 
'd« e de S. Thomé deviam continuar a ter > 
t conselho, e elle respondeu: que recahindi 
dade, como tenentes e mestres de campo, dev 
raes ou generaes e do conselho, e aos outrt 
■ómente o de governadores. 
esenlOD contra o guardião dos capachos po 
ima cadeira na egreja do couvento para asf 

duvidas ao governador sobre este ponto: a <; 

a elle ou á camará, e se todos eram obrigad 
anca, dirigiu uma consulta em 20 de maio i 
i lhe respondeu: que competia á camará da 

a ella a nomeação de feitores, ficando obriga 
! por conta de seus bens se ha de haver todo 



s da ordenança, se deviam servir q 
a-se-lhe que o r^mento dos governadores < 
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ão era appUcavel aos da ilha, que são ordenançoi e não miticia paga, e por 
■so obrigados a servir guando fossem nomeados. 

Em 13 de outDbro, qaereodo El-rei conhecer do estado da defeza em que 
itava S. Thiago e suas dependeocias, exigiu qae se Itie remeltessem plantas 
B todas as fortalezas. 

O bispo recusou-se a dar ao goreroador o logar que Ibe' pertencia na 
greja, e pedindo este provídeocias recommendou<se ao bispo que guardasse 
i privilégios do goveruador. 

No &m do século xvu era pouco animadora a receita das ilbas e pobre o 
Mumercio dos moradores; para alteouar tantos males ordenon-se ao gover- 
ador que informasse quaes as providencias que entendia se deviam adoptar, 
elle indicou como medida de grande alcance a revogação da lei que probi- 
ia o commercio aos estrangeiros, e n'este sentido se lhe dirigiu uma carta 
agia de 13 de março de 1700, a qual foi registada nos livros das camarás e 
Ifandegas da ilha de S. Tbiago, Gacheu e Bissau. 

Eia a carta:' 

«Dom António Salgado- Am.*' Eu Et-rey vos envio muito saudar. Havendo 
isto o que informastes como se vos havia ordenado sobre os meios que se 
oderíam eleger para a conservação d'esta conquista, commercio com os es- 
'angeiros e obras da fortalesa de Bissau e o que acerca d'esta matéria apon- 
iram o capii3o-mór de Cacbeu, Saatos Vidigal Castanho, e o da dita fortalesa, 
odrigo de Oliveira da Fonseca, e consideradas umas e outras razões e o 
rande damno que os meus vasallos recebem na prohibiçSo de negocio com 
s estrangeiros e o rendimento de minha fazenda nos poucos direitos das al- 
indegas, e sendo isto causa de se ver essa conquista tio falta de cabedaes 
)mo de moradores, que por enfraquecidos nas posses se v3o viver em outras 
irras. Fai servido resolver que em todo o tempo e por todo o caminho se 
bserve a prohibiçSo da paonaiia d'essa ilha de Cabo Verde para que este ge- 
BFO que podemos estancar para os uaturaes se não largue por nenhum modo 
a& estrangeiros e permittir o negocio com os estrangeiros em Cacfaen e em 
issau, pagando 10 por 100 de entrada na alfandega, pois em todos os do Bra- 
il ha regimento e foral para as fazendas levadas d'este reino com certidão de 
averem pago a'elle os direitos que deverem passem livres e as levadas de 
atras partes pagaem dez por cento o que não encontra os artigos das pazes 
a Inglaterra, HoDanda e França, porqae este tributo é commum aos natnraes 
ue viverem nas conquistas e em outras partes fora do reino e aos estrangei- 
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) a essa somente qne entSo os encontraria. E da n 
íahirem com direita descarga para o reino pass 
squer parles paguem dez por cento e por este i 
ro dos moradores do reino aos dos estrangeiros 

conta o negocio de Guiné. Que aos estrangeiros 
!m negros, antes lendo elles resgatados alguas ni 
ir evitar o perigo de soas salvaçiSes para Barbai 
ejes como por que com a sua eitracçSo encareo 
imeoto de índias. Que nas alfandegas logo que s 
se comprem pelos ministros e offlciaos d*ellas e 
s e administradores da companhia se provejam è 
lecessarias. Sorteados os géneros e o mais se re 
ue d'esta sorte a cobiça de um e ontro particul: 
itrangeiros a preços exorbitantes nem malbarate 

consentimento se ajuste tudo como convier a c 
limamente n3o bastando os cabedaes dos morad 
pras de todos os géneros que levarem os naviO! 
I que possam elles ir vender o resto na ilha de 
I e com as mesmas condiçites acima declaradas e 
leno a façaes executar e pòr em pratica mandai 
s Camarás e das Alfandegas d'essa ilha, Praça <3 
!lla se vir no conhecimento da resolaçSo qne fui 
ateria e do qae d'ella fòr resultando me dareis c 
13 de março de 1700. — Rei. — Para o govemad 
le.— O conde de Alvor, presidente.! 

ohibia o negocio de pannos com os estrangeiros 
em Cachoa e Bissau pagando elles 10*>/o de en 
fazendas do reino como de fora, como pagavi 
fi^ma se concederam egnaes vantagens aos m< 
aos prodaclos de exportação Bcavam livres de 
ectamente para o reino e sujeitos a lO^o os 
ler parte. Prohibia-lhes o commercio de negro 
)r elles resgatados na costa, n3o sõ por causa d( 
D d'elles nas conquistas de herejes, como tambe 
qSo encarecessem mais e faltassem para o fomei 

) regulou como se devia proceder nas alfandei 
ingeiros, qae depois de despachadas seriam adqu 
es das alfandegas, na presença dos capit3es-mó 
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s da Companhia; estes rcquisilariam para si a quantidade que jal- 
recisa, e do resto, depois de sorteadas, se repartiriam pelos mora- 

avernador D. António Salgado não trataram n'e5ta carta regia como 

ral. 

le-lhe titalo de governador-geral em vista da decisão tomada pelo 

ultramaríDo em 24 de outubro ds 1G99. O facto é que foi este o 

;overaador que teve lai titulo, o qual durou atè 1893, passando a 

lador de província. 

aocezes viviam iuqnietos com a nossa iuduencia na Guiné, que elles 

Q ínutilisar sob o mais fútil pretesto. 

3 de março de 1700 deu-se um cooflicto entre o capitão-mõr de 

drigo de Oliveira da Fonseca, e os agentes de uma companhia fran- 

elecida em Bissan, por causa de uma preta que estes tinham en' 

e que o capitão-mór quizera libertar por ser prohibido o comraer- 

rangeiros. N3o qnizeram entregal-a, e o capÍt!io-mõr, usando da força, 

fliciaes, moradores e soldados, que prenderam o principal agente, 

Dommandante e administrador da Companhia real franceza, ao qual 

a receber grilhões e collares (gargalheira) até que entregou a preta. 

< era de suppAr, tempo depois fundeava alli um navio de guerra 

commandantc d'este fez vêr ao capilão-mór que, ou exigiss.e da 
mceza os direitos da escrava, ou quands nSo o levaria preso para 
sendo também sabedor de que a alfandega havia apprehendido á 
mpanhia umas sessenta barras, que o capIt3o-mór se negara a en- 

Mr. Roy á fortaleza ameaçal-o de que punha em terra duzentos 
que as tomaria á força se as nSo entregasse. 

resposta immediata: Que não entregava e qup se as podasse tomar 
K. Em seguida relatou o acontecido ao governador de Cabo Verde, 

protesto, que foi dirigido a Mr. Brue, cavalleiro da ordem do Santo 
le Jeruzalem, commandanle por El-rei de França, provedor da Com- 

1 de França, etc. 

itesto do capitão-mór dizia resumidamente que elle tinha ordens 
! Portugal para nSo CMisenlir que nenhum dos seus vassallos B- 
)cio nas conquistas com estrangeiros dentro da Praça e nem de- 
srtilheria do forte, que estava lia muito tempo em Bissau debaixo 
lo real de Portugal e d<y rei da lerra, que mandou pedir a El-rei de 
jorque era $eu vassallo, licença de fazer construir um forte e uma 
etla esí<^elecer religiosos para ensinar a doutrina cbristã e os redu- 
uhotica apostólica romana, e por isso mandou El-rei fazer o forte e 
tmpanhla. 

20 - 
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mostrasse a ordem ca documeato do 
ihia franceza licença para poder ter ca 
le era do seu dever communicar-ihe 
ir lido por duas vezes casas em Blssai 

da parle d'El-reÍ e da Companhia de 
tzer o dilo eslobetecmenlo, sem o podtr íi 

dará aviso a seu rei e aos srs. da Coi 
I da união que ha evtre o seu rei e E 



protestaria por todos 



ara irio impeatr protestaria por loaos 
m ao rei de Portugal e à Compaatiia, 
tracção do forte e dos que se fizesse 



pondeu Mr. Segousac, por Mr. Brue, 
I porto de Bissau em l(! de março de 
anceza nSo impedia que o sr. govern. 
13 Magestade portugueza todas as de 
e tratar 6 commercíar com os estrangei 
aderem com essas instrucções sempn 
(a que chamam Interlopes), conforme . 
cença que El-rei lhe dera em março d 
vif)S hollandeses que vieram commerc 
[uaes o governador (de Bissau) deixou, 

! França não pretende em nenhum mod 
!s, estorvar nem impedir os estabelecimei 
{/ai tem em Cacheu e em Bissau, porér 
aquelles que com direito deve fazer seu 
I ou conquista conforme os privilégios g\ 
'El-rei, como verá pelo artigo seguinte: 

gios: 

ida e cessão que foi feito pelos directí 
tiga real do Senegal ao beneficio do 
etário e da nossa fazenda, em 18 de ! 
aresto de homologação de 30 do dito i 
;iedade passado entre o dito sr. Dapo 
de janeiro ultimo serão executados, 
effeilo temos os ditos contractos e 
approvamos e couGrmamos, por estas f 
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I e nos praz gue a nova companhia real do Senegal gose inteira proprie- 
com todos os direitos de Senhorio direito e justiça dos (orles e hcJntaçSe». 
e togares pertencetiles antes d'istQ á companhia antiga seja em virtude 
■atados (eitos com os reis mgros ou a titulo de conquista tanto dentro da 
castello d'Argmm, ribeira e (orte do Senegal e suas dependência», ribeiras 
\mbia e Bissau e outras ribeiras e lagares que estão na dita costa, depois 
ibo Branco até a Serra Leoa, e em todos os paizes de sua concessão, mesmo 
■te de Gambia, antes d'i$so ociupado pelos iuglezfs, novamente tomado por 
: navios, juntamente das conquistas que ella fará pelo tempo em deante so- 
I naluraes da terra e outras nações estrangeiras, seja pela assistência de 
: navios e pelos seus próprios, etc.« 

''oi pois em virtude (l'este artigo que iiniia a Companhia real de França 
commerciar desde o Cabo Branco até ao rio de Serra Leda que se orí- 
conflicto em Bissau, onde o capitSo-mõr linha ordens expressas para 
onsentir o commercio com os estrangeiros. 

4'esle contra-protesto lameutaTa Mr. Segouzac que só muilo larde appa- 
;em duvidas de Portugal sobre o direito do commercio francez em Bis- 
:u}os privilégios não ignorava, tatuo mais que a companhia real de França 
nha nenhuma intenção de inquietar o governador na sua pacifica possessão 
te de BÍ!-sau e sõ concorreu coin o commercio da companhia de Portugal. 
rendo Mr. Segouzac aOirmado, em outro logar, que a Companhia de França 
iretendia interromper o commercio da companhia de Portugal, que bem 
xtntrarío interessava -se em dar-lhe todo o soccorro e assistência que lhe 
'a ser necessária, e accentuando bem que o nosso domínio em Bissau se 
va apenas ao (orte, que se tinha conseguido por uma posse pacifica, 
lia-se evidentemente que a concessão d'aque[ies privilégios pelo rei de 
a a uma companhia n3o visava a outra coisa senão a que, reconheci- 
lor Portugal os direitos commerciaes á França n'aquelia costa, a posse 
:a de qualquer território que ella conseguisse não podia por nós ser 
itada. 

í: foi assim que ella se apossou da immensa costa ao norle do rio Casa- 
I, e ultimamente d'este rio, levando-nos a Praça Zeguicbor, onde DqcIuou 
1 bem poucos annos a bandeira das Quinas. 

Usim perdemos Arguim, onde o infante D. Henrique mandara construir 
istello e onde elle tanto enriquecera com o commercio da escravatura. 
k.3sim vimos desapparecer o rio de Gambia, hoje etn poder dos inglezes, 
quissima costa da Serra Leoa, ondo os nossos padres missionários le- 
i a cÍTili8aç3o primeiro do que ninguém, 
remos cedido ao direito brutal da força, deixando que nos expoUem uma 
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das nossas Cíirnjuistas; é ccrtn, porém, qae em grani 
lOs poderemos queixar da noísa desorientação politica 
]a falia de probidade. 

|uo a França ignorava ou (iagia ignorar que por dcscol 
luiríu Portugal o domiuio da costa da Guiné e illias i 
1 Tassalloá seus, quanto permittia a iDclemencia do cli 

esta justissioia acquisiçSo nSo só ficaria senhor d'aqn 
a adquiriria o direito para prohibir aos mais príncipes 
, a qual confirmaram os suinmos poalifices Nicolau V, i 
xandre VI e Júlio II em diversas bulias existentes i 

Portugal quem para alli mandou missionários para a 
)s quaes erigiram egrejas, crearam parochos, inslituind 
pia jurisdicçâo. 

por ullimo, devido ao incançavel zelo de um bispo porlt 
au se converteu, o qual mostrando desejos de que Pc 
I fortaleza para defender a illia das aggressões dos pli 

força queriam commerciar, como a própria França, mi 
■esença de El-rei de Portugal a dirigir-lhe a supplica i 
fandega, para n'ella se pagarem os direitos de entradi 

da guarnição, e permittindose o commerão aos vassí^l 
iam o mesmo que aos naturaes ou estes por aqtulles. 
rle de Bocampolco foi eleito Incinhate, que tanto se p: 
immercio livre, ou entSo que se abandonasse a fort 
anejo dos francezes, que nunca ganharam terreno e 
apesar de Iodas as ameaças El-rei louvou o procedimc 
1 tudo digno e correcto, e mandou notilicar ao embaii 
a que Portugal nHo cedia nada dos seus direitos. 
!dro se levantasse do seu mausoléu de S. Vicente de 1 
feito, e preferiria recolber-se novamente ao tumulo para 
ssa cedência se incluíram pontos onde 'se arríoa a bai 
linda flnctoara nos antigos baluartes. 

bispo representaram o provedor e irmãos da Miserii 
que os capitulares e clérigos assistissem a um oBicio 
ndo o bispo por dever mandar dizer esta missa e 

a outra representação, com data de 26 de novembro, 
Dvernador, pediram a nomeação de religiosos para 
I, por ter o bispo privado os que bavia n'eUa, sob p< 
ie dizerem missa, devido á indisposição que elle oatrí 
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iaiila Casa por ella alo ter cunseotidn que a Tisilasse e se intromeltesse nos 
ctos da irmandade. 

De tantas persegnições e ofCensas ã Santa Casa inientaram o proi 
irmãos acçSo contra o bispo D. Fr. Victorianno, remettendo-se os auto 
< de DOTembro, os quaes vieram por aggravo do juiz da coroa das ilhi 
Ir. Gaspar de Almeida, juiz dos feitos da coroa. 

O governador, em caria de 30 de julho, participou que. andando nmi 
[ala de guerra ingleza guardando contra os piratas os mares das ílhas 
ontrou um navio francez entre S. Vicente e Santo AntSo, e que mands 
lie a lancha a bordo com um tenente e treie bomens para saber que i 
ra foram os homens espancados e deixados ao abandono por lhes tere 
ado os remos; que dissessem ã fragata qae o navio era francez e pira 
|Qe a desaQava para o Fogo, onde ia fazer aguada. 

Effeclivamenle recolhida a lancha a bordo do navio segnia este nt 
alço do pirata, navegando direito á Brava, por o commaodante da fn 
er sido informado por um natural das ilhas de que no Fogo não podi 
er aguada navio algum; o pirata foi avistado próximo do porto da Furna, 
otrou logo que recebeu da fragata os primeiros tiros de artilheria, lanç 
cio continuo gente em terra para melhor se defender. 

A fragata seguiu entSo para o Fogo a pedir auxilio de cem homei 
apitSomõr, para lançar em terra, a fim de desalojar os piratas e toa 
lavio. 

Darante este tempo poude-se escapar o uavio pirata, recolhendo ao 1 
s cem homens armados. 

Por um homem natural de Santo AnUo, e um dos tripulantes do i 
rancez e que fugiu na Brava, se soube depois que esse navio trazia seis i 
lonladas e dezeseis no por3o; que fazia muita agua e que cair^ava t 
inheiro em oiro e prata roubado ás muitas presas que já tinha feito. 

O commandante da fragata levantou a planta do porto da Furna, 
iaudo uma copia ao governador, que este remetten para o reino. 

Expondo o governador aquelle facto ao gr<verno n'um extenso rela 
ue foi presente ao conselho, deu este o parecer que devia ser extranheu 
apilão e sargento-mór do Fogo o dar auxilio a um navio inglez contn 
rancei. 

N3o se comprehende que a sympathia de Portugal pela França puc 
hegar a tal ponto que se reprovasse o procedimento de uma auctoridadc 
inba por dever dar caça aos piratas. 

Em 19 de maio, tendo o governador communicado que bavia comp 
;ualro peças de artilheria a um navio hollandez, com carretas, soquetes 
horros, balas e palanqaetas, foi elogiado em carta régia de 10 dezei 
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:ondic5es vantajosas para a fazenda real, i 
emento ás obras das fonificações. 
amador davam-se a cada passo coullictos p< 
çSo d'este, o qual Duoca lh'o coosontiu. N* 
) em qae se expressa de um modo menos 
minislraçSo e até ameaçando-o, dizfa-llie: < 
igioi de immuDÍdades, e faz-ia-lbe sentir qut 
de lobos, andando nVí/a de noite muitas n 
medo ds rondas da justiça, e qae para co 
ordo com as constituições do arcebispado c 
s, sahindo uma madrugada a rondar, e a 
lagares de immunídades a Sé, a porta do F 
i'este8 fíão podem as justiças prender o$ deh 
>s; que pelo corpo de direito tem privilegio 

tos responden mag;istralmente D. Aotonio Si 
eosa caria* que abaixo se transcreve, cuja 
»>osiderações que sobre eita se façam: 

)r Bispo, niSo pude logo responder á carta 
occupação entre mãus do serviço de Sua I 
por se envolver ua dita carta matérias gra' 
oceder a algumas diligencias e ver o regim 
de que Deus Guarde, e é coisa bem dígua 
que faça para viver com quietação e ter n'i 
o não possa conseguir, e quando me parec 
igeslade que Deus Guarde ter deierminadt 
desinquietos vejo que se alevaotam outras 
rar d'ellas o desviar-me de toda a occasiSo 
originar, accommodando-me a não ir a festa 
aa missa como o mais particular homem d; 
[eral de V. S.* uma carta precatória sem ai 
se tratam os ministros d'El-reÍ ainda de 
em qae Sua Magestade me poz, e suppost< 
i3o faltei aos termos da justiça pois pelo oi: 
n se boave na precatória que lhe passou c 
im me tinha negado em coisa da jnrlsdici 
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tica me linha mettido antes tendo sido perturbado por ella e agora me 
i' na sna carta que por estar feita esta cidade uma matta de lotws, i 
do actualmente de noite n'ella muitas negras desenvoltas e desbonesl 

terem perdido o medo ás rondas da justiça que n3o havia, sabira V. : 
I d'estas madrugadas a eiperímentar a verdade e achara que a Dolicia t 
a e fizera o que faz o Senhor Arcebispo d'Evora em Portugal e mandam 
ititniç&es do arcebispado de Lisboa que aqui se guardam de que íncitat 
scrupulosos o ouvidor geral e o sargento maior tinha V. S." por noticia q 
loite de três do corrente âzeram nma ronda, mas todo o seu empenho 
lar a porta da Sé, casa de V. S.* e Aljube e porem uma bala na porta 
inho dos clérigos sem advertirem que a egreja, casa de V. S.' e Alju 
im do privilegio de immuuidade que ainda que achasiem algnm crimine 
sobreditos iogares o não podiam prender, e como duas ou Ires vezes 
ram a porta do Aljube, como n'elte se achava uma parenta do ouvidoí 

concubina do sargento maior entendeu o aljubeiro que queriam fazer 
a violência e disparara uma arma de fogo, e permittira Nosso Senhor q 
fizesse outro efíeito mais que o estrondo, e antes de começar a respondei 
.' a estes particulares lhe quero dizer que a minha tenção é só consert 
assalfos de Sua Magestade em paz, justiça e quietação sem offender a ; 
cção ecciesiastica em cousa atgnma porque assim m'o manda Sua Mag< 

e eu o devo fazer, mas antes ajudal-a em tudo o que o dito Senhor U 
rminado porém de tal modo que a jurisdicção real se não usurpe porq 
n m'o manda e encommenda muito Sua Magestade, assim no regimet 

deu aos governadores d'eslas ilhas aonde diz: E porque convém a ro 
iço que cada um em sua jurisdição guarde o que lhes é ordenado não a. 
ireis que n'esse governo tomem os eccleslaslicos mais jurisdicção da q 

tocar nem os donatários façam o mesmo, tendo n'isso muita vigilância 
ado e TÕs nem meus officiaes de justiça lhes tomeis nem creis (queirai 

privilégios nem doações antes em tudo o que lhes pertencer lh'as fan 
prir e guardar e na ordenação, livro 1.°, titnlo 63.*', § 16, e sejam avii 
os juízes que não consintam aos arcebispos, bispos, nem a sens vigarli 

a outros prelados qué tomem nossa jnrisdicção, nem vão contra noss 
los, fazendo perante si responder os leigos nos casos que não derem, 
entindo-o e não nol-o fazendo a saber nós os castigaremos gravemer 
pessoas e nos bens, e no livro 2.°, titulo 1.°, § 13 e titulo 8.°, ín ío/ui 

livro 5.°, titulo 95, % 5.°, pode V. S.* mandar vdr o que Sua Magesta 
da ás suas justiças com o que eu e eitas estamos todos obrigados a d 
er a jurisdicção real e não consentirmos que a jurisdicçSo ecciesiasti 
e dos limites que lhe tem posto e se estenda a tomar a real e quando < 
;inava gosaria este governo de quietação por Sua Magestade que De 
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tado algnmns matérias que nos tiveram iiit 
Dvas alterações, agora respondo por parlei 
estava feila ama malta de lobos andando t( 
tas por terem perdido o medo ás rondas 
) que a noticia que eu tinha era que est 
socogo que não tiavia D'ell3 o mais leve ru 
I, o que me affirmavam assim os oíQciaes 
verificava por uno haver a mais leve quei 
1 desordem que a V. S.* se lhe disso não 
; que são inseparáveis de semelhantes d 
e as achou na madrugada bem pode ser r 
a casa de seus senhores, como me dizem, 
loorada e sem suspeita, mas a ncnimma c 
rrega sobre a minha consciência, e como i 
n'esla terra e tenho visto tanto mundo po 
ão e experiência. Patiia de justos é só o c 
1 Deus que nunca esta esteja peor do que i 
a ouço falar em alguns peccadores que 
hida e ronda de V. S.* fui informado esta' 
) na noite de três do corrente se viram ai 
e que reconheciam a gente que passava, 
:hamar o capitão Amaro da Serra, como e 
mdei dizer ao ouvidor que juntando logo t 
x)da a cidade e prendessem os rebuçados 
> fizessem suspeita, e a mesma ordem man 
oldados pela sua parle fizessem a mesma 
alguma desordem. E o que V. S.* diz qui 
1 Portugal faz o que V. S.* n'esta occasiSt 
õ posso aHirmar é que em Portugal tem ! 
luítos ministros da justiça, todos zelosos d 
se fdr contra ella a forma d'cslas provís 
tem logo recurso prompto em Sua Mages 
S.* diz que é o que manda a constituição 
achando-a muito conforme com as orde 
i Guarde, assim no livro l.°, titulo 3.', que 
encarregaram aos Prelados e ministros ec 
a jurisdicção e liberdade ecciesiastica, lhes 
1 não se intrometlendo na jurisdicção secu 
6, dito livro 4.', decreto 2." e 3.", só rondí 
feitas por ella só por se achar gente ni 
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achar na dita constituição, com que vejo que as leis ecclesiasticas e seculares 
se estSo dando as m9os umas ás outras e estão dando de mão ao que se não 
deve fazer e que contentes viveremos aqui todos vindo observar o que tão 
santa constituição como a todo o arcebispado de Lisboa manda; que Y. S.^ te- 
nha a mal que as rondas da justiça e soldados passem pela Sé, porta de V. 
S.* e Aljube não sei que razão possa V. S.* ter para isso, assim porque a es- 
tas rondas não pode haver logar vedado por onde não passem, e mais sendo 
estes logares públicos passagem de todos, e demais que falando temporal- 
mente nunca podiam estar mais seguros do que quando as rondas andassem 
por elles, porque^ainda que ^'ellas fossem os mais interessados homens em 
fazer qualquer desordem como Y. S.* dá a entender nas causas que impOe ao 
ouvidor e sargento maior indo nas rondas haviam de defender e guardar os 
ditos logares ainda que fosse muito contra vontade, e bem se viu que encon- 
trando dois escravos de Y. S/ á grade do Aljube, e um d'elles com um ter- 
çado, e a um clérigo no adro da Sé, os reconheceram e os deixaram e só pren- 
deram um moço da terra que acharam á porta do capitão António Coelho, lo- 
gar bem distante dos sobreditos, que é signal certo que rondaram toda a ci- 
dade. E o que Y. S.* diz que os ditos logares gosam da immunidade e que 
ainda que achassem delinquentes os não podiam prender, respondo que mande 
Y, S.* ver o que diz a ordenação no livro 2.^ titulo 5.", e no livro 5.®, titulo 
104, e o que diz a mesma constituição do arcebispado de Lisboa nos logares 
acima citados. Emquanto ao tiro que Y. S.* diz se atirou do Aljube não tinha 
tido noticia nenhuma d*elle e chamando as justiças e cabos da ronda dos sol- 
dados perguntando-lhe pelo dito tiro me aGBrmaram o não ouviram, e por Y. 
S.' me mandar segunda vez certificar pelo P/ Cura que do Aljube o aljubeiro 
atirara um tiro á justiça, e que Y. S.'^ o mandara tirar, mandei tirar devassa 
d'elle pelo juiz Manuel Rodrigues Soeiro, porque não tinha em pouco atirar-se 
um tiro á justiça, como Y. S.^ pode mandar ver na ordenação nos títulos das 
resistências e offensas da justiça, e o Y. S.^ dizer que no corpo de direito tem 
privilegio de ter a sua familia armada é questão de que se não trata nem me 
parece que são necessárias mais armas que o respeito de Y. S.^ porque para 
a conservação d'elle não ha de faltar ninguém; e ao que Y. S.* diz que a sua 
familia não quererá soffrer o que Y. S.* saberá dissimular nem sei nem te- 
nho noticia de que pessoa alguma tenha nada com a familia de Y. S.^, porém 
se a familia de Y. S/ uzar mal das armas que tem ou fizer com ellas algum 
crime ficará sujeita ás justiças de Sua Magestade para a castigar conforme 
mandarem as leis porque para fazer crimes ninguém tem privilegio, e se fo- 
rem ecclesiastícos também a jurisdícção real lhes alcança, que ao Deão da Sé 
d'Elvas por alguns crimes que fez mandou Sua Magestade que Deus nos 
Guarde desnaturalisar do reino ; a auctoridade, grandeza e respeito dos Se- 

21 
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los 6 bispos en a nSo Ignoro, Dem o seu poder e jnrís 
mhecer que Ghrísto Seohor aoaso os instituia para doati 
IS homeos e que muitos teem sido geoeraes que gc 
adas como Y. S.* diz; mas também lemos a causa porqi 
foi queimada e todo aquelte pais assolado, sendo tSo i 
6 tem alguns cardeaes por cónegos e do aono de li: 
eis, e outros casos de que se poderá fazer menção, mi 
I V. S.' com tanto estrondo de armas quando nioguem 

a total mina da terra também me parece escusado pon 
stado que o povo mais que corra o tempo se acabará < 
astigar os culpados tem as visitações e denunciaçôes p< 
rOicSes o tem determinado, que o sabir V. S.* de noite 

ruas Dão parece decoroso ao respeito episcopal, nem 
)tylo de semelhante diligencia, oem me parece que a S 
larecer bem e mais levando em sua companhia negros 
iderSo fazer algum grande desacerto em que V. S.* fiq 
lo e possa cansar nma total mina n'esta cidade, e lemt 
eres dos alferes Jo3o Martins e Gregório Quaresma depoii 
maridos viveram muito poucos dias, e outros casos qi 
iDito boas tenções nascem graves damoos e o bom pil 
saber navegar com o vento que leva na vela senSo em 
que lhe pode vir; e se Saa Magestade não qner qne . 
im que a ecciesiastíca obrigue a responder os secniarea 
tode parecer bem estas prisões feitas pelas ruas sem ter 
lesiasUco e que os governadores e justiças as consintam, 
|ue se deiíe d'estas diligencias e mande soltar os presos 
|ue como o meu governo vae já no 6m desejo muito, já qi 
até aqui fosse sem oola considerável, acabat-o sem ioqc 
le com a falta de ministro letrado qualquer coisa que se 
I ser com muitos erros. Também por me chegar a noU 
* foram nns pasquins e que V. &.' os dera do palpito i 
landado pelo juiz fazer diligencia para que se conheça 
ictor. lambem tenho que dizer a V. S.* que me chegoi 
ochos das Ilhas de Barlavento estão casando n'eUas os 

ficar e qne nas ditas ilhas est9o já seis casados, três a 
ia de S.** AntSo, sendo uns homens os piratas que em m 
< teem quartel e qne estão outros apalavrados para vir c 
ue pode resultar a perdição d'ellas e d'esta coaqmsU e 
e que podem resultar grandes ruinas, como V. S.' tei 
ar com a prisão que Qzeram os ioglezes em ioio liUgi 
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sado e morador na ilha de S« Nicolau» e na fazenda que os ditos inglezes lhe 
aebaram em casa e Ibe tiraram; d'ella se vé estava aquelia ilha feita armazém 
dos roubos dos piratas. V. S/ mande pôr cobro em semelhantes casamentos 
porque eu lhe declaro da parte de Sua Magestade que o dito Penhor não quer 
estrangeiros n'esta conquista, quanto mais sendo piratas. Esta carta de que 
me fica o traslado reconhecido por um escrivão e certidão de que é a mesma 
que elle levou a V. S.* e tudo o que resultar dos autos que tenho mandado 
fezer e a caria de V. S.* hei de enviar a El-rei Nosso Senhor para que mande 
o que f&r servido, que sempre será o que maia convenha assim para a conser- 
vação das jurisdícções como para a emenda e quietação de seus vassallos, e eu 
para servir a V. S/ estarei sempre muito certo. Guarde Deus a Y. S.* muitos 
annos, de casa 9 de outubro de 1700. Servidor de Y. S.*^ D. António Salgado.^ 

Depois de esmagar o bispo, citando varias disposições da legislação, obri- 
gou-o a recuar com a ameaça de que se a sim família mar mal de armas que 
tem, ou fizer com ellas algum crime, ficará sujeita ás justiças para a castigar 
conforme mandam €ts leis, porque para fazer crimes ninguém tem pt>ivilegios, 
etc.i etc. 

Tendo este bispo distribuído do púlpito uns pasquins contra o governa- 
dor, tal era o desejo que alimentava de provocar uma revolta e dep6r essa au- 
ctoridade, esta, aproveitando a occasião, notou-lhe que já tinha mandado ao 
juiz fazer diligencia para que se conhecesse a letra e se descobrisse o auctor. 

Parece que ao bispo sobrava tempo para se occupar de coisas extranhas 
ao seli mister, pois só assim se explica a grande vontade em se envolver nas 
jorisdicções alheias; o governador, porém, a quem nada escapava, ainda para 
lhe cravar a ultima punhalada chamou a sua attenção para as ilhas de barla- 
vento, onde os parochos faziam casamentos a piratas e a estrangeiros, que 
Sua Magestade não queria nas suas conquistas. 

A prohíbição de embarcar para o Brazil negros por baptisar, pcM* uma or- 
dem de 20 de novembro de 1699, produziu dimíaiiição das receitas da alfan- 
dega de S. Thiago, e sobre este assumpto pediu o governador providencias. 

Em 4 de fevereiro de 1701 foi respondido ao governador que a ordem 
de 20 de novembro de 1699, sobre o baptismo dos escravos, não tinha em 
vista alterar a carta de 5 de março de 1697, a qual se cumpriria rigorosa- 
mente, guardando 'Se e executando-se demais para com os senhores dos escra- 
vos de Cabo Verde e Cachou a disposição da lei do reino, com declaração que se 
os senhores dos ditos escravos dentro dos seis mezes em que fala a mesma lei os 
não tiverem instruidos os percam infallivelmente sem lhes valer allegação alguma, 
para que este temor os ponha na obrigação de tratarem, do seu ensino, etc., etc; 
e depois accrescenta : e porque sobre a casa que se tinha mandado fabricar para 
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OS ditos escravos se acharam incomenientn me pc 
leckisias práticos nas línguas dos mesmos negros os 
I seus senhores e ás senzatas, assim como se pratica «! 
este ensino aquillo que se arbitrar, os quaes ccUeehii 
idos pelo bispo, e em sua ausência pelos prtíadot que 
Tas que se himver de fazer a tal eleição, com decla 
mkores dos diios negros faltem ao que n'esta parte si 
ela primeira vez na pena de dez cruzados e pda sei 
tscravos que não mandarem a este ensino, e ao bispo i 
diencia d'esta minha resolução, etc, ele.* 
cartas escriptas pelo bispo a El-rei faz ver que não 
tre o embarque dos negros sem serem iostraidos i 
) para os que se achavam em poder dos morador 
am á cidade, ou iam a Cacheu para commercio e p 
s conquistas. 

lunta da Guiné e índias pedido para que se dSo p( 
ubarque dos negros que tíoba oa cidade da Ribeii 
m carta de 12 de dezembro de 1701 que ella embi 
ismo, recommendando, porém, ao bispo que zelasse 
tivessem durante a viagem a instrncç&o e catecismo 
sem receber o baptismo estando capazes ou em perig 

fevereiro de 1702 leve carta de governador Jorge i 
ido posse por não ter aeceitado o governo. 
9gia de 4 de fevereiro concedeu-se ao bispo o visita 
e o hospital somente no que tocasse a sacrário, sa 
altares e ornamento» sacerdotaes, sem se iníromettei 

sta qoe teve a Santa Casa, pedindo religiosos para 

legar a fazer nomeações de seculares. 

eguíu D. Fr. Victoriano ter alguma jurisdícçao alti, 

reria ter-lbe sido retirada. 

ístos do provedor e irmãos da misericórdia, porém £ 

prisse a resolução. 

larço teve carta de ouvidor geral o Dr. António d; 

arâ dos deAmctos e ausentes. Tomou posse em 2 d 
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bispo insistiu com El-rei> por achar muito conveaieute ao senrlco de 
que se pozesse em execução a obra do seminário de S. Thiago. 
este anuo de 1704 um pavoroso iuceodio reduziu a cinzas a egreja ma- 

Farim. 

mau procedimento do bispo contra os moradores da S. Tbiago, pren- 
mulheres que innocentemente sabiam de noite para a rua, e provocando 
)a camará, justiças e irmãos da Santa Casa, acarrelaram-lhe sérios des- 
, vendo-se forçado a du'igir-sfl ao governador, apontaodo-ihe varias pes- 
omo accusados, e prevenindo-o de que fdra avisado de que o queriam 
e lhe haviam posto á porta uma carta indigna. 

governador mandou averiguar se tinha fundamento essa queixa, e «Hsa 
1 se apurou de que pudesse resultar culpa para alguém. 

bi^ pediu ainda mais ao governador a ajuda do braço secular para 
ir o sargento-mõr Manuel Lopes Lobo, petição que lhe foi negada. 
l-rei lendo conhecimento d'estes factos mandou dizer ao prelado, em 
Le 21 de janeiro de 170â, que elle andara menos advertidamente emp«- 
ío o seguro real, como a ajuda do braço secular ao governador, por est9 
• jurisdicção para deferir, exlranhando lambem que o bispo ameaçaste em 
iROr as suas ovelhas por ser t(U acção menos ajustada com os deveres de 
isior. 

muito provável que a idéa do prelado, de ter querido abandonar o bls- 
se attribnisse mais á falta de pagamento da côngrua, assim como aos 
d da Sé e vigários das egrejas, pois que n'esta mesma occasiko fez uma 
BDlação a El-rei contra esta falta. 

m 1701 foi á Boa Vista um navio francez e allí recebeu alguns naloraes, 
>s de S. Nicolau e Santo AutSo, para passarem ã ilha do Sal, enlSo des- 
la, com o Qm de fazerem caçadas da animaes bravos e pescaram âmbar. 

para terra juntamente com o capitão e alguns tripulantes francezes. 
estes como o capitão foram craelmente assassinados por aqaelles pouco 

de chegarem á terra. A bordo tinham Qcado alguns francezes, que tam- 
tram assassinados. Roubaram as fazendas e azaram com que o navio se 
rgisse. 

Budo El-rei conhecimento d'esta facto ordenou, em carta regia de 20 de 
' de 1702, que o governador fizesse prender todos os delinquentes que 
Kssem em qualquer parte d'esse governo, pela notoriedade a qualidade 
delicio, antes de se tirar a devassa, de que foi ancarragado o ouvidor 
Sscobar, ao qual se mandou que desoccapando-se de tudo que tiveste m- 
ios, por mais preciso que seja, passe logo áqu^ku partes £onde te ti- 
' certo te commelíeu o d^icto e te ocAam ot crimiaoeot prstoi, gue os m- 

reim a bom recado, com a mesma devassa, tem embargo de quaetquer 
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Urano, nSo lhes valenáo aquellm 
vmo moradores n'essa conquista 

o fim de defender S. Nicolao 
reitores d'ellas qae díligencíasst 
sem armas, e acbara coDTenieal 
us officiaes, dizendo qae o oavii 

JSO. 

tveraador foi bem aeceita pelo C 
rem pobrissimof aqu^tes morado 
ia, ée cuja adminisiraçãú sSo esi 
eça as armas necessárias. 
ordem para os feitores das ilhas 
d'ellas os dízimos de lodos os f 
ediram os officiaes da- camará pai 
reÍDo, qae padesse correr oas i)l 
a. 

iselbo nltramafíno, de 27 de jaot 
o por ter mandado prender, coe 
noite, andando maito mal em ' 
nSo tinha essa jarisdícç3o, n»n p 

para se crear am seminário na 
março, dizendo-l^e: qne ao seu t 
o da arremataçào âas fazendas 
texas se remetia o que pedui, e qi 
das me$mas ilhas se dará con» 

1702 teve carta de governador Ga 
cidade mu 24 de maio, tomandc 
r D. Aotooio Salgado. Este no 
nuilo abunda nas ilbas, em vis 
ezerabro de 1702, determinando 

estitiesse sazonada e se manipul 
iodos, e quê depois remettesse an 
os por este governador constam 

4 de agosto de 1702,' onde se o 

de Lisboa. Consfllho Ullrainariao. i 
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» qoe ffln[vegon na fortificação da cidade, a qaal tSo precisa era Q'aquelU 

O antigo forte de Santa Martba, maito afastado a oeste da cidade e jimtQ 
lar, foi substituído por um outro com o mesmo nome (como se vá da plaota) 
terreno mais elevado, permittindo defender o porto e a cidade. 
Com esta mudança ficou a nova porta chapeada de ferro, coberta com om 
> de ladrilho, tendo <0 palmos de largo, e com um parapeito, podendo corn- 
ar Tinte homens. Abria um caminho aa ladeira, para serventia d'esla porta, 
145 passos de comprido e 5 de largo. 

Guarneceu o forte com sete peças montadas em carretas que aUÍ mandoa 
Iruír; fez casa para residência do capitão-mõr, quartéis para soldados e 
o da gnarda. No flanco que deita para o porto construiu um reducto de 
a e cal sobre o terrmo natural da montanha que despenha sobre o mar, 
o duplo Sm de defender o porto e a cidade, que podia ser invadida por 
quebrada que ficava do lado do norte. 

O forte de S. Braz, na foz e a oeste da ribeira, foi acerescentado, levani- 
B novos parapeitos de pedra e cal e rasgadas outras portas; ficou guar- 
do com quatro peças de artllheria devidamente montadas. D'e6te forla se 
itoa mna nova maralha por toda a foz da ribeira, indo ligar-se ao presi- 
estNideado-se para leste ainda mais 141 palmos- Toda a maralha media 
ze pitoios de alto e dez de grossura. 

O presidio foi reedificado, calçado e rebocado ; a elle se addldooou otna 
ita nora, de onde se vigiava o porto, subiodo-se á sua parte superior por 
escada de quinze degraus- Era guarnecida por duas peças, com o fim de 
idir o desembarque de gente em lanchas, e estava em communicaçlo com 
ir por am portão de madeira chapeado de ferro. 
O forte de S. Veríssimo, situado a leste e na foz da ribeira, foi augmea- 
com mais qaah'o peças, duas que tiraram do mar e ontraa duas que fo- 
desaDcravadas, ficando guarnecido com quinze peças, todas montadas. 

forte de S. Sebastião, a leste do de S. Veríssimo, íd guarnecido com 
daas peças de alcance, ficando com nove montadas em reparos. 

A fortaleza de S. Filippe soffrea concertos nas riúiias da cortina qae deita 

a cidade, recebendo novas portas. 

Reparoa-se o mnro que fechava a fortaleza até ao despenhadeiro da non- 

1 em que estava a porta da cidade, angmentando-o de largura, quA era de 
palmos, para dez, levantando para isso dois muros, nm interior e outro 
ior, este no ponto onde a montanha começava a despenhar 6obT9 a ci- 
, correndo por cima d'elle um bom parapeito, com alhura ã& oito a doze 
o», o qoa] era guarnecido pela fortaleza, « servindo para defoqdor « porta 
por esse lado communicava com a cidade. 
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alicerces de pedra e cal e as portas feitas de madei- 
irtaleza goaraecida com oito pe^^s mootadas em car> 

etros para leste do forte de S. SebastiSo e sobre a ro- 
)m coDstrucção o forte de S. Antooio, à custa do aar- 
Lobo, para se livrar de um castigo que lhe f6ra ap- 
Dtado Q'uma devassa como o auctor do arrombamento 

I coDStruír de pedra e cal as duas faces que deitaTam 
de pedra e terra. O governador D. Antouio Salgado, 
da guen-a entre a Inglaterra, França, Hespanha e HoN 
as hostilidades que por altí nos faziam os francezes, fez 

o mesmo sargento-mõr para que este forte ficasse 
pedra e cat, dando a fazenda a cal e areia e ãcando por 
ito a pedra e pessoal. Assim ficou resolvido, modifi- 
im outro que mais adeaote veremos. 

ficaria a ermida de Santo António, que tinha sido já 
go forte em construcç3o. 

9caç5es da cidade, tomando os fortes de S. Veríssimo 
aes dos governadores que mais modernamente os ti- 
*; o de S. FiiippCj porque toi consiruido no tempo do 
e o de S. Braz e S. SebastiSo, nomes dos dois bairros 
:. e de Santa Martba, por estar junto a nma ermida 
m d'estes ainda hnvia outros, 
iraate o exercício de suas funcçSes, comprou a am na- 
Í3S de ferro, de calibres 6, 8 e O, por 67i!t500 r6i8, e 
contractou o apanhar este umas peças que estavam no 
adas por um navio naufragado em 1694 para 1696, e 
Maranhão. O sargento-mór conseguiu tirar onze peças 

e bem assim dois sinos, recebendo 95i!|lS0 réis, pa- 
ooze patacas e pelos sinos 4i9400 réis. 
Ulheria na cidade era pois de sessenta peças, mais 
ido o governador tomou posse, montando dezoito em 
nirado apeadas. Na villa da Praia a artllhería compu- 

dutaes, três airobas e vinte sete libras de ferro, á ra- 

nintal, com applicaçSo ás obras de fortificaçio, dei- 

novas. 

loiros para reparos da artilhería, sem dispradío para 
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Haria dais companhias de carallaría, contando ambas 198 homens, lodos 
armados com pistolas e mnitos com carabinas, e 23 companhias de infantería, 
com 1:830 soidados, sabendo manejar as armas. 

DeixOQ nos armazéns 108 qolntacs e 11 libras de pólvora; 193 arrobas 
e 14 libras de bala miúda; Cachen e ilha do Fogo providas cie munições. 

Aos espil3fls-mõres de Cadien e Bissau tiaha recommendado muita paz 
e boa harmonia com os gentios, por lhe parecer que era conveniente D'aquella 
oc«3si3o; ao de Cacheu fez vér a conveniência de reedificar as fortificações 
pela impossibilidade que havia de se fazerem novas, segundo o parecer do en- 
genheiro José Soares da Rocha. 

Ordenou a estes capitSes-móres a prisão de um tal Carvalho, natnral de 
S. Tbiago, cúmplice no morticínio dos francezes no Sal, lendo sido mandado o 
jttii mais Telho, António Coelho de Mello, que servia de ouvidor geral, ás ilhas 
de barlavento devassar d'este caso. 

Ao capitao-mór da villa da Praia ordenou que se não vendessem refrescos 
aos estrangeiros senSo no sitio da egreja de Nossa Senhora da Esperança, 
onde se poz nma guarda emquanto alli assistissem os mesmos. 

Por altimo relatou que JoSo Miguel, morador em S. Nlcolan, preso e le- 
Tado para Inglaterra por um capitão de mar e guerra inglez, tendo regressado 
livre a sua casa, lhe dissera que sabia fazer anil, de que havia muita planta 
D'aquella ilha; mandou fazer a experiência, e peta amostra obtida se viu ser 
tio bom como o das índias, porém para que se pudesse preparar com per- 
feiçio eram precisos tanques nos legares onde houvesse agua, a qual existia 
em abundância, e sendo o anil bom, como Jo3o Miguel aflirmou, parecia-lhe 
coaTeniente que se cnlUrasse bastante. Este governador trouxe a amostra ao 
regressar ao reino. 

Acerca do forte de Santo António compromelteu-se Manuel Lopes Lobo 
I construil-o, ainda com a condição de ser isento de feitor das praças de Ca* 
cbeu e Bissau ou de almoxarife da fazenda de S. Tbiago; acceitoa-se essa 
condiçSo por carta régia de 10 de novembro de 1700, e em II de julho de 
1701 foi feito o contracto na presença do governador, obrÍgando-se Lopes Lobo 
È gastar D'e3ta obra vinte moios do ca) e dar pedreiros e toda a mais gente 
para a serventia e o mais necessário á sua custa, exceptuando algumas ferra- 
mentas de quebrar pedra, e sem ajuda alguma de soldados; que a obra se- 
ria visitada pelo engenheiro para vér se assim se cumpriam as condições do 
contracto, e depois de condoida, pelo mesmo engenheiro e o provedor da fa- 
nada, para se lhe passar certidão de como cumpriu o contracto; que deveria 
ficar concluida no praso de dezoito mezes, a que se obrigou pela sua pessoa 
e IwBs. 

Em 20 de maio de 1702, tendo Lopes Lobo dado parte de que ctrastrulra 

22 



subsídios para a bistoru 

ices de pedra e cal, e exigiado qoe lhe marc 
rro a qae estava obrigado, propoz o goveraadc 
deixaado-se de fazer a parte de pedra e barro, 
cal, por aquelle plano ter ponca capacidade 
le comprido, 4 de grossara e Í0 de altura qu 
arro se fizessem nas duas faces da frente, qc 
os dois portos, ficando a cargo da fazenda a 
de fazer a porta do forte, a qual seria por coo 

formado por Francisco Pimentel, d9ú approTon 
I estava dominado pela fortaleza de S. Filippe : 
su&iciente um reducU) para defender as dua 
illecido o ouvidor geral Escobar foi nomeado 
cargo o dr. Manuel de AzeTedo Soares, 
e outubro ordenou-se que o ouvidor geral pa: 
t Boa Vista e a S. Nicolau para p6r em boa K 

a da cidade da Ribeira Grande, representando 
patente do governador Lemos Mascarenhas 11 
ias ilbas o tUuto de capitSo-gerat, qae de tei 
im e lograram os governadores d'ellas, o que 
ICO ao seu serviço, por lhes parecer que a fal 
idicçSo, respondeu-se-lbe em carta de 27 de i 
lador não diminue a jurisdicção d'etse governe 
m com a mesma subordinação como estavam 
í ou aquelle titulo de nenkama maneira alter 
das estas ilhas, e isto mesmo se observa com o 
is proeminentes que tenho em meus dominios, ^^ 
m o titulo de viso-rei e outras com o de govern 
'a que tenham differença nos títulos, tenham a 
raças d'aquelte estado. 

ngeiros, tíío se conformando com a pauta di 
irarem 407o tanto de importação como de ex| 
imerciar com os negros e moradores da Guim 
i forças das ilhas para que fossem obrigados 
eu a El-rei, em visla do parecer do conselho 
}rnar-!bes mais suave a ida aos portos, no qm 
i os poderiam obrigar a d3o irem commercia 
13 rios da Guiné, se declarasse ao governada 
navios nacionaes como estrangeiros pagari: 
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10 7o de entrada e 6Vo de sabida, como se observava aDligamente com as 
Tazendas introdazidas oas praças d'aquelle governo. 

A caria regia de SO de dezembro, a que atraz altodimos qnando falámos 
DO aail, cita que a experiência feita no reino iiào sahiti (Taquelta bomlade qu9 
é conveniente, gue se deve talvez, de não se ter fabricado em tanques, e também 
por não se ter colhido na tua em que a kerva havia de estar sazonada, e pór 
isso foi ordenado ao governador para mandar a pessoa que fez a experiência 
na presença de D. António Salgado repetíl-a em tanques e fosse colhida a 
berra todos os mezes, snjeitando-a também a experíeocjas, e que remettesse 
todas as amostras. 

O bispo representara em 18 de julbo a El-rei que bavia em S. Tbiago 
uma capella sob a invocação de Santa Gtara, com obrigação de missas ao ca- 
bido, e dispondo o instituidor que d'ella tomasse contas o vigario-geral do 
biítpado, pelo que Ilie assignou, em atlenção ao seu trabalho, certa quota, e 
que por Ibe ser occulta esta disposição o não fizera, antes sempre bavia to- 
mado as contas o provedor das capellas; que pêra eviíar contendas lhe pedia 
resolvesse como fosse de justiça. 

Ordenou-se ao bispo a remessa da instituição em 22 de dezembro. 

Em 23 do mesmo mez participou este terem fugido n'uma caravella d'aqoeUa 
ilha o thezoureiro-mõr da Sé e um cónego. 

Concluiu-se o forte na cidade, derronle da porta da ermida de Santo An- 
tónio, á custa do sargento-mór Manuel Lopes Lobo; o plano d'este forte tioba 
sido dado pelo sargento-mór Francisco Pimentel; o governador de então, 
D. António Salgado, propoz-lbe algumas alteraçQes, mas não concordon com 
ellas El-rei, mandando ao governador Lemos Mascarenhas que se executasse 
como o apresentara o sargeoio-mór. Assim se coestruiu em 1703 o forte de 
Santo Aotonio, que ficava á beiramar e a E. da ribeira. 

Em 12 de abril de 1703, por caria de El-rei, ordenouse ao governador 
que, por se ter acabado o contracto com a Companhia de Cacben e Cabo 
Verde, publicasse isso em todas as praças subordinadas ao seu governo, para 
que os moradores pudessem aproveitar do commercio de que usava a Com- 
panhia. 

Por uma carta régia, a pedido do bispo, mandoa-se que o dizimo das 
ilhas de barlavento fosse dado aos parochos; constando, porém, a El-rei que 
o dizimo da manteiga da Boa Vísla era remettido para a alfandega de S. Thiago, 
ordenou-se ao governador que inquirisse sobre esla affirmação, tendo-se con- 
cluído que era verdade, e que esse uso durara desde 1668, passando em 1702 
para os parocbos das ilhas. 

A camará da cidade, o bispo, ouvidor geral e capÍt!io-m6r da villa da 
Praia, e outras pessoas, dirigiram uma representação a El-rei contra o gover- 
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de faltas graves, como a de oomear v 
• a fiança; de ler morto cruelmente mn 
procedimento com Manuel Lopes Lobo, ; 
da villa da Praia accusa-o de ter refor 
erito para prover outros, tanto na vilta 
legares em peças de escravos, coiros, i 

I o posto de capit3o-mór da fortaleza d 
Dias de Moura, e nomeoa um tenente p 
ta somma por essas nomeações; ofTerece 
a cidade, a troco de dinheiro, a Paulo C 

Idados das soas occnpações, maodaDdo-( 
ta os estrangeiros. 

la corda infoimou qoe era justa toda a d 
irém o conselho viu n'essa queixa uma qu 
isputavam nas contendas de jurisdicção. 
i^l-rei censurou o governador asperamen 
a 3tlenç3o que prestava ao logar por ell 
lecentes, usando de jurísdicçio que nSo 
uctoridade que lhe era permittido, intro 
turbando a ordem, e ser muito desleixa 
am da sua alçada e da sua obrigaçSo. i 
I governo. 

içSo da capella de Santa Clara ioforaun 
I d'este anno que a disposição da ínsti 
, por morte de seu marido, mandou fazer 
Tombo d'ella3, para os provedores tomai 
carta do 25 de junho que o ouvidor tom 
ir que era, mandando reedifical-a e sat 
de 1704 dizia o ouvidor que esta capeti 
línistrador, que já havia vendido os esc 

que tinham feito execução por dividas i 
) seu quinhão a pretexto de o libertar. 
3 remettea o governador amostras de : 
lo em S. Nicolau por mn ioglez alii resi 
irgaoisou companhias de milícias na Boa 
idiu armas, propondo a creaçSo de um s 

mandou fazer de pedra e cal a íortíSi 



r 
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Em carta de 27 de oolabro, assignada pela rainha de Ingiaterra, D. Ca- 
tharíDa, inranla de Portugal, foi ordenado qne tendo-se mandado p6r em pre- 
gSo os dízimos da Boa Vista, iacluindo os da raanleiga para a côngrua e ordi- 
nários do parocho, e fabrica da egreja, se n3o entregasse ao parocbo os dizi- 
mes qsando iiravesse algaem que oITerecesse um lanço maior, dando o COQ- 
b'actador a parte pertencente ao parodio, ficando o resto para a Fazenda. 

O bispo, lendo dado cooia ao governo de que mandara fazer nos confins 
das ires parocbias de Santiago Maior, S. Lourenço e Santa CatbaríDa do 
Mallo ama egreja matriz com o titulo de Salvador do Mundo, nos Picos, por 
achar que a distancia em que estavam os moradores d'aqnelle sitio os privava 
de oQvirem missa e receberem os sacramuitos nas egrejas onde eram as fre- 
goezias, pedia que se mandasse assignar côngrua e fabrica para aquella egreja. 

A raioba mandoa expedir essas ordens, e por carta de 23 de março de 
i705, dirigida ao governador, commanicava-lbe a sua resolução de ser creada 
a egreja, fazendo a apresentação do vigário a Mesa da Consciência, e qne lan- 
çasse na folba ecdesiastica a dicç9o da fabrica d'esta nova egreja e côngrua 
para a vigário que d'ella fosse, o qual Ibe apresentaria a nomeação e alvará. 

Em 2i de janeiro de 1706 falleceu o bispo D. Fr. Victoriaao, e ficou ni 
sepultura da Sé, que elle fez com destino aos bispos, debaixo do presbyterio, 
e com a porta joDto á estanle; nenhum dos successores alli foi enterrado por- 
que o bispo D. João Moreira, fallecido em Cabo Verde, havia recommendado 
qne não abrissem a relerida sepultura e o enterrassem ao pé d*ella, como 
se fez. 

Ao extincto prelado, cujo governo foi cbeio de luctas com as aoetorida- 
des administrativas e camará, não podemos deixar de fazer a devida justiça 
como bomem incançavel ao comprimento dos seus deveres. 

A elle se refere o mannscripto B. 8-60, da Bibliotbeca Nacional, com as 
seguintes palavras: 

nEtgritMU bim a Espada da Igreja, principalmente contra os oonaMna- 
tos, em que os tem Diocezanos te achavam bem reíaxadot. Sahta peuoatmnUê 
d* noute a tirar as concubinas não sá áas cazcu dos derigos, nuu também das 
dos secuiarts, ainda em partes distantes e fora da cidade. 

lAs cotuubinas que eram escravas as mandava para o Rio de Janeiro, e 
as /órrat as degradava para a ilha de Santo Antão. Tudo isto obrava com zello 
da gloria de Deus, e do bem das almas, porque aquelUs que se mostravam em* 
mudados logo os acarinhava e fazia teus amigos; aqueilet porém que se obsH' 
notam experimentavam evidentes castigos de Deus. 

(Era tão grande o seu zello e vigilância que toda a plebe tinha para si 
gue etts advinhava, e na opinião uniforme de todos era um homem sanlo. Era 
incMçavel na cultura da vinha do Senhor, 
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a Vãitou petioaímenie todaa as ilhas, e dmu veies as Egrejas do cc 
da Guiné. Fez a Sé Cathedral nos mesmos fundamentos em que linha 
piado o 3." bispo D. Francisco da Crux. 

*Fei a Egreja da freguezia do Salvador do Mundo, nos Picos, ai 
a não acabou, porque vindo d Cidade do Natal n'ella adoeceu e faUecei 
neiro de 1706,^ ficando a egreja sem se cobrir, mas como atiles da sti 
tinha pedido ao Chantre António Soares Vieira que depois que eite f 
a fosse concluir, e este lhe desse palavra de o fazer assim, não tardo 
que se não completasse.* 

Tinha permiitido fazer outra freguezia nas terras de Boaventura, 
gado do capitão de cavallos Nicolau da Fonseca Araújo, promettendo i 
lhe toda a cal, materiaes e a telha, como tinha dado para a egreja de 
por estar assim uma parle como outra distante aos panchianos, con 
hoje* experimentam os moradores deu ditas Urras de Boaventura. 

O governador, n'aina das snas cartas, mostrando difficuldades, c 
prir a ordem de fazer tanques para a preparação do anil, por a Tazei 
dSo ter meios para isso, indicava que seria melbor eniregar a qaalquei 
a feitura dos tanques, mediante ama remuneração. Em ti de març 
ordenou que Gzesse o contracto, tendo as pessoas que executassem i 
balho a vantagem de isenção de direitos por dez annos; e d'alli por 
carregando o anil por sna conta e risco, o pagamento de meios direito 
o mesmo governador tivesse informado que o melhor sitio era S. N 
onde havia uma capella instituída com obrigação de o possuidor paj 
certa quantia para oa cavaileiros de Africa, foi respondido que visse i 
mais terras vinculadas e qae se pudessem arrendar para o fim des 
quanto rendiam ellas para a capella. 

Finalmente encarregou-se d'essa fabrica Paulo Gomes de Abreu 
com a promessa de ser nomeado capít3o-mõr de Cacheu. 

A fabrica foi construída na sua propriedade da Farroba, freguez 
João Baptista, e constava de quatro tanques. 

Estes estavam ligados por uma canalisação de pedra e cal, me( 
dois primeiros dezesete palmos de comprimento, outro tanto de larg 
sete de alto, tendo as paredes uma espessura de três palmos. 

O primeiro era destinado a receber agua, que passava ao segunc 
estava o anil em planta. Esta, coberta de agua, era comprimida por um; 
de madeira durante 24 a 36 boras, operação que chamavam cozet 
D'este segundo tanque sabia a massa para am terceiro, que media o 

'Foism 170B. 

* Refere-se so anno de nSk, 




DB GABO VERDE E GUINÉ 1 75 

mos de comprimento, com outro tanto de iargo e DO?e do alto, no qual era 
batido o anil com duas batedeiras de madeira, por dois homens, durante três 
boras ; assim ficava no tanque durante 21 horas, findas as quaes passava para 
o quarto tanque, redondo e com vinte palmos de circumferencia, tendo três de 
alto e dois de espessura. N'este se colhia o anil, que era recebido em tabo* 
leiros para seccar. 

£ menos exacta a asserçSo de alguns que fosse descoberta no governo 
de D. António Salgado a planta do anil em Gabo Verde. 

O anil era já conhecido de longa data, importado da Guiné; d'elle se 
ntilisavam os moradores para tingirem os pannos, o que constituiu no século 
XVII o seu mais importante commercio para a costa. 

Era preparado, como hoje ainda, em p3es, depois de bem pisado n'um 
pilSo e posto ao sol a seccar. N3o sabiam obtel-o em pó, mas tendo*se dado 
um conflicto em S. Nicolau, entre alguns dos moradores e uns inglezes de 
um navio de guerra, foi um d^aquelles, que era inglez, João Miguel de Cotou, 
preso para bordo e levado para Londres. Emqnanto não conseguiu a sua li- 
berdade dedicou-se ao fabrico do anil, e regressando a Cabo Verde foi ter 
a S. Thiago, onde falou com o governador D. António Salgado, expondo-lhe 
os seus conhecimentos práticos sobre a preparação referida. 

Este pediu-lhe amostras do que alli preparasse para enviar para o reino 
e assim poder recommendal-o a Elrei. 

Trouxe D. António pessoalmente a amostra preparada em S. Nicolau, e 
ordenando-se ao novo governador para procurar o homem e encarregal-o da 
fabrica já não o encontrou nas ilhas. 

Foi por isso que d*essa missão se encarregou Abreu e Lima, tendo adqui- 
rido a pratica necessária com as lições do referido inglez. 

Em 23 de março ordenou-se, como consta de uma carta da rainha de 
Inglaterra, D. Catharina, para o governador, que se dessem as ordens neces- 
sárias para a creação da egreja de S. Salvador do Mundo, e que a Mesa da 
Consciência apresentasse o vigário, assim como se mandou lançar na folha 
ecclesiastica a dicção da fabrica da nova egreja e côngrua para o vigário no- 
meado, e que havia de apresentar alvará. 

Em 30 de abril teve provisão o dr. Manuel Rodrigues Bernardo Sampaio 
de provedor da fazenda, e de provedor dos deftinctos e ausentes em 18 de 
maio, o em 3 de maio teve alvará de ouvidor geral para servir por três an* 
nos, ou mais, isto é, emquanto não se lhe mandasse tirar residência. 

A camará da cidade representou a Elrei contra o bispo D. Fr. Víctoríano, 
que pròhibiu que o senado fosse incensado quando assistia nas egrejas, como 
era de uso antigo. El-rei respondeu-lhe, por intermédio do governador, que 
ella tinha esse direito só nas festas reaes, a que por obrigação devia assistir, 
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acabando-se assim com a forma antiga, em que se cúslmnaTi 
mva. 

Polo conselho de fazeoda foram postos em praça, em dez( 
os reodimeolos da Boa Vista, S. Nicolau e ilhas aanexas, sem 
pc»* Ignacio Franco com a coodiçio de oão pagar os quartos, 
DO tempo dos dODatarios, em qae Qcavam para o contractador 

O cabido, porém, em 15 do referido mez, diríglu-se em 
expondo-lbe que o contractador se escusava a pagar antes do 
bieodo o contracto subrepticiamente por esso rendimento ter ; 
para pagar ao cabido e mais filhos da folba ; e que o contracta 
gnado um termo de desistência doa quartos, couseguira hav 
levantando o dinheiro quo depositara em 1702, achando-se p 
eado e mais os ministros. 

Era 9 de dezembro d'e5le anno de 1706 morreu D. Pedi 
do-lbe no throDO seu íillio D. Jo3o, acclamado no 1." de jaa^i 

Ao monarcba extincto, que reinou desde 1663, deveram a 
grandes beneficios. 

Para proteger o commercio foram reconstruidas as antip 
cidade, e outros novos baluartes se aievanlaram; na Goiné 6 
struiu se uma fortaleza. 

Com o fim de desenvolver o commercio croou-ss a Cor 
cb»i, que mais tarde foi aubstituida pela de Gacbea e Cabo \ 

l^hiblu n'nm alvará, com pena de morte, que vendesseo 
ros pannos e roupas fal)rÍcados nas libas, com o ãm de evita 
fossem commerciar; os pannos eram a melhor moeda para a 
gros da costa, e por isso esse alvará só visava em ser uUI ao 
Gabo Verde e não prejudicial, como pareceu a muitos. 

Representava etie uma solida garantia da conservarão dos 
cedidos aos moradores em 146^, relativamente a esse comme 

Exigiu quo as aucloridades administrassem com justiça e 
se deprehende das ínstrucçQes dadas aos syndicantes. 

Concluiu-se a Sé Cathedral, devido á grande energia do 
doríiDo, um dos mais ílhistres prelados da diocese. 

Contra este bispo nSo faltaram accusaç&es da camará, gov 
trás aucloridades, porém elle defeodia-se de Iodas, e prosegu 
iucta nlo desanimava, porqoe o seu fim era abater o orgult 
dos grandes, ao passo que acariciava os pequenos. 

?Qr dnas vezes foi á Guiné, convertendo ao dirístianisu 
inciuiado o rei de Bissau. 

' Regtioa o «Homercio com os estrangeiros na Gmnó, pifi 
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de direito de entrada nas alfandegas, modificando-se mais tarde essa disposi- 
ção, ficando tantos os nacionaes como aqaelles obrigados á taxa de 107o por 
entrada e 57o pela sabida. 

Organisaram-se companbias de milícias para S. Nicolau e Boa Vista. 

O reinado de D. Pedro II começa em S. Thíago por um assassínio, as- 
salto e revolta, com a acquiescencia do ouvidor-geral, mas n3o se pode dizer 
qae El*rei n9o prestasse a devida attençSo a este caso, porque dois annos de- 
pois o ouvidor foi asperamente censurado pelo seu irregular procedimento e 
os assassinos soffreram o devido castigo. Esta larga demora explica-se toda- 
I via porque sendo as viagens morosas e raras levava tempo até se cbegar a 

concluir um processo com todas as formalidades. 

grande erro da metrópole era n3o deixar commerciar as ilbas com os 
estrangeiros, impondo direitos sobre as transacções. D^abi derivava que por 
toda a costa, ás escondidas, o que boje se cbama contrabando, era feito com 
08 navios que se approximavam. À navegação era irregular de Lisboa para 
lá, acontecendo umas vezes irem muitos navios, outras vezes poucos. Succe- 
dia pois que, n3o apparecendo os navios e sendo probibidas as transacções 
com os estrangeiros, faltavam os géneros e objectos de primeira necessidade. 
N*estes momentos de carestia surgia qualquer embarcação ; o que haviam elles 
de fazer? A questão é que todos ao mesmo tempo queriam negociar, o que 
não podia ser, e d'abi se originavam luctas e inimizades. 

Deram-se também vários conílictos de jurisdicção entre o bispo e o go- 
vmuador, a que Elrei acudiu a tempo. 

Finalmente El-rei tomava tanto a peito a sua ilba de S. Thiago que além 
de muito sabias e justas providencias determinou até que o engenheiro ensi- 
nasse fortificação, isto para em caso de urgência todos saberem trabalhar na 
defesa das povoações. 

Gomo curiosidade histórica repetiremos que o rigor exercido por Portu- 
gal nas suas ordens prohibítivas do commercio com estrangeiros era tal que o 
transgressor incorria em pena de morte. 

E para mostrarmos a forma das relaçOes antigas dos reis de Bissau com 
o governo portuguez, principalmente do rei de Insinhate, publicamos a seguinte 
interessante e curiosa carta dirigida por aquelle regulo ao governador Mena. 
Este documento é muito elucidativo, porque representa uma formal queixa ou 
exposição de actos menos regulares commettidos pela auctoridade da Guiné: 

cSnr.^ Governador fasso a Y. S.^ esta para lhe fallár muita mantenha^ e 
dizer-lhe que eide folgar muito que Y. S.* tenha boa saúde e que quero ser 

1 mantenha — saudades. 

23 
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sen PareDte, e Qlho d'El-ReJ de Portagal, porque lhe qaero serolr coa 
IrmSo e quero que saiba que quaudo aeio Joseph Pinheiro me d3o dea i 
d'EMlei de Portugal nem de V. S.', nem ueio com nenhuma Gortesii 
ueio pedir nada e so ueio tomar por força eu lhe forri e aiudeí ao traba 
Casa e lhe aiudo em tudo roas elle nSo quer ser meu amigo ueyonos 
nossas chinas e díz que elle so he que tem terras, e ueio e fez cous; 
feitas, mandou aos soldados d'El-Re! de Portugal amarrar balaotas e I 
matarSo e os que ficarSo caiiuos eslan para os resgatar e o primeiro di 
quiz resgatalos e o Capitão mor não quíz disse que deixasse que os bi 
cortassem a cabessa e mandou ali um branco que cbam3o Manoel da Vi] 
deu a lancha e ficou catiuo e quando o snr.° Bispo foi resgatar a gente 
donme chamar que o fosse atalhar ao snr." Bispo para que n3o fosse re 
aquetia gente que estaua catiua que os dei:(ase la estar pois nSo quizer 
leiar e indo eu a encootru com o snr.° Bispo nos atiroa com uma bala 
tetheria para nos matar, e me esta ameaçando que me ade fazer guer 
minha terra n3o se perde oada os seus catiuos fogem tornolbos a dar o 
negros e seus soldados aod3o furtando se alguém lhes uai fazer queixa i 
meter na colamba, * ueio lanclía de Ingres não deixar uender nossas ^ 
quer que uendamos a elle para elle uender os Ingreses, nos nlto temoi 
fim so lemos vaquas cabras e mantimento tudo quaoto faz diz que EI-! 
Portugal é que lhe manda, quaudo se queimou o Conuento disse que 
que tinba queimado fui com a minha China jurar para lauar minha cab 
rou deuassa entre os chrístSos ficou n'eHe os seus soldados qne trouie 
r9o na deuassa que elle he que poz o fogo agrauousse com os soldados ( 
q»e os hauia de por em boca da pessa lhe que os soldados fugirão 
gente da terra se queixa delle muito n3o qner deixar bir os braocos 
tSos buscar sua uida como algnm Christão morre faz Inuentario, cntat 
o dinheiro todo si, se nSo uiera o Capitão Santos que fez tornar o di 
comera todo. Chegou aqui o Pinheiro nem roe falou mantenha nem os 
gos nem a gente da terra, ueio o Capitão Santos e o dinheiro que elle . 
he mais qne todo o dinheiro qae Pinheiro comeo em Bissau emtegora 
nheiro senão queixou de lhe faltar nenhuma cousa sua, eu nSo querc 
onssa que me hade morder, nio quero mais o Pinheiro na minha terra, 
o Capitão Santos ou outro que V. S.* mande que tenha o coração Limpo 
elle auemos mister algum que uos aiude a bambu' nossos filhos e n9o 
que nolo ua botar nas pedras, ter Irmão he cousa que sabe muito, eu 
que El-Bei de Portugal seia meu Irmão e que fassa na minha terra Iodo < 

■colamba — cadeia. 

^ bambu — CArregar i» costas. 
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qnizer que en nSo oego, mas o Capitão Saatos Vidig^ be melhor para Bissao 
porque todo o pono ia costuma com elle porque se não fora com elle ia a terra 
estioera danado e eu estiuera ia mõrlo da mão do Pinheiro, quando o sor." 
Bispo foi resgatar aquelia gente mandou chamar que o fosse atalhar para que 
se fizece o resgate, El-Rel de Portugal lhe hauía de cortar a cabeça a elle o 
que se o sor." Bispo não quizece tomar para traz que Gzece eu o que quizece 
eu lhe respondi que nenhum Rei de Bissao matou christão na sua terra e 
agora aprofia e diz que não mandou matar, e mandou por fogo no hospício e 
disse que o gentio be que lhe tinha posto e diz que cousa be Bispo que be 
so para dizer missa e Bautisar e fazer Christão, oão nego quanto El-Rei de 
Portugal queira e quizer fazer na minha terra, eu soa pobre não tenho nada 
e quero que V. S." me mande alguma cousa para uestir porque V. S.* be meu 
Irmão, torno a dizer a V. S.' que se quer ser meu Irmão e meu parente 
mande logo logo tirar Joseph Pinheiro, porque se eu tiuer aqui o Capitão 
Santos auemos de estar muito contenles, e o diobeiro da Companhia folgo 
muito que esteia na minha terra que está muito seguro que nem Iiuma so 
banda nSo se ade perder hum branco que ueío de Portugal que se chama 
Emgenheiro lhe dezia sempre que cousertace a terra, elte nunca quiz, guer- 
rearão hum dia e logo morreo, e sempre fez pouca conta do morgado da terra, 
nem de ninguém quero tudo quanto £1-Rei de Portugal quizer oa minha terra 
nada nego mas quero que V. S/ mande tirar este home e que mande esla 
carta a El-Itei de Portugal porque não posso escreuer outra, torno a dizer 
pelo amor de Deus me mande o Capitão Santos para gouernar Bissao porque 
depois que ueio Pinheiro esla Terra como se lhe deitou fogo quo mande al- 
goum que lhe deite agoa guarde Deos a V. S.' Bissao 14 de iaueiro de mil 
seiscentos nouenia o sete annos o Rey de Bissao. — Iwinhate.» 



CAPITULO IV 



Estamos a 1 de jaoeiro de 4707, dia em que foi acclamado rei o senI 
D. João V. 

A 11 de maio obteve DomeaçSo de governador de Cabo Verde Rodr 
de Oliveira da Fonseca, que estava servindo de capitSo-mór de Bissau, 
mando posse em 26 de outubro. 

Era cavalleiro professo da Ordem de Cbristo e conseguia aqaelle l0{ 
pelos serviços e merecimenlos que havia prestado em Cabo Verde desd 
amio de 1685, «n que passou de alferes a tenente da Praça de Cacbeu. G 
gando do reino a Cabo Verde f&ra encarregado da prisão de um degreda< 
e em Cacbeu da de Sautos Vidigal Castanbo. padecendo graades trabalbo! 
tendo de ir á povoação de Farím, distante cincoenia léguas, com a infantei 
em Diás embarcações e com tempo perigoso ; reedificou o baluarte de S. Fr 
cisco (Cacbeu), assistindo áquella obra sem salário algum; concertou o i 
laarte de Baixamar e cuidou dos reparos da artilheria; Qualmente goverc 
Cacbeu com cuidado' e vigilância pelo tempo de quatro mezes e melo, dura 
a doença do capitão-mõr António de Barros Bezerra. 

A carta de nomeação relata estes serviços e ainda o de exercitar o po 
de capitão de infaDlería. 

Com esta nomeação perdeu muito a Praça de Bissau, que em breve 
ser abandonada. O nosso erário estava depauperado com as luctas contra H 
panha, e a fortaleza era sacrificada por D. João V, que se via sem recur 
para a poder sustentar. 
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Abrevloa roais essa resolação uma carta de Paulo Gomes de , 
Lima, nomeado capilSomór de Cacbeu pelo governador Lemos Masci 
por fallecimeolo de Vidigal dos Santos Castanho, na qual Tazia Tér a 
importaucia de Bissau. 

N'essa carta de 30 de junbo pintava com as mais negras cdres < 
miserável de Cacbeu, atlrlbaindo-o ao desleixo do seu antecessor; d 
alli não havia em pé um baluarte, nem restavam vestígios de forlificaçi 
tnavam fortaleza a uma casa que de forte só tinha o nome, térrea e i 
quartos onde elle habitava, e próximo ao mar uma plataforma com quin 
apeadas na maior parte, assentando as outras em velhos reparos get 

Dimiuntas eram as Torças, e atrevido o gentio, pela muita coadai 
por Vidigal Castanho, vendo-se obrigados os moradores a gastarem 
cabedaes com elle e os navios a pagarem-lbe enormes tributos, que < 
pos antigos consistiam apenas n'nma pipa de vinbo para o rei, e a| 
mais de lâOt$000 réis, além dos continuados roubos que faziam sem 
alguma. 

Pediu a reedifícação do forte e cincoenta soldados, quando d3o 
melhor abandooal-o, mandando retirar d'alli os moradores, notando < 
que d'aquelle abandono adviria um grande desdouro para a nação pori 

Os moradores de Cacheu confirmaram n'uma representação tnd 
dizia o capitSo-mór. Este descreveu ainda o mau estado de Bissai 
muito ambicionada pelos francezes, que empregavam n'essa occasiãoos 
esforços para alli levantarem uma fortaleza; e se tal conseguissem to 
hiam senhores de toda a Guiné, especialmente da Serra Leoa, que fome 
para o sustento dos vassallos de Bissau e Cacbeu, como também dos rio 
Pongo, Grande, Geba o Ilhas dos Bujagos, de onde vinha o marfim, e 
cera, roupa da (erra, e Unta de anil para os tecidos fabricados em Bi 

Se 03 francezes tomassem posse de Bissau, ficaria sem duvida ii 
pida a communicaçSo para aqnelles pontos e impossibilitado Cacbea 
merciar; toroar-se-btam elles senhores de facto da costa desde o Cabe 
até á Serra Leâa. 

Atravez dos tempos decorridos e dos acontecimentos dados vè-se 
captt3o-mõr era sincero e leal no que informava. 

Foram essas cartas, pela sua importância, presentes ao procaradi 
zenda, sendo este de parecer que te fortificasse Cacheu; emquanto í 
nào $e podia fallar, porque se nào tínhamos cabedaes nem gente para 
praça não era posticel acudir á outra fortaleza, e ainda que tivess» 
bem guameãda não ímpediriamoa os negros de negocúa^ com oi fraace 
que a ilha tinha em roda varias enseadas em que podiam ancorar nau 

Lavrava-se assim a sentença do abandono de Bissau, e comesse 
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coDCordoa El-rei, wdenando por sua resolução de S de dezembro de 1707 gue 
$e demolisse totalmente. Eoi 1708cumpri3-se falaliDeoIe a ordem, flcando apenas 
como trisles relíquias da nossa occupaçSo de taotos aonos umas peças de 
ferro e o caminho Tranco aos Traocezes para darem sabida á sua iaduslría. 
Cada face da fortaleza, quo nos seus qualro ângulos linba baluartes, media 
42,° 67 ; a sua coostrucção, que durou apenas ura anno, feita com diminuto 
pessoal, deixava muito a desejar: 

Apesar d'isso encetava D. JoSo V o seu reinado com am grande erro, man- 
dando demolir o que seti pae entendera necessário para a nossa garantia, 
defesa e expansão colonial. 

De um modo diverso ordenava ao governador de Gabo Verde que levan- 
tasse com o maior esmero as fortificações da villa da Praia, a qual por ser 
uma das praças mais importantes da sua jurisdicção convinba qne estivesse 
sempre prompta a resistir aos inimigos. 

A Cabo Verde já bavia passado José Soares da Rocha, nomeado capitão 
de engenheiros, para cuidar das fortificações, por D. Pedro II. * Levantou a 
planta da cidade c porto, a qua! foi saqueada em 1712 petos francezes. 

A camará da cidade, tendo noticia da acclamaçSo do novo moDarcba, en- 
viou-lhe ama petiçSo para mandar que os navios que se dirigissem para a 
Guiné, ou d'al]í sabíssem para o reino ou Brazil, fossem tomar o porto de 
Cabo Verde para n'elle pagarem os direitos á alfandega. 

El-rei, em carta de 7 de novembro, dirigida á camará, commanícou a sua 
resolução, renovando-lbe esse antigo privilegio por uma lei. 

Em 18 de agosto mandou o governador amostras de anil colhido nos me- 
zes de junho, julho e agosto, reconhecendo os ofBciaes tintureiros como me- 
lhor o do mez de agosto, conflrmando-se assim a informação dada por elie de 
que a planta regada rendia mais e era de melhor qualidade. 

Em 3 de dezembro teve Thomé Fidalgo da Costa carta patente para ser- 
vir por três annos como saigento-mór de Cabo Verde, em attençSo aos serviços 
relevantes prestados em Cabo Verde (S. Thiago) por espaço de dezenove an- 
nos e dois mezes, desde 20 de junho de 1687 até 19 de agosto de 1707, em 
praça de soldado infante e de cavallo, alferes, capltSo de Infantería, tenente 
e cabo da fortaleza de Santa Martha, e ajudante de tenente por patente do go- 
vernador Lemos de Mascarenhas. No decurso do referido lempo acudia a 
todos os rebates, vindo em 1698 com a sua companhia guarnecer o presidio 
da cidade por ordem do governador D. António Salgado, o qual, reconhecendo 
o seu préstimo, mandou-o tomar posse de toda a pólvora, batas e armas, para 
repartir pelos capitães que foram guarnecer os outros postos. 

■Chancellaría da D. Pedro, L.- 53, (1. 108. 



SUBSÍDIOS PAEU A HISTORU 

) anno de 1699 foi de guarnição para o baluarte 

á Tilla da Praia, com Tinte soldados, por haver 
;ido cinco naus inglezas, sastentaado durante cii 
3ta. No anDo de 1702 foi novamente mandado á 
)r, com cento e dez bomens, para a guarnecer, 
', se tentassem fazel-o, de dezeseie naus ingle; 
do durante vinte e dois dias junto áermida de 
I, qae era o local por onde podiam lançar gente 

1 os 'soldados á sna custa. 

n 4 de dezembro falleceu o governador, casado 
ros Bezerra, a qual teve dois Qlbos: António de 
rdoso e Amaral; e duas filhas: Maria Semedo, 
IS Barboza, e Maria de Oliveira, casada com o caj 
valho. 

cou porlaoto a camará a governar, 
ouvidor Sampaio, tendo completado o seu triennio 
, succedendo-lhe Francisco Lopes de Beja Vills 
largador da RelaçSo da Bahia e a provisSo de pr 
ira o bispado foi nomeado Fr. Francisco de Santo . 
Terceira de S. Francisco, mestre de theologia mi 
religião, ministro do convento em Angola e cape 
sagrado em 20 de janeiro de t709. 
ouvidor Bernardo Sampaio, antes de terminar o 
or ter sido suspenso das funcções pelo governado 
1 a suspensão o facto de ter ido em correição á ' 
do caso de treze naus inglezes alli fundeadas e 
es, tendo licença do capitão-mór Veiga para fazE 
intimentos, abusaram d'essa permissão, entretém 
uzil-os, promeltendo-lhes a liberdade, 
i mesma forma enganaram muilos soldados e ] 
conhecimento o capitso-mõr, na véspera dos nai 
) uns 120 homens, protestou junto do almirante 
ito indigno, ílludindo tantos pretos que iam ser v 
'ante attendeu o protesto e mandou-os desembarc 
levando o resto á força. 

governador mandou notificar ao ouvidor que t 
reino, qoerendo-o afastar da villa da Praia pai 
ir com os inglezes, como era seu costume. O a 
a vara, embarcando para o reino. Que tempos I 
Q 31 de maio de 1708 ordenou El-rei em carta 
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ao segninte : que em 4 do dito mez de maio e éra acima entrara o inimigo na 
villa da praia de Saota Maria como a todos era presente com cinco navios dis- 
farçados, quatro com bandeira hollaodeza e nm com bandeira ingleza, e d'ahi 
a mui pouco tempo deram fundo mais cinco, e á vista d'esta cidade andaram 
dois com bandeiras inglezas, que ao todo faziam doze, e por ter o dito senhor 
noticia do numero dos navios e por se lhe dar parte que os dois que anda- 
vam á vista chegaram á ponta de Santa Martha, e voltaram depois de ter os 
portos descobertos, sem embargo de se achar doente com regimento de salça 
como a todos era presente montara em um cavallo e fâra correr os fortes de 
marinha e os prevenira de todas as munições de pólvora, balia, tacos, cochar- 
ras e todos os petrechos necessários de gnerra e prevenindoos de gente e 
cabo como foram no forte de Santo António o capii9o-mór d^le Luiz Tavares 
de Sousa e o seu capitSo-tenente Sebastião Annes Senteio e o capitão Mar- 
Ijnbo Tavares de Souza e um artilheiro doze soldados e os escravos dos ditos 
officiaes. No forte dos cavalleiros o seu capitSo-lenènte Jo3o Cardozo da Silva 
om artilheiro e vinte soldados. No forte S. Veríssimo o seu capitao-tenente Fran- 
cisco Rodrigues Conto, um artilheiro e dezoito soldados. No forte de S. Braz o 
sen eapitSo-tenente Manuel Fidalgo da Costa um arlilheipo e dez homens. No 
forte de S. Lourenço o alferes do dito forte Francisco Fernandes nm artilheiro 
a dez soldados e depois nomeara ao tenente de cavallos Gregório de Andrade e 

capítSo de cavallos António de Barros Bezerra para que fosse governar o dito 
forte e guamecel-o com os seus escravos lambem, e depois de dar a lodosos 
dilOE fortes todas as munições necessárias dera ordem ao almoxarife desse toda 

1 pólvora, baila e mais munições e armas que os capitães mores e cabos dos 
fortes lhe pedissem de que necessitassem sem que para a despeza fosse neces- 
iario mais ordem sua, para que assim se accudissem mais promptamente na 
defensa d'elles e aos mesmos capilães-mõres e cabos que se achavam nos ditos 
fortes dera ordem para que tudo aquillo que lhes fosse necessário o man- 
dassem buscar ao armazém porque o dito almoxarife tinha a ordem acima 
para lhes entregar, e guarnecendo o presidio do portão com a companhia qne 
BStava de guarda. Dera ordem para que toda a gente que viesse accadindo se 
ajuntasse no dito presídio para d*alli accudirem onde fosse necessário, e no- 
Daeon o capitão Francisco Martins Freire e o capitão Amaro da Serra e o ca- 
pit3o-mór Pedro de Barros para que fossem quebrar o caminho de João Gato, 
B guarnecer o de Galabaceira com soldados e seus escravos, e depois de expe- 
didas estas ordens fAra para a fortaleza de S. Filíppe onde estava o capi^o- 
no^ d'elle Manuel Franco da Silva e prevenindo a dita fortaleza de muniçOes, 
as^m de pólvora, bailas, pederneiras e tudo o mais petrechos de guerra pas- 
sara toda a noite a'ella por lhe chegar a noticia que os inimigos lioham des- 
coberto as bandeiras francezas, e dera ordem nos fortes para que diegaodo 
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OS Davios que andavam á visla a tiro se Ibcs atirasse logt 
pois tivera doto aTíso tinha feito desembarque de dois m 
Tio das Éguas perto da villa da Praia, e estavam já seni 
Tlobam em marcha direito á dita fortaleza de S. Pilippe, 
param na noite de quatro para cinco na achada d'ella coi 
sente, e que repartiudo elie dito senhor os postos da dita 
com cenio e ses.«enta homens entre ofliciaes, soldados e c 
do-os DOS postos onde cada um havia de assistir oouiear 
sohre a porta da achada para cabo da gente que n'ella ( 
mais antigo Joseph Pacheco de Moraes e para governar 
do dilo Torte ao commissario Jo3o Nunes Castanho e pa 
metade ao capitSo Miguel Barboza Aranha e para governa 
da dita achada ao sargento-mõr Belchior Monteiro de Qt 
nar a plataforma sobre a porta da estrada ao capitSo Andi 
e para a porta da dita fortaleza ao capitSo Manuel Rodrlgi 
dem que da dita fortaleza nSo sahísse olTicial nem pessoa 
especial sua e sem embargo de que lhe dissessem tinham 
dasse certificar-se para por este caminho evitar que lhe e 
e repartido todos os ditos postos á gente sobredita mant 
pitão Manuel Coelho de Mesquita com outro companheirc 
minar a parte onde o inimigo estava e saber o movimen 
ti&cado do dito capitSo que o inimigo se achava acamp 
pouco mais de tiro de peça da dita fortaleza botara fói 
dante André Cardozo de Miranda que com outros com[; 
quietar o inimigo e vèr e examinar os seus movimentos, 
fez estar em armas com muitos tiros que se deram e repi 
três vezes com os mais companheiros com que sahiu e 
Manuel Coelho de Mesquita e na dita noite repetira por 
além das vezes que de dia tinha mandado atirar para qm 
amanhecendo o dia 5 se tíio achara elle dito senhor na 
com trinta e cinco homens offlciaes vivos e reformados, u 
três soldados e s3o todos os abaiio declarados, o tenente- 
ches d'Ovando, o capilSo de cavallos Pedro Roballo de Gai 
Celestino Moniz da Silva, o cónego Duarte Francisco da SÍI 
Pacheco de Moraes, o ouvidor-geral Dr. Xavier Lopes de 
de tenente Diogo Serrão de Bulhões, o capitão Athauasic 
pitSo reformado Manuel Lobo BeimSo, o commíssarlo-gera 
nho, o capitão Miguel Barhoza Aranha, o capitSo Manuel B 
sai^ento-mór Thomé Fidalgo da Costa, o sargento-mõr qu 
teiro de Queiroz, o capitão Luiz Nunes Henriques, o capi 
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tenente de cavallos Joseph Coelho da Silva, o capitSo Luiz da Gosta Veiga, t 
capitSo António Jo9o de Brito, o capitão rerormado Fernando Bodrígoes di 
Mesquita, o capÍI5o reformado Manuel Coelho de Mesquita, o capitSo refor 
mado Jo5o Rodrigues Soeiro, o capitão Domingos de Mello, o capitSo refor 
mado Jo3o de Brito Silva, o capitão reformado Jo3o Freire, o ajudante de te 
Dente que foi Diogo Coelho da Costa, o capílSo reformado António de Andradi 
Figueira, o capitSo Pedro Vieira de Távora, o capitão reformado noavenlur; 
de Araújo, o capitSo Raimundo do Amaral, o ajudante Manuel Rodrigues Souza 
o ajudante André Cardozo de Miranda, o alferes António Dias, o alferes re 
formado Paschoal Alvares de Araújo, o meiriulio Luiz de Barros, o alferes Jo3i 
Rodrlgnes da Guerra, o sargento Nazario Gonçalves Cardozo, e soldados Jo3i 
André, Manuel António Pinheiro da Camará, Pedro d'AlTarenga, João Lot>o 
Manuel Sanches, Damazio Corrêa, AfTonso Vaz, João Fidalgo, Jorge Affonso 
Pedro Lopes, Paulo Fernandes, Bernardino de Mendonça, Maximiliano Lila 
Luiz Femandez, Riheiro, Jo3o Tavares. Marcos Cardozo, Luiz Corrêa, Manue 
Lopes, Domingos Lopes, Lourenço Rodrigues, Martinho de Figueira, Manue 
Fernandes; por terem fugido de noite pelas muralhas fora toda a mais guar 
Dição com que tinha anoitecido sem que de sua fugida tivesse notícia setíSi 
depois do dia, e descoberto o inimigo onde estava acampado lhe mandou : 
dita fortaleza um Boletim dizendo que o seu general dizia que sua senhori. 
lhe entregasse a Praça aliás que queria dar batalha, ao que elle dito senho 
respondera perante todos os que estavam presentes que elle n3o havia de en 
tregar a Praça e a havia de defender até dar a vida, e despedido o Boletin 
mandara fazer tiro aos inimigos, e se puzera em defensa, e que vendo os ini 
migos recoando para traz foram buscando as descidas da rocha e começarão 
a descer pela de João Goto, sem embargo de ter mandado quebrar na dita noii 
antecedente mais do que o tinha feito o governador Gonçalo de Lemos Maa 
carenhas e D. António Salgado, no tempo que aqui governaram como tamben 
desceram por outro caminho defronte da horta de Izabel da Penha que nunc; 
ouve, como a todos constava, o que visto pelos ditos officiaes que se acbavac 
presentes no castello que os inimigos entravam na cidade sem lhes poder ata 
Ihar assenhorearam as fortalezas da borda de agua por n9o ler nenhuma de 
fensa para a terra em que se cortava a agua e que na fortaleza não havia ne 
nhnma na cisterna pela nâo conservar por sahir, e os parapeitos da dita fot 
tateza por os ter o engenheiro Joseph Soares da Rocha derrubado, e a Ire 
peças que estavam montadas os reparos não poderem atnrar muito tempo d 
peleja, e estar a dita fortaleza ainda com pouco mantimento por se ter come 
çado a conduzir para ella o milho que elle dito senhor tinha mandado arreca 
dar dos dizimos do pico, e a agua que dentro havia ser somente uns ponco 
de potes qne o dito senhor tiaba mandado conduzir para cima com tinas qu 
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mandOD fazer de pipas snas para refrescar a artilbería, att 

officiaes a todas estas coisas referidas e o prejuízo que se 8 

mais forlaleias o começaTani a excitar e a fazer-lhes protesi 

fazeodas e fortalezas que se perdiam se não capitulasse a em 

com nenhum donativo que se desse se podia remediar tud 

forças para contender com o grande poder do inimigo, e sei 

dito senhor governador Dão querer seoSo defender a dita forti 

ás raz5es que todos os ditos caixts assim vivos como reform 

formemenle, nSo tive mais remédio que convir com elles e caj 

taleza por evitar lodos os damnos que se representava com 

:• maneira seguinte: que as fortalezas da ilha Soariam no estado 

*: com tudo o que n'ellas estava de munições e arlilhería, e q 

moradores se nSo entenderia com ellas, e ficariam com lodo; 

e tudo o mais. e que as egrejas se não entenderia com ellas 

nhor governador e capitão-geral Joseph Pinheiro da Camará i 

as guarnições das fortalezas com bala em bocca, bandeiras di 

^ peças de campanha, todas as bagagens e honras militares ( 

fazer a todos os generacs, e que somente seria obrigado o [ 

com um donativo conforme a miséria e estado da terra, coi 

■-'' e outros géneros, se houvesse de alguma mercancia, e a di 

ajustou com o sargento-mõr general Bunargues por ordem do 

commandaote da esquadra de £l-rei de França, em que o dit( 

; e assignou a capitulação qoe em poder d'elle dito senhor goi 

\ qne todos os ditos moradores que presentes estavam no casi 

vindo, e na dita conformidade se entregara a dita fortaleza, e 

[' haixo com toda gente ficando o dito senhor governador na 

í- togo de que o dito general francez ajustasse o que se lhe bav 

[' tribuiç3o e pedindo-the cem mil patacas tivera com elle mt 

l fizera diligencia tudo quanto fosse possível para que ajustasf 

fl. presenlando-lhe a miséria da terra e qne n3o era a capítula 

'f: ajustado e que devia attender á pobreza do povo, e depois d* 

cias que elle senhor governador fizera viera ajustar com o ge 

sessenta mil patacas, pelo parecer da nobreza e ecclesiastit 

guerra que presentes se achavam ao ditoa juste, que foram 

deão Manuel Marques Galhano, o cónego Duarte Franco da Sili 

da Motta da Fonseca, o tenente-general Diogo Sanches de Ovi 

mdr Thomé Fidalgo da Costa, o commissario João Nunes Gasb 

tenente Diogo Coelho da Costa, o capitão Joseph Pacheco de 

tão Luiz Alvares Henriques, o capitão Raimundo do Amaral, 

dré Cardozo Miranda, por todas as mais pessoas prindpaes s 
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fora da cidade, e fazendo presente o dito ajaste por nm papel qae etle dito 
senhor goveroador mandara publicar pelas freguezlas para qae Tíesse a nolí- 
cia de lodos para qne cada nm dos ditos moradores viesse falar com etle e 
trouxesse nos ditos géneros declarados o qae Ibe locasse para satisfação da 
contribaição não tivera carta nem aviso mais qne do commisFario geral Pedro 
Roballo Waldevesso em que lhe dizia que nSo duvidava a dar aquillo que Ibe 
tocasse, e outro aviso do capitSo-tenente António Barboza de Andrade, em 
qae lhe dizia que vinha falar com elle e trazer atgntaas vaceas, mas qne n3o 
chegara, e qne somente o teneote-general Diogo Sanches de Ovando mandava 
Tir qninze ou dezeseis vaceas e umas cabras e na cidade se fâra entregando 
ao dilo inimigo alguma fazenda qne se achava nas casas de alguns partícula- 
res de qae se tomava por conta na presença do escrivão Luiz Tavares de 
SúBza, e do sargenlo-mór Thcrané Fidalgo da Costa e outras pessoas que as- 
sistiam á dita entrega, sendo elle dilo senhor governador que dera principio 
a pagar com fazenda sua de vinhos e agaardentes para por este meio sahir 
satisfazendo o dito donativo, como também tivera aviso do senhor bispo por 
om recado vocal que Ibe dera um padre em que lhe dizia que elle e o capitão 
António de Andrade n3o tinham duvida a satisfazerem aquillo que lhe podesse 
tocar do dito donativo conforme as suas possibilidades, mas qne não manda- 
ram géneros alguns de lá de fora, e que estando n'estes termos tivera aviso 
do tenente-general Paulo Gomes de Abreu por recado vocal que lhe mandoa 
por um moço chamado Domingos Gardozo qne foi de Paulo Cardozo em qae 
Ibe <&ía que elle eslava ajuntando moita gente de soldadesca e sen s<ri)rinho 
o capitão de cavallos António de Barros e o capitão de cavallos Nicolau de 
Araújo para que com a dita gente virem a restaurar a cidade pelos inimigos 
lerem faltado a capitulação por terem saqueado moitas casas dos moradores, 
como também leve noticia pelo padre Pedro Cabral qne no sitio de Figueira 
Gatinha se achavam sessenta homens com animo de commetterem aos inimigos, 
e de outro aviso que elle dito senhor governador tivera de que o ajudante de 
tenente Braz Etodrígoes Soeiro e o capitSo António Barboza de Andrade ajon- 
tava pela parte de S. Domingos também alguns soldados com o mesmo animo, 
e por ultimo de que o senhor bispo tinha mandado publicar nas egrejas um 
pape) qne com pena de excumnnhSo se ajuntassem todos os moradores com 
suas armas na freguezia de Salvador dos Picos a doze de mesmo mez de maio 
e por todas estas noticias e avisos que tinha das ditas pessoas de que que- 
riam vir restaurar a cidade á força de armas, e que para isto o chamavam 
pelos inimigos terem faltado á capitulação, sahlra elle dito senhor governador 
na DoUe de onze do dito mez com todos os oíBciaes e pessoas que tinha na 
cidadt c fôra aminbecer na fazenda do Bnguende no dia decretado em que 
M a^aotova > gente, « encorporando-se cem o dito senhor bispo qae estavt 
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nte e mais pessoas de nobreza fez resenho de gente e achara ter tr< 
s e tantos homens infantes e quarenta e quatro de cavatlo, e vendo 
I gente que tinha acudido chamara a conselho a todas as pessoas princ 
qae ahi se achavam e ofiSciaes de guerra para que vissem qual elegian 
gar a contribuição ou se com aquella genie com que alli se achavam qm 
acommetter a cidade porque elle estava prompto para os acompanhar 
naI-03, sem embargo de conhecer a desegualdade das forças, e com effejl 
sentoa em se marchar no outro dia a buscar o inimigo, como consta de 
das pessoas que estiveram no dito conselho, e marchando do outro di 
pernoitar, como a lodos os qne o acompanhavam foram presentes, d 
o mato de Gomes lanes, onde repartira os postos por onde cada um de 
les com os soldados haviam acommetter a cidade, e depois de dadas z 
is e senha para se conhecerem no avanço lhe fora representar o teoentt 
ai Paulo Gomes de Abreu em como os soldados diziam n3o qaeríai 
Qietter de noite porque se haviam de matar uns aos outros, e ainda at 
próprios oEGciaes, noticia que o obrigou a fazer alto e a chamar a coi 
e a representar o inconveniente que havia para o avanço ser de dia pc 
o poder acommetter então senão por uma só parte, qne era pela Ribeir 
le, e os inimigos podel-a impedir com todas suas forças n'aquella pari 
hecerem o pouco poder e a desordem com que os soldados da terra co: 
fam pelejar sem forma alguma militar, e assentando-se no dilo conselh 
rísto a representação dos soldados e o temor com que se achavam qu 
lassemos a campanha e impedissemos o inimigo não sabisse para fora 
lo alli até pela manhã a vér se acadia mais gente para buscarmos o in 
; DO outro dia snccedeu tanto pelo contrario que anoitecendo no dito s 
im perto de quinhentos homens que se tinha ajuntado de varias parti 
com os que vieram com o senhor bispo e alguns escravos amanhecei 
duzentos e tantos homens por se terem amoUnado os outros na noite ai 
ente e fugiram para suas casas sem embargo de lhes ser mandado d; 
Imeutos de carne e milho para os conservar dizendo qne não tinham nad 
daâe e que se iam para suas casas e com eGíeito fugiram, e que sem eo 
) de se terem ido marchara no dia seguinte com a gente que lhe Qcou 
sobre a cidade e achou já os Inimigos embarcados e com os navios fe 
vela por se terem recolhido aos navios na noite antecedente, deiíand 
taleza de S. Filippe uns poucos de barris de pólvora em uns fornilb( 
que fizeram as minas n'aquella plataforma, e queimado o armazém ( 
ra e a casa da alfandega e embarcando a artilheria de bronze qne ach; 
nas fortalezas, e quebrando os munhtíes a algumas peças de ferro, e de 
do 08 reparos e encravando a artilbería como a todos os moradores ei 
lote, e porque o damno que os inimigos tinham feito nSo fora por caui 
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elle dito senhor governador, nem por Taltar a coisa algnma da sna obríga- 
io, como a todos os que estavam presentes Ibes constava, pois sem embargo 
i mnilas doenças que tinha tido e o regimento em que se achava d3o alien- 
ando a coisa alguma de sua saúde linha andado em todas as diligencias re- 
ridas, nem era razão que Sua Magestade que Deus guarde tivesse tão grande 
'ejuizo, assim vissem os ditos officiaes da camará e da guerra e mais no- 
reza o meio como se podia remediar os prejuízos qoe as fortalezas tinham 
icebído, da maneira que Sua Magestade ficasse bem servido e a terra com 
^rensa, e o povo sem veiaçdes, visto as razões acima declaradas e a causa 
motivo que houve que para ouvir os seus pareceres é que chamava a todos 
i que estavam presentes para que dissessem o seu parecer por escripto e 
isignassem, e que quando se resolvessem a concertar a fortaleza e reparos 
} artilhería e mais coisas que faltavam para a defensa elle queria ser tSo 
Dm companheiro que ainda do pouco que os inimigos lhe deixaram elle que- 
a entrar com outro tanto como qualquer das pessoas principaes conforme o 
m cabedal nSo falando na assistência que por obrígaçSo de seu logar devia 
r e que n'e8ta forma deviam votar suas mercês, e que ouvido pelos ditos 
Sciaes da camará e mais nobreza responderam que elles n9o podiam votar 
)mo oEBciaes do senado senSo na camará ouvindo os cidadSos e mais pessoas 
a governança, ao que o dito senhor governador respondeu que o fizessem na 
rma em que era estylo e seus lugares o permiltiam, e mandou a mim es- 
ivSo fazer este auto sobre o relatado para se remetter aos officiaes da ca- 
iara para qoe sobre o declarado n'elle votassem o qne lhes prouvesse e a 
ia resposta lançassem tresladando esta proposta e carta do dito senhor gO' 
imador para os ditos ofllcíaes da camará para que tudo se iresladasse e ve- 
la aulbentico com os ditos votos de que de tudo fiz este auto que assignoa 
dito senhor governador e eu Luiz da Gosta Santiago escrívSo da correição 
de auditoria geral que o escrevi— Joseph Pinheiro da Gamara.» 

A resposta que a camará mandou ao governador e capitio-geral foi a 
tguinte: 

tSenbor. Em cumprimento do que V.' S.* nos ordena por sua carta fize- 
os presente o manifesto de V> S.* a todos os cidadãos e mais nobres d'esta 
dade, e das respostas firmadas que todos deram colligirá V.* S.* a sua grande 
lelidade e zelo pois sem attençSo ao estado em que se acham por causa das 
)stilidades dos inimigos voluntariamente prometteram concorrer e contribuir 
)m o que cada um podesse para a reedlficaçSo das fortificaçães e fornecimento 
i alguma pólvora e bala que com géneros da terra se possa haver até que 
ia Magestade se lhe faça aviso e se lhe patenteie a nossa mizeria por V." S.' 
qoMD Deus giurde, camará 26 de maio de 1712. Servidores de V.* S.* Bel- 
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cbior Monteiro de Queiroz, Martinho Heodes de Sequeira, Lote Tava 
Joseph Carlos de Mendonça, Pedro Vieira de TaTora». 

«Auto qae mandaram fazer os officiaes d'este senado em que 
parecer uniforniemente de todos os cidad3os e nobreza qae se acho 
que com os ditos officiaes votaram em resposta a um manifesto do : 
vemador e capilão-geral d' estas ilhas Joseph Pinheiro da Gamara: 

«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de 1712 i 
do mez de maio d'elle n'esta cidade da Ribeira Grande da ilha de S 
Cabo Verde na casa da camará d'ella sendo presente aos officiaes, i 
jaiz«s o sargento-mór tlelcbior Monteiro de Queiroz o Vicente Man 
des de Sequeira, os vereadores o capitSo-mõr Luiz Tavares de Sou 
pitSo Joseph Carlos de Mendonça procurador, o capitSo Pedro Víe 
vora, e todos os cidadSos e nobreza da governança d'esla ilha no 
auto assignados, logo pelos ditos officiaes foi apresentado uma car 
festo do senhor governador e capitao-geral d'e8tas ilhas Joseph F 
Camará, e lido por mim escrivão em especiScaçIo aos ditos àáadi 
nobreza, responderam as pessoas que se tinha achado na fortaleza 
senhor governador que passava na verdade todo o relatado no dito 
e que havia satisfeito em Indo a sua ohrigaç3o e só faltava n'elle o 
clarar que o Boletim dissera também que se o dito senhor se não i 
bCHú quartel havia de passar todos a cutelo e juntamente também f: 
se exprimir que os francezes apenas entraram na dita fortaleza de 
mesmo instante a esta cidade e começaram a saquear o mais pn 
acharam nas casas dos moradores todos, sem respeito ao do senh 
algumas egrejas, e casas de muitos officiaes vivos e reformados, e c 
forma logo faltaram ao que prometteram na capitulação temerai 
pessoas que se achavam n'esta cidade serem prisioneiras da naç 
depressa faltou á sua palavra e ia já perdendo alguns escravos ãi 
res, por cujo respeito se retiraram para fora com animo de se ire 
gar com a mais gente que achassem fora, e avisassem ao dito sen 
nador para que podesse sahlr da dita cidade para vir junto com el 
ao inimigo e restaurar a cidade e as fortalezas de Sua Megestade pi 
ler dado príncipío a faltar ao que havia capitulado, e com effeito se 
alguns homens mencionados no dito manifesto, ainda que poucos, qu 
e motívo para o illuslriseimo senhor bispo mandar promulgar uma | 
qoe o dito senhor goTernador trata na sua proposta por cada nn 
gneziaa d'e8ta ilha deprecando a lodos em geral e sem eicepçSo 
alganu ctHicorressem com suas armas para a freguezía do Salvado 
para qoe em 12 d'e8te mez de maio se tratar da ordem mais ulil e 
a fim da restMiraçio das ditas fortalezas e teodo o âilo senhor | 
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marinho qne ao cfadgar á ilha prendesse o enttío ex-governador Lemos Mas- 
irenhas, remeltendo-o para o reino e tirando-lhe residência com o escrivão 
go que d'alli sabisse. 

O bispo e mais dignidades ecciesiaslicas tiveram um alvará em 27 de 
Deiro de 1709 para serem pagos de seus maotimenlos pelos dízimos das 
ias. 

A industria das tintas prosperava em S. Thiago, merecendo muita atten- 
io. Os oEQciaes da camará, que governavam as ilhas, em carta de 8 de se- 
mbro de 1708 deram conta a El-rei de que voltara, a S. Nicolau, João Mi- 
lel de Goton, que sabia preparar o anil, e o encarregaram de Tazer tanques 
ira essa preparação, es(ipulando-lhe um vencimento diário de 400 réis, com 
que se conrormoa El-rei. 

Em lâ de junho o governador enviou umas amostras do anil, acompa- 
lando-as de uma Memoria. 

Foi devidameute analysado, reconhecendo-se ser excellente, e ao gover- 
idor foi enviada a analyse. recommeodando-se-lhe quo animasse a sua cul- 
ra para commercio dos moradores. 

Pela res(^ução de 26 de novembro concedeu-se licença aos governadores 
) ultramar para negociarem, revogando-se o alvará de 10 de Tevereiro de 
tl2. Melhor foi facuUar por lei o que se não podia prohibiri 

O bispo D. Fr. Francisco de Santo Agostinho chegou a S. Thiago em 29 
t dezembro, fallecendo em 1719. Era natural de Loures. Teve grandes in- 
iietaç5es com o cabido porque deu ordens de padre a António de Andrade 
gneira, bomem aliás muito versado em litteratura, e oito dias depois da morte 
) sua mulher logo o fez vigario-geral e cónego; e também por ter feito ao 
ho d'es(e, José Bacalhau Gamboa, arcediago, sendo ainda clérigo diácono, e 
>nego ao padre Miguel de Abreu, filho legitimo de outro cónego. 

Com tantas polemicas do cabido ficou o bispo muito desgostoso, indo re- 
dír para a fazenda da Triudade, propriedade da mitra ; alli fallecen e Scou 
iterrado na sepultura que mandara fazer dentro da capella, em cuja campa 
itava gravado o seguinte epitaphio: Usque aã ultimam diem tn hac fossa ja- 
baní F)rancisco Ossa. 

Suggeriu-se á camará que Iniciasse ama subscrípção entre os moradores 
ira a sustentação da guerra travada entre Portugal e a Hespanha, mas era 
I a fraqneza do commercio que nem um ceitil se obteve. 

Para ouvidor geral foi nomeado Xavier Lopes Vilella em 21 de outubro 
) 1709. Pediu este ouvidor em julho de 1710 auxilio do bispo a Et-rei para 
ibjugar os poderosos de S. Thiago, que tinham acoutado nas soas fazendas 
ais de seiscentos escravos fugidos a seus senhores, negando-se a entregal-os 
IS meirinhos c alcaides que em diligencia percorriam a ilha para os prender; 

24 
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Qiaiam-se com armas contra estes, resnltando mtiilas morte 
idor D'uma posiç3o bem embaraçosa, muito desrespeitado. 
.3 da ilha começara a dictar leis âs primeiras auctorídados c !i 
produziu grandes e scrios conflictos, sem que o povo lucra 
)ituando-se, pelo contrario, a ser pouco respeitador e com mi 
ra commetter crimes, como ao principio e por algum tempo ac 
d'esta corrente desmoralisadora, originada pela falta de iasli 
ava até oas principaes familias, lavrava fundo a miséria por at 
numerário, que d'alli desapparerera completamente, fazendí 
)3 por meio de vales. Podemos imaginar a perturbação que ( 
iario aio causaria. 

■se a ilha, como nio podia deixar de ser, da guerra que Poi 
) com a Hespaoba. 

remador e capitSo-geral foi uomeado José Pinheiro da Gam: 
a em 12 de fevereiro de 1710, e a de conselheiro de Sua Ma{ 
le fevereiro. E teve carta palente em 1 1 de agosto de capilSk) 
ilhas de Cabo Verde e mais praças subordinadas José Goi 
26^000 réis mensaes. El-rcí bem depressa qniz premiar aqii 
sonagera, que, sendo capil3omàr da praça de Bissau, dera j 
incapacidade íotellectual e moral. 

i quem assalariara, como se provou, o rei de Bissaa e o gei 
sassinar o bispo D. Fr. Vicloriano no regresso de ama honroi 
5s3o ao gentio, cujo lim era libertar uns poucos de prísioneii 
ainda quem mandou deitar fogo ao hospício dos Capuchos, o 
lo bispo, com o fim de o matar, perdendo este e os frades to 
res e ama preciosa livraria composta na maior parte de intei 
icriplos que hoje nos lançariam muita luz sobre a Influencia [ 
itensa região da Guiné. 

de tudo, e do ódio que lhe tributava o rei Incinhate, consef 
ande a sua jurisdicçSo ou influencia chegaria a Bissau, 
ama prova de que a magnanimidade de D. Joio V foi prejudi 
iz e ás colónias. 

iÍstraç9o d'este governador veiu confirmar a sua cobardia, de 
dera provas oa Guiné. 
X)sse em 19 de agosto de 1711, dada pela camará que ^t9o 

la régia de 13 de junho de 1712, dirigida ao ouvidor geral 
para que o dinheiro nacional circulasse na ilha pelo valor 
lis pelo peso, e que se praticasse o mesmo com o que fosse | 
ihia e Pernambuco. 
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N'esta epocba corriam as patacas pelo valor de 750 réis; Gmqaanto ás 
ias patacas, reaes de prata e meios realetes o scd valor dependia do peso. 

Em julho chegou a Lisboa a notícia de terem os francezes saqueado a 
ide da Itibeira Grande c a villa da Praia. 

O CoQselho ultramarino deu parecer para qae sem demora sahíssem para 

03 navios destinados ao Brazil, indo mais nma embarcarão ligeira e juD< 
lenle um engenheiro para reparar os damnos, e que se enviassem algumas 
ias de fogo, pólvora e mais munições, e seis peças de artilhería, de catí- 

oíto até dez, para ao menos se resistir a alguns piratas. 

O saque começou em 4 de maio, e o facto é que El- rei fâra sabedor d'esse 
ntecimento em julho, quando o governador, o ouvidor-geral e a camará 

tinham ainda feito participação para a metrópole) 

O governador só o fez em fios de novembro, e desculpava-se da demora 

falta de embarcaçio. 

Começava já a dar indícios do sen perverso caracter. Gomo é que essa 
leia poderia ter chegado em julho a Lisboa se de Cabo Vcrdo não tivesse 
tido qualquer navio? 

O ouvidor e a camará também sò muito tarde, como o governador, tive- 
1 embarcação para o reino t 

Não poderia deixar de surprehender o ouvidor tima carta de El-rej, da- 
i de n de setembro de 1715Í, ordenando que desse conta do estado era 
I (içara a ilha com a invasão dos francezes, e especialtneníe da forma com 

se rendeu, para que possa dispor o que fôr mais conveniente ao seu real 
iço. 

A esta ordem positiva sõ respondeu em 2 de dezembro, dando assim fo4ga 
governador para no seu relatório afiiimar as maiores falsidades; nelle col- 
maram o ouvidor geral e a camará, que não representava alll a voz do povo, 
i de uma pequena parte intitulada nobreza. 

Esta, composta de indivíduos facciosos e oppressores, cooperando para 
polgarem o mando, illaquearam o governador e ouvidor, que não reagiam 

não lhes convir crear indisposições com etla para nSo serem prejudica- 

os seus interesses illegaes, que não eram poucos. 

Gomo veremos, a cidade estava desguarnecida de soldados e de officiaes 
momento do assalto dos francezes. Onde estavam, pois, perto de três mil 
aens que deviam defendel-a? Andavam espalhados pelas fazendas dos no- 
s, que a troco de uma parca alimentação assim arranjavam trabalhadores; 
irdavam os rebanhos do governador pelos montados; acarretavam palha, 
tia e mantimentos escambados a bordo dos navios estrangeiros por fazen- 
, que depois se vendiam aos naturaes por elevados preços I E eis a razão 
que Gabo Verde esteve em atrazo largos aonos. 
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[D03 como se defeodea o goveroador no. sen 

bne a eotrada dos fraocezes na cidade á fi 
desamparando os postos, e a não acudir at 
;eDte que estava fora da cidade, vendo-se roí 
irvidores. Como n3o pudesse resistir n'aqaeli 
Bve de fazer capitulação, aJDStando-a com C 
agas em geoeros da terra, em rista do parect 
mpanharam. 

esse fim mandou dizer aos povoados que viei 
3o vieram e nem mesmo os fraocezes quizerai 
ombioado, começando logo a saquear algnii 

eutão aviso das principaes pessoas que se i 
itavam reuniudo geuto, e já tiiibam pedido ac 
a pastoral, sob pena de excommHnhJo, para 
I lodos com suas armas na egreja de S. Salvi 
rar a cidade á força de armas, 
sahiu, em vista d'isto, na noite de II, com o 
lavam, iodo amaobecer na fazenda do Bngue 
bispo, uns trezentos e tantos homens de pé 
to bavendo na itba perto de Ires mil homen 

essa gente e mais alguns da nobreza march' 
Bugende o bispo, o qual cbegando ao roatto de 
distancia, indicou os pontos por onde baviai 
ido-lbe objectado que os soldados duvidava 
>rocurou todas as razões para os eicilar. di 
3 n3o lhe foi possivel, fugindo a maior pari 
) na cidade nada tinham, e mais ainda que e 
os os brancos para Gearem senhores da terri 
outros da sua cõr. Apesar disso seguiu na 
ignorassem o numero da força, julgaodo-o s 
ão terem sido avisados por um negro do ali 
era Dumerosa a gente, trataram a toda pressi 
barcarem para bordo, levando Ioda a artilhe 
, bem como a da vitia da Praia, ao todo dezi 

iotheca Nacional de Lisboa. Conselho Ultramaríuo 
«7. 
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gamas de Terro eno-avadas por d3o terem lido tempo de as levar e oatras 
mais pequeoas com os muoliQes quebrados. Deitaram Togo á casa da pólvora 
e ioflammaram Ires foniiltios praticados em um dos baluartes da fortaleza de 
S. Filippe, ficando ainda dois por incendiar. 

Os frades que estavam a bordo affirmaram qae alli se deu ordem para 
deitar fogo á cidade, o que só se reaiison na casa da alfandega, na residência 
do governador e em mais duas casas do bispo, escapando as outras. Para tal 
fim vieram de bordo alguns barris de alcatrão e pólvora. 

Na villa da Praia queimaram as casas de palha, deixando sd as de telha, 
saqueando algumas cousas que os moradores d3o puderam retirar a tempo. 

Na cidade roubaram os sinos da Sé, da Misericórdia e convento, algu- 
mas pratas das egrejas; coisa alguma levaram do cofre da alfandega por nada 
alli haver, e nem dos defunctos e ausentes, oa dos orphSos, que nSo tinham 
valor algum e apenas papeis. 

Fizeram-se de vela, e n'esta occasi3o perderam um dos três navios, qne 
traziam inglezes. Assim conclue a narraçSo d'esse saque. 

Na cidade ficaram trinta c quaU'o peças capazes e na villa da Praia dez, 
sendo todas desencravadas, ficand.o montadas em reparos. 

Com a madeira do navio dado á costa Hzeram-se reparos para vinte e três 
peças na cidade e para sele na villa da Praia, ficando as oatras ainda apeadas 
porque a estacão chuvosa não permitiia o corte de figueiras bravas para ou- 
tros reparos. 

Também escaparam ao saque muitas balas de artilheria de vários cali- 
bres e 270 espingardas, as únicas que havia capazes no armazém. 

Foram distribuídas as armas na occasião do rebate a varias pessoas, tanto 
ecclesiasticas como seculares, a alguns escravos ladinos, e aos presos a quem 
mandou soltar. 

Na fiiga levaram comsigo as armas; tinham já apparecido 120 em vísta 
de um bando que mandou fazer, estando receoso pelas outras, occaltas em 
poder de alguns seculares e ecciesiasticos. 

Emquanto ás minas da fortaleza de S. FlIippe mandara para alli pedrei- 
ros, estando três brechas quasi concertadas, e ao mesmo estava procedendo 
nos armazéns, e auxiliado pelos escravos da nobreza da ilha tinha já removido 
o entulho e começado com a obra de pedra e cal. 

Mandou fazer duas bandeiras de panuo de algodão, uma para a cidade e 
outra para a villa da Praia; auxiliado pela nobreza com uns donativos e com 
o dinheiro de amas vaccas d'cl1e, que mandou vender na villa aos inglezes e 
hollandezes, comprou nove quiniaes de pólvora para a artilheria com que se 
tinha atirado em alguns rebates, havendo ainda de reserva ons três; existiam 
também uns quatro qnintaes de bala mosqoeteira. 
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ultimo pediu o governador para lhe ser ampliada a jorisdieçao, 
ouTídores, a fim de reunidos a algumas outras pessoas e officiae 

)derem seolenciar até i pena de morte, enforcando, ou arcabazand 
visto nSo terem estes temor do degredo para a Guiné, pois que tf 

quarenta e três homens depois do saque, entre elles um aKer 
le, continuava a mesma insubordinação, faliando todos aos reb: 
tou mais que avisara o capit3o-mór do Fogo para que estivesse 
mtra os inimigos, obteudo resposta de que estes alli passaram 

1 entrarem, ficando poupadas as ilhas de barlavento e toda a c 

39 de novembro a camará da cidade, composta de Belchior MonI 
oz, Martinho Mendes de Sequeira, Luiz Tavares de Sousa, Jo! 
i Mello e Pedro Roballo de Gambâa, conta; que o saque se dfu, 
; do govtrnador, o qual cumpriu com os seus deveres, mas dos solda 
ionaram a cidade; o governador dividira a gente que tinha por diw. 
e manilara atirar a rebates, porém elles foram tão remissos que uns uâo 
i e outros desempararam os postos e fugiram com o temor do inimigo. 
avidor geral, Xavier Lopes Vilella, mais largamente se occupon da 
d'esle facto, em 2 de dezembro, dizendo: que em 4 de maio, quarta 
manha, appareceram dois navios á visia da cidade com bandeira in- 
como não ázessem caso do porto causou isso desconflança ao gover- 
le logo mandou locar a rebate, provendo e guarnecendo todos os 
, no que foi acompanhado por etle ouvidor; seriam sete para as oito 
ndou o capitão-mõr da Praia um a\iso ao governador de que n'aqaelle 
liam dado fundo dez navios com bandeira iogleza e hollandeza, o que 
irar de vigilância o governador visto a pouca gente que tinha. 
s nove horas chegara outro aviso de que as embarcações eram fran< 
laviam desembarcado gente no porto de Ribeirão das Éguas, * a qual 
sobre a villa a tomara, aprisionando o capitão-mór. 
I esse aviso repetiram-se os rebates, e dirigiu-se com o governador 
>rtaleza de S. Pilippe, onde trabalharam toda a tarde, carregando pe- 
tapar o portão que dá accesso á cidade, e levantando alguns para- 
I fortaleza, necessários para a peleja. N'isto tiveram noticia de que o 
marchava sobre a cidade e pretendia tomal-a de assalto durante a 
i disposta convenientemente a gente, e mandados alguns soldados ao 
imento do inimigo, que se approximou a distancia em que distincla- 
I ouviram os tiros que davam, 
amanhecer do dia 5, qaiota feira, apresentara-se o Inimigo em ordem 

ijaena enseada doitro do porto iIa villk da Prata ia Santa Maria. 



// 
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batalba com dois mil homens proiímameate, e ao < 
iza maadoa o goveniador fazer fogo, obrigando-o a re 
irtateza, e dirigido por um guia que trouxe ftà até a 
cendo à Ribeira Grande, e por aqui seguia até penf 

A Torça que eutrou coropunba-se de seis compauhi; 
uear a capella do Espirito Santo e varias casas proxin 
a outra parle da força ficava fazendo frente ã fortali 

Eram diminutos os nossos soldados para sustentar 
neroso inimigo. Na fortaleza de S. Filippe, contando 
Qaximo cincoenta e sele homens. Lembraram por i 
a capilalaçio, com a coDdiç3o de se oSo bulir nas 
DiçSes, nem nas egrejas e casas dos moradores; 
I soas armas, mecha calada, bala em bocca, o go^ 
fraldada, duas peças, e se thes fariam todas as honi 
isaç3o receberia o iuimigo am donativo regalado co 
ra. 

Assim se ajustou a capilulaç3o, assignada pelo gei 
isart e por om sargento-mór de batalha, e da uma 
de se Ibe fez entrega da fortaleza de S. Filippe. Et 
laram á cidade e saquearam as casas do bispo, lei 
is Couto, ouvidor- geral, do almoxarife e feitor da fa 
TOS e de seu filho o tenente de cavallaría Pedro Card 
am, tomando lhe o bastão, tirando-Ihe a gravata e me 
ibeiras e moitas outras aífrontas; ao capitão Miguel 
a e publicamente ]h'a quebraram na cara. Vendo 
□cezes faltavam ás condiçSes da capitulaç9o, n3o S( 
[ando as pessoas, e receosos de maiores affrontas ei 
as, retlraram-se da cidade, bem como o governadoí 
compaobavam. 

O governador pediu a cada morador o seu donativo 
) os francezes tinham faltado ás coodlçCes da capitn 
) estavam obrigados a pagar nada, ainda mesmo 
ama tinham para dar por tudo lhes ter sido saqueai 
lor fosse ao eocontro d'elles, pois que se estava i 
rchar sobre a cidade a âm de a restaurar. 
. Sabia o governador em 10 ou 1 1 de maio, e em 12 
u com trezentos e tantos homens de pé e trinta oi 
uns nobres e priucipaes. Os francezes, sendo avisa 
nra para elles, trataram de acabar o saque, e para 
iram n'ella cinco minas ou foruilbos, deitando fogo 
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as casas já mencionadas pelo goveniador, e os livros d 
eDTOlTidos em breu e alcatrão, roabando a artilheria d< 
a de ferro. NSo lhes restando tempo para mais evadira 
receio dos nossos, deixando o forte do S. Lourenço mli 
tudo preparado para queimar as carretas e arrebentar a 

Levaram os sinos e rasgaram processos dos carlori 

Concluímos assim, em resumo, o que consta dos r 
dor, ouvidor geral e camará, que na verdade nSo abso 
governador, apesar da defeza qne lhe preparou o ouvii 
deficiente relatório do governador sSo a carta e propo 
aos oíSciaes da camará cm 25 de maio, acompanhando i 
vantar na véspera, sobre as providencias tomadas pela i 
A importância d'este eloquente documento é de tal ord 
dal-o na integra, e o mesmo faremos com a resposta dad 
de maio: 

iSenbores juizes, vereadores e mais officiaes do se: 
cidade. Remetto a vossas mercês a proposta autbeutica < 
a vossas mercês sobre o particular do concerto da fortíf 
S. Fílippe e mais munições que os inimigos destruíram 
cé.s possam votar na forma melhor que se pode remedi; 
nas sem que Sua Mageslade nem o povo fique prejui 
defensa, attendendo vossas mercês ás razões expressad 
do que resolverem mandando tresladar a dita proposta, 
depois declararão junto a ella o que cada um lhe parect 
prios para que Bque tudo judicialmente para que a te 
como fio de vossas mercês, que como bons vassallos di 
Deus guarde, obrem n'este particular como t)ons portug 
mais, guarde Deus a vossas mercês muitos annos, Rit 
S. Thiago de Gabo Verde, 25 de maio de 1712. Servld< 
sepb Piobeiro da Gamara. 

«Auto que mandou fazer o governador e capil3o-| 
da Gamara: 

«Anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesas Ghrist 
quatro dias do mez de maio d'elle, n'esta cidade da Ri 
S. Thiago do Gabo Verde, no bairro de S. Braz, nas c 
senhor governador e capil3o-geral d'6sta ilha, Joseph 
sendo ahi presente commígo, escriv9o, e bem assim o 
d'esta cidade e os da guerra justiça e fazenda, logo pelo dito senhor gover- 
nador e capitâo-geral foi dito e proposto aos ditos oQiciaes e mais cidadões 
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aviso certo da dita resolução e convocação da gente sabia com e£feíto da ci- 
dade e UDÍndo-se com a nobreza e com parte da soldadesca veia em marcba 
para esta cidade qae foi motivo de qae o inimigo nSo acabasse de demolir e 
queimar de todo as fortificações como também de não levarem, qaebrarem e 
encravarem toda a artilheria, pois ainda deixaram algama de ferro deixando 
mal tos reparos de artilheria sem os qaeimarem, e se foram embarcando a 
toda á pressa por terem já noticia por via de am dos maitos escravos qoe 
levaram aprisionados qae se lhe vinha dar assalto, e logo pelos ditos officiaes 
foram propostas as razões do dito manifesto no tocante á cansa qae houve 
de se não contribuir com donativos e foi respondido por todos os cidadãos e 
nobreza qae presente se achou que o motivo que tiveram fora o estarem ate- 
nuados (por extenuados) ha muitos annos e serem a causa total os mesmos 
francezes porque estes attendendo á mizeria e fome que padeciam os mora- 
dores como se tinha informado e se lhes tinha proposto logo disseram se ac- 
commodaria com uma porção e donativo honesto segundo o estado e miséria 
da terra e fora uma das condições de maior circumstancia da capitulação o 
não saquearem casa alguma dos moradores, e como intrépida em constante- 
mente logo faltasse esta condição» não tinham os moradores obrigação de guar- 
darem o que prometteram tanto porque os francezes faltaram primeiro, como 
porque ficaram todos destituídos do pouco dinheiro que possuíam, prata la- 
vrada, oiro, pannaria e outros géneros doesta ilha, além de todos os seus mo- 
veis quebrados e destruidos mal podia contribuir com coisa alguma, a cuja 
razão se concordavam os mesmos senadores com todos que se achavam pre- 
sentes pois todos experimentaram esta rigorosa perda sem os francezes guar- 
darem fé nem fidelidade em coisa alguma descompondo logo depois do con- 
certo alguns capitães e officiaes de guerra principaes e pedindo cem mil pa- 
tacas de donativo uma desproporcionada e immensa para o muito que todos 
estavam atenuados (por extenuados) e pelas muitas diligencias que o dito se- 
nhor governador fez ficou o ajuste em sessenta mil patacas como se verifica 
com os que se achavam presentes ao ajuste na forma declarada na dita pro- 
posta, a qual quantia pediriam logo que passasse um dia depois da capitulação, 
que sem serem moradores saqueados não era possível que em todo se achas- 
sem, sem ficar totalmente destruído de tudo quanto tinham, pela muita misé- 
ria em que se acha esta ilha, causada da falta do commercio e navios do reino 
que se experimenta ha oito annos, perto de três não chove n'ella de que tem 
resultado a fome tão grande que padecemos a morte de muitos escravos e de 
toda a espede; por cujos respeitos tão manifestos e patentes ao dito senhor 
governador extraordinário saque do inimigo com a qual ficou a ilha exhausta 
de tudo, e que emquanto ao quererem os da governança doesta ilha que se 
acharam presentes no castello de S. Filippe com o dito senhor governador 
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que capitulasse foi por verem que se tinha introduzido o inimigo na < 
sem haTer quem impedisse os passos e lhe reprimisse seus ímpetos, pc 
escadas de cordas tiobam descido, e por rochas inexpugnáveis, sem t 
soccorro da nossa soldadesca, a qual não obstante o ter-se tirado rep 
vezes o rebate na dita occasiSo, e ainda no conflicto em que o íuimi 
achava acampado junto á fortaleza e próximo á cidade, foi tal a sua rei 
que Dão obstante terem passo livre e franco para se poder introduzir i 
da dita fortaleza pela cidade não acudiram aos rebates como deviam, e 
tomada a cidade era indubitável que todo o inimigo havia de a abrazar 
sar lodos a cutello na forma de sua embaixada pois os poucos homens i 
vernança que se achavam na dita fortaleza ou castello não eram sapei 
danie para resistirem ao grande poder do inimigo, e só estes como o dl 
□hor havia de parecer pois os soldados pretos haviam de fugir como 
senhor experimentou de noite até pela manhã dentro da fortaleza sem 
chegar o conQicto, e pela mesma maneira experimentara o dito senhor i 
nador a pouca fidelidade e muita rebelliSo dos ditos soldados pois sahin 
Buguende em marcha para vir restaurar a cidade, e tendo marchado | 
malto de Gomes laaes, e repartido o avanço, consignava cincoenta solda< 
capitão Martins Tavares para os capitanear e seguir a ordem que lhe 
dado, logo instantaneamente desemparavam ao dito capitão sem nenhum 
recer fazendo aos outros que havia ficado requerimento que não se atr 
a dar assalto de noite como se havia concertado e propozeram ao U 
general Paulo Gomes tomando por motivo que se havia de matar uns a 
tros de que resultou fazer conselho que a proposta declara, e d'alu a [ 
horas houve entre os soldados o grande tumulto de que resultou fugir a 
parte, e conseguintemente se nSo bavia mais soldadesca no Buguend 
trezentos e tantos homens infantes e quarenta e quatro de cavallos aos 
se aggregaram mais alguns soldados, mais no matto de Gomes lanes q 
zem o numero que a proposta declara, sendo mais Ínfimo e desegual 
peito da gente que estava matriculada, que são perto de três mil homeu! 
gados a guardas e rebates n'esta ilha, os quaes totalmente faltaram n 
occasião, sem embargo da promulgação da pastoral do illastríssimo i 
bispo que para mais os obrigar a não faltar três havia intimado pena i 
comunhão, e por verem que o poder dos inimigos era ião grande por i 
por terra que ainda que todos os moradores d'esla ilha acudissem a 
sempre o numero d'aqaelles era maior e desegual á d'este e juntameini 
que estavam na dita fortaleza havia vinte e quatro horas que não tinha 
mido coisa alguma, nem tinha agua, lenha e carne, nem outro género de 
tímentos mais que algumas espigas de milho, do que o dito senhor goi 
dor mandava conduzir do que se bavia arrematado para fornecimento d 
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f(H*taIeza, e estarem os reparos da artilheria incapazes e Inateis de poderem 
sopporlar (res tiros e cairos damniScios da fortaleza a qnal se achava sem pa- 
rapeitos, nem modo algum de reparo para defeoça por os haver demolido o 
engCDheiro que foi d'essas ilhas Joseph Soares da Rocha, que foi necessário 
ao dílo senhor mandar formar uns parapeitos de pedra solta para reparo da 
soldadesca na forma que o repentino snccesso deu logar e o dito senhor foi 
notório, e estes foram os taes motivos para a dita capitataçSo, e pela eviden- 
cia do risco das-vidas e fazendas de todos pois se conhece a impia crueldade 
d'esta nação, e sua pouca fidelidade, como se experimentou logo que acaba- 
ram dfl capitular, e estas são as respostas em que todos convieram e concor- 
daram se mandasse ao dito senhor governador que não ignora todas estas 
causas e impossibilidade de todos qua apenas se pode sustentar com suas fa- 
mílias e com grande trabalho, e os mesmos oíQciaes e lodos os mais circnm- 
stantes uniformemente e cada um in solidum dizem que como leaes vassallos 
nSo obstante as causas relatadas e o estarem opprimidos com grandes neces- 
sidades e pobreza e attendeodo ã grande perda que Sua Magestade teve nas 
foriiQcações como nos armazéns que voluntariamente por ser utilidade com- 
mum da pátria e de todos, e para abreviarem os damnos que futuramente po- 
deriam acontecer por causa dos inimigos contribuíram conforme as suas pou- 
cas possibilidades e mizeria com algum género para o necessário de alguma 
pólvora e bala, e com serviços de alguns escravos para reparo das fortalezas 
e artilheria como cada um pode e por exteuso declarar até que Sua Mages- 
tade por sua real grandeza ponha os olhos de piedade na primeira occaslão 
tudo o que fór necessário para o seu fornecimento e defença, de que tudo 
mandaram fazer os ditos officiaes da camará este auto em qne assignaram 
com os ditos cidadãos e nobreza que se achavam presentes eu o capitão Hen- 
rique Ribeiro de Andrade escrivão da camará que o escrevi. Belchior Monteiro 
de Queiroz, Martinho Mendes de Sequeira, Luiz Tavares de Souza, Joseph Car- 
los de Mendonça, Pedro Vieira de Távora, Diogo Sanches d'Ovando, Pedro Ro- 
bailo Valdevesso, Francisco Martins Freire, António de Andrade Figueira, An- 
tónio Barboza de Andrade, Pedro de Barros, Manuel Franco da Silva, Manuel 
Roballo de Gamboa, Matheus Moniz da Silva, Aleixo Pinheiro, Diogo Coelho 
da Costa, Martinho Tavares de Sonza, Braz Rodrigues Soeiro, Celestino Moniz 
da Silva, Miguel Barboza Aranha, João de Brito Silva, Paschoal Pereira da Sil- 
veira, António Alvares d'Almada, Athanazio da Fonseca Araújo, Sebastião ãd- 
nes Senteio, Luiz Alvares Henriques, Joseph Pereira da Silva, Pedro Roballo 
de Gamboa, Agostinho Dias da Silva, Manuel Forte da Gunba, João Simões, 
Luiz da Costa Veiga, Joseph Coelho da Silva, Ambrozio Ribeiro, Jo3o Corrêa 
Ladim, João Gardozo da Silva, Simão Rodrigues Matos, Diogo Serrão de Bn- 
IbOes, Manuel Coelho de Mesquita, Ãudrá Marques Banha, Lourenço Castanho, 
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da Silva Garralbo, Luiz Moreira, Francisco Fernandes, Jorge de 
kntonio Dias, Manaet Fernandes, Manuel Rodrignes Soaza, Manuel 
i Soeiro, Domingos de Sonza Campos, Amaro da Serra, Agostinho 
^edro Semedo dos Mosquitos, SimSo Fernandes da Gmz, Jo3o Rodri- 
ro, João Gomes Noja, Francisco Gomes da Gosta, António de Barros 
João Nunes Gaslanbo, Paulo Gomes de Abreo e Lima, Francisco Ro- 
k)uto, Manuel Lolx) ReimSo, e nSo continha mais a dita carta e res* 

ditos oHiciaes da camará que Henrique Ribeiro de Andrade escrí- 
unara d'esta cidade da Ribeira Grande da ilha de Santiago de Cabo 
ssladei bem e fielmente e na verdade ao próprio livro em qoe esU 

!lC.» 

vista do exposto jordenou El-rei ao procurador da cor6a qoe desse 
ecer, respondendo este que se mande recolher preto o governador, 
guestro nos bens qm tivfr, tanto em Cabo Verde como no reino, e se 
ar devasta por um ouvidor que deuerd tubsíitair Xavier Lopes Yilella, 
mdo depois ao conselho nltramarino, tendo antes sido ouvido o pro- 
la fazenda, o qual concordou com o da coroa, foi do mesmo parecer 
porém que emquanlo aos mais culpados, assim cabos como officiaes e 
oas que não compriram com a sua obrigação, especialmente o capiião- 
lla da fraia, onde desembarcaram os francezes, sejam presos e os sen- 
n appeliaçào para onde tocar; que a falta de não estar a cisterna con- 
de não híiver manlimentos, se deve reputar por culpa do provedor 
a que fazia o officio de vedor-geral, e não do governador, e que El-rei 
jueiaxir a El-rei de França de faltarem os sem va$salios ao$ patío» 
n ajustado. 

lamentaram a sua opinião por estarem firmemente convencidos de 
remador fora o maior culpado, e dera provas de grande cobardia, 
08 francezes saltaram em terra sem artilhería nem petardos para 
portas, qne n3o era verosímil os tivessem, porque n3o vieram atli 
1 de conquistar, mas sim para roubar; o governador, não dando um 
itregou logo a fortaleza sem que primeiro fizesse uma convençSo de 
vitar o saque, salvando ao menos a artilhería e munições de guerra; 
smo governador confessava que a fortaleza alo tinha agua, por es- 
1 cisterna, n3o haver mais do que três peças cavalgadas com repa- 
izes, e alguns baluartes estavam arruinados; por estas razões a elle 
n mandar cortar a cabeça, pois foi mais culpado do que os soldados 
ara os quaes elle exigia aquelle rigor; que a fuga de soldados da 
e bem assim de não terem acudido aos rebates, se deve ao gover- 
e alli não tinha senão sete alqueires de milho, mantimento insoffid- 
sustento da gente. 
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El-rei em sen despacho de 17 de junho de 1713 mandou que se apuras- 
sem os factos, sendo ouvidos os offíciaes de guerra até ao posto de alferes. 
Para esse fim foi nomeado ouvidor geral em 17 de dezembro Miguel de Freitas 
Teixeira, com as seguintes ínslrucçôes: 

cl.® — Se o governador da dita ilha, José Pinheiro da Gamara, a entregou 
aos francezes, e a causa, razão ou motivo que teve para lh'a entregar. 

c2.® — E se consta que elle defendesse a entrada da dita ilha, cidade e 

fortalezas com soldados pelos meios que permitte a milícia, e se tinha tudo 
em termos de se poder defender dos inimigos em qualquer occasião que hou- 
vesse. 

c3.®— Se estava a dita ilha, cidade e fortaleza bem fortificada para a sua 
defensa e conservação, com os baluartes em termos de poder pelejar, o forte 
com parapeitos e os terraplenos^necessarios para a artilheria poder laborar, e 
feitos os fossos para prohibir a entrada aos inimigos, e o mais que lhe fosse 
necessário para se defender e fazer uma vigorosa resistência. 

t4.o — E se o dito governador tinha a fortaleza de S. Filippe falta de mu- 
niçOes de bocca, ou sem as necessárias para o sustento dos soldados, assim 
como agua, farinha e legumes para soffrerem e sustentarem o sitio de alguns 
dias. 

tS.® — E se sabem também que o dito governador, como era sua obri- 
gação, tinha a dita ilha, cidade e fortaleza com as munições de guerra prom- 
ptas para qualquer occasião que pudesse haver, assim de armas de fogo como 
pólvora e bala, ou a razão que leve para as não ter promptas para o que se 
offerecesse. 

c6.®— E se os francezes entraram n'aquella ilha, cidade e fortaleza sem 
atirar um tiro, nem se matar um único soldado na defeza d'ella. 

c7«®— E se o governador se houve com tal fraqueza e pusillanimidade 
na defeza d'aquella ilha e fortaleza que não fez acção alguma que mostrasse 
o querer defendel-a com risco da sua vida ou fazenda, e se toda a coisa que 
se achava na cidade a mandou logo retirar para fora d^ella. 

c8.°— E se é certo que juntando o bispo d'aquella ilha gente na fregue- 
zia de Salvador dos Picos para virem resgatar a praça e fortaleza das mãos 
dos inimigos e procurando dar-lhe alguns assaltos, dando conta ao dito go- 
vernador d*aquelle seu intento, o dito governador se houvera com taes demoras 
e se deitara a dormir, de sorte que se perdeu a occasião de se restaurar a 
dita ilha. 

«9.®— E se também é certo que os coronéis, tenentes generaes, commls- 
sarios geraes de cavallaria, capitães mores, sargentos mores, capitães de ca- 
vallos, capitães de infanteria e das fortalezas, ajudantes até alferes inclusivo 
e pessoas de distincção, não só desampararam os postos que eram obrigados 
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nas fagiram vergonhosamente, esiando dentro oa fortaleza, e qae 
ndel-a o não fizeram, deixando-a no meio dos Inimigos, que as- 

com grande descrédito das nossas armas, por se lhe não fazer 

iç3o competente. 

D se é notório qne o capit3o Manuel Dias de Moura, que era da 

, n3o impediu aos inimigos o desembarque, mas que estes o fi- 

a seu salvo, não lendo quem th'o encontrasse, niio trazendo elles 

a disputarem com os moradores da dita ilha a entrada d'e1la. 

l se por causa do governador e officíaes de guerra d'aqueila ilha 

lerem, nem ajustarem com os francezes uma honrada capitulação, 

: as peças de bronze que n'ella havia, armas, pólvora e bala que 

tmando os armazéns, casa da alfandega e do bispo e do almo- 

jnda, e outras multas extorsQes em que deram notável perda ã 

e aos moradores da dita Ilha. 

•:, finalmente se sabem que para a entrega da dita praça e for- 

ressem mais algumas pessoas de distincçSo, dando ajuda ou favor 

para a tomarem e saquearem, como com effeito fizeram. 

l se vos declara que não perguntareis na dita devassa mais que 

s de guerra acima mencionados até o posto de alferes inclusive 

ara baixo. 

i tirada que seja a dita devassa pronunciareis os culpados e os 

lhe dareis livramento com appelIaç3o e aggravo para onde lhe 
o o governador, o qual remeltereis preso com a sua culpa a esta 
n do meu Conselho ultramarino, e outrosim a devassa que tírar- 
so para que se me faça presente o que d'ella resalta. 
D que tudo cumprireis como n'esta se contem. El-rei Nosso se- 
ou por JoSo Telles da Silva e António Roiz da Costa, conselheiros 
)lho ultramarino. Miguel de Macedo Ribeiro a fez em Lisboa 17 

cante, passando em 171S a S. Thiago, d'alli escreveu em 23 de 
o ter dado começo á sua missão, de cuja diligencia resultou man- 
lador preso para o reino, em virtude do despacho de El-rei de 17 
de 1713. 

lilídade do governador provon-se. Restava conhecer a dos outros, 
! ponto titubeou o ouvidor, vendo-se cercado por uma horda de 
ititulada nobreza da ilha, os quaes dictavam a lei ás auctoridades- 
va ath a mais completa auarchia. E por isso assim se expressava 
porque outrosim o mandava Vossa Magestade devassar dos coro- 
generaes, commissarios geraes da cavallaria, capUães mores, sor- 
capitães de cavaltos, capitães de it^attteria, captiães mores das 
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forUtíezaSf ajudanles até alferes, e dos homeas de distifícção, faz presente a Vossa 
Magestaáe qae esta diligencia era tão odiosa, e a terra tão acostumada a vene- 
nos, que depois de averiguada a verdade corria o perigo da sua vida, e êe a 
ttla podia procurar meios de conservala não os havia para aquelles homens 
não soUicitarem o seu descrédito, ficando elíe sujeito a acabar o logar e dar re- 
tidencia. 

O ouvidor, e com razSo, apenas desejava ser syndlcaDte, pelo receio de 
que coDtiDDaDdo allí como ouvidor geral facilmente seria desacreditado pela no- 
breza OD envenenado. Parece que efFectivaiuente essa prophecia se reaiison, 
pois que tendo chegado em 29 de abril, e prendido o governador em maio, 
fallecen em 10 de junho, isto é, dezoito dias depois de escrever a sua carta 
a £)-rel noticiando- lhe que já tintia dado principio á devassa. Se a nobreza da 
ilba conhecesse o conteúdo d'aquelia carta, o ouvidor contaria por certo mais 
de dezoito dias de vida. Elte informou que tinha sabido particularmente ser 
a falta devida a todos, occasionaudo a entrada dos francezes sem diCQculdade 
alguma. Disse mais que não podia contiauar na ilha pela inimizade dos prin- 
cipaes d'ella, os quaes nSo poriam duvida em matal-o, como pretenderam fazer 
ao ouvidor Aflonso Rodrigues Bernardo Sampaio, fugido para o reino, tendo 
apenas um anno de residência. 

O governador Manuel Pereira Coelho, que fez prender o seu antecessor, 
teve a mesma sorte, fallecendo em 20 de junho; linha tomado posse em 39 
de abril de 1715. Apenas durou mais dez dias que o ouvidor! À justiça exe- 
cutava-se á vontade dos cobardes potentados da ilha, os quaes mancommnna- 
dos com o infame governador Pinheiro da Camará mandaram assassinar dois 
homens que alli foram em cumprimento de ura dever. 

Sobre a carta do ouvidor informou o Conselho ultramarino, em 21 de 
agosto de 1715, que não setido conveniente proceder-se contra todas as pessoal 
na devassa julgadas em culpa, porque essas com receio do castigo fugiriam da 
ilha, o que seria inconveniente para a boa politica, porque a ilha ficaria despo- 
voada, que era de parecer que ao ouvidor-geral e governador se ordenasse que 
na devasta pronunciassem até seis pessoas das mais culpadai, as quaes de- 
viam ser da classe da ordem que levasse, e lhe dê livramento, cuja dispotiçio 
deve fazer publica porque d'esíe modo te poderá remediar e cualhar o receio 
que tem o ouvidor, e n'esta publicidade também a perturbação e medo d^aquellei 
moradores, vendo que só se manda pronunciar além do governador a seis so- 
mente a dar-lhe livramento. 

Enganou-se^o Conselho nltramaríno, que não soube posar bem as palavras 
do ouvidor, resultando d'ahi o vergonhoso despacho seguinte, datado de 18 
de novembro de 1715: Visto constar terem falkcido o governador e ouvidor, e 
com presumpção de que foram ajudados, se não proceda na dtiigencia da de- 
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vossa e o Conselho me consultará sujeitos para governador, e ao Dezembargador 
do Paca ordeno se me consultem sujeitos para ouvidor. É um cumulo I Assim 
ficaram impunes os cobardes que envergonharam o paiz e assassinaram dois 
homens de bem, propositadamente escolhidos para narrarem fielmente como 
os factos se passaram. Nao tiveram os miseráveis coragem para matarem um 
francez que fosse, mas não lhes faltou para envenenarem traiçoeiramente dois 
portuguezes illustres. 

Esses bandidos tiveram o perdão régio, e o seu chefe, Pinheiro da Ga- 
mara, obteve como recompensa da sua inépcia, premio da sua covardia e infâ- 
mia, o governo de S. Thomé I Eis a justiça do magnânimo coração de D. João Y, 
que manchara o seu manto cobrindo com elle os traidores e infames. Não des- 
conhecia El-rei, nem o Conselho ultramarino, as accusações que n'essa occasião 
fizera alguém contra José Pinheiro da Gamara. 

Não ignoravam certamente que ellas se deviam ao respeitável e honesto 
prelado, que talvez para não ser envenenado não as mandou ofiicialmente, e 
por isso não as quizera garantir com a sua assignatura; porém não deixa a 
menor sombra de duvida o ter sido elle o auctor, como se reconhece não só 
pela forma correcta da exposição, mas também porque seria reparado por El- 
rei como falta imperdoável o não haver a opinião do prelado, que nas cousas 
mais insignificantes era sempre o primeiro a ser ouvido. E nem El-rei e nem 
o Gonselho ultramarino dirigiram uma só carta a esje prelado pedindo-lhe es- 
clarecimentos sobre o modo de proceder do governador, tanto mais que elle 
havia desempenhado um papel importante n'esta questão, pondo-se á testa de 
um punhado de homens para sacudir os francezes. O que prova evidentemente 
que o relatório que abaixo damos na integra era do bispo. 

A leitura d'esse importante documento melhor nos põe ao facto das fal- 
sidades e contradições encontradas nos relatórios do governador, ouvidor e 
camará, nos quaes mutuamente se elogiavam, ao passo que apresentavam o 
bispo como actor de um papel secundário. Esse documento, qae tem por ti- 
tulo: Relatório infausto da Expugnaçam das fortalezas e cidade de S. Thiago 
dê Cabo Verde, feita por Monsieur Casart, general francez, em 6 de maio doeste 
presente anno de 1712, diz: 

cÊ S. Thiago a principal ilha das de Gabo Verde, distante cem léguas do 
continente da terra firme da Guiné, posta em altura de 15*, e por sua maioria 
metropoli de todo o bispado governada n'estas eras no espiritual pelo ilK'"* e 
rev."^* sr. D. Fr. Francisco de Sancto Agostinho, seu dig."'^ bispo, o qual rege 
quatorze mil pessoas entre maiores e menores, e governada no temporal pelo 
governador Joseph Pinheiro da Gamara, debaixo de cujas ordens militam três 
mil homens de guerra com pouca dífferença, entre cabos e milicianos solda- 
dos^ com não pouco numero de escravos dos moradores que em caso de pre- 




DE GABO VERDE E GUINÉ 209 

cisa necessidade podem também pegar em armas para sua defensSo em tempo, 
pois que o dito governador e mais moradores deviam estar apercebidos, e com 
maior empenho dísvelados para reprimirem com a vehemencia das armas 
quaesquer insultos que o inimigo tentasse fazer quando invadir a dita ilha, 
assim pelas muitas recommendações dos supremos conselhos como pelo zelo 
da pátria, que os devia a isso obrigar, se achavam uns e outros com tal socego 
e descanço que bem parecia gozavam das maiores tranqnilidades da paz, sem 
que fizessem reflexSo ao que podia acontecer no tempo futuro para obviarem 
tão grandes damnos como vieram experimentar por causa dos inimigos, po- 
rém se verificou em seus procedimentos o axioma que diz: que quando a ca- 
beça está enferma, o corpo não deixa de participar do mesmo mal, pois do pouco 
apercebimento e do total descuido e pouca ordem é que o inimigo tomou a 
maior confiança para ao depois vir a gosar da maior gloria na facilidade com 
que conseguiu o seu designio, e para este se efifôctuar, dando as velas ao 
vento, e seguindo o norte da sua própria conveniência, aportou à villa da 
Praia quarta feira quatro de maio, com doze navios de guerra, transformando 
logo as suas bandeiras, as quaes sendo pela sua legitima côr indicativas da 
melhor paz, manifestaram nos navios as de côr vermelha, a ingleza, presagio 
certo da guerra que vieram fazer^ e assim postos no mar e muito boa ordem, 
sem attençSo a perigos pouco formidáveis aos que s3o soldados, trataram do ^ 
seu desembarque no porto da praia Negra, o que conseguiram sem a minima 
contradicçSo e repugnância dos insulanos, nem implicância do capit9o-mõr 
Manuel Dias de Moura que a villa da Praia regia, e em boa ordem marcha- 
ram oitocentos homens pouco mais ou menos para a dita villa, e fazendo alto 
se acamparam em pouca distancia d'ella, e n3o faltando ao militar estylo no 
mesmo tempo enviaram um boletim para que requeresse ao dito capitao-mór 
se rendesse, com protestação de que recusando-o fazer o passariam a espada, 
e a dez ou doze homens que com elle se acharam bem desapercebidos. 

c Ouvida que foi de uns e outros a tal embaixada usaram do affectamus 
genua e entregaram o que havia na praça e villa, ficando o capitão-mõr pri- 
sioneiro, o qual podendo o inimigo enterral-o morto na egreja matriz da dita 
villa o deixou vivo dentro d'ella com as guardas necessárias, e tomadas as in- 
formações convenientes para os progressos da sua marcha serem acertadas, 
havendo tido também nio poucas noticias do estado em que a terra se achava 
por via de alguns pescadores que represaram em um barco que andava pes- 
cando, proseguindo a dita marcha para a cidade, que fica em distancia de três 
léguas, queimando algumas casas em S. Martinho de passagem, e em muito 
boa ordem chegaram ao ribeirão Secco sem que por ordem do general, ou 
outro cabo, se reprimisse ao inimigo o seu ímpeto com alguma cavallaría ou 
infanteria que poderá haver, pois de se fazer esta diligencia ainda que o po- 
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litado, sempre daria susto ao inimigo e tempo aos iosulaocs para 
aggregar aos mais que se achavam ua cidade, e poEto esta falta 
ram o impedimeoto que como bons soldados siippuDham, e os seus 
30 depois confirmaram, marchou o inimigo com a sua vanguarda 
campar no alto da adiada, suhindo por um passo e caminho bem 
com pouco poder se podia então atalhar, e assim ganhando ter- 
am acampar l3o distante da fortaleza real de S- Piltppe que Toi 
Sc receberem o mínimo damno da arlilheria, ficando muita parte 
a sua rectaguarda no dito ribeirSo Secco. 
tempo jii o governador se achava dentro da dita fortaleza com cento 
nens, e tendo noticia que o inimigo sem attenc^o ao muito escuro 
vioha appmiímando para onde elle estava, mandou o dito gover- 
rar os seus passos por uns soldados, os quaes chegando á parte 
leram vèr o inimigo logo se retiraram e vieram dar parle ao go- 
sitio em que tinham feito alto, e tornando-os a mandar segunda 
stos pelo inimigo, que os recebeu segundo o echo da mosquetaria 
: seiscentos tiros, peto que foi forçoso recolberem-se para a forla- 
) tempo e a mais parte da noite esteve o governador com os mais 
igiar, mandando no discurso d*ella atirar alguns tiros de rebate 
ir a nossa soldadesca, que até aquelle tempo por estar mal acos- 
era chegada, e dando cada um dos moradores que estavam na 
Q homens como mulheres, a melhor ordem que pode para mnda- 
ntes do S. Jo3o chegar, no que o mesmo governador se mostrou 
)So pouco solicito, enviando o mais precioso para Santa Anna, casa 
commissario-geral Pedro Roballo de Valdevesso, cujo conductor foi 
inho, que de tudo fez remessa por via de escravos com escândalo 
que tudo riram, as quaes logo prognosticaram que o dito govema- 
I salvar a pelle, pois para a cobrir já tinha posto o fato em cobro, 
mesma noite de quarta Teira, que seriam dez horas, se achavam 
cidade quasi desertas, assim por estarem as casas com portas e 
adas, como por se haver auzentado todo o mulherio, e sdmente 
imas pessoas que foram muito poucas, e a guarnição que eslava 
e mais baluartes em vigia da marinha, a qual o dito governador 
tcido na quarta feira de manhã mui solicito, andando montado em 
dando toda a pressa a qne se fornecessem os baluartes com pe- 
ualhas de guerra, que de muito tempo estavam faltos e desaper- 
}sim pondo no baluarte de Santo António doze homens e um ar- 
5. Lourenço dez homens e um arUlbeiro, em S. Veríssimo dezoito 
a artilheiro, no Presidio ou portão cincoenta homens e um arti- 
. Braz dez homens e um artilheiro, e assim nos mais baluartes. 
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logo se encaixou na forlaleza mais alta de S. Fílippe para vèr os toiros de 
palanque, podendo n'este ou por si ou por interposta pessoa fazer cortaduras 
junto á egreja em S. Pedro com toda a gente que linha, pois da parte do mar 
estava seguro por não apparecer navio algum por estarem todos na vílla da 
Praia e ter a certeza de que o inimigo estava acampado em terra, e se sup- 
por que por S. Pedro lhe havia o inimigo de acommetter como o ill.™^ sr. bispo 
havia advertido ao dito governador, o qual supposto havia mandado três ho- 
ras antes de se pôr o sol ao capitão Francisco Freire com dez ou quinze pes- 
soas a cortar o passo da Galabaceira e Jo3o Goto bravo que fica bem perto da 
dita egreja, como o serviço para desfazerem as rochas era muito foi occasiSo 
para da sua diligencia que devia de estar feita de dias sortir effeito tSo pouco, 
e assim ficou aquelle passo franco para o inimigo por elle entrar a paz e salvo, 
como veíu a succeder. 

c Tanto que começou a romper o dia cinco de maio, não sendo ainda o dia 
bem claro, logo o inimigo tratou de mandar reconhecer o sitio da fortaleza, e 
assim se puzeram as pessoas a quem se havia commeltido essa diligencia em 
um padrão mais alto da montanha que fica em frente da dita fortaleza, e d'alli 
a estiveram divisando e a mais parte da terra para verem se vinha a nossa 
gente oppor-se-lhe ao caminho, e no mesmo tempo se começou a mover a sol- 
dadesca inimiga com nova marcha e se veiu acampar deante da fortaleza a 
tiro de peça com tal promptidão e astúcia que da fortaleza se lhe não podia 
fazer nenhum mal por se haverem amparado em um covão que fica d^ella 
distante, por cuja causa se não divisava bem o inimigo e só se viam algumas 
bandeiras depois que esteve perfeitamente formado. 

cTendo o inimigo posto a sua gente na melhor forma que entendeu para 
não fatigar com ardenlia do muito sol que então fazia, quiz abreviar a sua 
tensão e assim sem demora enviou á fortaleza um boletim, e chegando este 
à fala fez senha de que queria propor o seu negocio, o qual foi admittido 
pelo governador, mandando-Ihe fazer alto em certa paragem; elle disse propo- 
zesse a sua embaixada, a qual a propoz pela forma e maneira seguinte em 
lingua franca bem inlelligivel, dizendo: O meu general me manda dizer-vos que 
aUi tem comsigo oito centos homens^ e que no porto da Praia tem doze centos^ 
que se vós quereis entregar4he a praça que vos dará bom quartel, e quando não 
que ha de passar tudo a espada, ao que o dito governador respondeu, estando 
entre uma ameia de um baluarte: que dissesse ao seu general que elle sabia 
muito bem os estylos da guerra, e que a praça por nenhum modo a havia de 
entregar, porquanto a queria defender até lhe não ficar em seu corpo nenhuma 
gotta de sangue, e inclinando-lhe o boletim à cabeça disse que era bom gover- 
nador, e assim se retirou em paz para o seu arraial, aonde logo o inimigo 
tratou de fazer guerra. 
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'<*este tempo se achava a fortaleza real de S. Filippe com cento e ses- 
bomeiís, entre elles algims escravos, muitos dos quaes pela ialeo^e- 
do clima oa por mal avisados a semelhantes disvelos amanheceram 
còr do rosto mui pallida e se suppoz (]ue como q3o tinham comido lhes 
n aquella tio grande mudança, sendo também a maior causa saberem 
via dentro da fortaleza mantimeotos alguns mais que mn pouco de mi- 
osso em massarocas que nem a oito alqueires chegava, sem dos mais 
I da guerra se achar coisa alguma, como carne, lenha, vinho, azeite, 
, biscoito, ou cuscús, e os mais que os práticos na milícia sabem re- 
para semeltiantes occasiQes e cooílictos, sendo a maior desgraça nlo 
também agua na cisterna porquanlo a poaca qne havia eram uns po- 
: não chegavam a uma pipa e se tinha lançado n'ella a quarta feira an- 
ite jã bem tarde, e como o lodo era n'eíla muito se toldou a agua de 
|ue neiQ os irracionaes a haviam de beber. 

>Ios baluartes que descobriam a campanha estavam em um d'e]les dnas 
de artilharia muito boas, e outra quasi do mesmo calibre em outro. 
«, iSiO desapercebidas e faltas de carretas que n3o era possível pode- 
iborar e bater com tiros largo tempo, assim por estarem quasi em pe- 
como por se acharem as plataformas sem tahoSes ou calçadas para 
ria poder recuar, e assim cada vez que se atirava um tiro ficavam os 
} tiio submergidos que parece se escondiam debaixo da terra para n3o 
vistos dos fraocezes, accrescendo a isto achar-se sem uma lanada, sem 
>u de agua ou de outro licor, para se refrescar se necessário fosse, 
irtuchos de pólvora feitos de panno, ou de papel, e sendo a maior ml- 
om artilheiros taes que um era a naíivitate francez, outro sapítíeiro, e 
lies estudos consummado, e o terceiro pela sua pouca exercitaçSo e pra- 
ém de ser castelhano, sá o nome de artilheiro tinha, com que bem se 
ffirmativamenle dizer que os não havia. A soldadesca estava t3o exerci- 
iie querendo o governador pôr dezoito soldados em certa cortina de om 
:e para a defenderem, e pondo a seis soldados por fileira pelo terreno 
r logar para mais, com ordem que dando os da primeira fileira a primeira 
ogo se retirassem para a rectaguarda, e qne os subsequentes da segnnda 
ganhando terreno fizessem o mesmo retirando-se pela referida forma 
i da terceira fileira lerem o mesmo logar e poderem pelejar altemati- 
le e em giro, foi tat a massada e desordem que fizeram que foi preciso 
so ao dito governador escasal-os n'aquella occasiSo, além de qae sd 
hava nenhum soldado com um cartucho de pólvora no conQicto, qae 
i prestantes acontecimentos da guerra se tem eiperimentado ser dos in- 
mais commodo, accrescendo a pasmosa falta que houve nas balas, p^ 
havia se haviam repartido, foi preciso aos soldados cortarem moitas. 
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eom as suas próprias facas, na noile de quarta feira, e na manbã de quinta, 
por causa de nSo serem proporcionadas com as boccas das espingardas, pois 
se tivesse antecedentemente previsto esta falta não seria depois tão notada. 

cDas muralhas da fortaleza se podia bem dizer Campus ubi Troya fuit, 
pois além de não ter parapeitos nem reparo algum, não era possivel defender- 
se nenhuma muralha pelos sitiados, porquanto não tinham próprio reparo, e 
assim estavam os soldados a peito descoberto e expostos a todo risco o que, 
por elles previsto formaram com algumas pedras soltas em modo de reparo, 
porém tal que parecia ridicularía o seu aspecto e assim se concluo com se 
dizer que de nenhum modo se podia a fortaleza defender por não ter vitualhas 
e os viveres necessários da guerra, o que não succederia se talvez se preve- 
nissem d'ellas com boa direcção e a tempo. 

«Tanto que o inimigo teve a resposta do governador, que via do boletim 
que havia enviado, logo da fortaleza se lhe atirou uns tiros, e com tal eleva- 
ção que para os francezes foi a bala como pardal que foge do ruido, por cuja 
causa festejaram muito de os haverem poupado tanto, e assim levantaram uma 
harmonia de muitas vozes, dizendo três vezes: «Vive le Roi», e em continente 
começaram a descer pelas rochas quasi três regimentos de gente inimiga, o 
que visto pelo governador mandou logo ao seu sargento-mõr que ordenasse 
a certo capitão que fosse tomar o encontro ao Inimigo com todo o poder, que 
ao muito seriam até vinte homens, ao que o dito capitão quiz repugnar por 
vér a disparidade do poder inimigo, porém não obstante marchou o dito ca- 
pitão e foi fazer alto junto da egreja de S. Pedro, paragem por oude o ini- 
migo havia de passar. 

«N'este tempo estavam os da fortaleza vendo o inimigo e a forma cooi 
que dispunha a sua gente, tão confusos e abismados de verem a facilidade com 
que desciam as rochas, como por verem o pouco caso que fizeram da forta- 
leza, e considerando pelos que dentro estavam e pouco remédio que havia 
para rebater a potencia do inimigo, propuzeram ao governador os daomos 
que haviam de resultar a todos os moradores, assim pelo inimigo estar já se- 
nhor da cidade, como por ter os navios sobre os portos d'ella para o desei&- 
barque da mais gente que n*elles estava, e que como não havia poder con- 
veniente para fazer retirar aos da terra, que muito menos o havia para de- 
fensão do mar, em ci^os termos que devia o dito governador considerar as 
razões que havia para se atalharem os maiores damnos, pois estes por causa 
das fortalezas estarem tão mal prevenidas e petrechadas^ e a soldadesca não 
ter acudido em suficiente quantidade, que melhor era uma boa composição, 
no que conveio o dito governador, e assim com accordo seu e de todos man- 
dou nn capitão qne logo fosse capitular com o inimigo, o qual na jornada se 
houve com presLaacia a fim de atalhar que os inimigos não passassem i esf 
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pada os vinte homens que lhe tinham ido fazer opposiçSo, e fazendo signal 
de chamar logo o inimigo fez alio na marcha com que vinha para a cidade e 
por ordem de um coronel foi o dito capitão capitular á presença do general 
francez que havia ficado na achada, e allí lhe propoz a forma de sua capitu- 
lação, que foi pela maneira seguinte: 

«Que o general ordenaria a todos os seus soldados e mais officiaes que 
nas egrejas se não intromettessem a fazer roubo, como também os não fariam 
nas casas dos moradores do povo, assim nobres como mechanicos, que ás 
mulheres se lhes não faria desacatos e injurias, e que as fortalezas de Sua 
Magestade se guardariam illezas e intactas, sem o minimo damno, que o dito 
governador poderia sahir da fortaleza em marcha com toda a sua gente de 
guerra com que se achasse e que sahiria com bandeiras despregadas e soltas 
e com caixas bellicas tocando, e os soldados com balas em bocca e duas peças 
de campanha, e que para não fazerem damno algum se lhes daria e ao ge- 
neral um donativo, segundo o estado e miséria da terra. Ouvida que foi do ge- 
neral francez a forma da capitulação fez conselho com seus cabos e resolveu 
que sim, acceitava o pacto e que assignaria inscriptis para se obrigar a cum- 
príl-o, e logo remetteu alguns officiaes francezes com ordem que fossem fallar 
ao governador que na fortaleza estava, e que ficassem para reféns até de den- 
tro virem as capitulações por escrípto para elle assignar, as quaes com effeito 
vieram, porém na facilidade com que o general francez as leu, quasi sem vér 
o que continha, foi occasião para muitos que se acharam presentes suspeita» 
rcm o quão fraudulenta era a sua palavra, e assim assignou o capitulado e 
tratou de tomar logo posse da fortaleza mettendo n^ella a maior parte do seu 
poder, depois que o nosso governador tinha sabido com pouco mais de cin- 
coenta homens, que era n'aquelle tempo toda a sua gente. N'esta occasião já os 
nossos soldados que estavam na cidade e seus baluartes se tinha a maior parte 
ausentado com alguns cabos que n'elles estavam, ficando os ditos baluartes 
exhaustos e desempachados para o inimigo os poder occupar, e não só houve 
a tal fuga antes de tempo nos presídios inferiores, mas ainda na fortaleza 
aonde o governador estava o fizeram sem vergonha muitos capitães e solda- 
dos, e tão antecipadamente que ainda não se tinha ajustado a capitulação, e 
assim na fuga precipitada de uns e outros se viu uma galante e ridícula eu- 
camisada, ficando o governador com a soldadesca referida, a qual com elle se 
tinha desalojado da fortaleza e com alguns homens que mais se quizeram acre- 
ditar que estavam na cidade e fortalezas inferiores. 

cJá n'este tempo o sr. bispo se tinha retirado da cidade a instancias dos 
seus cónegos pelo verem em ruim disposição e pouca saúde por causa de seus 
actuaes achaques, e não obstante a escusa que lhes deu para o não faz«r o 
imitaram de sorte os ditos cónegos que foi preciso enviar o seu arcediago Lvdz 
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de Araújo com um recado enviado na manbS de quinta feira ao governador 
que na fortaleza estava, mandando-lhe dizer que elle se achava na cidade para 
onde se havia recolhido no dia antecedente da residência da Trindade aonde 
havia estado e que para a cidade tinha vindo ajudar a sua senhoria no que 
fosse do serviço de Sua Magestade, porém que o seu cabido, attendendo aos 
seus annos e achaques, lhe tinham deprecado com insistência que tratasse de 
se recolher pelo damno que lhe podia resultar se o aprisionassem, e que se 
sua senhoria o assegurava que ficaria na cidade, ou que lhe advertisse o que 
devia fazer, porque em tudo lhe obedeceria, ao que respondeu o dito gover- 
nador ordenando ao rev.^^ arcediago dissesse ao sr. bispo que sua senhoria 
bem sabia que os successos da guerra eram dúbios, e que mal lhe podia as- 
segurar a sua senhoria, quando elle a si próprio se n3o suppunha nem podia 
dar por seguro, e a este respeito foi compellido o sr. bispo pelos seus cóne- 
gos e governador a que se puzesse em retiro, o que com efifeito fez poucas 
horas antes da capitulação se ajustar, e se recolheu para a freguezia de S. JoSo^ 
cinco quartos de légua distante da cidade. 

«Estando o inimigo a este tempo, que seriam doze para uma hora da 
tarde, de posse de todas as fortalezas logo começaram os francezes a faltar á 
fé do que haviam capitulado, começando no bairro de S. Braz pela casa do 
almoxarife da fazenda real, e de outras pessoas, e no mesmo tempo começa- 
ram a escalar as portas do Palácio Episcopal com t3o estupendo desaforo que 
foi occasião para muitos dos que estavam na cidade esmorecerem vendo que 
n3o se perdoando aos grandes chegaria a vez aos pequenos, como bem se 
viu> pois dando os inimigos assalto a todas as casas foram roubando sem at- 
tenção a nada, entrando nas mais principaes e de maior auctoridade, inves- 
tindo pela rua alguns capitães, tomando-lhes as espadas e descompondo-os, 
do que resultou sahir muita parte da nobreza para fora da cidade para obvia- 
rem desacatos e para se não sujeitar ás descortezias que os francezes a mui- 
tos iam fazendo, ficando alguma gente na cidade com o governador, que, não 
fugindo logo, seguiu comtudo ao depois as pisadas dos primeiros. 

cN'este mesmo tempo, que seriam três horas da tarde, se levantou o boato 
de que o inimigo pretendia dirigir-se para as partes de fora mais próximas e 
circumvizinhas à cidade, e assim os moradores que n'ellas habitavam se intro- 
duziram pelo interior da ilha, por cuja causa foi preciso ao sr. bispo fazer uma 
jornada, tendo noticia que os francezes o procuravam com grande empenho, e 
assim com não pouco incommodo sahiu á meia noite de quinta feira da fre- 
guezia de S. João, aonde estava, e se foi retirando para a freguezia de Santa 
Gatbarina, no sitio do Engenho, aonde esteve em uma casa ou choupana de 
palha, sujeito ás inclemências do tempo, por ser aquella parte mui desabrida 
e quasi deserta, e haver muita falta de tudo. 
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esteve o sr. bispo mettido como pastor sem ovelhas, 
ue estavam tresmatbadas nSo era possível C0Dgreg;aI-a{ 
passados algans dias, chegando-lbe nin aviso de que c 
istado com o geoeral ftaacez de lhe dar sessenta mil ] 
'Ddo o fraocez pedido cem mil, em escravos, coirama, < 
, e mais géneros da terra, e d3o obstante ser immen 
) senbor mandou ao padre Francisco Varetia, que foss< 
idor que elle se achava l3o roabado como a sna senbori; 
tente, pelo grande saque que os francetes haviam dad 
[ue dos poucos escravos que linha na fazenda da Trío< 
be commulasse a sua parte a daria promptamente, e qu 
esde aquella hora oOerecia a sua pessoa para se dar 
ovo satisfizesse a grande somma que o inimigo pedia, 
npo o povo, assim os grandes como os pequenos, andi 

aos outros que nSo haviam de dar o donativo que se 
ue o Inimigo estava pago com os muitos latrocínios e 
ito em commum, e apesar de alguns moradores terem i 
conta do tal donativo a maior parte d'elles o recus: 
ue attendendo o sr. bispo logo com o adjuocto de algi 
invocar nas egrejas parochlaes a lodos os freguezes e i 
jma d'ellas a Pastoral (que no fim se transcreve) a Bi 
reunidos fazer em certo e determinado dia concentraça 
lir o inimigo á cidade, fundando a sna deliberação em 
tinha faltado á fé do que havia capitulado, e ás suas i 
se lhe n3o devia guardar lealdade, mas antes intentar 
io e roina. 

le foi a dita Pastoral foi para admirar a vontade e i 
dos soldados e insulanos se preveniam para o dia dete 
larte assignalada, que era a matriz do Salvador dos P 
i que o seu desejo era n3o faltar nenhum, pois sncced< 
]ue o inimigo tinba desalojado da cidade sulTiciente nni 
}rdem de que fossem queimar a freguezia de S. Lonrc 
I sr. bispo montou a cavallo estando no Engenho bem 
mpedir o passo, sem attenção a achaques que lhe impei 

o seguiu logo n3o pouco numero de gente acclaman( 
elos montes a fim de o seguirem, e desejando cada am 
e mais zelozo na sua obrígaçSo, mas reconhecendo-se 
falso convocou o dito senhor aos soldados dentro da e( 
ordenou ao capitão António de Andrade Figueira que 
D efficazes razões lhe gratificasse a todos em geral, e a 
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am em particular, o bom zelo com que cada nm havia concorrido para a de- 
fensa da sua pátria, e que elle em nome de Sua Magestade o fazia também, 
em cujas palavras ditas com toda affabilidade ficaram os soldados tSo ufanos 
que bem mostravam se lhes não daria perder a vida em qualquer combate e 
empreza, como com enthusiasmo o publicavam. 

•Chegado que foi o dia de quinta feira 12 de maio, em que o ill.°" sr. 
bispo tinha ordenado dar assalto á cidade, foram concorrendo para a fregue- 
zia do Salvador todas as pessoas das mais freguezias aonde se tinha publicado 
a Pastoral, e depois de reunida e haver o dito senhor celebrado missa mon- 
tou logo a cavalio junto da porta principal da dita egreja e deu ordem ao ca- 
pitão António de Andrade Figueira que formasse e dispozesse a cavallaría com 
toda a presteza para a marcha que intentava fazer, e que fizesse divisão das 
companhias de infanteria para com boa ordem poderem ir ao sitio do Bu- 
goende, o que com effeito fez o dito capitão, e tanto que esteve a gente divi- 
dida logo o dito senhor ordenou fosse marchando, e se deixou ficar com a 
sua pessoa na egreja esperando a mais gente que vinha concorrendo de va- 
rias partes, e estando já alguma reunida o mesmo sr. bispo proseguiu a jor- 
nada para se ir encorporar com a outra que adeante já havia mandado. 

«Chegada que foi a nossa gente ao sitio do Buguende, e o sr. bispo, fo- 
ram n'elle achar ao governador que já com outros individues se tinham reti- 
rado com o pretexto de que tivera notícia se havia formado gente para ir 
guerrear ao inimigo, porém é certo lh*o não fez o sr. bispo porquanto a sua 
tenção a não patenteou a ninguém, salvo a pessoa de maior supposição de 
quem se fiava, o que bem se deixa vér na sua Pastoral, pois pelo theor d'elia 
se collige que a sua tenção era tratar da entrega do donativo para o inimigo 
francez ficar pago na forma do ajuste que o governador havia feito, porém se 
se notar bem se verá na mesma Pastoral que se ordena aos parochíanos que 
concorram com suas armas de todo o género, e com mantimentos para um só 
dia, no que bem indicava que o seu intento era aliás fazer guerra, e a causa 
de assim o não mandar publicar desde logo foi porque como se achava o go- 
vernador na cidade com algumas pessoas lhes podia resultar algum incom- 
modo, e assim foi a dita Pastoral escrípta com alguma dissimulação, e nSo faz 
duvida que já na cidade havia alguma suspeita de que se reunia para esse fim 
gente, dando occasião a ella um escravo que havia fugido para a parte do ini- 
nugo, o qual pertencia ao capitão Aleixo Pinheiro, almoxarife da Beal fazenda, 
mas como o governador estava ainda na cidade com alguma gente se dissua- 
diu ao general francez disso, e aos mais cabos, que com verdade fundados na 
informação do dito escravo assim o suppunham. 

«Chegado o sr. bispo ao Buguende com a gente que havia ajuntado, que 
foi na quinta feira peia uma hora, logo que o governador o viu o começou a 
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sea intento, qae era contiouar a marcha para a cidade e ir 
nigo ainda que não fosse mais que com rebates falsos, se- 
em premeditado, e assim logo o dito gOTeroador entrando em 
igaende, do tenente-general Diogo Sanches d'OTando, aonde 
larle da nobreza da ilha, começou em altas vozes e com des- 
3 a dizer que todos eram nns covardes e que o procedimento 
ia sido muito ruim, e aOnalmente ainda o qne bem Ibe pare- 
palavras ficaram todos os circumstantes t9o escandalisados 
rm evitar a própria mina Ibe n3o responderam, e só o atmo- 
1 real e o capitão António de Andrade Figueira Ibe disseram 
1 devia fazer differença dos sujeitos porquanto no que dissera 
lodos, querendo-lbes motejar de vicios que só podia competir 
s quaes é que devia fazer formal queixa, o que bem notado 
go chamou ao dito governador e Ibe disse qne ãqnellas horas 
animar aos soldados, e consecutivamente a nobreza, pois do 
ria sua Magesiade por muito mal servido, e como d'estes en- 
dados tiveram n9o ponca noticia foi oceasi3o para ao depois 
ânimos pervertidos, o que bem se via, pois na marcha cami- 
olentados. 

k três horas que a nossa gente havia chegado ao sitio do Bu- 
1 o governador a nomear novos capitSes, nova divísSo de 
nte lomoo ontra resolução nas coisas da guerra, com qne o 
cou muito satisfeito, pois quando o caso nSo pedisse que o 
se conformasse com que elle havia disposto, por haver sido 
parece de boa razão que nada devia dispor no particular da 
tudo lhe dar parte, pois assim o devia fazer como motor 
ligencia, a qual se elle n'isso se não íntrometter nônca o dito 
I lodos os seus poderes o havia de conseguir, porquanto os 
n escandalisados desde o tempo em que havia feito o primeiro 
) publica marcha um seu sobrinho sem ter cargo algum mUi- 
IguDs soldados muitas bastonadas á porta do dito governador, 
vezes, quando marchavam, marchem cães. e pelo dilo governa- 
espeitado n'aquelta occasião muitos soldados velhos de oitenta 
s quaes estando por suas iDsufQciencias escusos das guardas 
)rigou a fazel-as actuaes, que suppozeram os mais visto que 
)rocedimento para multiplicar capitães, patentes e companhias, 
fez a divisão de gente, convocada a nobreza reuniu conselho 
indo se conviria ou não que n'aqQella noite de quinta feira se 
como o sr. bispo linha determinado. Vários foram os parece- 
m ridículos e provocativos de riso, porém a maior parte con- 
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vein em qae se devia dar o tal assallo pois sendo de noite o inimigo faaria de 
snppor maior anmero de gente, e assim ãcou assentado, mas como nas reso- 
Iuc5es da gaerra é necessário depois das coisas bem premeditadas qne haja 
n'etla3 prompta execução, e pela falta d'esta ãcoa a determinação para outro 
dia, e assim o mais que o dito governador fez aquella noite foi mandar pAr 
nas achadas alguma gente, assim de carailo como de pé, para vigiar o inimigo, 
e pODCO tempo antes haviam chegado da cidade dois religiosos com carta do 
general francez e n'elia advertia ao governador lhe mandasse satisfazer o do- 
nativo promettido. A resposta, porém, que lhe enviou continha em suouna que 
o donativo que lhe pretendia dar era ir-lhe fazer guerra, porém a resolução 
que houve foi ír-se deitar na cama com toda a qnietaçSo e paz, a eoja imita- 
ção muitos dos soldados se ausentaram para suas casas por nSo se sujeitarem 
ao desabrigo d'aquelle sitio, e por verem que se lhes haria dito na egreja do 
Salvador que teriam de acommetter ao inimigo aquella noite, e emquanto o go- 
vernador dorme e descança, sem fazer estrondo, damos uma breve noUcia da 
determinação que sr. bispo havia tomado para o assalto. 

(Tinha o dito senhor, estando ainda no Engenho, disposto a ordem do as- 
salto com tio considerada disposição que não era possível deixar de se con- 
segair uma grande victoria quando se executasse, porquanto os navios do ini- 
migo se approximavam no porto da cidade tanto á terra que parecia poder 
desembarcar-se a gente d'elles por pranchões, cousa em qne todos os insula- 
nos fizeram reparo, pois sendo os mares do dito porto actualmente bravíssi- 
mos, por suas empoladas ondas, n'este tempo se achava com a maior sereni- 
dade que nunca se viu, e para a total destruição dos ditos navios tinba o sr. 
bispo adquirido homens mui peritos no nadar, e muitos se lhe offereceram 
para irem pelo escoro da noite cortar as amarras de todos, oa ao menos pi- 
car a cada uma d'ellas com facas. 

(Sobre o balaarle de S. Lourenço em cima da rocha qne bem descortina 
o dito baluarte tinha determinado postar sessenta homens deitados no chão a 
bater as plataformas, e mais cortinas, e outros muitos que ficassem em parte 
que não podessem ser vistos do inimigo a lançar chuveiros de penedos, e ao 
tempo em qae estes se estivessem exercitando tinha disposto que vinte ho- 
mens ou trinta acommettessem a entrada do dito baluarte e lhe pozessem fogo. 
o que se lhe facilitava com a superior bateria da rocha, pois com ella não era 
possível que o inimigo podesse sustentar a força das balas e o peso das pe- 
dras, por serem lançadas de parle tão superior; pelo lado da bahia, junto do 
mar, pretendia introduzir cincoenta homens todos de azagaia e terçado; pelo 
alto da rocha de S.*' Luzia havia de ter a mesma guarnição de gente; sobre 
o convento pretendia postar o mesmo numero; por S.*" António havia de met- 
tflr duzentos homens por caminhos falsos, entre forros e escravos, com adver- 
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ira em que se lhes fizesse sigoal para acommelterem come- 
Viva El-rei de Portugal, e que a mosqqeleria nSo cessaria de 
arios de lançar muitas pedras, e a mais gente qne bouvesse 
isque do convento e tanto que estivesse entre os arvoredos 
ai para o acommetUmento ser todo a um mesmo tempo, em 
tm que sempre se havia de acciamar victorla, e que a cavai- 
;mo pela parte da Ribeira Grande, indo a soccorrer a aossa 
is preciso fosse para o inimigo mais se confundir, e melhor 
]ar logar aos que iam com toda a dissimulação e com largos 
ir-se aos navios para picarem as amarras; ^rém a diversa 
los, e a demora de se não dar o assalto como se ftnba deter- 
lião para o inimigo fazer as insolências que praticou nos ba- 
nais edíficios, em cuja relação me não devo occupar porquanto 
1 e eslá o governador farto de somno, e tendo acordado deu 
de sexta feira, que foi pela maneira seguinte: 
amanheceu na sexta feira, Í3 de maio, logo o governador 
jnal para que a geule se ajnntasse, que já Q'este tempo era 
iverem ausentado muitos soldados. Tanto que souberam que 
) o conductor d'elies, e assim junta que foi, se p6z o gover- 
cavallo á bastarda, e começou a formar a cavallaria c a fa- - 
como se deviam haver no conflicto, para o qne, fazeudo-se 
eahsoa alguns quartos Me conversão com tal rídicularia que 
e tempo bem mostrava era para demorar a marcha, pois 
i encamisada eram nove para dez horas do dia; ia deíiando 
iligados por causa dos vehementes calores do sol que muitos 
io poderem supportar sahiram das suas próprias Aleiras, fl- 
onfusSo, a qual houve pela dita causa na iufauteria, que peta 
tantas horas ao sol estava desesperada, 
cabou com o exercício da gente miliciana, qne nnnca lhe tinha 
ratou de subir para o matto de Gomes lanes com lai ordem 
tirmigueiro, e acabando de subir com a gente ama grande 
nas achadas sem se saber para que n'ella esteve todo o dia, 
)u a noite, em qne mandando convocar a gente, qne ji n3o 
>r não ter que comer se haviam ausentado muitos, e fazendo 
ra se convinha acommetter oa d3o ao inimigo, houve na de- 
feres, porque uns propozeram que a gente defendesse o passo 
que n3o sahisse para as portas de fora, outros resolveram 
I dar-se o assalto mais porquanto havia noticia certa de qne 
que o governador se retirou traloa logo de pdr duplicada 
e de se fortificar, mandando fazo* mnltas «Hladaras pelas 
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raas e p6r triplicadas goarniçQes nos postos mais principaes por 0Dd6 su] 
{mobam os poderia invadir, e que sondo o assalto de noite qae como a ooss 
soldadesca era bisonlia no acommelter seria índubitaTel o risco, e pouca 
ganância do tal assallo, o qual se nSo devia dar de dia pelo poder ser muil 
poDCO, e de qoe o inimigo havia de fazer ludibrio, e assim se resolveu a ni 
se proseguir com a marcha, attendendo-se áquellas raz&es, e não faz duvid 
foram bem imaginadas porque de se acommettur o inimigo na sexta feiri 
tempo em que já estava apercebido, se seguiria á nossa soldadesca a mai( 
de todas as minas, o que dSo succederia se o acontecimento fosse na qoiol 
feira. 

«N'esta mesma noite de sexta feira, estando a nossa gente alojada n 
mallo de Gomes lanes, se ouviram muitos estrondos assim de minas, como d 
fogo que o inimigo havia posto a muitos ediãcios, como foram dos armazer 
reaes. a casa do sr. bispo e a do governador e de outros muitos, que ni 
causou pouco sentimento aos mais zelozos, porém como do conselho (i'este 
nunca se fazia caso, por esse respeito foi tão ruim o acontecimento, e assíi 
o experimentaram os religiosos do convento, pois os levaram os inimigos par 
bordo dos seus navios, aonde os trataram com todo o desacato, passando mnit 
fome e sede e nSo poucas lojarías, exercitando-se n'esta noite nos maiores \i 
trocinios assim de cousas profanas, comn foram artiiheria e petrechos de goerri 
como nas cousas sagradas, ornamentos, sinos, sem perdoarem a nada, ecor 
muito maior excesso no convento, que ficou sem nada e em tudo assolada 
Amanhecendo sabbado logo o governador mandou gente que marchasse par 
a cidade, e assim se fez, porém como a ordem de formigas, atè se chegar 
certa passagem em que se fez alto para se formar a gente qne nunca se tinh 
visto em forma, e acabada de põr em ordem se come^u abalar o poder 
posto o governador na vanguarda o foi guiando, porém como o inimigo pc 
sna muita astúcia e sagacidade tinha lançado navios ao mar para descobrirei 
a terra, tanto qoe a nossa gente começou a ser dividida, logo com senha qa 
fez levantaram os navios que estavam no porto as suas ancoras e se fizerai 
á vela com toda a soa gente, deixando a cidade devastada e deserta, e s 
. com a perda de um bergantim oa navio de bem poaca conta. 

•Chegando o governador á cidade e n3o tendo na entrada impediment 
começou a ver a mina dos inimigos e a perceber o quanto tinha errado ei 
Dão haver feito acommettimeoto mais cedo pois só do inimigo sentir a noss 
gente qoe vinha foi D'elle tal a confusão no embarque, como muitos religiosc 
affirmaram, que uns d3o davam logar aos outros para entrarem nas lanchai 
e bem se verificou, porquanto havendo feito multas minas as deixaram po 
atacar, sem dar fogo a ootras, e maita artiiheria de ferro qne havia deixad 
Imú andado enrocando-a com balas e pondo-lbe osT^aros em eima di 
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peças e moita palha em cima d3o lhe pozeram fogo pela presteza com qae 
fugiram, e dos mais reparos aconteceu o mesmo, como foi a uma boa quanti- 
dade d'elles que estavam detraz da Sé, com os quaes haviam feito cortadoras, 
e depois de os ajuntar os não queimaram pelo susto lhes n3o dar logar, mas 
n'estes damnos se nSo fez tanto reparo como na muita ímmundice que se achou 
dentro das egrejas, profanados os altares, as imagens despregadas, despojadas 
de seus vestidos, e outras muitas quebradas, tudo assolado quanto estava 
n'ellas, e até as sepulturas se abriram, como foiçam uma a do tenente-general 
António Coelho de Mello, que havia poucos dias se havia sepultado, aonde os 
inimigos suppunham se tinham enterrado muitos thesouros, e assim desenter- 
raram este corpo e o do reverendo cónego António Henriques de Alcobía, fi- 
cando as mais covas como no dia de juizo ha de acontecer, levou o inimigo 
muitos escravos da terra pela força, e outros voluntários, muita prata das 
egrejas, e finalmente perpetrou o maior roubo que se pode imaginar nas casas 
do sr. bispo porque tudo quanto n'ella havia tudo levou, e o peor foi o incên- 
dio da sua livraria, assim pela sua grandeza, como pela excellencía de muitos 
livros antigos que n^elia havia, e do commum se n9o podem dizer os males 
que cada um experimentou por serem infinitos; e assim se conclue esta sum- 
maria relação como se dizer que as terras aonde não ha justiça, governo e 
misericórdia, que s3o desamparadas de Deus, pois que falta de governo houve 
tio grande descuido nos soldados que invetrados na falta da pouca assistên- 
cia dos presídios foi causa de se n3o acharem na occasião do combale, mas 
tudo se poderá remediar para o futuro se Sua Magestade mandar sempre go. 
vernadores a estas conquistas que sejam leaes, desinteressados, zelozos do 
bem commum, e que não sendo purgatório das bolsas sujeitem á lei de Deus 
as suas almas. Finis Coronal opus.i^ 

A Pastoral lida em todas as freguezias em acto de missa é a seguinte: 
cNós D. frey Francisco de S.^ Agostinho por mercê de Deus e da Santa 
Sé Apostólica Bispo das ilhas de Gabo Verde, terra firme de Guiné, e do Gon- 
selho de Sua Magestade, etc. 

c Fazemos saber a todos nossos súbditos Paz em Jesus Ghristo, que de 
todos é o verdadeiro remédio, que porquanto de presente se acha esta ilha op- 
primida dos inimigos com tão grandes calamidades e damnos como tem ex- 
perimentado todos os moradores residentes na cidade, assim nas injurias feitas 
ás suas pessoas, como na total destruição de suas fazendas e domicílios, sendo 
estes e outros os mesmos males que forçosamente hão de experimentar os 
moradores d'esta ilha que fora da cidade habitam, assim nos incêndios de 
suas casas e mantimentos que lhe h3o de queimar, como em serem represa- 
dos e captivos. suas mulheres e filhos, e porque nos occorre a obrigação de 
obviarmos e probibirmos todos estes males e insultos que os taes iodmígos 
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forçosamente hSo de fazer, ordenamos e pedimos a todos os nossos súbditos, 
pelas entranhas de Jesus Ghristo, e pela Santa obediência» e excommunbio 
maior contra os que faltarem, que todos os nossos capitulares e clérigos de 
quaesquer ordens e homens de doze annos acima se achem quinta feira, o que 
se conta doze d'este presente mez de maio, na egreja do Salvador dos Picos, 
para effeito de propormos a uns e outros com as mais efficazes raz5es as 
causas que ha para nenhum faltar com o donativo que o sr. governador Jo- 
seph Pinheiro da Gamara mandou publicar entregassem em géneros da terra, 
em termo de seis dias, para se satisfazer ao inimigo francez a porção que pede 
para nSo demolir a cidade, e destruir as fortalezas, e toda a gente de guerra 
concorrerão á dita matriz do Senhor Salvador com suas armas de todo o gé- 
nero, como cavallo e escravos (tendo sustento para poderem passar um dia), 
para melhor se poder satisfazer o tal donativo e se poder conduzir o gado, 
courama, e toda a mais importância com que cada um contribuir para o ini- 
migo francez melhor ser pago, e ordenamos ao nosso padre vigário do Salva- 
dor dos Picos, João Dias da Veiga, que por serviço de Deus e á voz de cam- 
panas O^mpainhasJ chame a todos os seus freguezes e os admoeste que nSo 
faltem, e que façam esta diligencia sem duvida alguma, e sem exceptuação de 
pessoa, dada no retiro do Engenho aos 9 de maio do anuo do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Ghristo de i712 annos, eu António de Andrade Figueira 
a fiz por mandado do illustrissimo senhor, dia ut supra. (Assignado) D. Fr. 
Francisco de Santo Agostinho, bispo de S. Tbiago. 

cGertifico eu P.* João Dias da Veiga, vigário da matriz do Senhor Salva- 
dor dos Picos, que ao som da campainha publiquei a pastoral acima, sendo 
presentes os freguezes da dita freguezia, e para constar passei esta em os 9 
de maio de 1712. — P.* João Dias da Veiga.» 

Goncluimos d'esta pastoral que a intenção do bispo era evidentemente 
guerreira, pois do contrario não tinha necessidade de rogar a toda a gente de 
guerra a sua concorrência á matriz de S. Salvador, com armas de todo o gé- 
nero e cavallos, e bem assim com seus escravos. Para o Buguende mandou o 
bispo marchar os cabos de guerra e os soldados que primeiro compareceram, 
acampando alli á espera de novos reforços, que pouco a pouco iam chegando. 

No dia 12 esperava atravessar a montanha de Gomes lanes e avançar com 
os seus soldados sobre a cidade, entregue ao infame saque de uma esquadra 
franceza, então permittido por Pinheiro da Gamara, que, embora tivesse pelo seu 
desleixo as fortalezas desguarnecidas e desprovidas de gente, munições, vive- 
res e aguada, é certo que, com uma falta inexplicável de coragem, deixou pas- 
sar uns 800 francezes próximo das muralhas, sem se oppôr, quando poderiam 
ter feito uma resistência heróica, tanto mais que os nossos não se expunham 
a peito descoberto. 
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Capitulou Tergoabosamente com umas condições laes que teriam bom 
icnto se os fraocezes alli fossem para conquistar a iiba; mas o fim era 
iaagem, e se porventura tivessem recebido de antemão os sessenta mil 
dos o saque d3o se limitaria só á cidade, mas a toda a ilba. O bispo, 
lio se illudira com as promessas do pirata Cassart, tomou a iniciativa 
sacddir pela força, e emijuanto cllc assim procedia o governador ia pe- 
na capitulação as bouras militares devidas á saa aita calegoríal Sahin 
lade esse miserável vencido, e sabendo dos planos do bispo foi ao seu 
tro no Buguende, onde fez va!er a auctoridade de governador, tomando 
imando das forças, convicto de que assim altenuaria a sua grande res- 
bilidade. LevauLOQ conflictos, e passando a dirigir insultos a todos as fl- 
foram-se reduzindo com as deserções. Se os francezes n3o tivessem sido 
los de que os uaturaes caminhavam aos milhares, a passos agigantados, 
recuperarem a cidade, não dava o governador o assalto porque vér-se-bia 
lonado pelos poucos soldados que ainda restavam. 
Usim lambem os francezes, bem armados e de posse das fortalezas da 
B, fugiram vergonbosamente deante de porto de Ires mil suppostos sol- 
I, que bem sabiam terem apenas por armas a pedra, um pau e azagaia. 
}eram o assalto á cidade porque tinham a certeza de elia estar desguar- 
a de soldados, e por isso n9o se deviam orgulhar de terem commetido 
valentia. 

*Ia Bíbliotheca de Évora' encontra-se uma noticia truncada da entrada 
rancezes na ilha, a qual diz que entre os navios vinham quatro de linha 
s fragatas de trinta peças com bandeira ingleza, bem como um patacho, O 
)ra uma das presas trazidas da Boa Vísia, e quatro naus de linha com baa* 
i liollandezas, que ancoraram muito longe, deitando as lanchas fora e desem- 
ndo gente. No porlo de Ribeirão das Éguas agarraram dois homens que 
im pescando, para lhes irem ensinar o caminho para a villa e lhes darem 
a da força que havia n'esta e na terra, e do quantos homens se compu- 
gaarnição da fortaleza. Eram oito horas da manhã. Marcharam para a 
vindo adeante três engenheiros para descobrirem o melhor caminho, 
aes chegaram ao areal da Praia Negra, ficando no Alto da achada o eier- 
omposto da onze companhias. 

Seguiram estes para o valle da Praia Negra, d'oQde enviaram um Bote- 
o capitão-mõr para entregar a fortaleza e a villa, quando não iria tudo a 
0; este respondeu que não as entregava sem primeiro avisar a cidade e o 
nador. Pergunlando-se no Bolviim onde eslava aquella auctoridade, se 
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lODge OU perto, e tendo^e dílo que looge, foi exigida ao capitio-mõr orna res- 
posta urgeDte, e este n3o a deu porque não tinha com quem conferenciar, nem 
mesmo com os padres, vigário e beneficiado, que fugiram para a Trindade. O 
capitlo tinha ao pé de si apenas 26 pessoas, soldados, e em poucos momentos 
a vilia era invadida pelo general Cassart, que d'alli foi á cidade. Do saque diz 
este manuscripto, também incompleto: «Levou quantas peças de artilheria de 
bronze havia nas fortalezas, e ás de ferro quebrou os munhões, e assim nio 
serviam já para nada. Levou os sinos da Sé e de quantas egrejas existiam dentro 
da cidade; toda a pólvora e balas miúdas do armazém e fortalezas; mais de 
110 peças de escravos, entre forros e captivos, entre rapazes e raparigas; quanta 
prata havia na casa da Misericórdia, mais de oito mil cruzados; quantas pra- 
tas e vasos sagrados havia na Sé, e por fim o Santo Crucifixo do Santo Lenho, 
todos os cálices dás egrejas que puderam apanhar, afora muitas cousas que 
o povo escondera nas egrejas e conventos, cuidando que alli estariam seguros, 
e todas as fazendas que pelas casas acharam; mesas, escriptorios, contadores, 
leitos, tudo o que linha metal de bronze n3o escapou.» 

O saque fui geral, como affirma a revista De la France Maritime, 

Jacques Gassard, saqueando a ilha, tirou á colónia para mais de três mi- 
lhões de libras, não merecendo por este e outros roubos praticados com a sua 
esquadra de três naus, cinco fragatas e dois cahiques, nas Antilhas e Snrínam, 
approvação do cardeal Fleury, apesar do seu companheiro de armas René Du- 
guay Trouin ter mostrado ao referido cardeal as dezenas de milhões que en- 
travam para o thezouro. 

Excedendo-se Jacques Gassard com o cardeal foi mandado para a Basti-* 
lha, onde morreu em 1740, com 70 annos, escrevendo um marinheiro sobre a 
lapide da sua sepultura: <íAqui jaz o bom homem Jacques, capitão de navios, 
credor de três milhões. i^ 

Alguns attribuem a Duguay Trouin t) ter saqueado em 1712 Santo Antão. 
Parece que lhe imputaram esse roubo por ter sido companheiro de armas de 
Gassard, sendo facto que n'esse anno exercia a pilhagem na costa do Brazil, 
tomando e saqueando o Rio de Janeiro em 12 de setembro. Era natural de 
Saint-Malo, tido na conta de homem valente, e quando regressou á sua terra> 
e a multidão o acclamava, salientou-se uma mulher, exclamando: Monsieur, je 
votUais voir un héros en vie. 

Já n'essa epocha os ladrões eram beroes. 

Em 1715, a 27 de março, teve carta de governador e capitSo geral Ma- 
nuel Pereira Galheíros e Araújo, tomando posse em 20 de abril de 171K. Fez 
prender logo o seu antecessor, remettendo-o preso para o reino; falleceu em 
20 de junho do mesmo anno, envenenado, segundo se suppõe. 

E no mesmo dia tomou posse o ouvidor Miguel de Freitas Teixeira, no- 
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meado em 26 de março de 1715, que egnalmente, segundo se suppõe, morreu 
envenenado em 10 de junho do mesmo anno. 

Em 1716 mandou-se levantar o sequestro a José Pinheiro da Gamara dos 
bens que juntara em S. Thiago. Esta protecção dispensada a um réo de alta traição 
proveiu do Conselho ultramarino, que informou em 1715 n3o haver contra elle 
culpa formada. Não havia porque não podia ainda havel-al E a razão foi por- 
que apenas chegaram o novo governador e ouvidor á ilha o navio que os con- 
duziu teve de regressar immediatamenie a Lisboa, não havendo tempo para 
se tirar a devassa, formando a culpa, ou corpo de delicto, como hoje se chama; 
porém Pinheiro da Gamara seguiu preso, e aproveitaram-se da falta do corpo 
de delicto para o salvarem, tudo devido aos muitos empenhos e ao dinheiro 
de que elle dispunha. 

Sahin portanto da cadeia em 27 de julho em virtude do despacho de El-rei 
de 23 do mesmo mez. 

Em 16 de dezembro de 1715 fora nomeado governador Seraphim Tei- 
xeira Sarmento, tomando posse em 1716, a 6 de abril. E para ouvidor no- 
meou-se Braz Brandão de Sousa em 11 de novembro de 1717, tomando posse 
em 1718, cargo que até este anno fora sempre exercido por Xavier Lopes 
Vilella. 

Estando o senado da camará a governar pelo fallecimento do governador 
Galheiros, foi nomeado António de Barros Bezerra coronel do Terço da orde- 
nança, vago por deixação de Manuel António Pinheiro da Gamara. 

El-rei confirmou a nomeação em 2 de agosto de 1716, attendendo aos re- 
levantes serviços por elle prestados durante onze annos, e a ser filho do ex-go- 
vernador Rodrigo de Oliveira da Fonseca. Em 1716 concedeu-se novamente 
aos navios que fossem a Gacheu não despacharem na alfandega de S. Thiago. 
Os resultados doesta ordem inconveniente não se fizeram esperar. Gomo os ren- 
dimentos diminuíam levantou-se o funccionalismo a protestar por falta de ven- 
cimentos, e n'este sentido representou o governador, em carta de 25 de abril, 
que o atrazo se devia á tal diminuição. 

Em 19 de outubro de 1717 recommendou-se em carta ao capitão-mór 
de Gacheu, António de Barros Bezerra, para evitar o commercio, que os mora- 
dores de Geba faziam em Bissau, de cera, marfim, escravos e coiros, com os 
estrangeiros, causando enormes prejuízos aos direitos reaes, e fazer todo o 
possível para aquelles moradores derivarem o seu commercio para Gacheu, pa- 
gando alli os direitos. O capitão-mór, en^ carta de 7 de maio de 1718, respon- 
deu não lhe ser possível obrigal-os a virem alli commerciar, e nem tão pouco 
aos de Bissau, porque todos eram levantados, e quando algum manifestava de- 
sejos de vir a Gacheu mandava primeiro pedir segtiro emquanto alli estivesse, 
para não o prenderem, e como se achavam todos seguros pelo rei de Bissau, 
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O qual não queria que fossem molestados, zombavam das ordens passadas pe- 
los capitSes-móres, e nem respondiam a ellas, por isso que se sentiam fortale* 
eidos pelos gentios, bem conhecedores da pouca força de que dispúnhamos. 

O capitão-mór lembrava como melhor alvitre a reedificaçâo da fortaleza 
de Bissau outra vez, porque com ella se evitaria o commercio que os france- 
zes estavam fazendo, tanto mais que o gentio consentia nMsso e oppunha-se 
a fazer uma tal concessão aos francezes, dizendo que haviam dado aquelle ter- 
reno a El'Rei de Portugal e que não faltariam á sua palavra. Parecia-lhe que 
se devia providenciar de forma a evitar que os gentios, enganados pelas con- 
tinuas dadivas dos francezes, se índispozessem contra Portugal e os deixas- 
sem levantar a fortaleza que pretendiam. Realisado isto facilmente se evita- 
ria tal commercio» maadando-se ordem para se lhes tomarem as lanchas vin- 
das da Serra Leoa. 

O procurador da coroa concordou com a proposta para a reediGcacao da 
fortaleza, e para se procurarem os delinquentes, tomando-se-lhes as lanchas. O 
Conselho utramarino, porém, discordou, oppondo-se á reedificaçâo, com o fun- 
damento de que Portugal não tinha meios para a conservar e sustentar o presi- 
dio, e também pela inconstância dos negros e reis de Bissau, motivo por que 
tinha El-rei mandado démolil-o; que devíamos olhar com mais cuidado para Ca- 
cheu, a principal praça da Guiné, d'onde poderíamos receber grandes bene- 
ficios com o commercio do Brazil, pelo avultado numero de escravos para tra- 
balho de engenhos e culturas; que se mandasse dar um perdão geral a todos 
os delinquentes a fim de os chamar sem receio algum a Cacheu e fazer-lhes vér 
as penalidades em que incorriam se insistissem em commerciar com os estran- 
geiros em Geba e Bissau. 

D. João V concordou com o parecer do Conselho ultramarino. 

O cabido e a camará representaram contra o bacharel Lopes Vilella, que 
estava pervertendo os moradores com os seus perniciosos conselhos. 

O governador Sarmento de Sá protestou em 25 de abril contra o jura- 
mento que deu em Lisboa o capitão-mór Ignacio Lopes Ferreira, nomeado para 
Cacheu, nas mãos de sua mageslade; sendo isso unui das suas regalias^ esse 
acto tirava^lhe agora o direito. El-Rei respondeu-lhe que nem ette, nem seus suo- 
cessares, se podiam offender por elle usar do que pode e do que lhe ê dado, mas 
que nem por isso deixava Cacheu de ficar sujeito a esse governo de Cabo Verde. 

Como se vê pela accusação do cabido e da camará a ilha atravessava 
uma epocha de bastante agitação. Reinava alli a maior anarchia, promovida pela 
nobreza, a qual mandava espancar e até assassinar os que não lhe eram affei- 
coados; e por outro lado Xavier Lopes Vilella, exonerado de ouvidor, deixa- 
ça-se ficar para atiçar a intriga e alimentar a desordem. 

Para remediar esses males deu El-rei em 12 de agosto um alvará m 
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forma de lei, determinando que em Gabo Verde fosse caso de devassa o ajun- 
tamento de quinze pessoas, tanto escravos como familiares, porque se devia re- 
putar como assuada, sem embargo da ordenação e opinião dos Doutores^ os quaes 
resolvem que o seja somente a reunião de dez pessoas estranhas e não escravos 
e nem familiares. 

Pela provisão de 6 de abril de 1716 se mandou abonar aos governado- 
res 30f$000 réis por anno, para aluguer de casa para sua residência. 

Em 12 de março teve carta patente de sargento-mór-engenheiro, para de- 
senhar as obras das fortificações de S. Tbiago e mais praças subordinadas, 
Ghristovam Martins Figueira, com o mesmo soldo de 25i$!000 réis, por ter faU 
lecido o capitio-engenheíro José Gomes Gorréa, 

Muito tempo antes de 1717 já os inglezes exploravam as salinas do Maio. 
Prova o nenhum interesse de Portugal por aquellas suas ilhas o dcsconhe- 
cer-se em Lisboa essa riqueza, a forma da producção» custo e vantagens que 
d'ahi tiravam os estrangeiros com a sua exploração. 

Pensava-se apenas no commercío, mas á agricultura e industria n3o se li- 
gava a menor importância; a esta ignorância, ou talvez desleixo dos nossos 
homens políticos, se deve a extrema penúria em que jazeram as ilhas e a Guiné 
desde a descoberta. 

O governador informou a este respeito em 20 de janeiro de 1718, em res- 
posta ao despacho régio de 30 de outubro de 1717, que os inglezes procura- 
vam o porto do Guindaste para carregarem sal, onde podiam ancorar 40 a 80 
navios, que o recebiam de umas barcas que se approximavam da salina pe- 
quena dois tiros de espingarda e da grande três. 

A salina grande media no principio, onde tinha maior largura, um tiro 
de artilheria, e estreitando-se pouco a pouco até á distancia de três quartos 
de légua terminava em ponta, na qual nascia uma grande quantidade de 
agua salgada, que produzia o sal carregado em 50 navios, se bem que em 
1713 alli foram 110 para esse fim. 

Em 1706 os estrangeiros entulharam a nascente para impedir a entrada 
da agua, que não deixava crystallisar o sal, abrindo canteiros com a própria 
terra, e bem assim poços, d'onde tiravam agua em abundância, por meio de 
baldes ou bombas, para os ditos canteiros. 

Em três ou quatro dias, quando havia sol, colhia-se sal. 

A fabricação era feita pelos estrangeiros com a sua marinhagem, e a con- 
ducção pelos moradores, que o transportavam em cavalgaduras até á praia. 
O transporte de cada moio regulava por quatro ou cinco reales, sendo oito rea- 
tes uma pataca; porém como o pagamento se fazia em fazendas e mantimen* 
tos, e muito pouco em dinheiro, reputava-se aquelle em um quarto de pataca 
eom quarenta bolas de biscoito. 
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Para se regular a repartiçHo da conducçSo entrava o feitor da ilha, ( 
Unha ama parte, o vigário com otilra e a terceira para os moradores. 

Para se receber o sal na praia havia umas embarcações de Tundo cha 
chamadas farrapos, que depois de carregadas iam passar as saccas para a I. 
cha do navio. 

Tinha também o govcmador de indicar os melhores iogarcs para defi3 
e pareceo-lhe que uo porto do Guindaste seria bem escoltiiilo um monte p 
ximo á salina e ao porto, onde os ingtezes prelendiam levaular um furte p 
defender a salina contra as outras nações, pois sustentavam pertencer-lhe 
iiha, que lhes foi dada em dote de D. Catharina. 

Com este fundamento impediam os porluguezes de tirar sal, e até os 
(oraes, quando alli estivessem navios a carregar; com essa probibiçSo ei 
ciam os portuguezes o furto, travando-se graudes conflíclos, e com o ãm 
os evitar armavam os inglezes barracas Jnnto ás salinas, guardadas por c 
de fila. 

A povoaçSo de Casas Velhas, que flr^va distante do porto do Guinda 
quatro tiros de espingarda, tinha uma rocha onde se poderia construir um fo 
para proteger o porto, no qual também fundeavam navios, e n'uma eminen 
bastante plana se podia defender a salina com arlilheria e espingardas. 

No Guindaste havia muita pedra para fortificações, assim como par; 
fabrico da cal. 

No Ribeirão JoSo, só frequentado por portuguezes que alli iam carrei 
pelles e coiros, se poderia fazer um forte, apeí^ar de ser mau o porlo. 

A povoaçSo do Piooso fica distaula da salina Ires léguas. 

Os moradores eram em numero de sessenta, que poaco cultivavam, rec 
SOS da falta de chuvas, vivendo por assim dizer da creaç9o de gado, vacca 
cabras, assim como de peixe, que abunda nas costas da ilha, e de tarlame 

Pelas praias apparece algum âmbar. Esta ilha o3o era de t3o pouca j 
portaneia que merecesse ficar abandonada, e por isso o Cx>nfelho ultramar 
foi de opinião, em 18 de maio, que debaixo do maior segredo se devia aUi m 
dar um engenheiro para tratar das fortificações, para que ot ingtexei ou ou 
nação não te antecipassem em ir oecupal-a, a fim de se impedir a Uberdade c 
que <Uli vão tirar sal. 

El-rei assim resolveu por seu despacho de 24 de maio de 1718. 

Ã villa da Praia havia chegado um navio portnguez, e tantas foram as ir 
gnlaridades commettidas pelo capit3o-mór d'ella, João Nunes Castanho, con 
tal navio, que foi levado o governador a intervir, prendendo-o; nSo se querei 
elle dar á prisão mandou o governador levantar nm auto, resolvcudo-se 
mesmo tempo em ir siUat-o e fazel-o render á força; desistiu d'esle oiti 
iirteato p«r assim Ibe lerem sappMcado o iHspo e o povo, qae viam immlDe 
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uma guerra civil, pois que a camará e povo da vílla tomariam o partido do 
capítão-mór, visto terem já representado contra o governador. 

Este ultimo, altendendo aos conselhos, e para não acirrar as rivalidades 
entre duas populações, evilou, embora contrariado, scenas de sangue. 

Mandou El-rei que fosse apresentada ao ouvidor geral Brandão de Sousa 
a representação da camará para informar. N'elia se accusava o governador de 
fazer negocio de peiles e coiros com os francezes; de comprar paunos aos mo- 
radores por menos do seu justo valor; de negociar os postos de guerra a troco 
de dinheiro; de comprar escravos aos ausentes por menos do que valiam. 

O ouvidor mostrou ser tudo falso, e em vista d'esse parecer ordenou El-rei 
em 16 de fevereiro de 17iO fossem presos todos os oíSciaes da camará que 
serviram n'esse anno de 1718, por faltarem à verdade n'uma exposição a elle 
dirigida. 

Em abril de 1718 ordenou-se ao ouvidor, em carta, que mettesse o capí- 
tSo-mór na prisão designada pelo governador, a qual devia ser decente, e que 
o soltasse ao fim de oito dias. Ordenou mais El-rei que na presença do bispo 
6 do ouvidor comparecesse o capitão*mór, depois de sahir da prisão, e racti- 
ficasse o preito e homenagem pela villa da Praia. 

Muito pouca auctoridade tinha o governador para ser preciso, em caso 
como este, e com tão longa demora, EUrei intervir e fazer entrar na obediên- 
cia um tal capitão-mór. 

Para substituir o governador Teixeira Sarmento, que terminava o seu trien- 
nio em 6 de abril de 1719, foi nomeado em 9 d'esse mez governador e capi- 
tão-geral Balthazar de Sousa Coutinho, capitão de cavallaria, que entrara em 
muitos combates no Âlemtejo e Catalunha contra Castella, isto é, com uma boa 
folha de serviços. Não chegou a ir tomar posse. 

Em 6 de maio de 1718 teve Manuel Robalio Gamboa carta de tenente 
general, logar em que foi provido pelo senado da camará durante o tempo em 
que governou, de 1715 a 1716, e vago por o ter deixado Pedro de Barros, 
que o exercia sem confirmação régia. 

Em 30 de abril de 1719 accusava o governador o bispo a El-rei, por ter 
recolhido em sua casa um soldado fugido da cadeia, dizendo que o bispo dava 
couto aos malfeitores e as justiças não ousavam ir lá prendel-os. 

Já vimos o estado deplorável do prestigio da primeira auctoridade, reflexo 
da immoralidade dos muitos governantes e dos governados. 

Os governadores e ouvidores, pelos seus maus exemplos, davam ao povo 
motivo a imital-os, e a perversidade e maus costumes que reinavam entre os 
habitantes não eram de pouca monta. 

Não só o bispo dava guarida aos criminosos, mas também D. Isabel de 
Barros Bezerra, que fora casada com o governador Oliveira da Fonseca, a dava 
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Das suas fazeodas e casa, oode assistiam a maioria dos crimmosos, e mesmo ca- 
loteiros; até para DOtificações Dão se atrevia a eotrar alli official algum, por mais 
apertadas que se passassem as ordens, com receio de serem assassinados. 

O governador Teixeira Sarmento, além de accusar D. Isabel de Barros, n3o 
poupou os genros e filhos, uma espécie de régulos, usando das maiores prepo- 
tências para os seus escravos, estando alguns acorrentados havia mais de cinco 
annos, dando-lhes como sustento açoites todos os dias, e castigos de pau de 
pil3o, motivo por que alguns se degolavam a si próprios, desesperados. Uma 
escrava gravida foi torturada com o calor de uma fogueira e de uma porção 
de brazas collocadas sobre o ventre, que lh'o assaram, tendo uma morte deses- 
perada. Um horror! 

Por imposição d'esta família o parocho não quiz dar sepultura em sagrado 
á referida escrava. Parece que estávamos no tempo da Roma imperial i 

O ouvidor geral Brandão de Sousa tinha ido para Gacheu em correição 
no dia 26 de dezembro de 1718, deixando em seu logar Diogo Velho da Costa, 
juiz mais velho do senado, e aparentado com a familia d'elle. 

Enfim a justiça dava o braço ao crime, e o mais curioso é que o ouvidor 
substituto, com falta de energia para proceder contra os parentes, revoltara-se 
contra todos os ouvidores que se seguiram a Manuel de Azevedo Soares, único 
por elle reputado como serio e como tendo mantido a justiça na altura devida. 
O bispo falleceu em 8 de maio de 1719; o cabido, noticiando este facto, accu- 
sava-o de ter sido pouco zeloso no augmento da Sé, e vivendo fora d'ella a 
deixara exhausta de todo o necessário e algum tanto mal reparada, muito des- 
cuidado com o regimen das suas ovelhas e em muitas outras cousas da sua 
obrigação. A desordem empolgava até os venerandos prelados da diocese 1 

O cabido pedia um prelado digno d'esse nome, que pudesse impedir e 
embaraçar os desacertos e monstruosos abusos existentes. 

Não nos parece, com este fundamento, que o cabido tivesse razão para 
criminar o fallecido prelado. Não merecia elogios por ter abandonado a Sé ou 
os negócios ecclesiasticos, assim como também os não mereceu por não ter 
intervindo com a sua auctorldade nos abusos dos governadores, mas o cabido, 
geralmente desordeiro, queria um bispo que também o fosse. Contra o saque 
dos francezes mostrou bem quanto era digno. 

D. João V, sem attender a informações de ninguém, escolheu Fr. João de 
Santa Maria de Jesus, missionário do seminário do Varatojo, que, diligenciando 
renunciar o bispado, chegara a dizer a El-rei que elle não sabia senão lavar 
a loiça da cozinha do seu convento. 

El-rei não quizera nunca acceitar a renuncia pedida porque difficilmente 
encontraria quem, como elle, pudesse com vantagem luctar com uma socie- 
dade corrompida, devassa e criminosa. 
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D'essa sociedade escrevia o governador, em 30 de abril, que o cabido lhe 
representara sobre o grande escândalo causado pelos principaes moradores da 
ilha, que se faziam acompanhar de muitos negros carregados de armas pro- 
bibidas, commetteudo assim grandes desaforos. 

Portanto todos os que possuíam escravos tratavam de os armar para se 
defenderem dos ataques dirigidos pelos principaes turbulentos, que eram os 
potentados da terra. Publicamente se apresentavam armados com bacamartes, 
pistolas, facas de ponta ou azagaia e espada, não sendo mesmo a azagaia pro- 
hibida dentro da cidade. 

Nas casas principaes estranhava-se ás vezes que os escravos não andas- 
sem armados com uma e duas pistolas á cinta, ou na algibeira, quando servis- 
sem á mesa. 

O certo é que as auctoridades não reagiam contra essa borda de malfei- 
tores, que davam perniciosos exemplos aos negros vindos da Guiné, os quaes, 
constituindo novas famílias e podendo reformar n'um novo meio os seus usos 
e bárbaros costumes, formando povoados e novos centros de actividade agrí- 
cola e commercial, vinham encontrar uma sociedade que lhes annullava as me- 
lhores disposições, se por acaso as tivessem. 

Por essa razão de nada serviu, foi mesmo estéril a lucta verdadeiramente 
titânica do bispo para conseguir o baptismo d'esses negros, doutrinando-os. 

Para quô as doutrinas, se os senhores dos escravos desfaziam todo esse 
grandioso e inútil desejo e trabalho, explicando-lhes que a religião era uma 
mentira e o Evangelho o bacamarte ou a pistola? 

E era verdade. Os senhores quando tinham de jornadear eram acompa- 
nhados por um batalhão de escravos, todos educados no exercício de tiro ou no 
manejo da azagaia. E assim se perdeu o trabalho e plano do glorioso D. Fr. 
Victoriano. 

As creanças só podiam acompanhal-os depois de devidamente adestradas 
em carregar e atirar à pistola. 

E eis a causa por que se resente ainda disso o povo baixo de S. Thiago, 
geralmente ignorante, atrazado e atrevido, com inclinações atávicas. 

Nas outras ilhas, também povoadas com os meamos elementos da Guiné, 
a raça negra apresentava outros hábitos, devidos certamente a terem convivido 
D^outro meio. 

O governador Sarmento de Sá, que tão asperamente censurava a nobreza 
da ilha, porque em vez d'ella mandar ensinar doutrina aos escravos os pre- 
parava antes para tyrannos, também se afastava dos deveres e bons exemplos 
que lhe impunha a sua posição, e por isso foi-lhe extrauhado, bem como ao 
ouvidor geral e officiaes de guerra, não acompanharem á sepultura o bispo D. 
Fr. Francisco de Santo Agostinho. 
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O cabido protestou em 26 de maio contra os actos do governador e de- 
mais aactoridades, pela sua pouca energia, nao se oppondo pela força a que 
os prlneipaes moradores armassem quadrilhas. Efifectívamente o governador 
Sarmento não tinha energia nenhuma. E peor andou o governo não tomando 
providencias promptas, limitando-se apenas a ordenar em 1721 que se notifi- 
casse a D. Isabel Barros que desse bom trato aos seus escravos. É que o oiro 
de D. Isabel chegava até Lisboa I 

N3o nos demoraremos em mostrar os resultados do funesto governo de 
D. Jo3o V. 

Durante o governo de Sarmento de Sá trabalhou-se activamente na re- 
construcção dos baluartes da cidade e construiu-se mais o forte de Chupa 
Limão, á beiramar. 

Deu-se começo á construcçSo da casa para residência do governador. 

E a isto se limitou o seu trabalho. 
j Em 11 de março de 1720 teve carta de governador António Vieira. To- 

mou posse a 28 de setembro do mesmo anno. 

Em 18 de abril revogou-se por um decreto a permissão de commerciar 
aos governadores das conquistas, concedida peia resolução régia de 26 de no- 
vembro de 1709, ampliando mais essa prohibição ao vice-rei, capitão general, 
governador, ministro, ou official da justiça, ou fazenda, officiaes de guerra de 
capitão para cima, pela lei geral de 29 de agosto. 

cNão poderão commerciar nem por si nem por outrem em lojas abertas, 
\ assim em suas próprias casas como fora d'ellas, nem atravessar fazendas ai- 

i gumas, nem pôr estanques n'ellas, nem nos fructos da terra, nem intrometter-se- 

' em lanços de contractos de Reaes Fazenda e donativos das camarás, nem des- 

encaminhar os direitos, nem lançar nos bens que vão á praça, etc.» 

Âs intenções do governo central eram boas. E até hoje não está revogada 
esta sensata lei em Cabo Verde; de vez em quando deixa de ser observada. 
' A lei de 27 de março de 1721 auctorisava o commercio por meio de com- 

panhias estabelecidas, mas pelo alvará de 8 de fevereiro de 1711, que orde- 
nava se tirasse devassa de três em Ires annos, não podiam fazer esse trafico 
os governadores e officiaes, os quaes perderiam os seus bens e ficariam inha- 
beis para exercerem qualquer cargo para o futuro, provando-se que nego- 
ciavam. 

A camará do Fogo, zeladora dos interesses populares, representou con- 
tra a lei que probibia o commercio com os estrangeiros, porque ella affectava 
o povo, muito pobre, vivendo exclusivamente do commercio de cavalgaduras. 

Por despacho d'El-rei de 8 de outubro de 1721, e em harmonia com a 
informação favorável do Conselho ultramarino, mandou-se declarar que essa 
lei de prohibição não comprehendia os moradores de Cabo Verde, S. Tliomé, 
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a de Cachen e Costa da Guiné, em vista das suas provisQes e ordens ao- 
., sempre cumpridas, cnjos privilégios se estenderam aos Açores, por ter 
períeocla mostrado qne sem esse commercio essas conquistas d5o se con- 
ariam. 

N'esse sentido e na data referida veiu o alvará, probibindo todavia o com- 
:Ío aos governadores e mais cabos militares, ministros, offlciaes da jus- 
fazenda, etc. 

Em vista d'esta disposição angmentou-se ao capit3o-mõr de Gacbea a quan- 
ie 600i$000 réis aos S00iSKX)0 réis qne já tinha, e ao governador de Cabo 
le mais 400i!t000 réis. 

Para o cargo de ouvidor geral foi nomeado o Dr. Manuel Carneiro Ramos 
18 de junho de 1720, tomando posse em 28 de setembro, e em 7 de ju- 
teve caria de provedor da fazenda e dos defunctos e ausentes. 
Ao governador António Vieira ordenou-se que ao tomar posse levantasse 
eito e a homenagem ao capJt9o-mõr da villa da Praia, João Nunes Casta- 
nomeando pessoa competente para esse cargo, em vista do seu péssimo 
edimenlo, pelo qual ia ser devassado pelo novo ouvidor. 
Em 15 de jnltio, e pela segunda vez, representou o governador contra 
capitao-mõr porque na mesma villa negociou com uma embarcação da 
eira, a qual n9o deixou que entrasse, nem despachasse na alfandega, 
Indo-se para isso de um despacho falso. Disse mais que os moradores da 
Je mandavam cartas de negocio a bordo, sendo apprebendidas na villa pelo 
[3o-mór, o qual as lia e rasgava, n3o attenáendo ás suas supplicas. Preci- 
m vender os seus productos, e ainda por cima eram ameaçados por elle, 
um seu irmSo e por Jo9o Pereira de Carvalho, genro de D. Isabel de Barros 
irra, os qtiaes mandaram nove escravos com seus papeis para o reino, 
indo elles da representação do governador diziam abertamente qne espe- 
m fosse tudo resolvido a seu favor, e se assim n3o fosse arrasariam a 
le, passando tudo a cutello. 

Esta ODsadta dos protegidos de D. Isabel de Barros e os receios de todos 
[ovemadores demonstram de sobejo que ella tinha em Lisboa poderosas 
eccQes. Veremos mais adeanle as providencias que se deram. 
O ouvidor Dr. Braz Brandão de Sonsa assistiu ao naufrágio, em frente da 
ie, de um navio do Porto chamado Calaça, alli fundeado com boa carga 
azendas. Como provedor dos defunctos e ausentes fez vender por esse trí- 
)l todas as fazendas, tomando conta do dinheiro, que montava a grande 
ma, apesar de haver o escrivão da conâdencía, a quem competia tomar 
a d'esse dinheiro. 

O ouvidor carregou nos livros a somma como dividas aos habitantes da 
repartiado entre todos na proporção em que avaliava os haveres de cada 
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nm, e encerrado o livro evadiu-se com o dinheiro, não se conseguindo alli sa- 
ber-se d'eiie, apesar de muitas diligencias empregadas* 

O seu successor, tão digno como elle, não obstante conhecer a proeza, 
sem attençio e sem piedade passou a executar com todo o rigor os morado- 
res, nSo llies admiltindo a mais leve defesa, obrigando-os a pagar de prompto 
a importância escrípturada a cada um, e aos que nao dispunham de um cei- 
til mandava pôr os bens em praça; as contas eram de tal modo formuladas 
que os bens nSo chegavam para as custas. 

Como já dissemos fora por El-rei escolhido para bispo Fr. José de Santa 
Maria de Jesus, missionário do seminário de Varatojo, nomeado a 12 de de- 
zembro de 1720 e sagrado a 8 de junho de 1721 na Patriarchal, pelo patriar- 
cha D. Tbomaz de Almeida, sendo assistentes os bispos de Angra, D. Manuel 
Alvares da Costa, e o do Pará, D. Fr. Bartholomeu do Pilar. 

Chegou ao bispado em 25 de novembro de 1721, tomando logo posse. 
Em seguida a este acto subiu ao púlpito e pregou, usando do thema : * Eu sou 
José, vosso irnião, não vos assusteis, pois para beneficio e saúde vossa me man- 
dou Deus d vossa presença. 

Como, porém, El-rei se recusasse a acceitar-lhe a renuncia do bispado 
elle exigiu então que lhe dessem alguns homens doutos para o acompanha- 
rem, mandando El-rei que levasse comsigo dois clérigos, irmãos, o Dr. Ma- 
nuel Leitão e António Henriques Leitão, os quaes logo foram pelo bispo pro- 
vidos, um na dignidade de thesoureiro-mór e o outro na de mestre escola e 
de moral. 

Estes dois clérigos, aliás muito ambiciosos, fazendo dos parochos seus 
caixeiros de quinquilherias que mandavam vender, der^ bastantes desgostos 
ao prelado, pois os que se recusavam a obedecer-lhes eram tidos como inimi- 
gos, e com frívolos pretextos os castigavam, visto que o bispo tinha feito a um 
d*elles provisor e a outro vigário geral. Reconhecendo estes que o bispo era 
muito timorato intimavam-lhe o que queriam, e elle muito bem intencionado 
formava o melhor juizo a seu respeito, recebendo a bem tudo quanto lhe di- 
ziam. Incommodava-o a applicação dos castigos, e mal sabia elle que aquelles 
clérigos eram vingativos. 

Felizmente para os parochos elles viveram pouco tempo no bispado. O 
bispo mandou ao dr. Manuel Leitão visitar a Guiné, onde adquiriu quanto 
poude; d'alli passou à Madeira, como procurador do prelado e demais clero, 
a fim de cobrar as côngruas de todos, que El-rei tinha mandado consignar 
nos sobejos dos rendimentos dos dizimos da dita iltia pela falta aos do bis- 



^ Do manoscripto B-8-60 (Bibliotheca Nacional) e Historia io Rsal Convento do Va^ 
ratojo, t. n, cap. 7.*". 
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ado d« Cabo Verde, e alli falieceu, sendo para esse logar nomeado seu ir- 
i3o, que também foi visiiador para a Guiné, e andando de uma parto para 
atra ajuntou cabedaes, morrendo alli. 

Uma grande parte d'estes bens vieram depois a servir para resgate do 
ispo D. Fr. João de Faro e de sua familia, captívos dos gentios em Jamba- 
im, como adeanle veremos. 

Foi este varão verdadeiramente apostólico e grande missionário. 

Pregava com tanto ardor que lhe corriam as lagrimas a &o, príncipal- 
lente quando fazia a exclamação tendo nas m3os a imagem de Christo cru- 
iflcado. 

Pregava a missão todos os annos na Sé no mez de outubro, por ser o 
e escassez de cbuvas e de mantimentos na terra, e tal beneScio se experi- 
lenton em S. Tbiago que chegando o bispo lá em um anno de fome nunca 
lais a houve emquanto alii se demorou. 

Nos outros mezes ia em visita pela ilba, fazendo-se acompanhar de am 
isitador; emquanto este se empregava em tirar devassas elle pregava a mis- 
3o, para a qual levava também confessores para todos os que se compungis- 
em com a sua doutrina. 

No aoDO segundo da soa residência visitou pessoalmente todas as ilbas 
djacentes, por não ler ficado satisfeito com o serviço dos dois visitadores, e 
imbem seguiu para a Guiné a 19 de março de 1732, visitando todas as egre- 
IS, sendo a ultima a de Farím, onde lhe sobreveiu uma tão grande moléstia 
os olhos que ficou cego. 

Na viagem para S. Thiago quebrou o navio o leme na barra de Cacheu, 
9o podendo voltar por ser a maré de vasante, e arribou ao Brazil. 

Ao passar o equador experimentou o navio tal calmaria que ficou detido 
or espaço de oito dias, com grandes faltas, não só de mantimentos, mas de 
gua; foi necessário reduzir as rações e o prelado pedia para que não o ex- 



Reinava entSo a maior consternação entre lodos quando se avi^n uma 
an portuguesa, e vindo esta á fala disseram que a bordo vinba o prelado. 
) coffimandaote da nau mandou-o logo visitar pelo seu capitio-teoente, o qual 
o regresso fez conhecer as necessidades que se faziam sentir n'aquelle na- 
io, em consequência do que foram com promptidSo enviados muitos refrescos 
logo agradecidos. 

Como resposta a este agradecimento pediu o commandante, em remone- 
aç9o d'aquelle beneficio, pois nada mais desejava, que o bispo subisse ao 
onvez e Ibe deitasse a sua santa benção. O prelado, satisfazendo tSo piedoso 
«dido, rogou que o levassem pela m9o ao convez e de facto lançou a benção 
o commandante. 
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Principion eniSo a soprar venlo fresco e em breves dias foi 
Içar na Baliia. 

Logo que se soube da chegada do respeitarei bJsp'), tau 
Mz Alves de Figueiredo como o vice-rei Luiz Cezar de M 
im visitar, eoviandodbe um escaler para ser conduzido p; 
lOs ao seu encontro, com graudc multidão de povo, levando 
I o seu palácio, onde se hospedou durante todo o tempo que e: 
de. 

Resolvendo embarcar para Lisboa, o arcebispo mandou-l 
alotagem no navio sem que elle o soubesse senão depois de 

cuidasse em cousa alguma porque jà tinha mandado embar 
havia de ser necessário. 

Sabiu da Bahia em 21 de novembro de 1734 e entrou e 
icipios de março de 1735. 

ludo ã presença de El-rei foi por elle bem recebido, e expi 
de de prover de bispo aquella Sé, e que havia grande I 

IS. 

El-rei mandou-o hospedar no convento de Xabregas, onde 
abito, consignando iO/WOO réis de ajnda de custo a cada 
íesse vir ordenar-se a Lisboa, porquanto estando o bispo cego 
iz de regressar ao bispado. 

Despediu-se o prelado dos capitulares que o acompanharam 
I Botelho de Gamboa e do cónego Remardn Lopes, que dej; 
idiago e deão, ambos naluraes de Cabo Verde; ãcou só cot 
3, padre José Fernandes de Andrade. 

Pelos pagens mandou repartir os seus objectos, e tudo o 
I peias egrejas e pobres do bispado, recolhendo-se ao conve 
em 10 de julho de 1735. 

Nascera este bispo na cidade de Évora em 8 de novembn 

Estudou humanidades na sua pátria, e depois jurispmden 
ide de Coimbra. 

Km 32 de maio foi incorporado no convento do Varatojo, 
I do seminário em 1717, tendo antes tomado o habito na S 

Algarves em 14 de agosto de 1694. 

Durante os qninze annos qne esteve no bispado escrevea 
) intitulado Brados do paslor, em 1731, o qual consta de 
aeira inlitulava-se: Praticas doutrinais para maior taUidad 
ado de Cabo Verde, e a segunda Um espelho de desenganai p 
iodos. 

Ifesle livro revelava o seu grande saber e talento excepci 
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Fallecea em 7 de junho de 1736, ás doas horas da tarde, em Xabregas, 
com sessenta e seis annos de edade. 

Pregou nas suas exéquias o grande poeta de Xabregas, Fr. JoSo de Nossa 
Senhora, cujo sermão se imprimiu. 

Foi prelado exemplar, em quem nunca se conheceu a mínima acção que 
se pudesse qualificar de reprehensiveL 

Em uma occasião, chamando inadvertidamente a um seu creado cachorro, 
e reflectindo logo no termo que tinha proferido, poz-se a seus pés de joelhos, 
pedindo que lhe perdoasse e dizendo que era creatura de Deus como eile» e 
talvez de maiores merecimentos e de mais agrado do Senhor. 

Era tal o seu zelo pelo culto divino que tomava por sua conta todas as 
egrejas das ilhas, e de fora d'ellas, soccorrendo-as com cera e incenso. 

Tinha paixão pela musica. Ouvindo cantar o mestre Luiz Sanches na 
egreja dos Picos, onde morava, mandou-o vir para a cidade e fel-o mestre de 
capella, e como os 30^000 réis que este tinha por Sua Magestade n3o che- 
gassem para a sua sustentação deu-lhe mais outro tanto do seu bolso; ouviudo 
também cantar o padre Pedro de Barros, vigário da freguezia de S. JoSo, 
cuidou logo em o prover n'uma conezia, e na carta que lhe escreveu, avisau- 
do-o da sua nomeação, dizia : que omo Deus lhe tinha feito a mercê de tão ex- 
cellente e corpulema voz era justo que o louvasse quotidianamente no coro, para 
o que o nomeava cónego na cadeira que tinha vagado por fallecimento do cónego 
Manuel Vieira. Este veiu depois a ser chantre da Sé. 

Quasi todas as noites tinha aula de estudantes pobres em sua casa, aos 
quaes mandava tomar lição na sua presença e favorecia com liberalidade, prin- 
cipalmente aos amadores da musica e com préstimo para a egreja. 

Para se avaliar bem a dedicação que elle tinha pelas suas ovelhas, bas- 
tará dizer que mandando uma sua sobrinha pedir-lhe uma escrevaninha re- 
cebeu em troca um macaco, e na carta que lhe escreveu disse : que um bispo 
religioso não podia dar aos parentes mais do que o valor de um bugio, por- 
que o que sobejava da côngrua não era senão dos pobres do bispado. 

Por despacho de El-rei de 17 de outubro de 1721 foi approvada a pro- 
posta em que elle pedia salários para os mestres de latim e moral, resolven- 
do-se que o primeiro tivesse 6(M000 réis e o segundo 80^0 réis annuaes. 

Em sua companhia foram para o bispado doze estudantes para ordenar e 
serem empregados como parochos nas freguezias, recebendo elles 40i9KX)0 réis, 
isto por despacho régio de 17 de outubro. 

D. João Y tinha-o em muita consideração, dispensando-lhe a sua estima, 
e por isso conservou-o no bispado, apesar de cego, durante os onze mezes 
em que recolheu a Xabregas. 

A lei de 29 de agosto de 1720 sobre a prohibição de negocio a diversos 
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empregados, e a qne já se fez referencia, foi «Hnmnnicada ao goveniador A: 
lOQÍo Vieira em março de 1731. 

Em 18 de julho d'esle aoDO ordenoa El-rei. por carta ao governador, qi 
em vista das grandes insolências, extorsOes e roubos praticados pelo tenent 
general Manuel Roballo Gamboa, tanto aos moradores de Santiago como á re 
fazenda, alterando a boa paz e sõcego dos habitantes, se informasse em lo( 
o segredo, com pessoas sérias, sobre esta accusaçSo, e que a ser verdade 
prendesse, remettendo-o para o reino; e que ao ouvidor enviasse todos < 
documentos para tirar a devassa, que seria remettida para a RelaçSo a fi 
d'elle ser sentenciado. 

O ouvidor Manuel Carneiro Ramos, por mandado d'EI-reÍ, reprehenden • 
homens bons da governança por n3o acompanharem as prociss&es e deixare 
de assistir á eleição de provedores da Misericórdia no dia de Santa Isabi 

O padre vigário da egreja de S. Nicolau, Tolentino Manoel Bibeiro ( 
Macedo, representou em 9 de juibo de 1720 que pelos annos de 1680 a víu' 
Anua Coelho instituirá uma capella, sob a invocação de S. Martinho, dotat 
com fazendas de regadio, terra de seara, escravos, serras e terras de pas 
para a creaçSo do gado. 

Por carta de 30 de jnlho de 1721 foi ordenado ao ouvidor que o renc 
mento da referida capella se remetterla para o reino a fim de se concluir 
obra de um convento do Jesus em Santarém; feita e acabada ella todo o re 
dlmento seria applicado á remissão dos captivos, recoriímendando-se-lbe qi 
tomasse conta da mesma capella, pois que em cada anno rendia mais < 
200(!(000 réis. 

Os governadores ainda por esta epocha eram senhores absolutos, se 
respeitarem a propriedade alheia. N3o punham a menor dificuldade em ma 
darem Intimar despejos a nma casa qne lhos agradasse para habitação. 

Os habitantes qne nSo qnlzeram sujeitar-se a taes vexames suppiicara 
d'El-rei uma ordem n'esse sentido; entre elles figurava Pedro de Barros, qu 
estando no reino, recebeu aviso de qne o governador António Vieira ia ord 
nar o despejo da sua casa nobre e situada na rua do Porto da Cidade, ficam 
a família sem abrigo. 

O governador, em carta de 9 de janeiro, mostrou a necessidade de se co 
tinuar a fortificação da Praia, principiada pelo engenheiro José da Bocha, 
n9o terminada depois da morte d'estc, de sorte que a villa 6coa aberta e se 
defesa. 

Indicava como meio mais seguro o acabamento do portão ã entrada i 
villa e a constrncção de um forte na planície da banda este do porto, em co 
diçQes de ao menos obrigar o inimigo a capitular quando este se aprese 
tasse. 
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A esta falta se deve o terem entrado os francezes na yiUa em 1712 pela 
referida planície. 

El-rei approvou a obra, bem como a constracçSo de um armazém para 
arrecadar pólvora e munições. 

Ao ouvidor geral mandou El-rei, por carta de 18 de agosto, tirar resi- 
dência ao ex-capitão-mõr da Praia, Jo3o Nunes Castanho, a seu irmão e a João 
Pereira de Carvalho, contra os quaes o ex-govemador Sarmento de Sá fizera 
graves accusações por negociarem no porto da villa com um navio alii che- 
gado da Madeira sem despachar na alfandega, por embarcarem escravos, vio- 
larem cartas que os moradores escreviam para o reino, e por ameaçarem de 
arrasar a cidade, passando tudo a cutello. 

João Nunes Castanho foi preso, e El-rei ordenou que o remettessem para 
o reino com toda a segurança. 

O capitão e sargento-mór do Fogo e ofiBciaes da camará representaram 
a El-reí contra a lei que prohibia o commercio nas conquistas ultramarinas 
com os estrangeiros, dizendo que n^aquella ilha não podia ter execução pela 
pobreza d'ella, e não haver outros meios para se conservar senão o do nego- 
cio de gado cavallar com os eslrangeiros. 

El-rei, em provisão de 3 de outubro, mandou que a lei não abrangesse os 
moradores de S. Thomé, Cabo Verde, praça de Cacheu e costa da Guiné, por 
este commercio lhes ser permiltido por provisões e ordens suas muito antigas, 
visto a experiência ter mostrado de que sem elle se não podiam conservar 
aquellas praças e as subordinadas ao mesmo governo, ficando, porém, em vi- 
gor para os governadores e mais cabos de guerra, ministros, etc, que são 
pagos; e que também se observasse em Cabo Verde a lei prohibindo a venda 
da pescaria aos estrangeiros, castigando-se os transgressores com as penas 
n^ella declaradas. 

Em 12 de outubro deu El rei uma provisão para o novo bispo poder le- 
var em sua companhia doze estudantes, para serem ordenados e servirem de 
parochos nas freguezias, os quaes receberiam, pela folha ecciesiastica, réis 
40)$000 cada um por anno, de côngrua, pelo rendimento da alfandega. E em 
2U do mesmo mez outra provisão creando os togares de mestre de latim e de 
moral para ensinarem ás creanças, que de futuro poderiam ser eleitos paro- 
chos para as diversas freguezias, com os ordenados de 60)^000 réis para o 
latim e de 80f$000 réis para o de moral, com a obrigação, porém, para ha* 
verem de ser satisfeitos, de apresentarem certidão do bispo em como satisfi- 
zeram essa obrigação. 

O bispo em seguida a tomar posse relatou os roubos que os francezes 
fizeram em 1712 á Sé e ao palácio episcopal. Á Sé roubaram uma cruz de 
Santo Lenho, uma custodia, três sinos grandes e um pequeno, meia dúzia de 
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vestlmeDtas e frontaes vermelhos, meia dnzia de vestimeatas e frontaes tòiob, 
Qma maça qoe asava o bedel, e paanos de estante. 

Ao tiispo saqaearara e queimaram as casas, livraria e tudo o mais que 
tinba o palácio. 

Pediu o prelado um pontiãcal inteiro de còr vermelha e outro roxo, toa- 
lhas para os pontiQcaes, alvas, mitras simples e para o altar, e bem assim 
uma ou doas toalhas e alguns roquetes ou sobrepetlizes de que usam os bis- 
pos regulares. 

Finalmeute o governador Josepb Pinheiro da Gamara, que alguma ou toda 
a responsabilidade tivera n'este saque, nada soffreu e ainda foi, como recom- 
pensa de todas as suas nefaudas proezas, para S. Thomé, em 1722, como go- 
vernador. 

Por este tempo reinava a maior inquietação entre os moradores da ci- 
dade, devido ao espirito attribulado do padre António de Andrade Figueira e 
ao irreqidelo bacharel Xavier Lopes Vilella; o primeiro alimentando a intriga, 
o que lhe mereceu ser reprebendido energicamente pelo bispo, por assim o 
ter mandado Ll-rei em carta ao mesmo, e o segundo não só por essa razlo, 
mas também por provocar conflictos contra o ouvidor e governador, assala- 
riando o povo para a revolta, o que levou El-rei a ordenar ao ouvidor que 
procedesse contra elle segundo as culpas que resultassem da devassa. 

Foi elogiado por El-rei o ouvidor geral pelo zelo e cuidado que empre- 
gara na arrecadação das dívidas á fazenda. 

A alfandega da cidade foi assaltada e roubada pelos escravos de D- Isa- 
bel de Barros e de Marcos Bartioza, os quaes foram pronunciados. 

O governador António Vieira foi censurado em carta de 1 1 de agosto de 
iTi% por prender ofQciaes da justiça, que bem ou mal cumpriam as ordens 
da auctoridade judicial. 

Foi o governador António Vieira quem em 1722 deu começo á cisterna 
na fortaleza real de S. Filippe, também denominada Castello, e para essa obra 
mandm El-rei D. João V um auxilio de dez mil tijolos. 

El-rei mandou armar essa fortaleza com seis peças de artilheria de ferro, 
calibre 12, e os respectivos reparos, e uma bandeira para a fortaleza da villa ds 
Praia, e approvoa o procedimento do governador, que concedera ao bispo ums 
porção de madeiras para a recoostmcçlo do seu palácio. 

O ouvidor geral reclamou a El-rei contra o governador por este absorvei 
os seus poderes e fazer o provimento dos differentes cargos quando vagavam, 
o que só a elle ouvidor pertencia. 

Et-rei definiu perfeitamente os respectivos poderes, declarando qne esse 
provimento, tanto de justiça, como de fazenda e alfandega, compotia exclusi- 
vamente aos governadores. 

31 
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O ouvidor, que n3o se queria conformar com a justa resoluçJo d'El-rei, 
julgando, sem raz3o, que por esse motivo o governador era seu superior, pen- 
sou em tirar vingança, e com esse intuito requisitou ao governador as chaves 
das fortalezas para passar-lhes visita, fundando*se na ordenação do reino, pela 
qual os corregedores podiam visitar os castellos e villas. O governador, pelo 
que se vê, pouco experiente, ou de boa fé, cedeu logo á requisiçSo, concedendo 
permissão ao condestavel Domingos Nunes para entregar as chaves ao ouvi- 
dor, o qual visitou os fortes de Santa Martha, de S. Braz e de S. Lourenço. 

Informado o governador, por um dos homens mais antigos da localidade, 
de que nunca houvera tal costume na terra, de visita ás fortalezas pelos ou- 
vidores, foi aconselhado para que não tornasse a consentir n'ellas, embora no 
reino os alcaides as permittissem aos corregedores com o fim de examinarem 
se os castellos e villas estavam bastiados de armas ou arruinados, por isso que 
elle era governador e não alcaide. Acceitou o governador o conselho, orde- 
nando ao condestavel que não facultasse mais as chaves a ninguém. 

Aconteceu então que indo o ouvidor ao presidio alli encontrou o gover- 
nador, que o aguardava, e depois da troca de algumas palavras romperam em 
insultos, chamando-se mutuamente ladrões na presença de muita gente. Foi, 
porém, esta questão entregue, por accordo entre ambos, â arbitragem do bispo 
para resolver. 

O ouvidor explica a prohibição pelo receio que tinha o governador d'elle 
não lhe poder ser agradável em vista do estado lastimoso em que se achavam 
as fortalezas, accrescentando ainda que ellas estavam desguarnecidas de sol- 
dados, sem armas, nem pólvora, ou mantimentos; as peças incapazes de fa- 
zerem fogo por estarem quebradas; que nos fortes de S. Braz e de S. Lourenço 
apenas existiam quatro em bom estado, e que as muralhas estavam arruina- 
das, incluindo a do forte de Santo António. 

O bispo em 2 de janeiro de 1723 remetteu o auto a El-rei, levantado em 
7 de agosto de 1722, do qual consta que ambos procederam mal. 

O Conselho ultramarino deu o seu parecer em 6 de outubro de 1723, do 
qual discordou o procurador da coroa, sendo este favorável ao ouvidor; do 
Conselho ultramarino, porém, deu o conselheiro Manuel Fernandes Vargas o 
seu parecer: que mal andara o governador e lhe deve ser estranhado; e que am- 
bos andaram mal e indecorosamente na contenda que tiveram^ e que devem ser 
estranhados. 

E com este parecer concordou El-rei em sua resolução de 10 de janeiro 
de 1724, ficando assim victorioso o ouvidor, que por este motivo obrigava o 
governador a submetter-se. 

A este tempo os francezes pretenderam levantar uma fortaleza em Bissau, 
contra o que o capitão-mõr de Gacheu, Pedro de Barros, protestou em carta 
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dirigida a El-rei em 16 de abril de 1723, e dizendo que d3o ediScaram a 
fortaleza por isso que tinha naufragado o navio, perdendo-se os petret^os e 
a gente destinada a guamecel-a. 

O governador António Vieira dirigiu uma petição em 1722 a El-rei, pre- 
sente ao Conselho nltramarino, sobre os seus minguados vencimentos, já de si 
muito redozidos pela lei de setembro de 1720, que lhe prohibia todo o gé- 
nero de commerdo, bem como a todos os governadores; porém que ao de 
S. Thomé lhe foi accrescentado um conto de réis, ao do Rio de Janeiro cinco 
mil e quinhentos cruzados, e ao capit3o-mór de Cacheu seiscentos mil réis, 
para se tratarem com o respeito e a decência que os referidos logares eiigiam. 
EIste governador não pensava senão em dinheiro I Pedia pois o accrescenta- 
mento do ordenado desde a data da lei, e o Conselho ultramarino, em sua re- 
solução de 12 de novembro de 1722, fui de parecer que se augmeotassem 
dois mil cruzados aos três mil que já tiubal £l-rei, porém, nio deu despacho 
a tal respeito, e não deixava de ter razão. O que o governador ambicionava 
era permissão de negociar, e este negocio das auctoridades era origem do 
coDStantes conQictos e de crimes revoltantes. 

O bacharel Sebastião Bravo Botelho, provido do logar de ouvidor geral, 
e já com provisão de provedor da fazenda pelo tribunal do Conselho ultrama- 
rino, também reclamou contra os duzentos mil réis de ordenado aonual, por 
ter sido probibido aos ouvidores e mais justiças o negociarem. Pedia para Ibe 
serem augmentados quatrocentos mil réis, como tinham os ouvidores de S. 
Thomé, para assim se sustentar com deceucia. Houve oão pequena discussão 
entre o governador e a camará, por ser da competência d'esta a proposta de 
três indivíduos para o logar de feitor de Cacheu, a qual era apresentada ao 
governador para este nomear um. A camará, porém, apresentando só um in- 
dividuo, andava capciosamente, pretendendo forçar o governador a fazer essa 
nomeação; em vista d'Ísso representou a £I-reí em 29 de dezembro contra a 
usurpação das suas regalias, ordenando por isso El-rei, e muito bem, que a 
camará indicasse três nomes na proposta e esta ficasse registada nos seus 
livros. 

A camará e o ouvidor Manuel Carneiro Ramos protestaram em 10 e i2 
de junho de 1723 contra o governador, porque o foram buscar no dia da pro- 
cissão de Corpo de Deus para acompanhar a mesma, estando o bispo já re- 
vestido, e elle negara-se a acompanbal-os, não os mandando mesmo entrar e 
deíxando-os ficar na rua por mais de mela hora. 

Ora os governadores eram obrigados por antigas ordens a acompanhar 
as procissões, porém por uma attenção e cortezia mutuas as camarás cos- 
tomavam ir ao palácio receber e acompanhar o governadu'. António Vieira, 
porém, negou-se e mal, porque a occasião não era a mais opportuna para am 
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rompimento tSo brusco, allegando o fandamento fotil de que a camará não o 
avisara, como era pratica estabelecida. 

As inimizades repetíam-se, e para lhes pôr termo lembrou-se o ouvidor 
de assassinar o governador, e a um filho doeste, para o que disparou contra 
elles alguns tiros de pistola. 

Não foi só o governador quem pediu providencias a El-rei contra esse 
attentado, como consta de uma carta de il de agosto de 1723; também as 
pediu sua mulher, D. Maria José, solicitando para que o novo ouvidor fosse 
tirar mna exacta devassa. 

O bacharel Sebastião Bravo Botelho teve em 4 de outubro alvará de pro- 
vedor das fazendas dos defunctos e ausentes, capellas e resíduos, com a de- 
claração de não acceitar n'esse serviço a intervenção do governador, e a 5 do 
mesmo mez o de provedor da fazenda real, para accumular com o cargo de 
ouvidor geral, cuja carta só foi passada a 15. 

Em 23 de dezembro communícava o governador ter concluido o portão 
da villa da Praia, e juntamente reedificado o presidio, bem como o corpo de 
guarda e as muralhas. Para continuar com as demais obras de defeza da villa 
pedia que lhe mandassem um engenheiro. 

Ordenou El-rei em 1723 que nas procissões dos dias de S. Thiago e de 
S. João se conservasse o estylo de irem sempre à Horta da Larangeira. 

Em carta d'El-rei de 15 de outubro, dirigida ao governador, lhe ordenou 
não consentisse que nas festas houvesse exercito de pretos forros e escravos, 
como cabos nomeados de governadores, tenente-^eneral, coronéis, sargentos mores, 
capitães mores, capitães de infanteria, e mais officiaes subordinados doestes, os 
quaes costwnavam marchar com todos os seus soldados, em todas as occasiões 
de festas, e isto com o beneplácito d'eUe, para o que passava provisão ao gover- 
nador dos negros para poder governar as amuis entre elles, e que com este po- 
der subordinava todos os officiaes e soldados. El-rei mandou que não somente 
assistissem a ellas os que fossem moradouros, assim como fazem os brancos, e 
que não houvesse mais estas companhias formadas, nem os officiaes referidos, 
para se não dar occasião a que podesse haver algum tumulto e motim, de que 
se podessem seguir perturbações mui damnosas á quitação e socego da ilha. 

Receava, pelo que acima se lê, que o governador das armas dos negros, 
impondo a sua auctoridade, ordenando aos seus subordinados para que em 
dias de formatura do regimento nenhum faltasse, sob pena de serem condem- 
nados, pudesse d'aqui resultar que os escravos faltassem ao serviço dos seus 
senhores, havendo questões entre brancos e pretos, de que estes tirariam o 
melhor partido, matando aquelles, não só pela sua superioridade, como tam- 
bém por serem bárbaros por sua natureza, e assim se apoderariam da ilha. 
Ignoramos se aquelle governador teve força para revogar uma provisão já 






r 



D£ CABO TERDE E GIHNÊ 

dadu; sabemos, porém, que oas iJbas festeja-se muito o dia 3 de i 
Craz, o na de S. Tbiago ainda estava quasi que em rigor aquei 
ordem regia mandando prohibir tal exercito de negros sò foi 
1895 pelo governador Serpa Pinto, que, embora não tivesse d'ella 
entendia, como D. João V, que semelhantes festas não deviam 
O tal costume era reuuirem-se os pretos, e entre elles bavia 
juizes e outras aucloridades representadas por certos figurões, | 
povoados próximos, uns a cavallo e outros a pé, mascarados 
dialecto creoulo dos negros da Guiné, ou empregando phrases s 
poderem ser comprebendidos. Devastavam hortas e pomares, te 
tido tantos abusos até 1895, em que um enérgico governador 
cobro. 

Em caria d'Et-reí foi censurado o antecedente governado 
dido mais de quarenta vaccas aos estrangeiros no porto da vil 
a pagar ao provedor da fazenda os direitos reaes, por estarem 
vemadores antigos pelas suas regalias. 

Se o ouvidor geral se mostrava rancoroso para com o gov 
por seu turno, procurava annullal-o na sua vida publica, e real» 
n&o lhe faltavam elementos. 

Assim em fins de 1723 preudeu-o, como consta de ama c: 
El-rei em 20 de dezembro, expondo-lbe os seus motivos, e dize 
mettía para o reino. Motivou a prisão o facto de tomar o ouv 
da alfandega ao almoxarife, e indo a ella com os seus ofBciaes 
para atacar o governador; este, porém, sabendo que elle se ach. 
a que ia, mandou cercar a alfandega, e querendo o onvidor sal 
sou para umas casas contíguas á mesma, para fugir pela rua s 
zeiras d'ella. Como era malquisto pelo povo este acudiu a refor 
sendo preso foi posto a ferros, com os quaes veiu para Lisboa 

O governador fez em seguida sequestro aos bens do ouvid 
se resarcir dos damnos por elle causados á alfandega. 

Contra o mesmo ouvidor se queixaram também o sargento- 
da Silva de Carvalbo, e o juiz ordinário, servindo de ouvidor. Pi 
da Silveira, que remetteu o traslado da devassa acerca do esca 
fandega. 

Ainda contra o mesmo representaram a camará municipal 
gario lUanuel Leitão, e algumas outras pessoas das mais grada 
mandado soltar uma mnlber reclusa na prisão ecciesiastíea, a( 
crime de morte. Parece que este ouvidor não fazia cAro com a 
tava que o governador o fizesse. Apesar de tantas aciMisa^Ses 
toa-se em o privar do seu serviço. 
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Em 25 de janeiro de 1724 tomou posse o dr. Sebastião Bravo Botelho. 

Teve este ouvidor de provídeociar para que um irmão do seu antecessor, 
José de Almeida Ramos, residente na íiba, não fosse victima das iras do go- 
vernador, pois que n*esse sentido o ouvidor Manuel Carneiro Ramos dirigira 
uma reclamação a El-rei, na qual protestava contra as violências do governa- 
dor, que injustamente o remetteu preso para o reino, ao mesmo tempo que o 
accusava de querer matar seu irmão. 

Assim conseguiu o governador libertar-se d'aquelle ouvidor, que ficou 
inutilisado para o serviço publico, quando já tinha terminado o seu triennio. 

Por carta regia de 26 de abril de 1 724, attendendo a uma outra petição 
do governador António Vieira, foi augmentado o ordenado aos governadores 
com mais mil cruzados, passando assim a perceberem quatro mil cruzados 
(l:600í5K)00 réis). 

Apesar da muita energia de D. João V foi o seu reinado uma epocha de 
desordens e de abusos. Estes alastraram-se até Gabo Verde, a ponto de o 
marquez de Gouveia, D. João Mascarenhas, filho primeiro de D. Martinho, do- 
natário de Santo Antão, por uma sua carta de 17 de janeiro de 1724, vender 
a mesma ilha aos inglezes. Assim nol-o contam o visconde de Santarém * e 
Pinheiro Ghagas', descrevendo o primeiro este facto, pouco digno, da forma 
seguinte : 

«Em 1724, achando-se o marquez de Gouveia, mordomo-mõr, refugiado 
em Inglaterra, para onde havia fugido com certa senhora, e vendo-a com falta 
de dinheiro, hypothecou aos inglezes uma das ilhas de Gabo Verde, de que 
tinha o senhorio, do que informado El-rei mandou um navio de guerra apo- 
derar-se da dita ilha por ser da Gorõa, e fez vir debaixo de prisão para Lis- 
boa o governador d*aquella colónia por haver consentido n'aquelle ajuste.» 

É possível que esta hypotheca se fizesse em 1724, porém só em 1725 é que 
houve aviso do capitão-mõr de Santo Antão, prevenindo El-rei do mau proce- 
dimento do marquez; não consta, porém, que o governador da colónia, nem 
o capitão-mór de Santo Antão, soffressem qualquer castigo, por isso que ne- 
nhum d'elles podia ser culpado n'aquella venda. 

A senhora a que se refere o visconde de Santarém, raptada pelo D. João» 
era D. Maria da Penha de França, esposa de D. Luiz de Almada. 

Em 4 de janeiro de 1725 falleceu António Vieira em S. Thiago, ficando 
a camará em seu logar. 

Para governador foi nomeado Francisco Miguel da Nóbrega Vasconcellos, 
com o ordenado de quatro mil cruzados annúaes» em attenção aos seus ser- 

1 Quadro ElemeiUar, X. 6.**. 
^ HutQfia de Portugal, vol. 7.*. 
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viços na Beira, Douro e Minho, no Maranhão e Pará, oade serviu de capitão- 
mór, 6 em outros postos militares. N3o deixou de si boa memoria aquelle go- 
Teruador. 

Em 18 de novembro de 4734 expunha o ouvidor geral Branco Botelho a 
El-rei as tristes clrcumslancias das forças militares, em que era maior o nu- 
mero de ofBcíaes do que o de soldados, e tnmbem maior o numero dos oíG- 
ciaes da justiça do que convinha; as Tortalezas achavam-se arrainadissimas e 
a artílhería sem repams. 

Em S. Thiago lavrava a maior indignação contra o vigário geral António 
Henriques Leilão, o qual, usurpando a jurísdicção regia, querelou no jnizo ec- 
clesiaslico contra António Cabral e Jfoão de Barros de Sousa Bezerra, tenente- 
generai. O mesmo juízo condemnou-os a prisão, e para essa diligencia obrigou 
o vigário geral os soldados a auxiliarem os ofGciaes ecciestasticos, os quaes 
com receios de censura obedeceram, assaltando-lhes as casas. 

El-rei em carta de junho de 1725, dirigida ao bispo, advertiu-o que re- 
prehendesse o vigário geral, prevenindo-o de que se se afastasse dos limites 
da sua jurísdicção o mandaria expulsar, não só das ilhas, mas do reino e do- 
mínios. 

Emqnanio em Cabo Verde se alimentavam discórdias entre as differentes 
classes representadas pelo clero e auctorídades administrativa e judicial, ca- 
mará e moradores, o governador e o bispo pouco se importavam com a Guiné, 
até onde se estendiam as suas jurisdicções. 

Os francezes continuavam a insistir pela edificação de uma fortaleza em 
Bissau, porque assim o afSrma o capitão-mõr de Cacbeu, Fedro de Barros* 
em uma carta de 30 de junho para El-rei. 

Queriam elles apossar-se de um território que fazia parte das conquistas 
de Portugal, e a estas se ligou pelos grandes esforços e dedicado zelo dos mis- 
sionários e do bispo D. Pr. Victoriano Portuense. 

Era a occasiSo propicia para os francezes rcalisarem os seus desejos, por 
isso que as missSes estavam abandonadas desde o fatlecimenlo d'aquelle pres- 
timoso prelado. 

Ainda assim acudiu a tempo o Conselho ultramarino, que, reconhecendo 
a necessidade e a vantagem de se occnpar Bissau, abandonado desde 1707> 
pelo grande damuo que diziam soffrer o commercio de Cachou e mais porto^ 
da Guiné, resolveu informai- favoravelmente a El-rei para que mandasse alli uma 
nau com bastante gente para guarnecer a ilha e um capÍtão>mõr que soubessB 
manter-se com energia e pudesse convcucer o rei e negros da nossa antiga 
amizade; que ao capitlío-mór se dessem instrucções para tomar conta de toda 
a artilheria para lá enviada no começo da conslrucção da fortaleza em 1696> 
tirando aos francezes a de que elles se apossaram. 
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Para alli foi esse capitão, cabo da Praça, o qaal obstou á realisac3o do 
ÍDtento dos francezes, porém D. João V deixava que os seus soldados vives- 
sem sobre as ruiuas das muralhas começadas por ordem de D. Pedro D, sem 
alargar as providencias. 

Olhava com muita atleDçSo aquelle rei para lodo e qualquer augmeDto 
dos direitos reaes, e d5o regateava louvores a quem concorresse para isso. É 
assim que foi louvado o ouvidor geral Bravo Botelho, que chegando a Gabo 
Verde, e o3o encontrando o regimento da alfandega em vigor, tratou de o p6r 
eok execução, resultando d'ahi pagarem todos aquelles que negociavam com 
estrangeiros, excepto sendo em fructas e gallinhas; todos os direitos foram 
incorporados na real fazenda. 

Este ouvidor, por ser honesto e de boas intenções, foi assassinado na ilha, 
como mais adeante veremos. Logo no começo da sua administração manifes- 
lou-se despótico para o povo, propondo a El-rel c[ue os géneros dos vende- 
dores fossem taxados, com o que o soberano não concordou, deixando ao ar- 
bítrio d'elles a sua venda. N'isto não podia intervir o governador, por isso que 
os despachos de navios, tanto para entrada como para sabida, eram da alçada 
do ouvidor, na forma do seu regimento, e esta disposição tomara odioso este 
para com os moradores. 

Ao vigário geral, padre António Henriques Leitão, e ao ouvidor geral fez 
a camará que eotão governava graves accusaçdes peias violências, roubos e 
injustiças por elles commettidos. D'este facto, que não era novo. tinha não 
poucas responsabilidades o bispo, o qual longe de cumprir as ordens de £l-rei, 
para o admoestar e prevenir de que seria expulso do reino e conquistas, con- 
sentia-lhe o continuar com tão irreprebensivel procedimento. Dão tolerado pela 
opinião publica. E isso produziu um conflicto entre o bispo e um escrivSo, re- 
sultando o ser este preso por aquelle n'um domingo de Paschoa, dentro da 
própria egreja, levanlando-se enorme borborinho, em vista do que se retirou 
o bispo para o Paço episcopal sem pregar. 

Por laes razões este prelado não se cançava de pedir religiosos, prega- 
dores de mérito, que pudessem com a sua palavra desviar os moradores de 
tão abomináveis culpas. 

Tal era o estado a que chegara a egreja por causa de um bispo aliás es- 
colhido como uma especialidade, no convento do Varatojo, pelo rei D. João V. 
Como homem era virtuoso, digno e exemplar; como prelado pouco enérgico. 

Na carta regia a elle dirigida em 17 de outubro transparece claramente 
o conhecimento do erro praticado quando o foram tirar de uma cella do con- 
vento para bispado tão importante. Dizin esssa carta: «que eu sou informado 
que não sú patrociíiaes aos criminosos ilc crimes graves que ahi ha, tendo-os 
na vossa casa e trazendo-os comvosco em actos públicos perante as justiças. 



r" 



DE CADO VERDE E GDINÉ 349 

como é um Domiago Soares, qae sendo escrivSo foi dar ajoda de braço se- 
cular sem ordem do ministro a quem compelia e a um José dos Saolos cul- 
pado em um juramento falso dado em juízo e sm crimes da fazenda real e 
outros criminosos de mortes, tendo-os na vossa quinta, de que as partes of- 
fendldas se queixam que andam nos logares do delicto com escândalo de to- 
dos confiados em que ninguém os ha de prender. 
*... . 

•Me pareceu encommendar-vos e mandar-vos advertir que as casas dos 
prelados d3o são asylo de malfeitores, e que logo expulseis da vossa todos os 
criminosos, e que não o fazendo assim ordeno ao ouvidor geral vá dentro 
d'ella a prendel-os.» 

Ainda n'aquella data escrevia D. Jo3o V ao mesmo bispo, fazendo notar 
a inconveniência de elie ter mandado aCQxar uma pastoral em todas as fregne- 
zias de S. Tbiago, na qual declarava que toda a pessoa a quem fugissem es- 
cravos ou escravas os entregasse no juizo ecciesiastico para serem açoitados 
pelas ruas publicas, ou pagaria 12t!(000 réis por cada um que fugisse. El-rei 
expressava-se da forma seguinte: 

fMe pareceu encommendar-vos vos abstenhaes de mandardes passar se- 
melhantes pasloraes, que offeodem n3o só a jurísdicçSo da minba real corda, 
mas prejudicam todos os meus vassallos, a quem devo acudir para Ibes cuidar 
semelhantes vexaç&es e perturbações, tão contrarias á razão e contracto do di- 
reito civil e natural.» 

O ouvidor não fez s6 accusaçSes ao bispo ; também não poupou António 
Vieira, pouco tempo antes de fallecer, por este querer devassar e mandar 
prender um individuo forasteiro apparecido na cidade, e por alguns apontado 
como capitão de piratas, que então infestavam os mares do archipelago, acto 
este a que o ouvidor não quiz annuir por saber que o empenlio do governa- 
dor era apossar-se, ex abrupto, sem delicto e sem forma de processo, de uma 
peça de prata, obra de filigrana, e de uma cabelleira que o mesmo governa- 
dor lhe tinha visto. Este, sabendo que se murmurava de tal procedimento e 
não podendo já retrogradar, mandou que os referidos objectos fossem entre- 
gues ao almoxarife da fazenda real, o qual recebeu tudo, excepto a cabel- 
leira, que se mandou deitar fÕra por se achar em mau estadoll 

O forasteiro retirou-se da ilba em um navio francez, e a peça de prata 
foi enviada, por mandado d'El-rei, para o Conselho ultramarino, que a devia 
entregar quando fosse reclamada pelo dono. 

Com o fallecimento do governador liquidou-se esta vergonhosa scena, a 
qual, junta aos actos do bispo e do sen vigário geral, bem nos mostram quanto 
fdra infeliz D. João V na nomeação dos primeiros fnnccionarios para a capi- 
tania. 
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A desmoralisaçSo n3o tíDba attingldo só os funccioDarios. chegara até ao 
marquez de Gouveia, D. João Mascarenhas, como já se disse. 

Contra a venda por eile Teita representaram os moradores da ilha ao verem 
atli chegar no dia i de dezembro de 1724 om navio iuglez para tomar posse 
d'eUa, o qne executou, deixando um feitor, e voltando em seguida para Ingla- 
terra a buscar casaes, armas e artllhería, e outras cousas para a susteutação 
da gfinle. 

Do mesmo facto deu conta á camará que governava, em carta de 43 de 
fevereiro de 1725, e mais amplamente o ouvidor geral em cartas de 40 e 31 do 
referido mez e anno. 

Foi entregue esta questão ao procurador da coroa, o qual deu o seguinte 
parecer: ique aos avisos do governador e ouvidor geral se devem sem de- 
mora põr na noticia de V. Magestade para que com prompto remédio mande 
logo embarcação armada a impedir que os inglezes se foriiflqnem n'esta ilha, 
e expulsar o feitor inglez qae n'el!a se acha, sequestrando-se a jurisdicção do 
marquez donatário, e que o ouvidor das ditas ilhas vá examinar o contracto 
que o donatário fez com os inglezes, porque o reputa por ministro de grande 
préstimo e actividade, e este se desforce logo por parte da corda, e seques- 
trada a jurisdicção e rendas d'6lla, e poudo-as em arrecadação, iufonne de 
tudo.» 

Deu-se vista ao Conselho ultramarino, o qual em 8 de maio lavrou o pa- 
recer seguinte: «que este negocio carece de um prompto remédio, porque uma 
vez estabelecidos e fortificados os inglezes na ilha de Santo Antão se vírSo 
a fazer inteiramente senhores do commercio das costas da Guiné e Mina, pois 
n3o sSo elles tão poucos attentos á execução e vantagens do sen commercio 
que o nSo procurem adeantar n'aquellas costas, que é hoje o de maior lucro 
e do qual necessitam e s3o dependentes Iodas as nações da Europa para a 
cultura das terras que possuem na America, e esta dependência é maior nas 
vantagens de V. Magestade para as fabricas dos assacares e para o laborioso 
trabalho dos descobrimentos do ouro. A nação ingleza affecta e quer arrogar a 
si o império e a dominação do mar, e pela commodidade que lhe dá a al- 
tura em que se acba situada aquella ilha farão que as mais nações da Europa 
não possam fazer resgate de escravos sem licença sua e sem que lhe paguem 
reconhecimento, sendo muito para receiar venham também a estabelecer-se 
na Ilha de S. Vicente, que fica muito vislnha á de Santo Antão, a qual não é 
habitada e tem am posto muito commodo e abrigado, com ancoradouro capaz 
de receber grande numero de navios, ainda dos de maior lotação e força. Nem 
será necessário para que elles procurem restringir o commercio dos vassallos 
de V. Magestade qne haja rompimento entre esta coroa e a de Inglaterra, 
como o ouvidor de Cabo Verde considera, porque não deixarão de affectuar 
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protestos para o restringir e para o bostilisar, iodoltando os oavios portague- 
zes aiada havendo paz entre as duas cor6as, pois da mesna sorte o tam Teito 
assim com muiia repetição os hollandezes q3s costas da Mina; não sendo para 
esperar que os iuglezes sejam mais moderados, porque o geuio d'esta nac&o, 
a vigilância e o aiteoto cuidado com que sempre procura adiantar os ioteres- 
ses do seu commercio os obriga a que os melborem sem ontra attenção mais 
que conseguir as vanlagen^ d'e]le.* 

Sabemos que o feitor ioglez foi expulso, e para isso mandou El rei um 
navio, a cujo bordo foi o coronel Álvaro Sancbes de Brito, tendo-lbe sido con- 
fiada a diligencia, em caila de 20 de junho de 1725, para ir a Santo Autão 
a remover d'ella a petioa quê estava feitorisando e governando-a por ordem do 
marquez de Gouveia; o referido coronel reitwUeu ao tecretario do conselho a 
copia da nomeação de Sebastião de Mendonça e Zuniga para a governar, bem 
como a de um Regimento para se haver nas obrigações do posto. Expulso o 
feitor inglez, ficou a ilha incorporada na coroa e governada por Mendonça e 
Zuniga, capit3o-mór. 

Em 24 de janeiro de 1726 tomou posse do governo Francisco Miguel da 
Nóbrega Vasconcellos. nomeado em 7 de maio de 1725. 

O ouvidor gerai, estando a terminar o tempo da sua commissão, pediu a 
El-rei que lhe mandasse successor. 

A camará da cidade por duas vezes representou para alli se conservar esse 
ouvidor, pela grande estima que tinha d'aqueUes povos, devido ao modo e sua- 
vidade com que procedia no seu logar. 

Ao ouvidor foi ordenado o consentir que a camará tivesse preferencia 
na venda de três ou quaU-o vaccas aos navios estrangeiros, para concerto da 
cadeia e obras publicas, por se ter prohibido esse commercio aos governa- 
dores. 

Ao governador recommendou-se que para os postos de coronéis e outros, 
dos regimentos das ordenanças, escolhesse pessoas de toda a nobreza e nio 
indignas, como constou que havia nomeado. 

Os regimentos deviam ser compostos de seiscentos homens e cada com- 
panhia de sessenta. 

Tendo representado o governador que nSo era sufficiente o soldo para 
poder sustentar a sua auctoridade, por se lhe ter tirado o único emolumento, 
que era o do negocio das vaccas, foi-Ihe respondido em 7 de setembro que 
e)le tinha bastante vencimento, pois que, para não negociarem, os governa- 
dores passaram de 60(HIO0Q réis de ordenado a 3:000 cruzados (l:200i9lOOO 
réis) e ainda depois lhes deram mais mil, prefazeado um total de 4:000 cruza- 
dos (I:600|ÍOOO réis). 

O ouvidor geral reclamoa contra o governador por se íntromelter oa ad- 



252 subsídios para á historia 

ministraçSo, mandando soltar os indivíduos presos de noite pelas rondas da 
justiça, e por isso El-rei lhe recommendou correcção e qae desse todo o anxilio 
ao ouvidor e mais justiças. 

Principiava mal o seu governo abusando do poder. 

Â viuva de António Vieira, D. Maria Josepha, dirigiu uma queiía a El- 
rei contra João Pereira de Carvalho, Pedro Cardoso do Amaral e ouvidor 
geral Bravo Botelho, como auctores da morte de seu marido, pedindo-lhe para 
que mandasse inquirir sobre este caso. 

Tendo El-rei encarregado d'esta devassa o governador Nóbrega e Yas- 
concellos este informou que o pouco tempo que lhe restava de permanência 
em S. Thiago collocava-o em sérios embaraços para saber a verdade sobre 
um facto tão grave, e demais achando-se os ânimos dos moradores perturbados 
a ponto de negarem de tarde o que diziam de manhã; porém era publico e 
notório que António Vieira morrera de um aposthema, resultante de uma pe- 
drada que lhe haviam atirado, como certificava o cirurgião que o tratou. En- 
tendia que se devia encarregar doesta diligencia e devassa o ministro mais 
antigo e desinteressado, porque se este caso ficasse impune era a porta aberta 
para maiores ruinas, como elle já tinha experimentado. 

As questões entre o governador Nóbrega de Vasconcellos e o ouvidor 
Bravo Botelho originaram dois partidos que se entrechocavam, guerreando-se 
com pouca lealdade; o primeiro queixava-se do segundo, e ouvido o Conselho 
ultramarino manifestou-se este a favor do governador, informando a El-rei que 
se devia escrever á camará da cidade, mandando que suspendesse o ouvidor 
do exercício do seu cargo; não foi, porém, suspenso, e tanto peor para elle, 
pois que tempos depois foi mandado assassinar pelo governador, bem como 
um seu irmão e tio. Quem tinha razão pois era o ouvidor» que não consentia 
nem queria tolerar as demasias do outro. 

Sebastião de Mendonça e Zuniga e o ouvidor pediram a El-rei um Regi- 
mento para o mesmo capitão poder governar a ilha, assim no militar, civil e 
politico, como na administração da justiça e fazenda real, visto ella se achar 
incorporada na coroa; o conselho foi de parecer que se lhe devia conceder o 
mesmo Regimento que tinha o capitão-mõr de Cacheu, do qual usaria proviso- 
riamente. 

A camará da cidade da Ribeira Grande, partidária do ouvidor, tendo feito 
a nomeação para o cargo de almoxarife em Theodosio Pinto, contra a vontade 
do governador, que o considerava ladrão e falsario, não quiz annuir aos pe- 
didos d'este, que desejava outra nomeação; d'aqui resultou uma queixa do go- 
vernador, que mais amargamente falava do ouvidor como causa d'essa des- 
obediência, e por isso El-rei ordenou que se prendessem por três mezes todos 
os oflicíaes da camará, e em prisão tal que não pudessem sabir, servindo este 
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casligo de exemplo para os ratares vereadores, e que reiocídíado fossei 
meltidos presos para a corte. 

Em 23 de setembro de 1727 escrevia El-rei ao capUSomór de Sanh 
tão, ZuDÍga, pediodo-lbe esclarecimentos sobre os geoeros de producç? 
itba, bem como de plaolas e sua cultura, e se ainda se podiam semea 
trás; que diligeociasse examinar Ioda a ilba de S. Vicente, inqueríndo i 
os anjmaes que alli se creavam, bem como dos matos, montes ou rochedo 
havia fructas silvestres e algumas arvores; em qoe parte estava a babia a 
que fica ao sul e o faodo que tiuha para navios, e se era abrigada; se a 1 
se poderia fecbar com uma fortaleza por uma banda e outra, e que dist 
bavia de uma ponta á outra ; se a terra era capaz de cultura e se n'ella i 
agaa e era fácil de se descobrir no interior d'ell3 ; se as fontes ou cacii 
em que a aau de guerra que alli foi fez aguada são permanentes e se ellas . 
existem; se os ares são mais ou meoos saudáveis, e se suppõe que m 
existam alguus barcos ou embarcações para fazer aqoeiles reconbecim' 
e estados, que muito recommendava pela sua importância, podendo ã'at 
saltar grandes conveniências; reduzindo-se a povoaçSo os moradores qai 
tassem do beneficio d'ella e da saa defensa. 

D. Jo9o V só pensou em colonísar Santo Antão depois de ter aido ; 
occnpada pelos inglezes. Manifestou-se n'ella alguma vida meio século d 
e principalmente decorrido um século. 

O certo é que os primeiros irabalbos sobre a coionisação de S, Vícec 
devem a D. João V, a qual foi Geita com moradores da antecedente. 

A Pedro Cardoso do Amaral foi concedida a tença de SOdOOO réis 
ser sobriobo de Belchior Monteiro de Sequeira, que prestou bons serviçt 
ilba; a resolução regia teve a data de IR de outubro de 1727, preced 
cousulla do Conselho ultramarino de 17 de maio de 1726.' 

■El-rei N. S., tendo respeito aos serviços de Belchior Monteiro d< 
queira, ãlbo de Manuel Rodrigues Surge e natural da ilba de Cabo V 
feitos na mesma ilba por espaço de vinte cinco aonos, sete mezes e cinco 
desde o de 1683 até 21 de junho de 1708, em praça de soldado infante 
cavallo, capitão de infanteria de uma das companhias da guarnição d'aq 
cidade, havendo-o também sido da guarnição da villa da Praia, e teneu 
capitSo-mõr do forte de S. Veríssimo e sargento-mòr das ditas ilhas, su 
tando os soldados ã custa de soa fazenda, em satisfação de tudo ha por 
fazer-lhe mercê para seu sobriobo Pedro Cardoso do Amaral de 20t800( 
de tença effectira em um dos almoxarifados do reino em que couberem, 
prejuízo de terceiro e n3o houver probibiçSo, com o vencimento na fdni 

■ Torre do Tombo, maço 47, d.* 71. 
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ordem de Sua Mageslade, dos quaes logrará doze a título do habito da ordem 
de Ghristo que lhe tem mandado lançar. Lisboa occidental, 23 de outubro de 
1727. — Diogo de Mendonça Corte Real.» 

«Por despacho de Sua Magestade de 19 de julho de 1743: 

cEl-reí N. S., lendo respeito a lhe representar António de Barros Bezerra 
pertencer-lhe por sentença do Juízo das Justiflcações do Reino a mercê do ha- 
bito de Chrislo, com 20f9íOOO réis de tença effecliva com que pela portaria 
acima de 23 de outubro de 1727 foi deferido seu tio Pedro Cardoso do Ama* 
ral, que n'elle não tem effeito por fallecer, ao que tendo consideração ha por 
bem que a mercê do habito de Ghristo e de 20i9íOOO réis de tença, que não 
teve effeito em seu tio Pedro Cardoso do Amaral, se verifique em seu sobrinho 
António de Barros Bezerra, que logrará 12f$U00 réis a titulo do mesmo habito 
de Christo que lhe tem mandado lançar, e á margem do registo da portaria ac- 
cusada flca posta a verba necessária e outra tal na do habito que se passou a Pe- 
dro Cardoso do Amaral. Lisboa, 27 de julho de lUi.— Pedro da Slottae Sousa.9 

Em outubro de 1727 deu o governador baixa de posto ao capítão-mõr da 
fortaleza de S. Filippe da cidade da Ribeira Grande, Miguel Caetano Bravo 
de Barros, irmão do ouvidor, por aquelle ter acompanhado este a Santo Antão 
sem licença, abandonando o posto; no regresso de Barros á cidade reuniu-se 
a camará e deu-lhe alta de posto. 

O governador queixou-se de tal procedimento e a camará deu as suas 
razões; El-rei mandou que o governador fosse substituído, por ser fraco e tur- 
bulento, e se conservasse a baixa de posto ao Bravo de Barros. 

Em novembro de 1727 mandou-se a nomeação e ordens de capitão-mõr 
de Santo Antão, S. Vicente e S. Nicolau a Sebastião de Mendonça e Zuniga, 
para pôr cobro aos abusos dos ex^donatarios de Santo Antão, que se faziam 
herdeiros de todos os bens dos moradores n'ella fallecidos, ainda que tives- 
sem filhos, e também na cobrança dos direitos reaes. 

Para esse fim veiu fundear no porto grande de S. Vicente uma fragata 
de guerra, sob o commando do coronel Álvaro Sanches de Brito, trazendo a 
bordo um engenheiro. 

Um ofiiciai do navio, António Rodrigues Neves, levantou a planta do porto, 
acompanhando-a de uma memoria descriptiva. 

A fragata fez aguada em abundância, e o commandante diz no seu relatório 
tel-a encontrado de boa qualidade na vizinhança do porto. 

Contra a opinião do engenheiro foi o commandante de parecer que á en- 
trada do porto se poderiam construir duas fortalezas. A fragata seguia depois 
para Santo Antão, onde foi deixar uns soldados, e voltando a S. Vicente per- 
correu o commandante o interior da ilha, colhendo apontamentos para infor- 
mar Ei-rei. 
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Das accosaçSes que Nóbrega de Vasconcellos fez a Bravo de Barros re- 
sultou a demissSo do governador, e coosnltado depois o Conselho ultramariao 
respondeu este «qne o governador deveria ter sido para com o capitso-mõr 
mais rigoroso no castigo, por ser este o crime reputado o maior entre os mi- 
litares, e que os ofGciaes da camará obravam muito mal em levantar a baixa 
ao referido capitSo, por n3o terem para isso jurisdicção, e muito mais por 
desattenderem o governador quando este lhes perguntou a razão por que ihe 
davam alta para o serviço, respondendo a camará com expressões indecoro- 
sas e absolutas, chegando a ser uma espécie de sublevação, perturbando-se 
a ordem e a boa harmonia que devia existir, e desauctorísando-o, como se viu 
da sentença que o juiz proFeria, com os mais vereadores da camará, para que 
a baixa não tivesse vigor; que Sua Magestade mandasse que á margem do 
livro onde se deu tio injusta sentença se trancasse semelhante ousadia da 
camará e ordenasse que o juiz ordinário que proferiu a sentença, António Ro- 
drigues de Almeida, fosse mandado responder preso para o reino, e os verea< 
dores Matheus Moniz da Silva, Jo9o Barbosa Martins e Jo3o de Barros Be- 
xerra ficassem presos pelo tempo de seis mezes e prohibidos de servirem 
mais na camará até haver ordem em contrario, e que o capit3o-mõr também 
fosse mandado sob prisSo para o reino.» 

Esta opinião, a mais suave, foi de dois membros do tribunal, sendo a 
maioria de' parecer que todos os ofGciaes da camará deveriam ser mandados 
presos para o reino, e que alli se mandasse um ouvidor para inquerir, por o 
actual ser irm3o do capit3o-mór. 

O governador também nSo podia continuar no seu logar, nem t3o pouco 
ouvidor, e por isso El-rei ordenou a substituição de ambos. 

O facto é que antes de chegar a S. Thiago a sentença do tribunal, eram 
assassinados, ao romper da manhã, na cidade da Ribeira Grande, no dia i9 
de fevereiro de 4728, o ouvidor, seu irmão, o nm tio d'ostes, bem como dois 
escravos, creados do ouvidor, e por isso em 10 de julho foi nomeado gover- 
nador Francisco d'Ohveira Grans, e para ouvidor José da Costa Ribeiro em 4 
de outubro do mesmo anno de I7:í8, tomando o primeiro posse em 33 de de- 
zembro e o segundo em 5 de fevereiro de 1729. 

Costa Bíbeiro havia já sido nomeado, antes da morte de Bravo Botelho, 
para ir inquerir d'este e do governador, e como ao chegar á Ribeira Grande 
tivesse encontrado morto o ouvidor, e fugido o governador, nSo quiz proceder 
na devassa sem que El-rei novamente lh'o ordenasse. Comtudo elle em carta 
de '28 de abril de 1731 dizia ique Nnbrcga Vasconcellos entregara o governo 
e embarcara para a Guiné, sem duvida accusado pela sua consciência, te- 
mendo as vozes que estavam levantando o sangue das victimas que injustamente 
padeceram, pois até os religiosos aCQrmaram que ainda um auao depois da 



â56 subsídios PARÁ A HISTORU 

execuçSo se via dos logares o sangue das feridas alada tSo vivo como na bora 
em que o laui^ram.i Testemuabando a aaseocía do governador mostra que 
l&ra elle a caasa d'aquellas mortes. 

Couta que a causa da morte fora o ódio existente entre o governador e 
o ouvidor, e temendo alguns bomens bons da ilba que esse ódio cbegasse a 
causar desgraças persuadiram a Bravo Botelho que se dirigisse á camará, 
onde também iria o governador, para se conciliarem e toraarem'se amigos, o 
que com effeiío conseguiram em 8 de dezembro de 1727, lavrando-se um termo 
por todos os presentes assígoado. 

^3o levaram isto a bem alguns magnates que se diziam amigos do go- 
vernador, e forjando intrigas entre ambos iadispozeram-os novamente. 

O facto é que decorridos pouco mais de dois mezes mandou o governa- 
dor, por dois de seus officiaes, ajantar genie no mais recôndito da ilba de 
baixo, com as maiores cautelas, para não ser prevenido o ouvidor e família, e 
ao amanhecer de 19 de fevereiro de 17:28 foi a casa de Bravo Botelho cer- 
cada por trezentos homens, approxlmadamente, armados, os quaes levaram uma 
peça de artilheria para abaterem a casa se fosse necessário; tudo a postos, 
disparou-se um tiro na fortaleza real de S. Filippe, e animando-se os soldados 
apertaram o cerco. O ouvidor ficou assim prevenido do que lhe ia sncceder, e 
restava>lhe, bem como á sua familia, o defender-se como único recurso; novo 
tiro na fortaleza fora disparado, indicando áquelles bandidos que era chegado 
o momento de avançarem e executarem as ordens do governador. Assim foi; 
avançaram, e vencida alguma resistência da parte dos sitiados, que se defen- 
deram corajosamente do fogo vivo da mosqueteria, boles de azagaias, e até 
de pedradas, lançaram logo por terra dois escravos e Sebastião Pereira, tio 
do ouvidor; este e o irmão, vendo-se perdidos, saltaram pela janella do quintal 
e tomaram a direcçlo do convento dos frades, indo logo no encalço d'elles 
os soldados, que a meio caminho os deixaram uiortalmente feridos, e seguindo 
até ao convento conseguiram apanhar o ouvidor, que no principio da escada 
estava sendo recebido pelos religiosos, que o vinham soccorrer. 

Mataram-QO alli com muita crueldade, e os religiosos, aterrorísados, fu- 
giram, deixando o cadáver nas mãos d'aquelles malvadosl 

O irmão do ouvidor, ainda vivo, foi soccorrido por dois padres que d'elle 
se approxlmaram, envolvendo-o industriosamente em um panno, affinnando 
aos soldados que o Iam enterrar. 

EfTectivamente ainda em vida passou sobre o cadáver do irmSo, que es- 
tava á porta do convento, sendo caridosamente conduzido ás costas d'aquelles 
dois padres e de religiosos para aiti, onde lhe foram dispensados todos os 
soccorros, mas sem resultado; confessou-se e expirou ao cabo de vinte e quatro 
horas. 
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RejubilaTa de alegria o governador, o qual merecia a mesma sorte que 
08 assassinados por elle. Depois d'ísio os soldados saquearam as casas, dei- 
xando apenas os livros para ellas sem importância, não escapando, porém, os 
papeis de valor e onze mil cruzados que deviam existir, segundo a declararão 
feita DO convento por Miguel Caetano Bravo Botellio, irmão do ouvidor. O ca- 
dáver d'este ficou toda a manbã em exposição do logar do supplicio, e por 
maodado de um lai Manuel Tavares corlaram-lhe a cabeça. 

Depois de mutilado o cadáver abi foi á preseoça d'elle o goveroador íd- 
jurial'0 com palavras ot}sceDas; não se limitou só a isto a sua covardia e ia- 
famia; ainda levantou o bastão para lhe bater, o que não fez porque 03 re- 
ligiosos, tomando a defeza d'esse morto, Qzeram-lhe vér quão indigno e vil era 
o seu procedimento. O cónego, provedor da misericórdia e outros seus com- 
panheiros âzeram o enterro do ouvidor perlo do meio dia, iodo para a egreja 
da Santa Casa, mas sem suffragios. 

Não pararam ai^ut as villanias do goveraador, que não satisfeito com os 
roubos de vidas c fazendas ainda procurou diOamal-o oa sua honra e credito, 
que sem mancha tinha conquistado, como juiz severo e amante da justiça. Ti- 
nham decorrido apenas seis dias depois d'este grave attentado e o governador 
mandava a som de rebate convocar a nobreza e governança da cidade, á casa 
da camará, e todos reunidos propoz que se annullasse a pauta dos ofBciaes 
feita pelo ouvidor, e privados estes se elegessem outros, segundo os seus de- 
sejos, para syndicarem do procedimento do ministro morto e justiBcar o seu. 
A obediência foi geral e assim se levantou auto. 

Ao juiz de novo eleito passou o governador três portarias, dispostas em 
quesitos, para elle devassar testemunhas em três processos; em um d'elles 
apurar a razSo que teve para o procedimento que usou, em outro para se co- 
nhecerem os excessos do juiz ouvidor, e do terceiro os excessos do juiz que 
mandou privar do exercício do cargo. O juiz tirou as três devassas, sendo as 
testemunhas interrogadas pelo governador. Todas as culpas recahiram, é certo, 
sobre os assassinados, concorrendo muito n'esta infâmia o escrivão das dih- 
gencias, que acompanhou o governador a Cacheu, para onde foi servir o of- 
ficio de escrivão de fazenda em que havia sido provido. Procedimento contra 
os malfeitores não tomou, para ao menos apparentar a sua innocencia. Fugiu 
para Cacheu, e cm 30 de maio defendia-se n'uma carta para Lisboa da fòrma 
segumle : 

. . .cque tinha soffrido muitos insultos do ouvidor, seu irmão e tio, os 
quaes conspiravam contra elle ; que o ouvidor provocava os moradores, inclu- 
sive o bispo e cónegos, por estes o reprehenderem das suas acções lascivas, 
arrombando portas e quebrando-as; acutilava gente, principalmente soldados; 
que por tudo isto elle também o reprebendera muitas vezes; que convivia com 
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os criminosos e malfeitores, e como lhe fizesse reparos qoiz o onvidor príval>o 
do governo, ordenando ao almoxarife que n3o lhe desse armas nem munições, 
pois que elle e seus parciaes se assenhoreariam de tudo, dando isto logar a 
que os moradores começassem por abandonar a cidade; convenceram e cha- 
maram a si muitos ofBciaes e soldados para que não dessem guardas para a 
defeza do governo, ficando campo aberto para ser este deposto, chegando o 
excesso do ouvidor a tal ponto que por o capitão Francisco da Gosta e muitos 
soldados não accederem aos seus desejos os acutilou, vendo-se obrigado o aju- 
dante da guarda, Carlos Rodrigues, a tomar-lhe á força d'armas as chaves do 
presídio, que entregou para se não expor a uma sublevação; que não estive- 
ram n'esta desordem a favor do ouvidor os inimigos da coroa, ou piratas do 
mar, com os quaes elle se poderia ter confederado; que foram estas as razões 
porque entrou em pazes com elle, de que se fez termo dictado pelo próprio 
onvidor para melhor conseguir os seus flns; que n'esse acto o ouvidor dera 
a conhecer o seu intento, apparecendo armado com duas pistolas e espada, 
indo o seu irmão acutilar um soldado da guarda para atemorisar todos; pro- 
cessava-os sem razão; mandava dar salvas de artilheria como entretenimento ; 
impedia as rondas e atacava as guardas com uma peça de artilheria; mandava 
apanhar á força os bandos (tambores) e os rompia; exigia que se lhe entre- 
gasse o santo, ferindo e prendendo os ofBciaes e soldados que resistissem, 
crinâe que era punido com a pena de morte a todas as praças que não guar- 
dassem o sigillo; mandava metter golilha ao pescoço e carregar ferros aos of- 
ficiaes, como ao capitão-mõr Francisco da Costa ; que mandara ao capitão mór 
Martinho Tavares, seu parcial, levantar gente facínora para tomar o presidio, 
o que com efifeito fez, apesar dos muitos protestos, que eram recebidos com 
desprezo, vendo-se então elle» governador, forçado a retirar-se para a fortaleza, 
e que allí lhe foi participado pelo clero, povo e officiaes militares que o ou- 
vidor, com a gente que esperava pelo capitão-mõr, e com a que tinha em sua 
casa, armada com armas que trouxeram de Santo Antão, o queria prender 
ou matar, bem como aos servidores de Sna Magestade, para depois se apo- 
derar, com seu irmão e tio, da ilha, presidio e cidade; que querendo elle, no 
ultimo fim da esperança, com termos moderados, aquietar esse turbulento 
homem, mandara ao coronel Manuel Franco da Silva que com alguns solda- 
dos fosse ás avenidas que communicavam com as casas onde o ouvidor se 
tinha feito forte com os seus amigos e em grande distancia das mesmas casas 
repartisse a gente por certos pontos e impedisse os soccorros que elle espe- 
rava e que os prendesse; que presentindo o ouvidor e a sua gente o cerco 
sahiram todos armados, dando logo uma descarga sobre os soldados, matando 
nm e ferindo muitos; que então os soldados, exasperados, entraram em pe- 
leja e mataram o ouvidor, irmão e lio; que elle, ouvindo os tiros da fortaleza 
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onde eslava, acadin logo, eocontrando-os mortos, eiceplo Miguel GaetaDo, qae 
pouco tempo durou; que o povo amotinado entrou então nas casas, encoD- 
traado grande quantidade de armas e mimiçSes.i 

Terminou o governador por dizer que mandou cbamar os juizes para ti- 
rarem a devassa d'este successo. Obtida ella ex-of^to foi para as mSos do 
governador, e como ella o compromettia, desnecessário será dizer que n3o lhe 
sabia das mSos, e o ouvidor Gosta Ribeiro n3o quiz tirar outra com o Tunda- 
menlo de qae já havia sido tirada uma. 

O governo de Lisboa, conhecedor d'es(e facto, ouvia o procurador da co- 
roa, que, em seu parecer, mostrou a necessidade de se syndicar d'este caso, 
prendendo-se o governador e remettendo-o para o feíno. 

Ouvido em seguida o Conselho ultramarino decldiu-se que fosse nomeado 
nm syndicante para apurar os factos e que fosse preso o governador onde esti- 
vesse, bem como oito pessoas das mais culpadas, ás quaes se sequestrassem 
os bens; que o ouvidor Costa Ribeiro u3o devia syndicar, porque se notava 
haver na itba dois partidos, um do governador e outro do ouvidor fallecido, 
e que Costa Ribeiro se mostrava inclinado a este segando. Só em S de se- 
tembro de 1731 è que El-rei, por sen despacho, nomeou syndicante o bacharel 
Braz Rapozo Pereira, obtendo a respectiva carta em 30 de janeiro de 1732. 

E para tirar residência, como se dizia na linguagem ofBciat d'esse tempo, 
do governador e de Bravo Botelho, foi nomeado o bacharel Joio de Sonsa Ca- 
rias em 7 de novembro de 1731, que deixou de a fazer por se encarregar 
também d'isso o syndicante Rapozo Pereira. D'aqui resultou uma queixa do 
pae do ouvidor, residente em Leiria, contra o governador e cúmplices, o co- 
ronel Manuel Franco da Silva, o capitão Nicolau Rodrigues, por alcunha o Bo- 
lonbolo, Manuel Tavares Franco, o sargento-mór Agostinho Bebello, capilSo 
Domingos Lopes, Jo9o Dias, Francisco Furtado, Francisco da Gosta, Paschoal * 
Alvares, pela morte dos seus dois filhos e cunhado, capitão-mór Sebastião Pe- 
reira da Silva. Entre as muitas accusaçi3es por elle feitas citava os conflictos 
que a miado procurava com o fiiho, a ponto de o querer prender na fortaleza 
sem razão alguma, como d'isso eram teslemanhas a camará, nobreza e povo 
da Ilha. 

Que o governador encarregara secretamente o coronel Manuel Franco, 
capitão Nicolau Rodrigues, Mannel Tavares Franco e João Dias, que viviam 
distante dez léguas da cidade, para que em a noite de 28 de fevereiro íntro- 
dozissem n'ella a occultas quinhentos soldados dos maiores facínoras, aos 
quaes passou ordem para o assalto, sem dar quartel a ninguém, fazeudo-lbes 
% promessa de que todo o despojo ahi existente Ibes pertenceria. 

Foram executadas as ordens do governador, sendo cabos d'aquella bar- 
baridade o capitSo Nicolau Rodrigues, Manuel Tavares e João Dias, matando 
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logo O tio do ouvidor. A este tempo approximava-se da janella o ouvidor, em- 
punhando a vara da justiça, pedindo que o nSo matassem porque se dava á 
prisão. 

Não o quizeram atlender e por isso saltou para a raa, fugindo na direc- 
ção do convento, onde foi assassinado cruelmente. O governador, querendo 
justificar o seu procedimento, mostrando a sua innocencia n'um crime de que 
elle foi o verdadeiro culpado, além das accusações que fez ao ouvidor morto 
ainda faltou á verdade, referindo-se ás pazes que tinha feito na camará, pois 
alli declarou elle que não tinha nenhuma offensa do ouvidor e que muito o 
apreciava como ministro. 

E também, por uma certidão do escrivão do judicial, consta que foi o 
governador quem mandou pedir as chaves da cadeia, ameaçando metter den- 
tro as portas se o ouvidor as não mandasse, respondendo este que se as 
quebrasse procederia contra elle. 

O que sabemos é que o infamissimo governador fugiu para Gacheu, e os 
seus cúmplices no crime não o pagaram com a vida. Todavia mais adeante 
veremos o procedimento que o governo usou para com elles. 

Contra o governador estava a camará, que em carta de 20 de julho de 
1727, dirigida a El-rei, lhe dizia: que era da obrigação da camará d'essa ilha 
fazer admoestações aos governadores quando obravam algumas cousas prejudi- 
ciaes aos moradores d'eUa e ainda d auctoridade do seu logar, e quando as des' 
prezassem então pediriam remédio a El-rei, pois que esse governador andava 
de dia pelas partes mais publicas, mui indecentemente^ sem compostura alguma, 
não parecendo governador, e nem tinha respeito por sua pessoa; e finalmente 
que não fazia caso das admoestações da camará. 

El-rei, em carta de 20 de maio de 1728, respondeu á camará, extranhan- 
do-a mui severamente, não só pelas expressões que dirigiu ao governador, como 
pelo seu atrevimento de fazer admoestações aos governadores, quando para isso 
não tinha eUa auctoridade nem poder; advertitha que, quando aos governadores 
haja de se notar algumas acções impróprias do seu governo, que lhe era licito 
darem-lhe conta d'isso para elle dar as providencias. 

Mandou então El-rei que esta carta fosse registada nos livros da camará. 

A provisão de 7 de outubro de 1728 mandou que o ouvidor geral Gosta 
Ribeiro tivesse e vencesse dois mil cruzados como o seu antecessor. 

Por carta de 9 de junho mandou El-rei que para se evitar a despeza de 
30^000 réis para aposentadoria dos governadores, e por a camará não ter 
rendimentos, se construísse um quarto nas casas que serviam de alfandega, 
na importância de 200f$l000 réis, para residência dos mesmos. Vieram do reino 
materíaes para este fim, que nunca se realisou. 

O governador Oliveira Grans tomou posse do governo em 23 de dezem* 
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bro de 1728, exercendo o seu logar até 30 de março de 1733. Vencia an- 
nualmente quatro mil cruzados (1:600^000 réis) e por ser pobre o rendimento 
da província só recebeu lilOd^SiO réis durante a sua administração. 

O bacharel Costa Ribeiro, juiz de fora de Beja, havia sido nomeado ou- 
vidor geral com promessa de, servindo bem, ser collocado como desembarga- 
dor da Relação do Porto sem concurso. Tomou posse do logar, por procura- 
ção, em 12 de novembro de 1728. Teve provisão, como os seus antecessores, 
da serventia do ofScio de provedor dos defunclos e ausentes, capellas e resi- 
duos, em 5 de outubro. 

Já vimos que uma das principaes causas das desintelligencias entre Nó- 
brega de Vasconcellos e Bravo Botelho fora a baixa de posto dada a Miguel 
Botelho, irmão do ouvidor, que, induzido por este, se ausentou, sem licença do 
governador, da fortaleza de S. Filippe, de que era capitão-mõr, passando a 
Santo Antão, e que Miguel Caetano, recorrendo para a camará, esta lhe man- 
dou levantar a suspensão. 

Nóbrega de Vasconcellos representou contra a camará em 1 7 de outubro de 
1727 por abuso de poder, e El-rei, por carta de 26 de março de 1729, diri- 
gida ao governador Oliveira Grans, mandou que á margem do livro se annul- 
lasse a resolução da camará, para que em tempo algum pudesse ter vigor 
tal resolução, e também para que a camará d*essa ilha nunca mais pudesse 
ter tal ousadia de se intrometter na jurisdicção dos governadores, pois que a 
tolerância d'este caso traria consequências terríveis para o futuro. 

Ordenou mais que o juiz ordinário António Rodrigues de Almeida, que pro 
feriu a sentença, e bem assim os officiaes da camará Matheus Moniz da Silva, João 
Barbosa Martins e João de Barros de Sousa Bezerra, fossem presos pelo tempo 
de seis mezes em parte d'onde não pudessem sahir, e que acabados elles fi- 
cassem soltos, com a declaração de que não mais pudessem servir na camará 
sem nova mercê d'El-rei, e que mandasse preso para o reino Miguel Caetano. 

O que se vé é que ainda em março de 1729 não havia noticia no reino 
das mortes de Miguel Caetano e do irmão e tio, succedidas em fevereiro de 
1728. Aquelles officiaes da camará não foram presos e esse procedimento do 
governador Oliveira Grans foi extranhado por El-rei. 

Ordenou-se ao bacharel Costa Ribeiro que pagasse ao bispo as despezas 
por elle feitas com a reedificação da Sé. 

Em 13 de novembro de 1729, a pedido de António de Bravo Botelho, or- 
denou El-rei em carta ao provedor da fazenda dos defanctos de S. Thiago que 
puzesse em arrecadação os bens que ficaram dos defunctos ouvidor Bravo 
Botelho, Miguel Caetano e Sebastião Pereira da Silva, e que ainda examinasse 
as dividas aos mesmos e mais bens de qualquer género e remetlesse tudo ao 
tbesonreiro geral do reino. 
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Em 4 de maio, porém, já o provedor Gosta Ribeiro participava ter exa- 
minado o inventario e bens existentes, que não estavam em arrecadação, nem 
as contas completamente liquidadas, e que embora pudesse remetter um conto 
e doze réis nSo o tinha feito por faila de letlras, tendo nomeado para thesou- 
reiro Joseph de Barros de Sousa. 

Ordenou-ibe então Ei-rei, em 14 de no?embro, que enviasse em lettras 
seguras e abonadas as importâncias liquidadas, e na sua falta em dinheiro; 
se não houvesse este nem lettras fizesse a remessa em géneros, sendo possí- 
vel, em mais de um navio, repartindo-se por elles o dinheiro ou géneros, para 
no caso de haver perdas pudessem ellas ser menores para cada interessado. 

Em 1730 foi ordenado ao governador Grans que examinasse a qualidade 
e préstimo da herva rosal ou urzel e que enviasse para o reino alguma por- 
ção d'ella. 

Em 4 de maio de 1731 dizia o bispo D. Fr. José de Santa Maria de Jesus 
a El-rei que tencionava ir á Guiné no anno seguinte, porém que primeiro era 
preciso que Sua Magestade lhe fizesse sahir do escrúpulo em que tem estado desde 
que seguiu para o bispado, e que para não inquietar as consciências o calava 
comsigo; que o tal escrúpulo era sobre aquella escravatura comprada em Guiné, 
porque em a lição dos livros não achava titulo para que se pudesse fazer tão 
indifferentemente como se fazia, sem averiguação alguma do titulo por que eram 
os escravos, que lhe parece irremediável sem o Real poder de Sua Magestade. 

O governador pediu com urgência munições de guerra para defender a 
cidade dos inglezes, pois que um navio inglez lhe havia dado noticia que tinha 
principiado a guerra entre Portugal e Inglaterra. 

El-rei, em 12 de julho, respondendo ao bispo, que em carta de 4 de maio 
mostrava escrúpulos de ir á Guiné, dizia-lhe: ^que os escravos quando vêem 
vender-se a Cacheu e mais partes da costa de Guiné são ou os que ficaram ca- 
ptivos nas guerras que tiveram os régulos d^aquelle paiz uns com os outros, ou 
os que conforme as leis de seus reinos incorreram na pena de servidão, e pelas 
mesmas leis podem ser vendidos, ou por seus senhorios particulares, a quem pela 
mesma ficaram sujeitos, porque doesta maneira seriam mortos por eUes, e sendo 
assim ficam sendo justos os capliveiros, mas como na vossa carta dizeis que 
escrupulisaes riesta matéria, e vos achaes para passar á Guiné, examinareis o 
que ha n'este particular, e tomae uma exacta noticia, dareis conta com toda a 
distincção e clareza para que com melhor instrucção se possa tomar n*e$ta mar 
teria a resolução conveniente.i^ 

Em 1730 rendeu a Boa Vista, de dizimos dos productos e frnctos, como 
de direitos de navios que n'ella aportaram, 197^370 réis, mandados incorpo- 
rar no almoxarifado. 

El-rei, em vista das informações que teve de Grans, ordenou que se pro- 
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cedesse mais contra os Tereadores da camará qm desobedeceram e ceasura- 
ram Nóbrega de Vasconcellos, coodemuados a seis mezrs de cadela. 

A arzella era espertada das Canárias para Londres á razSo de quatro li- 
bras por quintal; a de Cabo Verde, apesar de ser já conhecida pelos portugue- 
zes do século xv, porque n3o pouca se exportava, parece que em 1730 se 
ignorava que existisse alli. 

Assim n'esse anno fundeon na ilha Brava uma chalupa ingleza, da qaal 
era capitão Roberts, e ahi a apanbou, levando-a para Santa Cruz de Tenerife, 
como amostra, aos agentes do contracto hespanhol da nrzella. Estes manda- 
ram lá uma embarcação com oito urzelleiros para o seu apanho; porém, to- 
cando o navio primeiramente em Santo Antão e São Vicente, carregaram qui- 
nhentos quintaes, pagando ao capÍt3o-mór Mendonça e Zuniga uma pataca por 
quintal, como premio de ter permittido o apanho. 

O negocio era bom, e os jesuitas, sabedores d'esta mina, impetraram de El- 
rei licença exclusiva da exportação, e livremente, da urzelia, qoo chamavam 
uma hervinha secea. 

El-rei, que já tinha a esse respeito conhecimento ã'ella, pediu informa- 
Ç5es ao governador e ao ouvidor geral, os quaes responderam: em 6 de abril 
de 1731 o primeiro, e em 5 de maio o segnndo, declarando ambos que o apa- 
nho d'ella havia sido concedido a um João Baptista Sevilhon (Sevilhano) pelo 
preço semestral de 260^000 réis, e cada quintal pagaria de direitos 200 réis. 
El-rei approvou esse contracto. 

Em cartas de 8 e 11 de junho de 1730, do ouvidor geral e provedor da 
fazenda, para El-rei, se dava noticia do procedimento do capit3o-mòr de Santo 
AdISo, que vendeu urzelia aos hespanhoes. 

Por proposta do ouvidor Costa Ribeiro, approvada por El-rei em carta 
de 27 de agosto de 1731, mandaram-se pdr em vigor nas ilhas Brava, Maio, 
Boa-Vista, S. Nicolau e Santo Antão as leis do reino, e crearam-se ofQcfaes de 
jnstiça que as fizessem executar. Em S. Thiago e Fogo havia já um Regimento 
on Regulamento por onde ellas se regiam. 

El-reí ordenou em 1731 ao governador que supprímisse uma das duas 
tropas da guarda on de nobreza; arbitrasse o que cada uma das camarás de 
S. Thiago devia pagar de propina ao secretario do Conselho ultramarino; con- 
tinuasse na diligencia de põr em boa arrecadação tudo o que pertencia á Fa- 
zenda real; e para entregar ao bacharel João Barroso Pereira as provisões e 
todos 03 papeis em seu poder pertencentes á devassa que se ia tirar sobre as 
mortes de Bravo Botelho, irmão e tio. 

O governador Graus representou em carta de 24 de abril contra os capi- 
tães-mõres de Santo Antão e Cacheu. Pensou-se lambem na substituição de 
ambos, e entre os concorrentes foi proposto para Santo Antão Cláudio Ro- 
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quele da Silva e para Cacheu AotoDÍo de Barros Bezerra, que jà alii Unha 
servido por iodicações do governador. Cláudio Roquete da Silva foi oomeado 
em 12 de setembro de 1731 por três anãos, beu como o Bezerra. 

O ultimo era ualural de Cabo Verde, occupando os postos de maior gra- 
duação. Descendia de uma das principaes famílias de S. Thiago: âllio do go- 
vernador Rodrigo de Oliveira da Fonseca, neto de João de Barros Bezerra, 
que foi capítSo-mõr de Cachen, e bisueto de Aotooio de Barros Bezerra, que 
por três vezes fâra capitão-már de Cacheu. El-rei Domeou-o em t7 de setem- 
bro d'este anno de 1731. Era casado com ama Qlba de Manuel Lopes Lobo, 
que fora capitão-mõr de Cacheu. 

O governador, pelo capitulo vui do seu Regimento, mandou que se po- 
zessem em ordenança todos os moradores da ilha e das mais sujeitas ao seu 
governo. Ao capitSo-mór de Santo Antão escreveu três carias sobre este as- 
sumpto, tendo só resposta da ultima, e n'esta mostrava o capit9o-mór que elle 
se considerava senhor absoluto da ilha, bem como de Santa Luzia, S. Vicente 
e S. Nicolau : cobrava os seus rendimentos e vendia vaccas e géneros que ellas 
produziam, isto com graves prejuízos da fazenda. 

O ouvidor geral, como provedor da fazenda, representou contra elle, sendo 
o procurador da fazenda de parecer que fosse demittido. 

O mesmo ouvidor fez vér a Et-rei, em carta de 2tJ de setembro de 1731, 
o estado lamentável a que bavia chegado S. Ttiiago e a sua cidade, pois que 
uma epidemia alli reinante dizimara mais de duas mil pessoas, entre as quaes 
muitas das principaes e governanças, e algumas das que escaparam estavam 
doentes ou tratando suas familías; que na cidade nSo havia mais de um escrivão 
da correição e um judicial e na camará só um vereador; que essa epidemia 
apparecera em janeiro. Pediu também providencias contra o uso de uma moeda 
de cotH'e, que os naturaes chamavam Acho-ache, batida por escravos de ambos 
os sexos, que se dedicavam ao roubo de cobre velbo, e as fabricavam em forma 
que o seu valor intrínseco não chegava a meio real, dando-lhes elles o de real 
e meio; que por mais indagações feitas não soabo como se tinham introduzido 
alll, ê por ser muito grave o seu uso- remettia 400i!tOOO réis d'ostas moedas 
para serem fabricadas outras de 10, iO e 40 réis. 

El-rei, em seu despacho de 12 de janeiro de 1733, accedea a esse pedido 
e mandou também que se cunhassem moedas de 3 réis e de real e meio, por 
se acharem os povos de Cabo Verde habituados a ellas; que se probibisse o 
uso da moeda Acho-ache, a qual ãcaria sem valor, e, usando d'elta, os negros 
seriam açoitados e os brancos incorreriam na pena da ordenação. 

N'um antigo livro do Tombo de Santo Antão, d'alli desapparecido ba pou- 
cos annos, encontravam-se alvarás, carias regias, provisões e ordens dos go- 
vernadores e ouvidores; tinha por titulo: tlUta de Santo Attíão 1732. Li- 
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vro qm ha de lervir n'etta ilha de Santo AtitSo para o ettabeledmento de 
liças (Telia, na fõrma que Sua iiagestade foi servido mandar por sua pro 
cujo treslado é o que se regue adeanle: crear a poooação d'ella com o ttí 
Ribtira Grande, que já tinha — Concelho com juizes ordinários, veread 
mais officiaes da Camará na forma das leis do fíeino.* Coatioba este 

1." Uma pronsão de El-rei, de 30 de agosto de 1731, apreseatadi 
desembargador e oavidor geral Dr. José da Costa Ribeiro em 8 de ab 
1732 á camará, sobro Regimeoto das justiças. O Dr. Ribeiro escreveu a ] 
em 16 de abril de 1731, sobre o estado do governo das ilbas e liberdai 
que viviam os seus moradores, a que era preciso dar-se remédio, assim 
piritual como do temporal, propondo o que se devia fazer. 

El-rei, pela sua resolução de 27 de agosto de 1731, mandou qa 
puzesse, na parle applicavel, em execução as leis do reino, por isso qi 
havia necessidade de doto Regimento para as cinco ilbas, que eram | 
nadas pela de S. Tbiago, excepto a do Fogo, onde já havia effecttva 
justiças. 

As cinco ilhas eram: Santo AntSo, S. Nicolau, Boa Vista, Maio e E 
a de Santo Antão tinha mais de 370 Togos, na Ribeira Grapde e S. N 
mais de 270 habitantes. 

El-rei approvou algumas das suas propostas, attendendo a que el 
nham capacidade para se crearem villas com juizes ordinários, vereadi 
mais ofBciaes da camará, pois que peto numero dos moradores podiam- 
contrar vinte e quatro pessoas capazes de servir, doze em cada três i 

Santo Antão devia ser cabeça de í!Overno de todas as mais. O es 
da camará dos concelhos de Santo Antão e S. Nicolau seria do publí« 
ciai, o alcaide carcereiro e um dos juizes alcaide- 

Quanto ao militar cada ilha teria um capitSo-mõr eleito pelos officii 
camará e approvado pelo general. 

2." — Dea-se o Regimento para os juizes ordinários, que era o da oi 
ção, Liv. 1.0, Tit. 65, n.<" 1 a 74, comprebendendo a jnrísdicção e alça( 
diversas auctoridades do concelho. 

3."— Regimento de que haviam de asar os vereadores, ordenação, LI 
Tit. 66, n."* 1 a 49, comprebendendo as suas attribuíções bens do coi 
e seus reodimenios. 

4." — Regimento dos juizes dos orphãos, que consta de cincoenta e 
números, e com elle eram tiradas aos juizes ordinários em certas villa: 
gares as attribuições nas causas dos orphãos, Ocando estas pertence 
juizes especiaes. Este Regimento comprehendia: juizes dos orphãos, in 
rios, creação (educação dos orphãos), bens d<is orphãos, arca, jurisdicçã 
juizes dos orphãos), salários, fianças. 

31 
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5." — Regimento dos escrivães dos orpbSos, com treze aameros, compre- 
lendo: escrivães, seas salários e buscas. 

0." — De que modo se devia fazer a eleição dos juizes, vereadores, almo- 
8 e outros officiaes da camará. 

A eleição era nominal em vez de ser por escrutínio. 

Gomprebendia esta parte qualorze números com os titulos: oQiciaes da 
ara e almotacés. 

7.** — Regimento de que se hão de servir os almotacés. 

Constava de quarenta e dois números com os títulos: rendeiros, medidas 
9S0S, limpeza, edificios e servidões. 

8." — Rendimento do concelho. N'esta parte vinba a designação das ruas 
rílla e a quantia que devia ada uma pagar de Kro. 

As mas eram as seguintes: 

Bua d'Orta, com H5 devedores de foros, na importância de 12i$S70 réis. 

Rua de S. Francisco, com 'iS, na importância de 2i$600. 

Bua Calbau, com 60, na importância de 8i$540. 

Bua d'Amargura, com 67, na Importância de 4i$500. 

Becco Serrado, com IS, na importância de liiíâSO. 

Rua d'Agna, com 105, na importância de 6i!t680. . 

Bua Direita, com "iT, na importância de i&lSO. 

Becco da Cmz, com 26, na importância de 1|$480. 

Becco Cballes, com 15, na importância de 1^020. 

Becco Mendes, com 11, ná importância de liSOSO. 

Becco Maio, com 36, na importância de 3di20. 

Becco do Rosário, com 20, na importância de 1(Í580. 

Becco de Santo Christo, com 23, na importância de 1^600. 

Becco Calvário, com 8, na importância de 660. 

Rua da Graça, com 37, na importância de 3i!t200. 

Penha de França, com 5, na importância de 600. 

Em janeiro de 1732, como era de le), afSxaram-se editaes para nomea- 
de governador de Gabo Verde. Concorreram Bento Gomos Coelho, que foi 
)meado, e António de Barros Bezerra. Este pretendente foi mníto guer- 
lo por João Baptista, João da Silva Pereira e Manuel da Costa Rodrigues, 
o temiam, e como succedesse ter sido assassinado o ouvidor Bravo Bo- 
Q, e com o temor de que aqnelles seus inimigos o quizessem envolver 
se crime, pediu ao ouvidor José da Costa Ríheíro para attestar sobre o 
comportamento na ilha, o qual disse ser elle um dos moradores da ilha 
vive n'eUa com respeito e obediência d jutttça, honesta e pacificammte, ín- 
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dependente do alheio, procedimento egtiai âs obrigações da iua pessoa. Quasi que 
do mesmo teor teve oalro attestado do bispo em data de 30 de abril. 

Concorrendo, pois, Barros Bezerra, apresentou os seus papeis ao Goose- 
Iho ultramarino, dizendo ter servido em Cabo Verde e Gachen por espaço de 
dezeuovo anoos e cinco mezes, desde 20 de julfao de 1704 a 7 de jalho de 
1730, em praça de soldado, capilSo de cavallaria, coronel de infanteria e ca- 
pitão-mõr de Cacheu. N'esta terra fòra elogiado por El-reí peto zelo e cuidado 
com que fez guerra aos gentios circumvizíDhos, dispendeudo da sua fazenda 
e administrando com justiça; que á sua custa procurou ahi estabelecer a paz, 
dando ao rei da Matta lâO^KXK) réis quando veiu visilal-o, e fàra muito cui- 
dadoso coro as fortiricaçSes; que em 4728, acbando-se na villa da Praia, evi- 
tara um tTaode conflicto entre o capilSo-mór e o commandante de três naus 
de guerra bollandezas que iam para a índia, pois que lendo sido morto um 
soldado de uma das naus, e attribuindo o commandante esse acontecimento 
aos negros, mandara desembarcar trinta e sele soldados com seus cabos, ar- 
mados, e mais capitães e gente das outras naus, para tomarem satisfação ao 
capilão-mõr, recorrendo este a elle para evitar o conflicio, como de facto evitou. 

Quando a lucla entre Braro Botelho e Nóbrega de Vascoocellos estava 
mais accesa mandou este chamar o Bezerra para Ibe entregar o governo, o 
que não acceitou. 

Oliveira Grans preoccupava-se muito com as irregularidades commettidas 
pelo capit3o-mór de Santo AntSo, Sebastião do Mendonça e Zuoiga, e pelo 
de Cacheu, Jo9o Perestrello, que descaminhavam os rendimentos da fazenda, 
e egualmeute o ouvidor geral os chamava a bom caminho. 

El-rei, posto ao facto do que se passava, ordenou ao ouvidor que infor- 
masse o que fosse verdade de ambos, começando por Sauto AnlSo e acbando-se 
provas bastantes; que os prendesse e remettesse presos para o reino, seques- 
trando-lhes os bens a favor da fazenda; que findasse a devassa em Cacheu, e 
conhecesse também do mau procedimento do feitor da Fazenda real, proce- 
dendo contra elle se achasse provas. Ordenou mais que procurasse dar orien- 
tação á arrecadação da urzella e examinasse melhor as suas virtudes. 

Passou a Santo Antão Gosta Ribeiro, e conseguiu fazer o primeiro termo 
de variação na Ribeira Grande para a pauta e eleição dos officiaes da camará 
em 7 de maio de 1732. Por ainda não haver casas da camará funcciouava 
esta nas da fazenda. 

Fizeram-se termos de posse, dada aos respectivos officiaes de eleição, do 
escrivão, alcaide e porteiro, e do feitor e recebedor da Beal fazenda, cargo este 
que obteve Manuel Gonçalves Babo. 

Accordaram mais a camará e o ouvidor geral que do rendimento do coq- 
celbo se fizessem as despezas seguintes: 
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Custo da carta de confirmação que s3o os juizes obrigados a tirar 

todos os annos If9l300 

Para a festa de Santo AutSo, cada aono, com procissão e assistên- 
cia da camará com sua bandeira: para a missa cantada 1^000 

réis e para a musica IfjíOOO réis 2f9000 

Para a propina do secretario ultramarino, a que são obrigadas todas 

as camarás, cada anno 3i$IOOO 

Ao escrivão, por anno lO^jlOOO 

Ao alcaide da villa StfOOO 

Ao pregoeiro e porteiro da camará 4<$000 

Ao corregedor da comarca, em correição. . . . ; IS^SKXM) 

A seu escrivão 9Í000 

A sen meirinho 0^9(000 
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Além d'estas despezas certas havia o concerto da camará, cadeias, pe- 
lourinho, açougue, pescaria e tudo o mais que pertencesse á camará. 

Todos os annos, depois de feita a conta do rendimento dos bens do con- 
celho, tiravam os oíliciaes a terça para El-rei, entregando-a ao feitor e rece- 
bedor. 

Regulou-se também o pagamento dos dízimos das vaccas e de outias es- 
pécies de animaes, obrigando cada creador de vaccas, tendo mais de dez, a 
dar uma para a Fazenda real e outra para a egreja, e quando não chegassem 
a dez pagaria 80 réis para a Fazenda real ; de gado cabrum por cada cabeça 
20 réis; e por cada besta: sendo menor 70 réis e maior iOO réis. 

Permittiu-se que a gente do povo pudesse na área adjacente da villa» por 
ser uma das propriedades da camará, fazer casas para sua habitação ou para 
alugar, pagando foro á camará; que poderiam os moradores em qualquer 
parte da ilha, se não estivesse applicada para a Fazenda real, plantar vinhedos 
e bananeiras, e roças de sementeiras, ficando elles com direito perpetuo a 
esses terrenos, e para o conseguirem dariam primeiro parte ao feitor, o qual 
alli iria vér o sitio, medil-o e impor o foro que deviam pagar á Fazenda 
real, mandando escripturar pelo escrivão da fazenda aquelles foros no livro 
competente. 

Appareceram umas posturas municipaes. 

Os moradores eram por elias obrigados no praso de seis mezes a re- 
construir as suas casas, sob pena de lhes perderem o direito, sendo aforadas 
a outro. 

Na villa deviam ter aos domingos as suas testadas e portas varridas, maii- 
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danJo deitar fora da povoação o Uso, sob pena de multa de 
coDcelbo. 

Uma pessoa pelo menos de cada casa, excepto mulher e 
camará, seria obrigada a ir acompanhar as procissões reaes: i 
Adjo Custodio, Corpo de Deus, faschoa da Uesurreição, e Sa 
droeiro da ilba, sob peua de 50 réis de multa para o coacelha 

Os creadores de gado deviam ter guarda e pastor com el 
200 réis de malta para o concelho, pela primeira vez; pela sei 
e pela terceira prisão e prohibição de crear gado. 

Todo o gado encontrado em milbaraes, vinhas, hortas e 
cultivada pagaria para o concelho, por cabeça: sendo vaccuc 
noite 80 réis; cabrum 20 réis e de noite 40 réis; por besta a 
de dia ou de noite, 60 réis, e além disso o damuo cansado, seg 
gem de dois louvados. 

Estas coadenmações seriam impostas pelos ofBciaes da a 
mas feitas pelo porteiro d'ella, ou guarda que elegessem com 
nomiaaâo guarda de campo; dois oíBciaes da camará podiam 
om só com uma testemunha, e também o dono da fazenda i 
muuha. 

Devia fazer-S6 um curral no concelho para se recolher o gi 
d3o podendo sahir d'elle sem ordem dos olDciaes da camará, e 
pagaria sendo dono 200 réis e não o sendo 100 réis. 

O ouvidor geral, depois de feitas estas posturas municip 
camará que mandasse logo construir as suas casas: por bai 
defronte o pelourinho, e a forca no sitio de Santa Barbara, e p 
d'estas obras concorreriam todos os moradores, visto não bav 
mento do concelho; impoz a obrigação de lhe mandar a certídã 
senSo applicaria penas. 

Elegeram-se quatro capitães para o governo da ordenançí 
convocado esta eleição o capitão-mór em 11 de maio de 1732. 

O ouvidor geral apresentou á camará, n'es£ia sessão, setf 
foram approvadas, determinando: 

Que houvesse padrões de pesos e medidas a cargo do pri 
mara; 

Que lodo aquelle que não vendesse com medidas aferidi 
primeira vez 200 réis, pela segunda 400 réis, peia terceira 40 
dias de cadeia; 

Que a aferição dos pesos e medidas se faria todos os ai 
janeiro; 

Que Qtngnem poderia cortar arvores pelo pé para fazer n 
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cença da camará, que só lh'o daria quando a obra fosse de reconhecida uti- 
lidade para o povo, sob pena de 1^500 réis de multa para o concelho, atém 
do valor da arvore, o qual seria arbitrado por dois louvados. 

Esta mesma postura seria applicavel aos que cortassem arvores peque- 
nas e novas para lenha, podendo só aproveitar lenha secca e ramos. 

Que as pessoas que roçassem as terras para cultura fossem obrigadas a 
conservar nas mesmas as arvores novas ou velhas, e somente poderiam lim- 
pai-as, sob pena das multas acima declaradas; 

Que todos os moradores seriam obrigados a dar em cada anno duas ca- 
beças de corvos e trazel-as ao procurador da camará durante o mez de ja- 
neiro, sob pena de que não o fazendo pagariam 80 réis para o concelho. 

O capítão-mór Zuniga, além dos roubos de que era accusado, feitos á Fa- 
zenda real, não queria cumprir as ordens do ouvidor geral, que mandava co- 
brar direitos aos navios estrangeiros ancorados em Santo Antão. 

Em 19 de março d este anno seguiu para a Guiné o bispo, que cegou ao 
chegar a Tarim. 

O governador expoz a El-rei, em carta de 20 de junho, o mau estado das 
fortificações da ilha e de ter alli fallecido o sargento-mór engenheiro Simão dos 
Santos S e pediu para que se não mandasse senão engenheiro hábil, pois como 
aquelle era desnecessário, porque empregava seu tempo em reedifical-as para 
cahirem nas primeiras chuvas, visto que a construcção era toda de pedra e 
barro, e d'isso elle se encarregaria sem despeza para a fazenda. 

Parece que se devem a este sargento-mór engenheiro as plantas das for- 
tificações da cidade que agora damos. 

Referindo-se á villa da praia citou que é um campo aberto s tem sido in- 
vadidOj saltando os inimigos na Praia Negra e Mulher Branca; n^otUros tem- 
pos tinha sido mandada fortificar, chegando-se a abrir os alicerces e ajuntar-se 
cal que se perdeu^ porém elle se obrigava a fortificala sem despezas para a fa* 
zenda se Sua Magestade mandasse que para ellas fosse applicado o producto 
da venda das vaccas concedido ao povo e de que se não utilisavam mais do que 
três ou quatro homens que assistem na vUla, cujas vaccas Sua Magestade tinha 
feito mercê aos governadores para seu prato, e que depois Wcls mandara tirar, 
concedendo-as então ao povo; que também se podia tirar as quatro vaccas d ca- 
mará, que pouca utilidade tem; que os ouvidores não se deviam intrometter 
n'essa venda e somente o capitão-mór que fôr mandado pelo almoxarifado, fi- 
cando este encarregado do pagamento aos officiaes que trabalhavam na forti- 
ficação, em géneros ou a dinheiro, e de comprar os materiaes conforme as ordem 
dos governadores. 

« Chancellaria de D. João V, L.^ 64, fi. 82. 
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Em carta régia de 7 de ontobro ordenoo-se ao ouvidor para iDÍorinar, 
ouvindo a camará, nobreza e povo. 

O governador não quiz fazer mais arrendameDlo da urzella a D. Joio Ba- 
ptista SevilboD, que o teve por seis raezes, por notar que era já grande a con- 
corrência de navios inglezes á sua procura, a ponto de na Brava o rendimento 
de 13i$000 réis se elevar a 200^000 réis. 

N'esto anno passou a S. Thiago o bacbarel desembargador Jo3o Barroso 
Pereira para syndicar das mortes do ouvidor Bravo Botelbo, seu irmão e tio, 
e El-rei mandou ao governador que lhe desse toda a ajuda e favor. 

Cbegon ã ilba em 7 de março. Foi rectíssimo. Ueu conta do seu serviço 
com toda a eiactidão e apontou os verdadeiros culpados. 

Os criminosos foram bomens brancos, o coronel Manuel Franco da Silva, 
o sargento-mòr Ãgostinbo Rebello e o capitão Domingos Lopes de Campos, 
morrendo todos, estando bomisiados, da epidemia reinante. Dos criminosos 
pretos prendeu alguns, que morreram da mesma epidemia, cbegando só um 
a embarcar mas, no mar também falleceu. 

Este desembargador fora acompanhado por um meirinbo e muitos sol- 
dados do reino, morrendo aquelle e adoecendo estes. 

No mez de junbo regressou ao reino, acompanhando o processo, e pelo 
mesmo navio dirigiu o governador uma carta a El-rei, datada de 19 de junho, 
sobre o procedimento do syndicante, a quem teceu os mais levantados elogios. 

O governador fez vèr a consternação e a miséria dos moradores da ilha, 
parecendo-lbe conveniente que El-rei mandasse dar um perdão geral aos cul- 
pados, e que andavam ausentes, com o fumlamento de terem obedecido ao go- 
vernador, como são obrigados a lodos os governadores, ainda que estes andem 
moi, embora se tivesse provado que Nóbrega de Vasconcellos não mandara 
matar o ouvidor e família, c que foram mortos por aqnelles que legitimamente 



El-rei, em 7 de novembro, e em vista d'esta carta e da devassa, ordenou 
ao governador que prendesse os culpados pronunciados pelo syndicanle, por 
terem ultrapassado a ordem do governador, que lhes tího mandou fazer os ex- 
cessos por elles commettidos, ainda que a ordem dada fosse culpável por va* 
rios princípios, e que avisasse de terem obtido perdão os que receavam ser 
pronunciados. 

Para o verdadeiro culpado, o governador, bouve falta de justiça; não man- 
dara matar, disseram, sem se lembrarem do cynismo com que se apresentou 
em frente do cadáver de Bravo Botelho, a quem queria bater com o bastão. 

A justiça geralmente só alveja os pequenos, e por isso os criminosos ci- 
tados na devassa estiveram no caminho do patíbulo, e alli chegariam se uma 
epidemia, felizmente para elles, não lhes abreviasse a morte. 
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* 

Nóbrega de Yasconcellos bavia-se refugiado na Gainé e d'abi passou ao 
reino quando teve a certeza de que nenhum mal lhe succedería. 

A El-rei fez Jo9o de Távora petição para arrematar os direitos das ilhas, 
incluindo Santo Antão, menos os da urzella. Mandou* se perguntar ao ouvidor 
geral em que consistiam aquelles direitos, e que puzesse editaes para a ar- 
rematação, enviando certidão dos lanços ofTerecidos em praça. 

O governador organisou durante o anno de 1732 os regimentos, comple- 
tando-os com officiaes e reformando muitos velhos; reparou as obras das for- 
talezas; visitou toda a ilha de S. Thiago, e collocou nos portos d'ella muitos 
cabos para o prevenirem de qualquer desembarque de inimigos. 

Tendo recebido ordens regias elevou à categoria de villas as povoações 
da Ribeira Grande em Santo Antão e Ribeira Brava em S. Nicolau, constituin- 
do-se camarás. Greou n'eilas uma companhia de ordenança, nomeando ca- 
pitães, tenentes e alferes. Para S. Nicolau, onde não havia capitão-mòr, man- 
dou fazer eleição para este posto. 

O governador Grans retirou-se, deixando a camará a governar, ficando á 
testa da administração o ouvidor geral Gosta Ribeiro, Matheus Moniz da Silva 
e Francisco Gorrôa Rebello. 

Ao duque de Aveiro foi confirmada a carta de doação de Santo Antão em 
9 de dezembro de 1732. 

Por provisão de 6 de fevereiro de 1733 approvou El-rei os Regimentos 
que fez o desembargador José da Gosta Ribeiro para Santo Antão, Boa-Vista 
e S. Nicolau. 

Em 1731 visitou o ouvidor geral estas ilhas por ordem regia, dando-lhes 
o Regulamento civil e militar, o qual fora approvado pelo Conselho ultramarino 
em 30 de agosto do mesmo anno, e tendo-se creado a villa da Ribeira Brava, 
em S. Nicolau, deu-lhe camará municipal, com dois juizes ordinários e officiaes 
competentes, segundo a ordenação do reino. 

Sobre a errada supposição da descoberta da urzella pelos annos de 1730, 
devemos accrescentar que foi Manuel Lopes Lobo, ex-capitão-mór de Gacheu, 
quem narrou a Manuel Gaetano Lopes de Lavre, do Gonselho ultramarino, que 
em S. Nicolau, S. Vicente e Brava haviam descoberto os inglezes préstimo 
para tinta em uma erva a que os moradores davam o nome de rosal ou ur- 
zela comprando por preços de 100 réis e 120 réis o sacco d'ella; pouco tempo 
^ antes tinham chegado a Inglaterra dois navios carregados e preparavam*se 

mais para a levarem. 

Ao encarregado de Portugal em Londres ordenou-se que examinasse cui- 
dadosamente o préstimo da dita erva e como a usavam, e informasse com 
toda a clareza e distincção para se resolver o que fosse conveniente ao ser- 
viço. 
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Em 13 de marco de 1733 António de Campos, encarregado dos negócios 
em Londres, informava ao Conselho nltramarino, por intermédio de Lopes de 
Lavre, qne ainda não tinha podido alcançar a receita de como se faziam as co- 
res com eUa, e que a amostra da urzeUa que lhe tinham enviado não era de 
boa qualidade^ porque a melhor é a que quebrandose pelo meio parece rooca, e 
que cada tonelada dVUa, ou duas pipas, custa setenta libras sterlinas. 

El-Rei, sabendo que o ouvidor geral ham arrendado pelo prazo de três 
annos, a um castelhano, D. Jo3o Eanes Inglezes, a colheita da urzella por 
865^000 réis cada anno, não só n9o approvou esse contracto, como também 
mandou em 20 de março que o ouvidor pagasse todas as despezas feitas pelos 
arrematantes no apanho e que ella entrasse em arrecadação. 

Embora não se conhecesse a receita, D. João Y viu aqui um excellente 
rendimento, e portanto apressou-se com uma sua provisão de 15 de maio de 
1733 em mandar ao ouvidor geral Costa Ribeiro que satisfazendo aos arren- 
datários da urzella todas as despezas que fizeram na sua administração man- 
dasse arrecadar por conta da Real Fazenda toda a que se achava colhida, até 
nova ordem^ e que não só prohibisse ao arrendatário , mas a qualquer nacional 
ou estrangeiro, a compra d' ella aos insulanos, bem como mandal-a colher ou 
deixal-a extrahir, 

O ouvidor executou as ordens. Isto deu origem a haver contrabando, que 
não era possível evitar-se por falta de força para conter o povo, o qual queria 
a lodo o custo commerciar, e também por falta de navios para policia dos 
portos onde os inglezes iam fazer o contrabando. 

Era impossível completamente evital-o; em 16 de setembro de 1737 o ou- 
vidor fazia vér o que se passava em Santo Antão, Santa Luzia, Sal e ilhéus 
Branco e Razo; as tomadias feitas em S. Nicolau e Brava a uns inglezes. os 
quaes não vinham aos portos da cidade e villa da Praia, mas procuravam Tar- 
rafal. Mangue, Fazenda, Ribeira da Prata e Águas Podres, negociando com a 
gente d'aquellas regiões, e por isso mandara ao porto Fazenda ofGiciaes da 
justiça para prender os que lá a estavam vendendo aos navios estrangeiros. O 
capitão Sebastião Quaresma levantou-se com a quadrilha contra elles, vendo-se 
elle, ouvidor, obrigado a pedir á camará 450 homens, que para alli seguiram, 
pondo-se os navios á vela, e fugindo os criminosos que conseguiram não ser 
presos. 

D'aqui se provou que seria melhor fazer-se o contracto, resolvendo o Con- 
selho ultramarino mandar proceder a arrematação, á qual concorreram Filippe 
Balesty & C.'^, apresentando proposta em 6 de agosto de 1740, e Matheus Du- 
tra. Este queria o contracto por doze annos, dando em cada um 1:200^000 
réis, emquanto que aquelle o queria por seis annos, dando por todos 60:000 

cruzados (24:OOOí5(000 réis). 
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El-reii por sua resolução de 8 de novembro de 1740, approvou o contra- 
cto com F. Balesty. 

Em 23 de março tomou posse do governo Bento Gomes Coelho, obtendo 
carta em 26 de fevereiro de 1733, e substituindo Oliveira Grans, que governou 
quasi cinco annos em paz, não absorvendo poderes. 

O capitSo-mõr de Santo Antão, tomando posse em 1732, descreveu a des- 
ordem em que tinha encontrado a fazenda real; queixa va-se do ouvidor geral, 
que o excluiu da intendência d'ella, e da nenhuma obediência que lhe tinham 
os moradores. 

Mandou-se ao ouvidor que insinuasse aos moradores e ofBdaes d'essa 
ilha que deviam observar as ordens do capitão-mõr, dando-lhe conta de tudo. 
^; Por carta patente de 16 de março de 1734 nomeou El-rei João de Barros 

k de Sousa Bezerra capitão-mór da villa da Praia, logar em que já estava pro- 

h vido por Oliveira Grans, pela promoção de João Pereira de Carvalho ao posto 

de capitão-mõr de Cacheu, attendendo a ser o Bezerra pessoa de préstimo e 
actividade, e haver servido por espaço de mais de dezeseis annos em praça 
de soldado, alferes, capitão de infanteria, tenente-general e coronel de um dos 
regimentos de guarnição da cidade da Ribeira Grande, cargo que eslava exer- 
cendo com muito luzimento e limpeza de mãos. E para Santo Antão em 1 de 
setembro José Vieira da Silva, por três annos, com o ordenado de 240(9(000 
réis e carta patente de 4 de outubro de 1735. 

O bispo, que, como já vimos, ficou cego em Farim, para onde tinha ido 
em visita, teve de retirar para o reino a fim de se tratar; pediu a El-rei que 
o não mandasse substituir emquanto durasse o seu tratamento. 

Relatou o estado em que deixara a diocese, a qual tinha cinco dignida- 
des da Sé, cada uma com SO^StOOO réis; doze cónegos, cada um com 60iSK)00 
réis; um vigário, quatro curas e coadjutor a 20^9(000 réis, e quatro moços de 
'^.^ coro a 4^000 réis cada um. Disse ter sofFrido muito por falta de côngruas, 

as quaes deviam ser pagas pelo rendimento dos dizimos e alfandega de 
S. Thiago, e o que faltasse pelos sobejos do almoxarifado da Madeira; que 
da alfandega cousa alguma se recebia, pois não chegava o rendimento para 
pagar ao governador e filhos da folha ^ dos dizimos ; depois de feito o rateio 
apenas se recebia 140i9íOOO réis; que para se receberem os sobejos da Ma- 
deira era preciso uma lucta constante com o almoxarife, que não os pagava 
havia muitos annos, apesar de alli ter um procurador, a quem davam 30 por 
cento dos referidos sobejos no caso de conseguir recebel-os, e que era mau o 
estado da Sé, chovendo dentro d'ella. 

^ Filhos da fdha chamava-se antigamente ao qae hoje se pode denominar filhas da 
orçamenio. 
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Realmente era poaco prospero o estado financeiro de Gabo Verde. 

Um dos implicados no crime da morte do oavidor Bravo Botelho fora o 
sargenlo-mór Agostinho Rebeilo, ao qual, como aos outros, foram sequestrados 
os bens na importância de i 00^000 réis. 

Pela sentença do juízo das justificações e por um precatório do correge- 
dor do crime mostrou-se que essa importância lhe pertencia, não estando in- 
cluído no rol dos criminosos, e por isso El-rei mandou entregar aos irmãos do 
fallecido, Agostinho Rebello, António Baptista e soror Iria Peliciana, a referida 
quantia. 

O governador Gomes <loelho, pouco depois de entrar no exercício das 
suas funcções, era alvo das censuras de muita gente pelo mau exemplo que 
dava, mantendo relações illicitas, de portas a dentro da residência, com uma 
tal Maria Moniz, que já d'allí havia sido degredada para longe da cidade. Que 
moralidade! D*ella teve dois filhos, mandando-os baptisar em seu nome, e 
quando deixou a província trouxe-os para o reino. 

O bispo, cego, teve noticia do facto em Xabregas e representou contra elle. 

Gomes Coelho fizera, porém, um regular governo. 

Ordenou-se ao ouvidor que tomasse conta da representação do bispo 
e tirasse Maria Moniz da casa do governador, ou de outra qualquer onde se 
achasse, mandando-a presa à ordem do bispo, para se proceder contra ella, 
e se extranhasse ao governador o que praticara. 

Em 1 de maio de 1736 foi nomeado governador José da Fonseca Barbosa, 
natural de Setúbal, tomando posse em 28 de fevereiro de 1738. Era muito 
velho e estouvado. 

Em 7 de junho falleceu o bispo. 

Gosta Ribeiro, em carta de 19 de fevereiro de 1734, expoz que tendo 
visto alguns papeis pertencentes ao Juízo da fazenda dos defunctos e ausentes 
encontrara um deposito, feito nas mãos de um tal Vicente de Sequeira Mascare- 
nhas, da quantia de 58iSt260 réis, e como se tivesse executado este deposi- 
tário, por certas razões, põz-se em arrecadação aquella quantia, a qual era di- 
vida antiga do arrendamento de alguns annos, que havia feito o donatário da 
Brava, e como não houvesse quem a procurasse se fizesse aquelle deposito 
como bens de ausentes; que procuraram indagar de que era' proveniente e 
viu-se que era tributo ou pensão imposta aos moradores nos fructos da terra. 

O ouvidor declarava ainda: que póz em praça o rendimento d^aquella iVia, 
que só montou a 17^000 réis, e que havia recebido de mais dois annos, que 
um homem da ilha havia cobrado, além de 8f9!000 réis de outro anno anterior, 
produzindo tudo Il7^:i260 réis, depositados nas mãos do almoxarife, por termo 
feito no livro dos rendimentos das ilhas, até El-rei resolver se deviam entrar 
para o cofre do Juizo da provedoria da fazenda e ausentes, para ser entrç- 
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guo ao donatário, ou no do almoxarifado, como rendimento da Real fazenda. 

El-rei mandou então em carta de 24 de novembro de 1736 que todo o 
rendimento da Brava, vencido e por vencer, se entregasse ao almoxarife, bem 
como o de todas as mais ilbas de que os donatários não mostrassem cartas 
de conflrmaçSo sua, e lhes sequestrasse a jurisdicção e direitos que cobra- 
vam. Com esta carta tinha-se posto ponto aos abusos dos descendentes de do- 
natários, os quaes sem titulo se faziam senhores das ilhas. 

Só em 20 de dezembro de 1736 é que El-rei resolveu o pedido do go- 
vernador sobre a fortificação da Praia, feito em 20 de junho de 1732, segundo 
o qual o producto da venda das vaccas concedida ao povo e á camará era 
destinado a fortificações. 

El-rei consultou primeiramente o ouvidor geral, officiaes da camará, no- 
breza e povo, que opinaram pela construcção de fortes com o rendimento das 
vaccas, e então em carta de 30 de janeiro de 1737 mandou que por conta 
da Real fazenda se vendessem as concedidas ao povo, bem como duas das 
quatro pertencentes á camará, e o producto d'ellas se applicasse a fortifica- 
ções, com declaração de que a camará, até agora com preferencia de quatro 
vaccas em cada navio, ficaria tendo duas somente, a fim de supprir as neces- 
sidades publicas. 

Mais foi ainda ordenado que esta imposição não se entenderia com as 
compradas pelos portuguezes para suas matalotagens, não só dos navios da 
carreira da Guiné, como do Brazil e mais conquistas, como também com as 
compradas a estrangeiros e nacionaes, para levarem salgas por negocio, por- 
que fíesle entra a razão do bem publico e commum, pois sendo numero grande, 
compradas a desconto, dos géneros que trazem em utilidade dos moradores chega 
este negocio a todos os que têm vaccas para vender, o que não acontece aos es- 
trangeiros de passagem, que as compram para refresco. 

Para cobrança d'esta receita e pagamento da despeza mandou que hou- 
vesse um almoxarife com seu escrivão, independente de qualquer outro officio, e 
que ambos se não empregassem n* outra occupação, sendo o almoxarife eleito pela 
camará da cidade, presidindo para a sua eleição o ouvidor geral, o qual seria 
obrigado a dar contas triennalmente, e teria por esta intendência 10 por cento 
das vaccas vendidas, e ao escrivão se pagaria 200 réis por dia, com a obri- 
gação de servir de apontador e assistir aos officiaes que trabalhassem nas 
obras, fazendo-os cumprir a sua obrigação, cujo salário não venceria nos dias 
feriados. 

El-rei deu na mesma carta commissão ao capitão-mór da Praia para este 
mandar distribuir o pagamento das férias aos officiaes das obras, e em tudo o 
mais ficaria o almoxarife sujeito ao ouvidor e provedor da fazenda, sendo res- 
ponsável pelas cobranças e tomando contas dos rendimentos. 
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Também em carta àe 20 de janeiro de 1737 se reguloo como deriam 
proceder os ouvidores quando morresse qualquer íustítuidor de capellas e 
morgadios sem descendentes. 

Esta caria motivou uma outra do ouvidor, de 28 de dezembro de 4733, 
na qual relatava ter-lhe ido ás mãos um testamento de Manoel Corrêa de La- 
cerda e de sua mulber, que tratava da iusiitiiiçào do uma capetia, constando so- 
mente de uma morada de casas na rua do Calhau, da cidade da Ribeira Grande, 
com peosSo de li!í200 réis cada anno, esmola de uma missa cantada no con- 
vento; como Tossem já fallecidos seus descendentes considerou-a vaga para 
a corda, obrígando-se esta á pensão, e obtendo-se assim uma residência ofB- 
cial para os governadores, que já alii babitavam, pagando á fazenda 30i$000 
réis de renda. 

El-rei concordou com o ouvidor. 

Kepresentou este que por eitincçSo da família dos instituidores a Mise- 
ricórdia costumava vender os bens vinculados das capellas com graves pre- 
juízos. Pediu-se para ser esclarecido sobre se podiam os irmãos, contra a forma 
da instituição, vontade dos instituidores e do direito commum, vender os bens 
vinculados em morgado e capella. Sobre este ponto foi respondido que suc- 
cedendo por vocaç5o a Misericórdia podia esta vender os bens, posto que vin- 
culados, por estar extincta a successSo, e obrigar-se a cumprir os encargos, 
mas que ella sò pode succeder n'aqoelles bens por vocação dos instituidores. 

Em 28 de fevereiro tomou posse do governo José da Fonseca Barbosa. 

O ouvidor gera! recebeu ordem de tomar contH dos descaminhos nos ren- 
dimentos da Misericórdia, por esta se achar em miserável estado e os seus 
devedores fallidus, a ponto de nSo só faltarem ao culto da egreja, curativo e 
sustento dos pobres, mas ao cumprimento dos legados dos bemfeitores. 

O governador u'essa epocha. Gomes Coelho, mandou syndicar os feito- 
res de Santo Antáo e de S. Vicente pelos seus roubos e também substituil-os, 
mas elles Impediram que se lhes tirasse a devassa e não quizeram entregar 
as feitorias. 

Mandou El-rei então ao governador informar sobre este assumpto, dando 
togo as providencias convenientes. 

Para bispo foi eleito, e nomeado em 16 de julho de 1738, D. Fr. João 
de Faro, da ordem de S. Francisco da Piedade, e sagrado a 9 de outubro do 
mesmo anno, na Patriarchal, pelo patriarcha D. Thomaz de .almeida, sendo as- 
sistentes os bispos de Nankim, D. António Paes Godinho e D. Fr. Manuel de 
Jesus Maria. 

Só seguia para o bispado em 14 de janeiro de t74t, morrendo a 21 de 
janbo do mesmo anno. 

A 7 de agoslo de 1738 fallecea o governador Barbosa. 
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Em 6 de dezembro teve carta de senhorio de Santo ÂntSo D. José Mas- 
carenhas, filho do 6.^ conde de Santa Cruz e 4.® marquez de Gouveia, D. Mar- 
tinho de Mascarenhas. 

D. José fora o 1.^ conde e duque de Aveiro, justiçado em 1750, sendo- 
Ihe confiscados os bens, que volveram á coroa. 

E do teor seguinte a carta: «Eu El-rei faço saber que tendo respeito ao 
que se me representou, por parte de D. José de Mascarenhas, filho do mar- 
quez de Gouvéa, D. Martinho Mascarenhas, meu muito amado e prezado so- 
brinho e mordomo-mór, que foi de minha casa, e desejando conservar na pes- 
soa do mesmo D. José Mascarenhas, em attençSo ao zelo e amor com que 
sempre me serviu o dito seu pae, o esplendor da sua casa e as honras e mer- 
cês que logrou e lograram os seus ascendentes, em premio dos distinctos ser - 
viços que fizeram á minha coroa; esperando que o dito D. José Mascarenhas 
os procurará imitar, e que em tudo de que o encarregar me servirá com 
tanto cuidado e satisfação que se faça merecedor doesta especial graça: Hei 
por bem fazer-lhe mercê (além de outros) do senhorio da ilha de Santo Ântâo, 
Corvo 6 Flores, de juro e herdade, em cumprimento da ultima das duas vidas 
porque foi tirada fora da lei mental, por alvará de 14 de novembro de 1609, 
e esta mercê lhe faço com a condição que os bens da coroa acima exarados 
ficarão hypothecados ao pagamento das dividas do dito marquez, seu pae, na 
forma declarada na minha resolução d^ 22 de junho de 1712 e provisão que 
em virtude d'ella se passou pela mesa do meu Desembargo do Paço em 18 
d'outubro do mesmo anno. Pelo que mando aos meus Desembargadores do 
Paço que sendolhe apresentado este alvará por mim assignado e passado 
pela minha chancellaria lhe façam passar a carta em forma do dito senhorio; 
na carta se tresladará este alvará das duas vidas acima referidas, e em seu 
regimento se porão as verbas necessárias de ficarem extinctas as duas vidas 
concedidas Q*elle. E pagou de novos direitos 30f9íOOO réis, que se carregarão 
aos herdeiros d'elles a fl. 32 v. do livro 19 de sua receita.» 

Por esta carta se vê que D. Martinho Mascarenhas tinha uma vida pouco 
desafogada em 1712, e muito menos ainda seu filho D. João, donatário em 
1724, a qual o levou a ponto de vender aos inglezes a ilha de Santo Antão. 

Pela carta regia de 24 de novembro de 1 736 fez D. José Mascarenhas 
diligencias para que o confirmassem em Santo Antão a fim de exercer o go- 
verno e cobrar direitos. 

O novo bispo D. Fr. João de Faro, antes de seguir para a diocese, con- 
seguiu para si, bem como para o cabido e parochos, augmento de côngrua, e 
que os sobejos pagos pela Madeira passassem a sel-o pela thesouraria do Con- 
selho de fazenda. 

Em 9 de julho de 1739 foi ordenado que se fizesse o contracto da ur- 
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zella de Gabo Verde, Madeira e Açores com Matheus Datra, a que já nos re- 
ferimos, mediante certas condições, sendo a principal pagar este 1^400 réis 
por cada quintal apanhado pelo senhor (donatário) da terra; no caso de este 
nlo mandar apanhal-a fal-o-hia o contractador, dando apenas 300 réis. 

Já vimos também que em 1725 se mandou occupar Bissau por causa dos 
francezes, que alli pretendiam levantar uma fortaleza. 

Temos agora uma carta do capitão-mõr de Gacheu, de 26 de agosto, dando 
conta de que em abril foram a Bissau duas balandras francezas, permanecendo 
fundeadas até julho, e por ellas se soube que a França mandaria até janeiro 
próximo navios grandes para se reaiisar essa construcçSo, o que já teriam 
feito se o gentio n3o os impedisse. 

O capitão-mõr recommendou ao cabo d*aquella praça para o avisar quando 
alli fosse qualquer navio francez, e ao mesmo tempo escreveu ao rei gentio 
mandando-lhe um mimo e o pedido de fazer opposiçSo a que os francezes a 
levantassem, por ser aquella praça dos domínios de Portugal, e que a defen 
desse, como sempre fizeram os seus antecessores. 

A essa carta respondeu elle que emquanto fosse rei nSo fariam os fran- 
cezes fortificação alguma. 

Em 29 de agosto teve nomeação de ouvidor geral o bacharel António de 
Pinho, e outra de provedor da fazenda dos defunctos e ausentes como os seus 
antecessores. 

Para capit3o-mór da villa da Praia foi nomeado Bernardo Lopes Fragoso. 

Affixaram-se editaes para nomeação de governador, e em 27 de outubro 
obteve-a GhristovSo Palha de Almeida, capitão de granadeiros, que não che- 
gou a tomar posse por ter fallecido em Penamacor. 

Gosta Ribeiro foi substituído no cargo ao cabo de onze annos. 

Tinha pouca illustração, mas muita perspicácia, e sabia captivar todas as 
pessoas pela suas attenções. 

Foi em correição ás ilhas e uma vez á Guiné. Ajuntou grande cabedal, 
porém como era muito gastador, principalmente com mulheres, fora alcunhado 
de jR^ da Guiné. Tinha comsigo seis raparigas escravas, ás quaes mandou 
ensinar musica e tocar instrumentos, porque eram o seu idolo, e todas as noites 
dava em casa uma espécie de soírées, tocando-se clarim, trompa e rabeca, 
para o que também mandara aprender vários rapazes seus escravos. Gada 
homem com a sua mania n'este mundo I Por esta sua tendência feminina an- 
dou sempre em viva guerra com os pretos. 

Os músicos lembraram-se um dia de roubar a casa de um negociante in- 
glez, Drak, commerciante de pelles e couros. Tendo elle sabido para fora da 
cidade arrombaram-lhe as portas da casa, roubando grande porção de fazen- 
das. 
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Logo se divulgou á volta do inglez quem foram os aaclores, e nSo espe* 
rando encontrar justiça no ouvidor, que por principio algum condemnaria os 
que lhe proporcionavam horas alegres, retirou-se para Londres sem fazer o 
mais pequeno protesto. 

Sendo, porém, o ouvidor substituído por António de Pinho, fretou um navio 
inglez, que andava negociando pelas ilhas, para regressar ao reino. Embarcou 
n'elle, mas como o capitão conhecesse o caso do roubo levou o Costa Ribeiro 
para Londres, onde lhe fizeram pagar a respectiva importância, perdas, dam- 
nos e lucro cessante, recolhendo a Lisboa bem sangrado no capital que tinha 
junto. 

Era natural da Madeira, casado, e tinha um filho. 

O ouvidor Pinho tomou posse em 14 de janeiro de 1740, fallecendo de 
febres em 10 de junho do mesmo anno. 

Desde 7 de agoâlo de 1738 que esteve Cabo Verde sem governador, fi- 
cando a camará a substituil-o até 1741, e agora ficara vago por espaço de 
quatro annos o logar de ouvidor. 

A camará, em carta dirigida a El-rei em 25 de maio, representou contra 
o procedimento dos navios inglezes, que infestavam aquelles mares, pertur- 
bando o socego dos habitantes e commettendo actos de pirataria. 

Relatava que em novembro de 1739, estando no porto da villa da Praia 
dois navios hespanhoes, foram apresados por uma balandra ingleza, e o ca- 
pitão-mór defendera bastante os hespanhoes, usando da artilheria, e conseguiu 
matar um soldado á balandra. 

Disse que os inglezes procuravam os portos da praia Formosa, de S. 
Thiago, e do Tarrafal, sem darem entrada na alfandega, levando vaccas, ur- 
zella e mais artigos, a troco de fazenda, ou tomando-os com violência ao& mora- 
dores; mandando ella ofliciaes, para evitar estes abusos, os navios atiravam 
balas para terra, como succedeu no mez de março, em que, estando uma ba- 
landra no porto do Tarrafal, houve vivo tiroteio de artilheria, apprehenden- 
do-se algumas fazendas inglezas em terra. 

Para esse fim tinha o ouvidor mandado alli um guarda de alfandega e 
alguns soldados, os quaes conseguiram ir a bordo da balandra para prender 
o capitão, e como este resistisse mataramn^o, bem como dois marinheiros. 

O ouvidor, por causa doestas mortes, mandou tirar devassa, sendo a ba- 
landra apprehendida. 

A camará disse a El-rei que seria melhor fazer o arrendamento da ur- 
zella para se evitarem conflictos. 

Em carta de 21 de novembro foi respondido que pela sua resolução de 
8 de novembro havia por bem mandar que ella se arrematasse em Lisboa a 
Filippe Balesty & C.% e quanto à balandra tomada aos inglezes que se ven- 
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desse oa fosse desmanchada, e para se evitar a frauda commettida oos direitos 
do commercio com os ioglezes o onvidor tirasse devassa cada semestre para 
se proceder contra os cidpados ; mandava qae repellissem com energia os ex- 
cessos dos inglezes. 

Por alvará de 12 de janeiro de 1740 foi para S. Tbiago nm mestre de 
grammatica, com tSOiiíOOO réis anonaes. Já d9o era cedo para principiar a íns- 
troir o povot 

As cartas de 13 de fevereiro e 27 de março de 1740, do marqnez de Goa- 
veia, donatário de Santo Anl3o, e do capitão-mór por elle nomeado, d3o a me- 
dida exacta da ponca ordem existente D'aqaella ilha. 

A confirmação da doação a D. José Mascarenhas foi uma carta de es- 
cravatura passada por D. João V a esse fidalgo, que mandava Francisco de 
Lima e Mello tirar ao povo a ultima pinga de sangue. 

«D. Josepb de Mascarenhas, conde de Santa Cruz, muito amado e pre- 
zado sobrinho de l^l-rei meu senhor, do seu conselho e seu mordomo-mõr, 
senhor de Zaire e das ilhas de Santo Ant3o, Flores e Corvo, alcaide-mõr de 
Montemór-o-Novo, Mcrtola, Alcácer do Sal e de Grândola, commendador das 
ordens militares de Christo e S. Thiago. 

(Faço saber aos meus vassaltos e escravos que tenho nomeado de capi- 
l9o-m6r e ouvidor da dita ilha de Santo Antão a Francisco de Lima e Mello 
por concorrerem n'elle os requesitos necessários; bei por bem de declarar qae 
o dito capitSo-mãr passa a administrar e significar minha fazenda que tenho na 
dita minha ilha, assim de gado, escravos, como de tudo mais que houver, em- 
barcando e desembarcando na embarcação que por meu mandado a ella fAr, 
como lambem em outras embarcações da mesma ilha para onde tiver conve- 
niência e utilidade da minha fazenda e tudo mais que.ea lhe mandar por mi- 
nha ordem ou da pessoa que meu poder tiver, e ordeno a todos na dita ilha 
moradwes, assim ecciesiaslicos como seculares, conheçam e estimem ao dito 
Francisco de Lima como meu ouvidor e capitão-mõr e administrador da dita 
ilha, e a todos os escravos e vassallos que n'ell3 tenho mando cumpram e 
guardem as suas ordens inteiramente como devem e s3o obrigados em tudo 
qae de minha parte e em meu serviço lhe mandar, e oatro sim sou servido 
que lodos os prelos que se acharem forros na dita ilha me façam certas as 
cartas qae tem de alforria prazo, e qne lhe prefixo o tempo de dois annos, que 
começará a correr desde o dia que esta fdr publicada. 

(Dada em Lisboa oriental aos 13 de fevereiro de 1740 annos. António Jo- 
sepb de Mattos a fez— Aniceto Vieira da Silva Bandeira, Secretario de Sua 
Excellencia, a fez escrever — O conde mordomo-mõr. 

«Por ordem que tenho do Hl."* e Ex."" Sr. Conde de Santa Cruz, mor- 
domo-mõr, meu amo, e por me parecer de utilidade á sua fazenda, mando que 
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nenbnma pessoa, tanto dos yassallos como dos escravos do dito senhor, e ainda 
que u3o sejam, possam apanhar urzella sem minha ordem, pena de pela pri- 
meira Tez pagar, sendo vassallo ou não o sendo, 10i9(000 réis, a metade para 
a fazenda do dito senhor e outra para quem denunciar; se fõr escravo terá 
o denunciante dois patacos e eu castigarei na forma que me parecer; e pela 
segunda, se fôr vassallo, além da mesma pena terá dois mezes de cadeia, e pela 
terceira, se fôr vassallo, pagará dobrado e será degradado para fora d'esta 
ilha, para onde eu determinar, e se fõr escravo sempre o denunciante terá a 
dita quantia e o remetterei a seu senhor para o mandar castigar na forma 
que lhe parecer; e para que chegue á noticia de todos, e nenhum tenha igno- 
rância de allegar, mando fixar este edital por mim feito e assignado, sem em- 
bargo do bando que para este effeito mandei deitar, e outro sim jnando que 
todas as pessoas que pagam foros e rendas ao dito senhor appareçam no 
termo de oito dias com suas cartas de aforamento, tendo-aS| e se as n3o tive- 
rem as h3o de fazer de novo, pena de quem não acudir no dito tempo ter con- 
fiscadas suas fazendas; e tenham entendido que todos os que tem fazenda de- 
vem pagar rendas ou foros ao dito senhor e assim devem acudir todos os que 
n3o querem ficar sem ellas. Ilha de Santo Antão, em 27 de março de 1740. 

cO capitão-mõr, ouvidor Francisco de Lima e Mello. 

cRegisto da ordem que o 111."^ e Ex.*"^ Sr. Marquez de Gouveia mandou 
que se registasse. i 

<D. José Mascarenhas, marquez de Gouveia, conde de Santa Cruz, muito 
amado e prezado sobrinho d'El-rei meu senhor, do seu conselho e seu mór- 
domo-mór, senhor da ilha de Santo Antão, etc, etc. 

cSendo-me presente os grandes enganos e perniciosas equivocações que 
tem havido na minha ilha de Santo Antão acerca dos pretos que n'ella resi- 
dem, fazendo-08 livres do captiveiro em que foram gerados e ficando conse- 
guintemente forros, com grande prejuízo das doações que El-rei meu senhor 
e seus Ínclitos ascendentes foram servidos dar aos possuidores da casa de 
Santa Cruz, e outro sim querendo valer-se, uns da posse em que estão, outros 
da reputação em que sempre estiveram, e porque da continuação doeste erro 
se seguem grandíssimos damnos, os quaes desejamos evitar, sou servido or- 
denar que todos os forros que se reputarem por taes me apresentem os do- 
cumentos que tem para sua alforria, como fui servido dar-lhes, faz o tempo 
de dois annos, para requererem ante mim com os seus papeis que até agora 
me não apresentaram e se tem passado todo o tempo determinado na minha 
ordem. Ordeno ao capitão-mór e governador da dita minha ilha mande notifi- 
car a todos da minha parte para que n'esta embarcação, que agora mando, 
remettam as declarações que tiverem para se eximir do referido captiveiro 
e aliás o governador os reputará por captivos na forma das minhas doações, e 
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OS qae duvidarem estar por esta minha ordem m'os remelterà a esta corte 
para qae processados tenham o castigo devido ou o devido livramento, e esta 
ordem será^ida na praça publica para que chegue á noticia de todos e se re- 
gistará no livro da camará da minha ilha. Dada em Lisboa^ assígnada e sellada 
com o sinete das minhas armas, aos 21 de novembro de 1742. 

cÂntonio Josò de Mattos Pereira a fez. Aniceto Vieira, Secretario de Sua 
Excellencia, a fez escrever. Marquez mordomo-mór>. 

Sobre isto mandaram em 11 de janeiro de 1744 os offlciaes da camará 
e juizes ordinários, Francisco Lima Mello, Domingos Fernandes Lopes, Antó- 
nio da Rocha Pinto, Manuel Alves Ganífa, António Fernandes Patunca e Manuel 
Pires Santos, publicar um bando, recommendando ao povo obediência e cum- 
primento das ordens do marquez, a fim de evitar os grandes castigos que em 
caso contrario lhe estavam reservados pelo dito marquez, de quem eram vas- 
sallos (sicj, conforme as doações d'El-rei. 

Egualmente se queixavam de andar atrazado o pagamento de foros em 
consequência de desintelligencias entre o administrador do marquez e as au- 
ctoridades de nomeação regia, e rogavam ao povo que pagasse ou se apre- 
sentasse a fazer os trabalhos de que o concelho precisava. 

A camará, em duas cartas escriptas em julho e agosto, descreveu a El- 
rei o estado verdadeiramente lamentável da cidade e das suas finanças. 

As casas estavam em ruina por falta de artistas que soubessem trabalhar, 
e para acudir a isto pediu degredados que soubessem do officio; por outro 
lado fez vèr a falta de ordem nas contas, sendo melhor que se arrendassem 
as alfandegas e mais direitos. 

Em 20 de novembro sahiu o alvará approvando o contracto da urzeUa, 
feito em 12 do mesmo mez e anno com Filippe Balesty & C.\ por seis annos, 
pelo preço de 60:000 cruzados, livres para a Fazenda real a começar no re- 
ferido dia 12. 

«Condições do contracto da arremataçlio da urzella com Filippe Balesty 
em 12 de novembro nas ilhas de Gabo Verde, Açores e Madeira: 

«1.*— Que a herva urzella que se cria nas ilhas de Gabo Verde a poderá 
elle, contractador, mandar apanhar pelos serventes que lhe parecer, e embar- 
cal-a para onde mais conveniente lhe fòr ; e isto mesmo poderá obrar com a 
que se cria nas ilhas dos Açores e Madeira, sem embargo de pertencer ao con- 
selho de fazenda a administração d'elles, porquanto Sua Magestade, por meio 
de uma resolução sua de 9 de julho do presente anno de 1739, tomada em 
consulta doeste conselho, foi servida determinar que a mesma urzella que se 
cria nas ditas ilhas dos Açores e Madeira se annexe a este contracto. 

f 2.'— Que elle contractador poderá embarcar a dita herva nos portos 
mais convenientes, para evitar despezas de conducções, sendo portos em que 
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haja alfandegas, pesando-se primeiro n^ellds quanta herva tirar; e poderá coa- 
duzila em lanchas de quaesquer portos para as ditas alfandegas» para n^ella 
ser pesada e registada antes de a tirar e carregar para fora; de que se en« 
tende que os navios que houverem de tirar e navegar a dita herva das ilhas 
da Madeira, Açores e S. Thiago de nenhuma sorte abordarão ou ancorarão 
em porto algum das ditas ilhas em que nao haja alfandega; e nas mais ilhas 
de Gabo Verde poderá tirar a dita herva pelos portos que quizer, comtanto 
que não a levando a alfandega das ilhas de S. Thiago a pese e a registe pri- 
meiro> e antes de embarcar, perante os feitores das mesmas ilhas, e aos ditos 
feitores e alfandegas passará o conselho as ordens que se fizerem precisar. 

f 3/— Que toda a herva urzella que se cria nos baldios, montados e mais 
terras que não pertencem a proprietários, e são reservadas para as darem as 
camarás, ou donatários, nenhuma pessoa poderá apanhar por ficar perten- 
cendo a este contracto, sem por isso pagar cousa alguma eile, contractador, 
mais que somente as despezas da gente que a apanhar e todos os mais gas- 
tos, no que não haverá duvida, no caso que as camarás e donatários até ao 
presente se não utiUsem com a dita herva, porque quando d'ella já tirem 
alguma utilidade se deve com elles observar o mesmo que se praticar com os 
particulares, o que abaixo se declara na condição 5/ 

c4.'— Que durante este contracto não poderão as camarás e donatários 
dar as ditas terras para n'ella se fazerem edificios por emulação ao contracto. 

c5.'— Que a herva urzella que se crear em terras que tenham domínio 
n'ellas alguns moradores das ditas ilhas a não poderão vender a nenhuma pes- 
soa de qualquer condição que seja, e será obrigado ede contractador a pa- 
gar-lhes liS(400 réis por cada quintal pesado, sendo apanhada pelo senhor da 
terra, e não querendo este apanhal-a a mandará elle contractador apanhar á 
sua custa, pagando ao dito senhor da terra 300 réis por quintal. 

t6.* — Que vindo a dita herva a esta corte não ^erá obrigado elle contra* 
ctador a pagar direitos alguns, nem em nenhum outro porto de Sua Mages- 
tade. 

c7.*— Que elle contractador poderá nomear feitores, meirinhos e ser- 
ventes para o estabelecimento do contracto, com declaração que não nomeará 
criminosos, e fará as nomeações de anuo a anno em o mez que escolheu, e 
os nomeados serão approvados pelos governadores, e toda a herva que se achar 
desencaminhada será perdida para o mesmo contracto, e o transgressor lerá 
mais a pena de um mez de prisão para exemplo dos mais. 

c8/ — Que elle contractador poderá ter embarcação á sua custa, com a 
gente necessária e armas, para evitar o descaminho da dita herva, em raíão 
dos pretos a desencaminharem, com declaração que na guarda e defeza da 
mesma hena praticará a moderação devida. 
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«9/ — Que elle conlractador, seus sócios, feitores, administradores e pes- 
soas necessárias para o contracto terão sua aposentadoria activa e passiva, e 
serão escusos de todos os encargos dos concelhos» e lhe não serão lançados 
alojamentos em suas casas, nem serão obrigados a presídios, nem lhe serão 
tomadas suas cavalgaduras, antes sendo-Ihe precisas e necessárias para o ser- 
viço e administração do contracto se lhes darão por seu dinheiro, a justo preço, 
e as justiças lb'as mandarão dar, sob pena de se proceder contra ellas e de 
se haver Sua Magestade por mal servido. 

«10.— Que elle contractador poderá nomear nas ilhas da Madeira e Aço- 
res um dos ministros d'ellas para juiz conservador doeste contracto, e nas de 
Cabo Verde ao ouvidor, para conhecerem de todas as dependências d*elle, com 
inhibição a todas as mais justiças, e nenhuma camará se poderá intrometter 
em executar posturas em prejuizo do mesmo contracto, e as já de antes esta- 
belecidas se regularão com providencia útil ao povo e ao contracto, e para o 
futuro não as poderão fazer contra o estipulado n'estas condições. 

«11. '—Finalmente que n*este contracto não será obrigado elle contra- 
ctador e seus sócios a pagarem maneios ou direitos alguns por entrada ou 
sabida em quaesquer portos de Sua Magestade, e que poderão usar das em- 
barcações que lhes parecer para o transporte da dita herva.» 

Deixou se portanto de se celebrar o contracto com Mathens Dutra, o qual 
offerecia condições menos vantajosas. 

Em 14 de janeiro de 1741 seguiu D. Fr. João de Faro para a sua dio- 
cese na corveta S. Sebastião e Almas, sendo acompanhado até ás Canárias 
pela frota da Bahia e Pernambuco, da qual era commandante D. Manuel Hen- 
riques de Noronha. 

O dr. António Martins Pereira, secretario do bispo, testemunha ocular da 
desgraçada viagem d*aquella corveta desde as Canárias até que se foi desfa- 
zer nos baixos de S. Pedro, em Gasamansa, e dos martyrios que soflfreram no 
mar e em terra com os gentios Felupes de Jambarem, narrou esse triste acon- 
tecimento da forma seguinte : 

cPartíu o bispo de Lisboa em 14 de janeiro de 1741, na companhia de 
dezesete presbyteros do habito de S. Pedro, mandados por Sua Magestade ; sete 
religiosos da Provincia da Soledade e dois da Piedade; Fr. Manuel de Évora, 
seu confessor, e um outro Fr. Manuel de Évora, religioso leigo, e um sobrinho 
do bispo e seis seculares da sua familia, que cóm os passageiros faziam sessenta 
e sete pessoas, na corveta S. Sebasiião e Almas, capitão Matheus Francisco. 

cAté ás Canárias foi a corveta acompanhada petas frotas da Bahia e Per- 
nambuco, que não foi até Cabo Verde, tendo o bispo pedido licença para se- 
guir sem a sua guarda, por ffaber que estava livre do perigo dos mouros e 
sdetitfos. 
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«Home entSo salvas de despedida, seguindo a corveta só. A 2 de feve- 
reiro varou a ilha, e no dia 5, reconhecendo o capIlSo o erro, dirigiu-se para 
a Serra Leoa, a pedido do bispo, porque desejava vlsital-a por ser da sua ju- 
risdiccSo- 

tProximo da cosia resolveram lodos ir para Cacbeu, por ser o mais prin- 
cipal de toda a Guiné, indo avistar uos baixos do Casamansa, apesar do muito 
nevoeiro qne fazia. 

(Fundeou o piloto no dia 21 de fevereiro, pelo meio dia, para reconhece- 
rem a terra, e allí se conservaram até 22, velejando de manhã, fundeando ao 
meio dia, indo o capitão n'un)a lancha para vâr se reconhecia a terra, o que 
Dão lhe foi possível por haver muitos baixos que arrebentavam. 

fNa noite de 32 de fevereiro, mar de rosas, calma, seriam uma para 
duas horas bateu no fundo a corveta, e prumando-se encontrou duas braças 
quando estavam cm quatro. Desfez-se a corveta no meio de grande arreben- 
taçSo. 

«Na lancha saltaram onze pessoas, incluindo dois religiosos da Soledade, 
Fr. Estevam de Teixoso e Fr. António de Figueiró, dois clérigos P." Caetano 
José e Manuel Soares, e sete marinheiros que remavam, indo parar a Cacheu. 

■O bispo foi maltratado pelas ondas que entravam no navio, levando-o 
aos tombos de um e outro lado, deixaodo-o em estado miserável. 

«Alguns mais corajosos tiveram que deitar-se a nado para irem buscar 
os mastarens que tinham ido ao mar, e com tanta felicidade que trouxeram 
quatro paus, que foram amarrados uos aos outros, em forma de jangada, e 
n'elles se assentaram quarenta e nove pessoas, entre estas o bispo, sete reli- 
giosos, quinze clérigos e mais seculares, capitão, piloto, contramestre, escri- 
vão, etc., ele. 

« Com o peso, porém, de taola gente apenas se viam as cabeças de cada um. 

•Largaram o casco do navio uma hora antes da sol nascer do dia 23 de 
fevereiro, e sujeitos ás marés de vasante e enchente avistaram umas arvores 
de extraordinária grandeza ao meio dia; iam arrastados pela enchente e ap- 
proximavam-se a pouco e pouco de um grande baixo, e uma vez junto d'elle 
desatou se um dos paus, indo ao mar muita gente, entre a qual o bispo, que 
por não saber nadar deu uns poucos de mergulhos, até que conseguiu agar- 
rar-se a um outro pau, ajudando-o a salvar o capitão. 

■Assim mesmo morreram seis pessoas, dois religiosos da Soledade, Fr. 
Domingos do Sardoal e Fr. Luiz de Castello Branco, o padre Carlos Fernan- 
des, um rapaz, um estudante preto e uma escrava do capitão. 

«A enchente lá os foi levando para terra e aportaram á do gentio bravo 
de Casamansa. O bispo, amparado pelo seu secretario, António Martins Pereira, 
chegou a terra vestido apenas com uma camisa, roupa que o cobria durante 
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O tempo em qne esteve mettido na agua; contava já sessenta e cinco annos de 
edade. 

cPouco depois da uma hora da noite de 23 para 24, estando os náufra- 
gos mettidos no matto, viram-se cercados de negros armados, que os apri- 
sionaram, obrigando o bispo a despojar-se da única camisa. Os negros tomaram 
então conta dos náufragos, dlvidiodo-os entre si, passando alguns em canoas, 
incluindo o bispo, para a outra margem do rio. Ahi deram-Ihe uma camisa» 
mas flzeram-no passar pelas maiores torturas, levando-o descalço até Jamba- 
rém, povoação a duas léguas da praia. 

«Esteve captivo setenta e oito dias em casa do negro Gambiça, juntamente 
com Fr. Manuel de Évora, leigo, Fr. Vicente de Castello Branco e mais dois 
clérigos. 

cAo cabo de oito dias de captiveiro appareceram duas lanchas de Gacheu, 
mandadas pelo capitão da praça, Nicolau de Pina de Araújo, que vinham saber 
se os náufragos eram mortos ou vivos, em vista das noticias que tiveram pelos 
onze que lá chegaram. 

«Alguns dos náufragos passaram os gentios para Cabo Roxo, e pela se- 
gunda vez vieram as lanchas com fazendas para o resgate do bispo. Na lancha 
vinha o cónego e visitador Bernardo Lopes Martins, que levava também fa- 
zendas para o mesmo fim. 

«Aqui se demoraram as lanchas por não poderem passar a Jambarem por 
soprarem ventos contrários, resgatando o capitão, e para o resgate do bispo 
trabalhou-se cincoenta e cinco dias, por o negro Gambiça, o mais terrível e 
tyraono d'aquella tríbu, não o deixar passar a Cabo Roxo, onde logo seria res- 
gatado. 

«Gom grandes perigos passou a Jambarem o visitador, que levava as fa- 
zendas já pedidas pelo Gambiça, sem obter resultado, e depois o mesmo acon- 
teceu com o capitão Duarte José. Conseguiram, porém, libertar o bispo no 
dia 11 de maio, dando muita fazenda ao Gambiça, quanta elle exigiu. 

«Partiu de noite de Jambarem a pé, descalço pelos areaes, e ás duas 
horas da noite chegou a Gabo Roxo, três léguas de Jambarem. 

«Alli o tomou a chalupa do capitão Manuel Clemente, irmão do capitão 
da corveta, e seguiu n'ella para Cacheu o bispo, acompanhado do visitador. » 

Em 12 á noite chegou á barra de Cacheu, indo logo visital-o o capitão- 
mór da praça, Manuel Pires, e outros, desembarcando a 13 e sendo muito sau- 
dado pelos moradores; recolheu ao hospicio dos reverendos padres e religiosos 
da Província da Soledade. 

O capitão Nicolau de Pina mandou fazer com a possível magnificência 
uma solemnissima festa a Nossa Senhora das Mercês em acção de graças por 
tal resgate. Pregou o prelado. 
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Na praça demorou-se desde 13 de maio até 8 de jalho, e melhorou muito 
de saúde. 

Os outros captivos foram resgatados, adoecendo todos, e morrendo os 
padres José Gomes, António Vaz da Gosta, e Fr. José do Bom Successo, leigo 
da Província da Soledade. 

No captiveiro morreram ao desamparo dois brancos e o padre Manuel de 
Andrade, degolado pelo gentio. 

O presidente do hospício de Gacheu, Fr. Manuel de Azurara, sabendo que 
em Jambarem estavam padres da Província da Soledade, pensou em ir res- 
gatal-os; effectivamente foi para esse local, mas alli ficou também captivo, por 
ter encalhado a canoa, até ser resgatado por Fr. Manuel da Capinha, o qual 
indo a Jambarem levou os pretos a virem a bordo receber presentes, trazendo 
o Fr. Azurara, e logo que os apanhou mandou-os amarrar, libertando seu 
irmão. 

Em 8 de julho partiu o bispo para S. Thiago, e dois dias depois fallece- 
ram os padres Manuel Rodrigues dos Santos e Fr. António Figueiró dos Vinhos ; 
em 18 Fr. Manuel Quintella, e estando o bispo a absolvel-o teve também uma 
febre muito intensa, obrigando<o a recolher ao beliche; morreu a 21 ^ 

Em 18 de junho o capitSo-mór de Gacheu, Manuel Pires, narrou o prece- 
dente naufrágio, e na mesma data o bispo, que dizia: 

Buscando o piloto a ilha da Boa Vista, para melhor encontrar a ilha de 
S. Thiago, foram estas varadas, o que se conheceu só a 5 de fevereiro; então 
o piloto lhe dissera que estando n'aquelle ponto só o poderia levar para o 
Brazil ou Guiné, e preferindo elle este ultimo foi o piloto em busca de Gacheu. 

Avístou-se terra junto de uns baixos, os de Gasamansa, e não se poude 
distinguir que ponto era por causa do nevoeiro; assim fundearam em 21 de 
fevereiro, onde esteve até 22 de manhã, que o navio se fez á vela, fundeando 
ao meio dia. 

Pelas duas horas da noite de 22 para 23 encalhou a corveta nos baixos, 
desfazendo-se em duas horas. Sahiu n*uma jangada feita com quatro masta- 
reus, com quarenta e oito companheiros, ao todo quarenta e nove; em uma 
lancha assentaram-se onze pessoas, e sete sobre dois pedaços do navio, da 
popa e proa. 

Em sete horas foi a jangada levada para cima de uns baixos, de que re- 
sultou desamarrar-se um dos paus, e indo ao mar a muito custo se salvou» 
ficando comtudo alli sepultados dois religiosos, um clérigo e mais três. 

Gom a enchente foi levado para a terra do gentio bravo, onde foi captivo 

> Rdação da tiagem que fez o bispo D. Fr, João de Faro para Cabo Verde, pelo Dr. 
António Martins Pereira, secretario do mesmo bispo. (Bibliotbeca d* Ajuda.) 
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setenta e oito dias, passando mortificações corporaes e necessidades cruéis entre 
os mesmos gentios; qne foi resgatado pelas diligencias de Nicolau de Pina e 
Araújo, capitSo; do visitador, o cónego Bernardo Lopes Martins; e do capitão 
da corveta^ Matheas Francisco. 

É para estranhar que na lancha não houvesse um logar para o bispo, fu- 
gindo n'ella quatro padres, sem attenção alguma para com o seu prelado, e 
ainda mais para com um homem de 65 annos. 

O bispo foi de Cacheu para Cabo Verde, a 8 de julho, n*uma embarcação 
de qne era mestre Braz das Candôas, o qual communicou á sua chegada a 
Lisboa que elle havia fallecido no mar ao cabo de treze dias de viagem. 

Em um manuscripto ^ encontramos informações ainda muito minuciosas so- 
bre este acontecimento, que impressionou D. João Y, pelo muito que estimava 
aquelle infeliz prelado, homem illustrado e virtuoso, razão por que tinha os tí- 
tulos de seu conselho e de sumUler da cortina. Conseguira de El-reí tudo 
quanto pretendia para o bispado, não só ricos ornamentos e pontificaes para 
a Sé e provimentos para todas as egrejas, mas ainda ajuda de custo para os 
clérigos que o acompanharam. 

No naufrágio da corveta perderam-se os ornamentos, que os gentios apro- 
veitaram para vestimentas. 

Conta que o visitador cónego Bernardo Lopes Martins, natural de S. Thiago, 
propondo-se a ir resgatar o bispo, buscou um salvo conducto de uns gentios 
mais mansos que communicavam com aquelles, e com animo intrépido foi so- 
licitar o resgate. Houve, porém, dificuldades no ajuste, porque os gentios re- 
conheceram que o bispo era homem principal entre os brancos. Depois do 
ajuste realisado, e em seguida á entrega, o gentio Cambiça descarregou sobre 
a face do prelado uma tremenda bofetada, dizendo-lhe que era para lembrança. 

O bispo seguiu com o cónego para Cacheu, vestido com uma túnica de 
Osoria, com as barbas crescidas até ao peito e coberto de bichos. 

Agradeceu ao cónego o beneficio da sua redempção, elevando-o á digni- 
dade de arcediago, vaga por morte de José Roballo de Gamboa, e também 
gratificou o padre Bemando Rodrigues Pereira, natural de S. Filippe (Fogo), 
vigário na praça de Cacheu, nomeando-o cónego na vaga existente, por ter 
concorrido para o seu resgate, não só acompanhando o referido cónego, em- 
bora não saltasse em terra, mas por ter apromptado.o dinheiro, cinco mil cru- 
zados, que elle tinha em sua mão, como testamenteiro do mestre-escola António 
Henriques Leitão, e pertencente aos herdeiros doeste, para cuja satisfação o pre- 
lado passara lettras para Lisboa, as quaes não chegou a satisfazer por ter 
morrido no mar. 

^ Bibliotheca Nacional de Lisboa, B-8-60. 
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Os herdeiros do mestre-escola demandaram o cónego Rodrigues Pereira, 
para d'elle haverem o dinheiro, conseguindo sentença favorável; porém no ter- 
remoto de 1 de novembro de 1755, qneimando-se os autos, ficou elle livre de 
pagar. 

Na verdade procedera bem com o prelado, procurando salval-o, e não me- 
nos bem andara com os herdeiros do mestre-escola, porque julgava seguro o 
modo de transferir aquelle dinheiro para Lisboa em lettras do bispo. A quem 
cumpria mandar satisfazer de promplo era á Fazenda real. 

O contracto da urzella, devendo começar a vigorar em maio de 1741, 
para o que Balesty & C* chegaram a tirar as ordens necessárias do Conselho 
ultramarino, remettendo-as pela corveta, para Gabo Verde, aos seus procura- 
dores, nSo se realisou porque essas ordens se perderam também no naufrágio 
da corveta. 

Em 10 de junho de 1741 resolveu El-rei que fosse nomeado governador 
para Gabo Verde JoSo Zuzarte de Santa Maria, natural de Santarém, obtendo 
carta em 15 de setembro do mesmo anuo. 

A nomeação era por espaço de três annos, com o soldo de 6:000 cruza- 
dos em cada um. 

Em junho de 1742 foi nomeado bispo D. Fr. JoSo Moreira, de S. Fran- 
cisco da Soledade, e sagrado a 17 de fevereiro de 1743. 

Ao ouvidor nomeado, Innocencio Alvares da Silva, mandou-se abonar de 
soldo 2:000 cruzados e de ajuda de custo 200i$000 réis. Só teve carta em 4 
de maio de 1743. 

O anno de 1742 foi bem infeliz para os habitantes de Santo AntSo, que 
além de sofif^rerem as maiores crueldades do seu capitSo-mõr, Francisco de 
Liima Mello, foram victimas de uma terrivel epidemia, causando-lhes enorme 
mortandade. 

O governador Zuzarte de Santa Maria, impressionado com as cousas de 
Santo AntSo, dirigiu-se em carta áquelle capit5o-mór para o informar das 
causas da morte de tanta gente; qne isto era devido á fome que reinava, res- 
pondeu elle, e que sendo grande a miséria comiam os pães os filhos e estes 
aquelles. 

O governador relatava em 15 de janeiro a El-rei a desgraça d'este povo 
e dizia: que desejando evitar a propagação da epidemia aos vizinhos soube 
que o capit3o-mór se apossara da ilha de S. Vicente com o fundamento de 
ella pertencer ao donatário de Santo AntSo; que esse capitSo-mór mantinha 
activa correspondência com um meirinho ecclesiastico, mandado para S. Vi- 
cente pelo vigário, que não tinha alçada para alli crear esse logar, e que ambos 
vendiam urzella e escravas aos estrangeiros, sendo interprete do negocio o ir- 
landez Gonel, de Santo AntSo; que o capitão-mõr mandava a titulo de degre- 
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dadas muitas pessoas catbôlicas para a deserta S. Vicente, as qaaes, obriga- 
das pela necessidade, apanhavam urzelia para eile, contribuindo isto moito para 
que a miséria fosse maior; que alguns forros vendiam seus filbos ao capitão- 
mór para este os negociar com estrangeiros e portuguezes. 

Mandou então El-rei consultar o Conselho ultramarino, o qual resolveu 
em 20 de maio que se ouvisse o desembargador José da Gosta Ribeiro, ex- 
ouvídor, sobre o haver-se o capitão-mór assenhoreado de S. Vicente, e se este 
ou o ouvidor podiam nomear meirinho ecclesiastico, visto o vigário ter nomeado 
um tal Thimoteo Sanches. 

O Conselho informou em 16 de novembro, n'uns extensos capitules, de- 
pois da resposta de Costa Ribeiro: 

cl.^— Que grande culpa teria o feitor de Santo Antão se se introduzisse 
no dominio de S. Vicente, quando este era administrado pelo governo; que é 
facto que no tempo em que pela corda se dominava a de Santo Antão o fei- 
tor ainda tinha ao seu cuidado o governo de S. Vicente, entendendo ser esta 
annexa à de Santo Antão, que por serem mui próximas, e fazer muita conta aos 
moradores de Santo Antão, a ella passavam para se utilisarem do pouco que 
ella produzia e das tartarugas que apanhavam durante dois mezes por anuo; 
que o capitão-mór, então pei*suadido desta injusta posse, com a tradição de 
que S. Vicente tinha sido, como S. Nicolau, do marquez de Gouveia, e que as- 
sim era pelos annos de 1670 do marquez D. João da Silva, conde de Porta- 
legre, por cuja morte, como bens da coroa, se tornaram a incorporar n*esta, 
ficando desligado o senhorio de Santo Antão d'estas, pois o d^aquella conti- 
nuou ainda na casa dos condes de Santa Cruz, donatário diverso, se devia 
ordenar ao governador que mandasse feitor para S. Vicente subordinado ao 
de S. Nicolau e se procedesse contra os que alli fossem de Santo Antão. 

c2.°— Que merecia repreheusão o capilão-mõr, ou o feitor, por contra- 
riar as ordens que prohibiam a extracção da urzelia, havendo assim descami- 
nhos de direitos da Real fazenda, pois sendo os donatários obrigados a man- 
dar despachar os seus productos á alfandega de S. Thiago com mais razão 
amda se devem os direitos de sabida pela venda aos estrangeiros, e de en- 
trada de fazenda que os mesmos alli introduzem; que o juiz ordinário da Ri- 
beira Brava deve tirar uma devassa para se proceder no juízo da Provedoria 
da fazenda, e que se mandasse para Santo Antão um feitor para fazer pagar 
e arrecadar os direitos, tanto de entrada como de sabida, de todos os negó- 
cios que se fizessem, como sempre houve, sem embargo de estar hoje aquella 
ilha restituída aos donatários, por nunca os direitos de alfandega se enten- 
desse serem dados, mesmo que não houvesse feitor da Fazenda real, antes de 
entrar na administração da coroa, pois que quando o marquez donatário es- 
tava de posse d'eila não se permittia negocio algum, nem que na ilha entras- 
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sem navios a fazel-o, seta duvida para se evitar que os feitores e paizanos 
lhes descaminhassem os geoeros da terra, que lodos os annos devia mandar 
transportar para o reino. 

*3.° — Que o capitão-mõr devia ser castigado por conseotír qae se ven- 
desse escravos aos iaglezes. 

<4.<'— Que o procedimento arbitrário do capit!h>-mór em mandar para as 
ilhas desertas de Santa Luzia, Sal, S. Vicente e ilhéus homens a titulo de 
degredo, se vé claramente que era para apanha da arzella, e para ilbas «ide 
não tinha jurisdicção o capítão-mór. 

•S.'-^Que pelo rigor do degredo nas desertas se «miiam aquelles ho- 
mens uns aos outros por falta de mantimentos.» 

Oavido o procurador da corfta disse este que o governo de S. Vicente se 
devia unir ao de S. Mcolan, por ambos serem da coroa e nenhom d'elles do 
donatário de Santo Antão. 

El-rei, em sua resolnc3o de 16 de novembro de 1743. ordenou que S. Vi- 
cente ficasse annexado a S. Nicolau. 

Gcuno consequência da venda da ilba de Santo Ant3o aos inglezes em 1724, 
pelo donatário D. João, passou esta para a corda, tendo sido expulsos aquelles, 
e até essa epocba os navios não podiam Ir alli fazer commercio, sendo obri- 
gado o donatário a mandar despachar os prodnctos da terra no reino, onde 
certamente pagariam dkeitos. 

A ilha foi restituída mais tarde á casa do marquez de Gouveia e duque 
de Aveiro, embora com menos privilégios que os de sens antepassados, pois 
era (d)rígado a mandar despachar os prodnctos á alfandega de S. Thiago, e 
para Qscali8a(3o dos direitos e manutenção da ordem na ilha havia feitores e 
capitães mores de nomeação régia. 

CoDclnimos finalmente que a escravidão do povo da ilha desappareceu 
em parle por se ter permittido o negocio cmd os navios. 

Aqoelle povo libertava-se am pouco do jngo despótico dos condes de 
Santa Cruz, os quaes com uma desmedida ambição prejudicaram, perlo de 
dois séculos, o desenvolvimenlo agricola da ilba, uma das maiores e mais ri- 
cas de Cabo Verde. 

Ainda em reforço d'Ísto mandou El-rei ama ordem para li a fim de qna 
ningaem obedecesse ao capitão-mõr, nomeado pelo marqnez, sem soa confir- 
mação, a qual seria por três annos. 

Com a execução, porém, do duque de Aveiro raiou felizmente para esse 
povo uma nova epocba de prosperidade. 

O governador, e bem assim o bispo, pediram providendas sobre a falta 
de fornecimentos de armas, reparos de fortificações e egrejas. 

O procurador da fazenda, qne foi ouvido, dizia com justissuna razio gm 
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e$tat>a penuadido havia mtálos anms que toda a deipeza que se fazia com 
S. Tbomé e Cabo Verde faz sentir a inutilidade dos governadores e dos offi- 
ciaes, que deviam cuidar na arrecadação da Fazenda Real, deixando perder as 
remessas que se mandava, foste com applicação ao profano ou ao sagrado, de 
forma que o gue se míoida a um governador ou bispo o não acham seus suc- 
cessores e nem El-Rei recebe os direitos que lhe são devidos, porque uns se não 
cobram e outros são roubados pelos almoxarifes e thesoureiros, que, senhores 
bestes paizes, são dados a latrocínios; e que os governadores, embora no reino 
dêem esperanças de gue fariam bem o seu governo, é certo que, quando o^í che- 
gam, logo se transformam. 

Ordeooa-se ao governador para devassar dos casos de Saato ADt3o, em 
qae se mostra culpado o capílão-mór, e qae nomeasse um feitor para S. Vi- 
cente, procedendo contra os que a elia passassem de Santo Antão sem licença. 

El-rej, por uma consulta da Mesa de consciência e ordens de 1 de feve- 
reiro de 17i4, augmeotou em 16 do mesmo mez a côngrua ao bispo em mais 
SOOiSlOOO réis, ficando assim com 1:300^000 réis. 

A pouca attençSo dispensada pelos governadores aos bispos, julgando-os 
seus subordinados, fez com que D. Jo3o V, por carta de 28 de fevereiro, de- 
finisse bem como devia ser recebido o prelado pelo governador. 

cNas cartas que escreveu a V. M.'" Itie manda Sua Magestade declarar 
que em os logares da diocese do bispado d'estas ilhas ha de V. M.^ dar o 
melhor logar ao bispo e para que V. M." saiba a forma como se costuma pra- 
ticar o sobredito lhe ordena o mesmo senhor o que participo a V. M." por esta; 

«Os ecclesiasticos e ainda seculares a que se costuma ceder o melhor 
logar, ainda nas snas próprias casas, é costume il-os esperar ã porta da ma e 
leval-os sempre á mao direita e deisal-os entrar primeiro pelas portas, dan- 
do-lbes a melhor cadeú'a, e na despedida se pratica o mesmo, indo até á porta 
da ma, e nSo se recolhe para casa senSo depois de vâr partir a pessoa, e isto 
é o qne V. M.*" ba de praticar com o bispo para executar exactamente como 
deve o que Sua Magestade Ibe ordeoa n'e5ta matéria. E quando V. M." f&r 
visitar ao bispo lhe mandará primeiro pedir hora por uma pessoa dislincta da 
sua familia, a qual fallará com o creado do bispo, a quem tiver para o fazer 
presente a seu dono, e do dito creado receberá resposta, e sempre Y. M.** 
dará ao bispo a mSo direita e o deixará entrar primeiro nas portas e tomar 
a melhor cadeira, e V. M.'^ se accommodará com aquella que lhe mandar de- 
fronte da sua; e o mesmo praticará V. M.*' assim na parte em que esperar 
como na parte em que ficar quando V. M.*' se despedir, por quanto esta ma- 
téria manda-a Sua Magestade já ajustar com o dito bispo. 

«Nas oceasiOés qae o bispo fõr visitar V. H.", também lhe ha de man- 
dar recado por om creado, assignando-ltae a V. M.** hora qae ha de Ir, a qnal 
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V. M.®* esperará, conforme fica advertido. EncoDtrando V. M.^® o bispo na rua 
se parará e esperará que se passe, fazendo-lhe a reverencia qae é devida à 
sua dignidade. Remelto a V. M.^ a copia da carta que vae para o ouvidor 
d'essas ilhas para que conste a V. M.^^ o que Sua Magestade lhe ordena pela 
mesma carta. Deus guarde a V. M.^ Lisboa, 28 de fevereiro de mil setecentos 
e quarenta e quatro (1744). — Pedro da Matta e Silva. 

c Copia para o governador de Cabo Verde que Sua Magestade tem resol- 
vido que o bispo d'essas ilhas e todos os seus successores em toda a parte e 
logar de sua diocese em que concorrerem com os governadores mais pessoas 
grandes de qualquer distincçao que seja, e isto nHo só em legares terceiros 
em casa dos ditos governadores e mais pessoas, mais ainda na própria casa 
do bispo» e outro sim é servido que todos os sobreditos lhe tenham todo o 
respeito e attenção e o tratem com as devidas reverencias em todo o logar, 
assim na egreja como fora d'ella, e lhe dêem toda a ajuda que precisar para 
assim se considerar no respeito e obediência devida de todos a sua grande 
dignidade e apostólico officio, como para própria commodidade das suas pes- 
soas, ornamento e decoro das egrejas e de seus ministros, e da mesma sorte 
lhe mandará Y. M.^^ em todo o logar e occasiões fazer e a seus successores as 
honras militares que Y. M.^ ahi tem por seus regimentos, e isto além das 
mais que se costumam fazer aos bispos, de que o mesmo senhor me manda 
avisar a Y. M.^ para que assim o execute. Deus guarde a Y. M.^® Lisboa, 28 
de fevereiro de 1744. — Pedro da Matta e Silva. 

cSua Magestade foi servido resolver que ao bispo d*essas ilhas e todos 
os seus successores, em toda a parte e logar da sua diocese em que concor- 
rerem com os governadores, ainda no caso que tenham patentes de capitães 
generaes ou qualquer outra pessoa grande, precedam sempre aos ditos gover- 
nadores o bispo e mais pessoas grandes de qualquer distincçSo que sejam, e 
isto nSo só em legares terceiros em casa dos ditos governadores e mais pes- 
soas, mas ainda na própria casa do bispo; e outro sim ordena o mesmo se- 
nhor que todos os sobreditos lhe tenham todo o respeito e attenção e o tra- 
tem com as devidas reverencias em todo o logar, assim na egreja como fora 
d^ella, e lhes dô toda a ajuda e favor de que necessite assim para considera- 
ção e respeito e obediência devida de todos á sua grande dignidade e apos- 
tólico ofScio como para a própria commodidade de sua pessoa, augmento e 
decoro das egrejas e de seus ministros, o que Sua Magestade lhe manda par- 
ticipar a Y. M.^ para que pela parte que lhe toca o faça executar. Deus 
guarde a Y. M.^ Lisboa, 28 de fevereiro de mil setecentos e quarenta e qua- 
tro (1744).— Pedro da Matta e Silva. 

cPara o governador de Gabo Yerde: Sua Magestade é servido que Y. M.^ 
obrif[ue as pessoas d^essas ilhas que todas observem quando passar o bispo 



! 



DB (UBO TUIM B GUINÉ 



295 



pela rua ou por oatra qualquer parte toda a pessoa que o encontrar ponha os 
joelhos em terra e espere assim até passar o bispo e se este em algum logar 
estiver parado faça o mesmo e recebida a benção humildemente irSo seguindo 
seu caminho, e deve Y. M.^^ ter entendido que os religiosos repiquem todas as 
vezes que o bispo passar á vista dos seus conventos ou egrejas. Se tiverem 
alguma duvida a fazel-o lhes recommendará V. M.^ da parte de Sua Mages- 
tade e dará V. M.®* conta dos que faltarem a estas obrigações para ser pre- 
sente ao mesmo senhor. Deus guarde a Y. M.^ Lisboa, 28 de fevereiro de 
1744.— Pedro da Matta e Silva.» 

Em 29 de maio de 1744 tomaram posse dos seus respectivos logares o 
bispo D. Fr. Jo3o de Moreira e o ouvidor geral Innocencio Alvares da Silva. 

Em 20 do mesmo mez achavam-se fundeados no porto da ilha do Maiojtres 
navios inglezes a receber sal que tinham já despachado na alfandega da cidade 
da Ribeira Grande, e n'esse dia entrou uma fragata hespanhola, a quem os in- 
glezes bombardearam, correspondendo os hespanhoes, resultando o assenho- 
rearem-se estes d'aquelles três navios, fugindo os capitães e alguma mais gente 
para terra. Em 29 de maio o capitão feitor da ilha, deu parte doeste acon- 
tecimento ao governador, o qual em 11 de junho relatou este facto para o 
reino. 

Os hespanhoes foram a terra pedir os fugitivos inglezes, com ameaças de 
que queimariam a povoação se não lh'os entregassem, havendo por esse mo- 
tivo grande reboliço entre os moradores, conseguindo estes desviar o intento 
dos hespanhoes, que se contentaram por fim em queimar dois d'aquelles na- 
vios, conservando o maior represado; no dia 28 do mesmo mez appareceu no 
mesmo porto um bergantim ínglez, que foi egualmente apresado pelos referi- 
dos hespanhoes, e com as duas presas seguiram para o porto da villa da Praia, 
onde fundearam. 

Âlli se demoraram até 6 de junho, e n'este dia appareceram duas grandes 
naus inglezas, que tiveram conhecimento das hostilidades dos hespanhoes pelo 
capitão*mõr Bernardo Lopes Fragoso. 

O commandante das naus enviou um tenente ao capitão-mór para o pre- 
venir de que intentava tomar o navio hespanhol e as duas presas, e que não 
o fazia por não querer quebrar a paz que havia entre Inglaterra e Portugal, 
porém que precisava desaggravar-se da affronta que os hespanhoes tinham 
commettido, estando á sombra da protecção da bandeira portugueza. 

O capitão-mór participou este facto ao governador, então residente na ci- 
dade, e antes de chegar a resposta que se devia transmittír ao tenente foi 
arriada a bandeira castelhana e içada a ingleza a bordo do hespanhol, sem 
que se fizesse um único tiro, tendo sido tomado de assalto por quatro lancha- 
das de gente. 
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Uma das presas, uma galera de gaarmçSo hespanhola» e qae se fizera de 
Yéla, foi tomada pelos inglezes, havendo a bordo muita locta, e consegumdo 
escaparem-se para terra alguns hespanhoes. 

A bordo do navio bespanhol havia uma pessoa de distincçSo com sua mu- 
lher e mais família, sendo-lhes permittido pelo commandante inglez qae des- 
embarcassem. O commandanle da nan hespanhola era o conde de EsnevaU 

O ouvidor geral foi mais minucioso em alguns pontos, narrando este facto 
em vista da devassa que tirou. Dizia elle: Que a nau castelhana entrara no 
porto da ilha do Maio com bandeira dinamarqueza, e depois de arvorar a sua 
queimara dois navios inglezes, aprisionando outros dois, e fizera presa a duas 
lanchas portuguezas; levantou ferro, com as presas, no dia 2 de junho, com 
rumo para a villa dá Praia, e querendo alli aprisionar no dia 5 um navio por- 
tuguez não levou a effeito o seu intento por terem chegado cinco naus ingle- 
zas, as quaes aprisionaram a nau castelhana, indo para terra o commandante 
d'ella, D. Pedro José Lomé, francez, bem como a tripulação, composta de perto 
de setenta homens. 

Os inglezes roubaram tudo quanto era da equipagem, excepto o de D. 
Pedro, conde de Esneval, pedreiro livre, no dizer da tripulação, e como o 
commandante inglez também o fosse escapara por isso ao saque. Que o conde 
era pirata não merecia duvida. 

Dos papeis encontrados a bordo guardou duas cartas, uma do Papa e 
outra de El-rei Calholico para o Imperador da Ethiopia, e segundo os teste- 
munhos da equipagem tornou-se pirata no mar, quando a sua missão era ir 
ter com o referido Imperador. 

Tinha sabido a nau castelhana de Gadiz para o mar Roxo a estabelecer 
commercio com o Imperador da Âbyssinia, e para o bom êxito d'este tratado 
o conde era portador das duas cartas de recommendação. 

El-rei D. João Y mandou que fossem postos em liberdade os hespanhoes 
e advertidos que sahissem das ilhas com a maior brevidade. 

Os principaes na governança do Fogo queixaram-se do capitão, sargento- 
mór Aleixo Pinheiro, visto não ter cautela alguma para assegurar a defensa 
d'aquella ilha, e por isso se mandou ao governador que providenciasse. 

O povo de Santo Antão não encontrara justiça immediata em D. João Y, 
nem no governador e ouvidor geral, contra os excessos e latrocínios do capi- 
tão-mór Francisco Lima e Mello. 

A favor do capitão-mór estavam os ofiQciaes da justiça e milicia, porém 
os moradores, que não os temiam, levanlaram-se, dirigidos por um tal José 
Barranco, havendo uma morte e muitos feridos de ambos os lados, conse- 
guindo ficarem victoriosos, prendendo o capitão-mór, pondo a ferros dois of- ' 
ficiaes, e depondo todos dos seus legares. 



DE GABO VERDE E GUINÉ S97 

El-rei, em carta de 12 de janeiro de 174B, mandoa ao ouvidor geral que 
o informasse sobre estes factos. 

O soberano appareceu já tarde, quando o seu bom povo de Santo AntSo, 
farto de pedir justiça e providencias contra as prepotências e iniquidades, se 
viu na duríssima e triste necessidade de se revoltar e fazer justiça por suas 
próprias mãos. 

No Itfaio, entio uma das mais rendosas ilhas do arcbipelago, ajuntavam-se 
navios para receber sal, e por esta razão era muito frequentada até pelos de 
guerra, que para alli iam apresar os da nacionalidade com quem estavam em 
lucta. Pagavam os navios que iam receber sal 300 réis em dinheiro por cada 
moio, ou uma pataca em fazenda, e receoso o governador de que as con- 
tinuadas presas de navios os fizessem afugentar do porto, mandou ajuntar 
pedra, como já tinham feito alguns dos seus antecessores, para edificação de 
um forte, collocando assim o porto em condições de ser respeitado pelos es- 
trangeiros. Pediu algum cabedal a El-rei para levar a effeito a construcção 
d*esse forte, lembrando que seria conveniente fazer-se um pequeno accrescimo 
no custo do sal para ser resardda de um empréstimo a Fazenda real. El-reí 
limitou se a pedir a planta do forte, como já tinha mandado por sua resolução 
de 24 de maio de 1718. 

Em 28 de maio de 1745, tendo passado a Santo ÂntSo, o corregedor da 
camará e desembargador Innocencio Alvares da Silva mandou lavrar um termo 
na camará a requerimento do povo, em que este pedia para só pagar metade 
dos foros lançados pelo ouvidor geral Gosta Ribeiro, o que foi approvado por 
Sua Magestade, visto passar a terra outra vez para seu donatário, o marquez 
de Gouveia. Também deixou uma provisão, que era uma postura para a ca- 
mará, provendo sobre a creação de gallinbas e uso dos pastos de Lombo 
Branco para cima, prohibição de porte de azagaias e pelotas, e creando pa- 
drões de pesos e medidas para a camará. 

O pagamento de foros é que deu origem ao conflicto entre o povo e as 
auctoridades da ilha nomeadas pelo donatário. 

Quando ella reverteu para a coroa, passou o povo a pagar, por uma pro- 
visão do ouvidor, o dobro do que pagava ao donatário, porque também fica- 
vam senhores dos terrenos. 

Fazendo-se outra vez doação ao conde de Santa Gruz, D. José de Mas- 
carenhas, quiz elle e as suas auctorídades cobrar aquelles foros, tendo o povo 
perdido as suas regalias. Gomo os moradores não contavam com a justiça ré- 
gia trataram de a fazer pelas suas mãos, o que deu bons resultados. 

O ouvidor geral não tinha cumprido as ordens para crear logares de jus- 
tiça nas ilhas Brava e do Maio, e contra esta transgressão representou o go- 
vernador em 26 de junho de 1744, mostrando a necessidade de os haver, não 
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sõ para melhor arrecadação dos direitos reaes, mas para se pôr termo a mui- 
tas e prejndiciaes perturbações- 

O governador, em carta de 10 de janho de 1744, respondea á ordem de 
23 de Dovembro de 1743, para mandar tirar pelo juiz ordioario da Ribeira 
Brava, de S. Nicolau, nma devassa acerca das desordens commettidas em Santo 
AntSo por Lima e Mello e Thimoteo Sanches, escrívão do ecciesiastico, e dos 
descaminhos de direitos, fazendo vér a incapacidade d'aquelles jnizes ordiná- 
rios, e alvitrando qne seria melhor esperar até ir alli o ouvidor geral em 
correição. 

El-rei instou pela urgência d'esta devassa em sua carta de Õ de novem- 
bro de 174S, ordenando ao governador que logo a mandasse fazer pelos juizes 
de S. Nicolau, sem esperar pelo ouvidor, e que puzesse como feitor de Santo 
Ant3o om morador da ilha, indicando como o mais capaz Manuel Gonçalves 
Barbo. O alevantamento dos moradores contra as auctorídades obrigou El-rei 
a tomar providencias. 

Contra o marquez donatário de Santo AntSo reclamou em 1746 Filippe 
Balesty, por elle ler feito, dois annos depois do contracto, um outro com Cbrís- 
tOT9o Hake & C.*, ingtezes, por sete annos, ao preço de 330^000 réis cada 
anno, para apanha da urzella em Santo Antão. O contractador Hake man- 
dava-a buscar a todas as ilhas, sendo conduzida para os seus armazéns em 
Santo AntSo, e d'alli exportada para Inglaterra sem pagamento de direitos. 

O donatário continuava a julgar-se senhor absoluto da ilha, suppondo que 
os seus rendeiros podiam mandar todos os prodoctos para o estrangeiro isen- 
tos de direitos á Fazenda real, e por isso ordenou El-rei que ficasse de ne- 
nhum effeito aquelle contracto. 

O primeiro contracto com Batesty, pela ordem de El-rei ao governador 
de 8 de setembro de 1742, sõ devia principiar a vigorar depois de chegar ás 
libas a primeira embarcação, communicando a noticia do contracto. 

O ouvidor, porém, entendeu que em 1746 devia apresar em S. Vicente 
uma balandra do contractador, a qual estava i carga, contra ás ordens regias, 
6canão de nenhum effeito a presa em virtude de mna carta de El-rei, de 9 de 
novembro, dirigida ao ouvidor. 

A camará de S. Thíago fez uma representação ao soberano, descrevendo 
o estado critico do OMomercio e do povo, e pediu-lhe que fosse concedida li- 
cença para fazerem pagamento de suas dividas em pannos da terra, e aos na- 
vios estrangeiros aportados na cidade e villa da Praia para buscarem refres- 
cos se vendessem patinos por dinheiro e não a troco de roupas, e que as pa- 
tacas corressem a 800 réis, sem serem pesadas, sendo todo o mais dinheiro 
peio seu valor, sem também se pesar. 

Et-rei, em caria de 2 de setembro, não accedeu aos desejos da camará, e 
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mandou ao governador que a fizesse registar nos livros respectivos d^ella, para 
que de futuro nSo se repetisse semelhante pedido. 

Na ilha do Fogo travou-se grande conflicto entre o capitão-sargento-mõr 
e o ouvidor Alvares da Silva, representando aquelle contra este. 

A Bissau continuavam a ir navios estrangeiros para negociar sem paga- 
rem direitos, e não lhes podiam ser exigidos á força por falta de uma forta- 
leza e de soldados ; o rei e gentios auxiliavam esse negocio, o qual consistia 
em escravos a troco de pólvora, balas e espingardas. 

Em 18 de setembro de 1746 falleceu o rei de Bissau, tendo chegado a 
baptisar-se, e em 15 de julho de 1747 dizia o capitSo-mõr de Gacheu em carta: 
havia grandes esperanças de o novo rei se baptisar, e este lhe mandara dizer 
que os francezes haviam alli entrado e queriam alevantar uma fortaleza no 
ilhéu do Rei; o rei de Bissau pedia para se lhe mandarem uns vestuários. 

Ouvido o Procurador da fazenda sobre este assumpto disse: não se devia 
levantar de novo a fortaleza, para que esta despeza não impossibilitasse mais a 
subsistência das antigas, e para a conversão do rei bastaria que El-rei lhe man- 
dasse vestidos. E emquanto á pretensão dos francezes o capitão-mór fomente o 
mais possível a repugnância que os de Bissau têm em os admittirem por não 
haver em Cacheu forças suficientes para os impedir do projecto de se fortificarem. 

Também foi ouvido a este respeito o Conselho ultramarino, e a sua infor- 
mação foi: a fortaleza havia sido demolida porque Cacheu não tinha rendimento 
para sustentar a praça de Bissau, porém era facto, por outro lado^ que os di- 
reitos de escravos, aliás importantes, se estavam perdendo. 

Querendo El-rei mandar reedificar a fortaleza, para se facilitar a extraC' 
ção de escravos, de grande utilidade para o Brazil, tornava-se preciso que para 
alli se mandasse um engenheiro^ podendo kvar a patente de capitão-mór, com 
a promessa de que findos os trabalhos se lhe daria o governo de Cabo Verde 
por três annos, ao qual se recommendaria o conservar-se em boa união com o 
rei de Bissau e seus vassailos, evitando assim qualquer desordem que pudesse 
frustrar os trabalhos. 

D. João V^ que mandara demolir a fortaleza, não quiz agora que a le- 
vantassem. 

Em 3 de agosto de 1747 falleceu na edade de 64 annos D. Fr. Jo3o de 
Moreira, que foi enterrado na Sé, junto á sepultura mandada fazer pelo D. Fr. 
Victoriano para jazigo dos bispos. D. Fr. Moreira recommendara que não se 
abrisse aquella onde jaz D. Fr. Victoriano e o enterrassem ao pé, o que se 
fez effeclivamente. 

Foi bom prelado, muito benigno e affavel para com todos. Ordenou mui- 
tos clérigos. Cuidou logo ao tomar posse do bispado na reedificação da Sé, e 
com efieito mandou concertar todo o tecto da egreja, partindo depois para a9 
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suas casas Da Trindade, para onde ia passar o tempo chuvoso. Vindo um dia 
á cidade para lançar indulgências adoeceu n'ella e falleceu. A sua morte fora 
geralmente muito pranteada. 

De El-rei conseguiu o quinto accrescentamento das côngruas, as quaes 
ficaram: a dos prelados 1:300(91000 réis; a das cinco dignidades 120^000 réis; 
cónegos, que eram doze, a cada um iOO^jiOOO réis; cada capellSo 40^000 
réis; cada menino de coro 1 5(9000 réis, bedel 12^9(000 réis; mestre de capella 
e organista a cada um SO^SMXK) réis; mestre da morai SO^KXX) réis; mestre 
de grammatica 60iS(000 réis. 

O bispado ficou vago até 13 de maio de 1754, dia da chegada do novo 
bispo D. Fr. Pedro Jacintho Valente. 

O capitSo-sargento-mór do Fogo pediu a El-rei que, attendendo à grande 
fome existente em todas as ilhas, os moradores pudessem vender pannos aos 
estrangeiros, pagando sessenta réis de direitos, dobro do que se costumava 
pagar pela venda aos portuguezes. Este mesmo sargento-mór representou 
contra os feitores dos rendeiros de foros da Brava, que davam, tiravam e ven- 
diam terras, sem ter poder para tal, e para evitar aquelles abusos dera provi- 
dencias; fazia-se o arrendamento de foros por menos do seu valor e o di- 
nheiro d3o entrava em arrecadação. 

Era n'esse tempo capitio-mór Caetano de Mello e Albuquerque, que se 
julgava governador com jurisdicçio na Brava e em tudo independente do go- 
verno de S. Thiago. 

O que vamos descrever dá a nota exacta do pedantismo de Caetano de 
Mello. 

Em 1748 alcançou o capitSo Manuel do Canto Teixeira uma portaria do 
governador Zuzarte de Santa Maria do officio de escrivão da camará, tabellião 
do geral e notas, e passando a camará a dar-lhe posse do logar houve pro- 
testos do capitão-mór, que dirigiu palavras inconvenientes ao capitão Leão de 
Barros, juiz ordinário, respondendo-lhe este no mesmo tom. Entendia o ca- 
pitão-mór que só a elle pertencia fazer nomeações dos officios, assim do geral 
como da fazenda, e tal regalia não tinha o governador de S. Thiagoí 

Deu-se, porém, a posse ao nomeado, e o capitão-mór prendeu o vereador 
mais velho, Luiz Rodrigues Jorge, o qual não se quiz entregar à prisão por- 
que como vereador mais velho não podia ser preso. 

Tanto este capitão-mór como o seu antecessor, Aleixo Pinheiro, tiveram 
grandes turras e confiictos com os principaes moradores, contra os quaes houve 
ordem de prisão, mandada por El-rei em 24 de abril de 1749. 

Com o mesmo Caetano de Mello houve um levantamento em 1745, da 
companhia chamada da Nobreza, por querer que as pessoas d'eUa fizesseio 
^ercido, pondo-as na fileira. 
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Por tíSo se quererem sujeitar ás manobras, e por dizerem qae a3o eram 
levantados, mas sim capitães de infanteria e velhos, entendeu El-rei, mais por 
esta cansa, dar ordem para essas prisões- 

Caetano de Mello Dão teve, porém, força nem prestigio para os prender. 

No porto da villa da Praia fundeou um navio de guerra inglez, desem- 
barcando o commandanle com gente armada. O capit3o-mõr António Mendes 
Leitão recebeu-os a tiro, causando-lhe cinco mortes e ferindo muitos. O com- 
mandante metleu-se na lancha com a sua gente, e depois de regressar ao 
navio bombardeou a praça, onde se achava muita gente a postos, com bastan- 
tes mnniçOes, respondendo-lhes como puderam. Depois de grande refrega ren- 
deu-se o commandante do navio, dando plena satisfação ao capitSo-mór. 

N*este mesmo anno de 1748 fundeou também n'esse porto uma esquadra 
ingteza, composta de vinte e seis navios, para fazer aguada, e apparecendo muita 
gente do interior para negociar travaram-se renhidas Inctas entre muitos ma- 
rinheiros que foram a terra e os indigenas, por causa da pilhagem praticada 
pelos inglezes, de que resultou ser morto um d'estes. 

Devido á altitude enérgica d'este capitão-mór foram os roubos entregues. 

Ell-rei, em carta da 7 de novembro de 1748, mandou ao ouvidor geral que 
procedesse contra o ex-capit3o-mór de Santo Antão, Francisco de Lima e Mello, 
e Tliimoteo Sanches, escrivão do ecclesiastico, em vista da devassa tirada em 
1747 e dos documentos contra elle, em poder do governador, e que passasse 
a Santo Antão pai-a tirar residência d'aquelle ex-capitão-mór, e Ibe fizesse 
restituir os direitos pertencentes á Fazenda real, cobrados do feitor de S. Vi- 
cente, e os mais que constar distrahidos da arrecadação dos feitores e almo- 
xarifes d'eUa. 

Egualmente que tirasse residência dos mais capitães-mòres, e para dei- 
xar na camará de Santo Antão os provimentos necessários para não admitti- 
rem a servir de capitão-mõr pessoas nomeadas pelo donatário, que não teve 
patente de confirmação passada pelo Conselho ultramarino ; este togar seria 
dado por três annos, Qndos os quaes Scaria suspenso o titular, sem nova con- 
firmação, sob pena de se lhe dar em culpa. 

Em carta de 30 de outubro de 1748 mandou El-rei ao ouvidor geral que ap- 
plicasse o producto da venda das suas vaccas para obras publicas ás das camarás 
da cidade e villa da Praia, e por ser mais conveniente se vendessem em praça 
as vaccas por tun preço não inferior a 3d500 réis cada uma, concedendo a facul- 
dade e privilegio ao arrematante de as poder vender aos navios estrangeiros. 

O desembargador e ouvidor geral Alvares da Silva, em carta de 31 de 
julho de 1740, communicou a El-rei que o governador linha mandado commet- 
ter tua asaassinio por quatro dos seas escravos, acbando-se todo provido por 
una devassa qas tíroa. 
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O crime deu-se junto ás casas da residência do mesmo governador, mo- 
tivado pelos ciames que este leve de uma sua escrava, Brazia, com quem man- 
livera relações illícitas. A escrava JnQel tiolia ido para casa do assassinado, 
que era casado, recolhendo á noite acompautiada por elle. 

O governador deixara a porta aberta e por detraz d'elia quatro negros 
escondidos, os quaes sahiram ao encontro da victima, prostraodo-a imme* 
diatamente. 

Mais escravos pussuia o governador, mas tendo premeditado o crime, e 
não conSando n'elles, tratou de os vender, ficando apenas com os quatro. 

Ainda o ouvidor o accusou de lhe embaraçar a execução de algumas sen- 
tenças. Ordenou-se que fosse substituído o goveraador. 

J& tivemos occasião de uos referirmos a uns tumultos bavidos do Fogo 
enlre o capitão-mór e os oíScíaes da companbia da Nobreza, relatados por 
aquelle em novembro de 1745, e D'esse mez succedidos. 

Queria o capitão-mór passar-thes revista, intimando a todos a comparên- 
cia na casa da sua residência; á bora marcada appareceram lodos, á excepção 
de um, que só chegou mais tarde. Durante essa tempo de espera, como não 
houvesse aiteução algmna do capitão-mór para com aqueltes ofDciaes, que fi- 
caram á porta da rua, de pé, sem os mandar ealrar, exasperaram-se alguns, 
e entrando em tamulto travou-se logo conUicto. 

Seguudo a accusação eram os mais culpados: Filippe Correia e seu ir- 
mão Aalouio Barbosa Aranba, Leão de Barros, António francisco Vieira, João 
Vieira da Cruz, Estevão Pereira de lUaltos, e outros de que não foram cita- 
dos nomes, induzidos todos pelo padre Igoacio Mendes Rosado. 

O governador, mandado ouvir, respondeu em carta de 28 de jalho de 
1748 que assistia em S. Tbiago e por isso não sabia de certeza o que alli 
se passara, mas por pessoas fidedignas constou-lhe que o padre Mendes Ro- 
sado mantinha grandes amizades com os cinco pruneiros e estes seguiam os 
conselhos d'eUe. 

O Conselho ultramarino, em seu parecer de 16 de abril de 1749, mauí- 
festou-se a favor do capitão-mór, votando que os seis mais culpados fossem 
castigados por algum tempo, sendo mandados para outra ilha, e os mais re- 
prehendidos. 

Pela resolução régia de 21 de abril foi ordenado, porém, que aquetles 
seis homens fossem chamados á presença do governador para os reter presos 
na cidade pelo tempo de seis mezes, e passados estes deixasse recolher ás 
suas casas os que elle visse com menos culpa, continuando a reter os outros 
pelo tempo que lhe parecesse, mas não excedente a um anno, e todos fossem 
advertidos sobre o respeito com que deviam tratar o capitao-mór. E^es cas- 
tigos foram applicados pela carta régia de 22 de agosto de 1749. 
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N'este aoDO, a 20 de junho, demaadava o porto da BoaTlsta o berganUm 
Prínceza do Brazii, do contracto da arzella, a bordo do qual ia o ouvidor In- 
nocencio Alvares da Silva. 

Dentro do porto estavam dois oavios inglezes, entre elles uma balnndra 
mais pequena, e arvorando o bergantim a bandeira portugueza bombardeou 
contra elte o navio maior com toda a sua artilheria, composta de dezoito peças- 
escapando milagrosamente o bergantim de ir ao fundo, e continuando succes, 
sivamente a responder ao fogo teve o bergantim de arribar e ir abrigar-se 
n'mn outro porto; n'este Toi tomado pela gente da balandra, tomando-lhe toda 
a agaada, bem como nove mulheres, e fazendo-se os dois navios á veta leva- 
ram mais de cento e vinte moios de sal sem pagamento dos direitos, n9o p a- 
gando (ambem aos trabalhadores. 

O feitor da ilha, também capit3o-mór, vin-se em sérios embaraços com 
08 pães e maridos das mulheres furtadas, que lhe exigiam mandasse gente 
de terra para tomar a balandra, o que se effectuoD. lavrando-se auto perante 
o ouvidor, com sete testemunhas d*este facto. O ouvidor, como provedor da fa- 
zenda, tomou conta da balandra e tripulantes, sendo estes entregues ao cônsul 
e aquella vendida em praça. 

Só em 19 de novembro de 1750 é que El-rei D. José mandou que o mi- 
nistro portuguez em Londres fizesse os ofílcioã convenientes a fim df conseguir 
uma satisfação Sesta violência e que se não restituiria a IxUandra reclamada 
pelo eontul. 

Em S. Thiago n3o tinha o ouvidor geral meio de conter os ricaços, que, 
dotados de muita soberba e vaidade, zombavam da justiça. Commettiam toda 
a casta de assassínios, mutilando até cadáveres. Os pobres tremiam e a jns- 
tiça n&o podia desempenhar aiti a sua nobre missão porque nioguem se atre- 
via a prender os criminosos. 

O ouvidor geral liudtara-se a pedir providencias contra os ricaços, gne ti- 
nbam por prazer commetterem os mais nefandos crimes. 

No Fogo, ao contrario, queria o capitão-mór Mello e Albuquerque usar do 
maior despotismo contra os grandes, tirando á camará a sua jnrísdicçlo, amea- 
çando-a de que seriam presos todos os officiaes e remettidos á presença d'El- 
rei> com o fundamento de que o governo das justiças só a elle pertencia. 

A camará d'esta ilha fez uma representaçSo contra as insolências d'elle, pelo 
que foE admoestado. Qaerlam-lhe tão pouco que em 17(5 não conseguiu encon- 
trar quem qaízesse servir na companhia das ordenanças, qneixaodo-se por isso. 

O resultado de tanta guerra movida ao capit3o-m6r foi haver levanla- 
menlos, que chegaram ao excesso, e frequentes roubos pelas estradas publicas, 
tal era o estado de anarchia a que chegon a ilha. 

Elle foi algumas vezes atacado a tiro, sendo presos pelo juiz ordinário 
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Canto Teixeira algoos crímlcosos, que foram entregaes ao capitSo-Du!»'. e de- 
pois presos em gollitha, onde morriam degolados. 

Na Brava oão existiam ainda por essa epocha oCDciaes oomeados para 
uma companhia de ordenança. Havia apenas om feitor eleito pelos rendeiros 
d'ella. Era uma aactoridade escolhida pelo povo. O feitor Bernardo TaTares 
Correia prestava contas ao provedor da Fazenda ; pois apesar â'isso entendea 
o capitlo-inõr do Fogo que por ser a Brava da jurisdicfSo do seu governo devia 
levar a sua ousadia a tirar-lhe o provimento, e queixou-se d'elle a El-rei, íd- 
dicando-o como um dos cabeças das desordens que a meudo havia eutre os mo- 
radores. Era uma accusaQão vaga, sem um único documento comprovativo de 
haver divergências entre moradores, nem entre estes e o seu feitor. 

El-rei ordenou ao governador em carta de ii, de agosto que desse as 
providencias precisas, para bem dos moradores, por não ter jurisdicçSo alguma 
n'e5sa ilha o capitão-mór do Fogo. 

O certo é que em todas as diatribes do capitio-mõr tinham sempre que 
intervir o ouvidor geral e provedor da Fazenda, n9o perdoando este áquelle 
porque tanto nas questões de justiça, ou de fazenda, elle julgava ler mais al- 
çada do que o ouvidor. 

O governador dirigiu graves accusações em 1747 contra o ouvidor geral 
Alvares da Silva por absorver a jurisdicçSo aos juizes ordinários, exercendo 
violências contra o juiz dos orpbãos e escrivães, e cobrando salários exces- 
sivos. E o capit3o-mór do Fogo no mesmo anno n9o menos energicamente o 
accusou pela má arrecadação dos direitos e rendas reaes d'aquella illia, mau- 
dando-as despender, com grave prejuízo da Real fazenda. 

Sem contestaç9o era Alvares da Silva um grande letlrado, mas de mna 
consciência elástica, a ponto de publicamente dizer que fraco era o tettrado 
que de uma causa não fizesse muitos ramos para melhor produzir. 

El-rei mandou iramediaiamente subsUtuil o em 1749 por Francisco Xa- 
vier de Araújo, que por cartas de 12 de aovembro devia tirar-lhe residência 
em S. Tfaiago, bem como no Fogo, onde também tiraria a do capitSo-mór. 

Finalmente Xavier de Araújo só em S de novembro de 1752 obteve carta 
de ouvidor geral. 

Os aonos de 1748 a 1750 foram de grande angustia para os habitantes de 
Cabo Verde, havendo muita mortandade pela fume. O milho, que em annos re- 
gulares se vendia de 80 a 100 réis o alqueire, passou de l<9200 a 1^00 réis, 
e muita gente possuidora de escravos os dava por não os poder sustentar. 

O capii3o-mór de Cacheu, Jo3o de Távora, novamente falou em 1750 na 
fortificação de Bissau, declarando que não insistiria mais na necessidade da 
sua construcção, esperando a resulnçilo régia, porquanto o novo rei se ia ba- 
ptisar e elle teria de passar a Bissau para servir de padrinho. 
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Em 31 de jalho d'este anno de 1750 falleceu El-rei D. João V. 

Foi o sea reinado de tristes recordações para a historia de Gabo Verde, 
pelos funestos exemplos das primeiras aucloridades, em lucta umas com ou- 
tras, tão perniciosos que iam infiltrar-se até ás camadas populares. 

Não faltam latrocínios, extorsões, roubos, pilhagens, assassínios, guerras» 
fomes, cobardias, injustiças, iniquidades e revoltas. 

D. João V não meditava^^bem nos despachos que dava, mostrando-se fraco 
para aquelles que commettiam crimes de maior gravidade, e demasiadamente 
austero para os que ficariam bem castigados com uma reprehensão. 

Assim o governador Joseph Pinheiro, que praticou o maior dos crimes, 
deixando os francezes saquear a cidade, sem lhes oppõr resistência, teve como 
premio um outro governo. Sem castigo ficou um outro governador que man- 
dou matar um homem por quatro dos seus escravos, limitandose apenas a 
mandal-o substituir, quando elle já tinha o seu trienuio concluido. Outros, como 
governadores e ouvidores, eram accusados de praticarem immoralidades e rou- 
bos, e apenas se limitara em lhes mandar tirar a devassa, que depois era 
posta de parte. 

Na ilha, porque alguns dos mais notáveis moradores não estivessem dis- 
postos a aturar os despotismos de um capitão-mór, que tão mal educado se 
mostrava, mandou que fossem para a Praia cumprir até um anno de prisao> 
sem elles serem ouvidos. 

O acto de pirataria exercido por uns navios inglezes na Boa Vista seria 
mais um vexame para Portugal se D. João V tivesse continuado a reinar ; fe- 
lizmente D. José^ áeu filho, soube evitar essa vergonha, não satisfazendo os 
desejos do ministro inglez. 
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